UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
Faculdade de Arquitetura 
Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo 





Maria Simone Morais Soares 





Salvador - BA 
2018 


MARIA SIMONE MORAIS SOARES 


Território e cidade nos trilhos da Estrada de Ferro Conde D'Eu - 


Província da Parahyba do Norte (1871-1901) 


Tese apresentada ao Programa de Pós-Graduação 
em Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
Federal da Bahia, como requisito para obtenção do 
título de doutora em Arquitetura e Urbanismo, Area 
de Concentração em Urbanismo, Linha de Pesquisa 
História da Cidade e do Urbanismo. 


Orientador: Prof. Dr. Luiz Antônio Fernandes Cardoso. 
Coorientadora: Prof.? Dra. Maria Berthilde Moura Filha. 


Salvador - BA 
2018 


Soares, Maria Simone Morais. 


Território e cidade nos trilhos da Estrada de Ferro Conde D'Eu - 
Província da Parahyba do Norte (1871-1901) / Maria Simone Morais 
Soares. 2018. 

3XX f. : il. 

Orientador: Prof. Dr. Luiz Antonio Fernandes Cardoso. 

Coorientadora: Profa. Dra. Maria Berthilde de Barros Moura Filha. 
Tese (doutorado) - Universidade Federal da Bahia, Faculdade de 
Arquitetura, Salvador, 2018. 

1. Estrada de Ferro Conde D'Eu. 2. Parahyba do Norte. 3. Século XIX 1. 
Cardoso, Luiz Antonio Fernandes. Il. Moura Filha, Maria Berthilde de 
Barros. Ill. Universidade Federal da Bahia. Faculdade de Arquitetura. 
IV. Título. 





MARIA SIMONE MORAIS SOARES 


Território e cidade nos trilhos da Estrada de Ferro Conde D'Eu - Província da 
Parahyba do Norte (1871-1901) 


Tese apresentada como requisito parcial para obtenção do grau de Doutor em Arquitetura e 
Urbanismo, Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal da Bahia. Area de 
concentração: Urbanismo. 


Aprovada em 19 de novembro de 2018. 


Banca Examinadora: 





Luiz Antonio Fernandes Cardoso (Orientador) 
Doutor em Arquitetura e Urbanismo, Universidade Federal da Bahia 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo - Universidade Federal da Bahia 





Maria Berthilde Moura Filha (Coorientadora) 
Doutora em História da Arte, Universidade do Porto - Portugal 
Universidade Federal da Paraíba 





Clovis Ramiro Jucá (Avaliador Externo) 
Doutor em Arquitetura e Urbanismo, Universidade Federal da Bahia 
Universidade Federal do Ceará 





Doralice Sátyro Maia (Avaliadora Externa) 
Doutora em Geografia, Universidade de São Paulo 
Universidade Federal da Paraíba 





Elyane Lins Corrêa (Avaliadora Interna) 
Doutora em Arquitetura e Urbanismo - Universitat Politécnica de Catalunya, Espanha 
Universidade Federal da Bahia 





Jose Carlos Huapaya Espinoza (Avaliador Interno) 
Doutor em Arquitetura e Urbanismo, Universidade Federal da Bahia 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo - Universidade Federal da Bahia 


Ão meu amor e companheiro de todas as horas, Rafael 
Marinho, que contribuiu decisivamente para que este 
trabalho fosse realizado, sem ele nada disso seria 
possível. 


Ao meu tio Raimundo Morais (in memoriam), que dias 
antes de nos deixar fez todo esforço para estar presente 
na defesa deste trabalho, fazendo desse momento a 
nossa despedida. 


À minha mãe, Maria de Fátima Morais, e meu pai, 
Juvenal Soares, sentidos da minha existência. 


AGRADECIMENTOS 


Muitas foram as pessoas que estiveram comigo na jornada ao longo dos trilhos da Estrada de 
Ferro Conde D'Eu, às quais registro aqui minha gratidão: 


Marco Aurélio Filgueiras Gomes, por ter aceitado a orientação deste trabalho e pelas 
relevantes contribuições no início do percurso que, devido às vicissitudes da vida, não pode 
ter continuidade. 


Luiz Antonio Fernandes Cardoso (Lula) por aceitar a continuidade da orientação, acreditar e 
confiar no trabalho, conduzindo-o com grande respeito. 


Maria Berthilde Moura Filha, pela orientação, ricas contribuições e parceria na jornada de 
investigação sobre a história urbana. 


Doralice Sátyro Maia, por todo o incentivo e força em momentos cruciais deste processo e 
também por ter despertado em mim, desde a graduação, o prazer pelo mundo da pesquisa 
em geografia histórica. 


Clovis Ramiro, José Carlos Huapaya e Elyana Correia pela disponibilidade, leituras e 
importantes contribuições. 


Rafael, pelo incentivo diário, por estar sempre disposto a me ouvir e ajudar, por acreditar no 
que faço, pelas leituras, pelas contribuições e, acima de tudo, pelo inestimável 
companheirismo nesse percurso. 


Meus pais, Fátima e Juvenal, e irmãos, Raul e Jonas, meu sobrinho João Guilherme, pelo 
amor, pela compreensão e ternura demonstradas sempre, mesmo diante de minhas 
constantes ausências. 


Tio Raimundo (in memorian) por todo carinho de sempre e todo o esforço em estar presente 
na defesa, fazendo dela um momento único, o qual, sem imaginarmos, seria a nossa 
despedida. Fausto por também estar presente conosco. 


Seu Wilson pela generozidade em compartilhar sua experiência acadêmica em longas e 
prazerozas conversas de orientação do trabalho, pelo incentivo, parceria nas visitas de 
campo, livros e carinho dispensados ao longo do processo. 


Germana, Dona Josete, Abdias, Maria Clara e Lucas pelo carinho, atenção e acolhimento de 
sempre. 


Amigos e amigas do Campus Estância do Instituto Federal de Sergipe por todo acolhimento, 
incentivo, compreensão e momentos de descontração necessários para extravasar as 
tensões do processo. 


Instituto Federal de Sergipe por possibilitar o afastamento de minhas atividades docentes por 
dois anos, período fundamental para a elaboração da pesquisa e escrita do texto. 


Amigas e amigos em “estado de tese”: Juliana, Maria Helena e Alysson, pelas trocas de 
materiais e experiências. 


Amigos e amigas: Mellyne, Marquinhos, Mariana, Victor, Nícolas, Matheus, Débora e Clarissa 
do grupo La Revolucion, pelos encontros com conversas extremamente prazerosas no 
período de estadia em João Pessoa. 


Sandro, Selma, Dona Iraci, Arthur e Solange pelo acolhimento inicial em Salvador. 


Colegas de turma do PPGAU — UFBA, especialmente Yumara Pessoa, João Marques e 
Verônica, pelas trocas de experiências. 


Arnaldo Bernardo, João, Estácio e demais funcionários e funcionárias que fazem parte da 
Inventariança da RFFSA por possibilitarem a investigação nos arquivos, fundamentais para 
esta tese. 


André da SPU/PE, por ter despertado e aberto as portas para a pesquisa no Arquivo 
Permanente da RFFSA. 


José Hamilton Pereira, engenheiro da Inventariança da RFFSA - Fortaleza, por me receber 
no arquivo e despertar em mim um encantamento pela história ferroviária. 


Professora Maria Vitória Lima pelo material do Arquivo Waldemar Bispo Duarte e por abrir as 
portas do Arquivo Maurílio de Almeida, onde encontrei documentos importantíssimos. 


Funcionários e funcionárias do IHGP, Arquivo Waldemar Bispo, setor de obras raras da 
Biblioteca Central da UFPB, NIDHR/UFPB, Fundação Joaquim Nabuco, Arquivo Público de 
Pernambuco, setor de obras raras da Biblioteca Juarez da Gama, pela atenção dispensada. 


Professores e professoras do PPGAU — UFBA, pelo conhecimento compartilhado. 
Funcionários e funcionárias do PPGAU — UFBA, pela disponibilidade de sempre. 





Fotografias sem datas encontradas no arquivo da 
Inventariança da RFFSA — PE. 


Nenhuma outra inovação da revolução industrial incendiou 
tanto a imaginação quanto a ferrovia [...] 


HOBSBAWM, Eric J. A Era das Revoluções (1789-1848). Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 18º Edição, 2004, p. 72. 


Um trem-de-ferro é uma coisa mecânica, 
mas atravessa a noite, a madrugada, o dia, 
atravessou minha vida, 

virou só sentimento. 


PRADO, Adélia. Poesia reunida. São Paulo: Arx, 1991, p.49. 


SOARES, Maria Simone Morais. Território e cidade nos trilhos da Estrada de Ferro Conde 
D'Eu - Província da Parahyba do Norte (1871-1901). (Tese de Doutorado) Programa de Pós- 
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Resumo 


O objeto de estudo desta tese é a geografia histórica urbana da Estrada de Ferro Conde D'Eu, 
primeira rede ferroviária da Paraíba. O recorte inicial da pesquisa é o ano de 1871, quando o 
Governo Imperial outorgou a concessão dessa ferrovia com o objetivo de ligar a capital 
paraibana, através do vale do rio Parahyba do Norte, aos principais centros produtores de 
açúcar e algodão da província. Por sua vez, o marco final é o ano de 1901, momento em que 
sua operação é transferida da companhia inglesa Conde d'Eu Company Limited, responsável 
pela construção e operação nos primeiros anos, para a Great Western of Brasil Railway 
Company Limited, tornando-se um trecho da grande malha ferroviária que interligava Alagoas, 
Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte. O objetivo central do trabalho é explicar a 
definição do traçado da Estrada de Ferro Conde D'Eu, considerando os sistemas naturais, 
interferências na preexistência (rodagens, divisão de propriedades, núcleos urbanos) e as 
questões políticas, econômicas e técnicas relacionadas, no contexto de construção de um 
novo desenho territorial e urbano para a província da Parahyba do Norte em fins do século 
XIX. Defendemos que a implantação desse caminho de ferro alterou a configuração territorial 
da província ao (rejconfigurar a rede urbana e o espaço intraurbano dos núcleos que 
atravessou. Esse processo decorreu do anseio de modernidade e do progresso impulsionado 
pela expansão do capitalismo industrial inglês, alterando, por consequência, as relações 
espaço-tempo e expondo os conflitos de interesses entre os diversos agentes envolvidos. O 
estudo dessa problemática foi possível através de uma vasta investigação nos documentos 
históricos ferroviários, sobretudo cartográficos, encontrados no Arquivo Nacional e na extinta 
Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA), além de minuciosa pesquisa nos jornais publicados 
na época. Esses documentos também permitiram produzir uma cartografia retrospectiva que 
proporciona uma análise particular dos fatos investigados, a partir da visualização de como a 
implantação dos trilhos transformou o território e as cidades na Paraíba no recorte temporal 
analisado. 


Palavras-chave: Estrada de Ferro Conde D'Eu. Parahyba do Norte. Século XIX. 
Configuração territorial. Cidade. 


SOARES, Maria Simone Morais. Territory and city on the tracks of the Conde D'Eu 
Railway — Province of Parahyba do Norte (1871-1901). (Thesis) Post-graduate Program in 
Architecture and Urbanism, Faculty of Architecture, Federal University of Bahia, Salvador, 
2018. 


Abstract 


The object of this thesis is the urban historical geography of the Conde D'Eu Railway, the first 
railway network in Paraíba. The initial cut of the research is the year 1871, when the Imperial 
Government granted the concession of this railway with the objective of connecting the capital 
of Paraiba to the main sugar and cotton producing centers of the province, through the 
Parahyba do Norte river valley. In turn, the final milestone is the year 1901, when its operation 
is transferred from the British company Conde d'Eu Company Limited, responsible for the 
construction and operation in the first years, to Great Western of Brazil Railway Company 
Limited, becoming part of the great railway network that interconnected Alagoas, Pernambuco, 
Paraíba and Rio Grande do Norte. The main objective of this academic work is to explain the 
route of the Conde D'Eu Railway, considering the natural systems, interferences in the 
preexistence (rolling, division of properties, urban nuclei) and related political, economic and 
technical issues, in the context of the construction of a new territorial and urban design for the 
Province of Parahyba do Norte in the late 19th century. We defend that the implantation of this 
railway changed the territorial configuration of the province to (re) configure the urban network 
and the intraurban space of the nuclei that crossed. This process stems from the yearning for 
modernity and progress driven by the expansion of English industrial capitalism, thereby 
altering space-time relations and exposing conflicts of interest among the various agents 
involved. The study of this problem was possible through a vast investigation in the historical 
railway documents, mainly cartographic, found in the Arquivo Nacional and in the extinct Rede 
Ferroviária Federal S.A. (RFFSA), besides a detailed research in the newspapers published 
at the time. These documents also allowed to produce a retrospective cartography that 
provides a particular analysis of the investigated facts, from the visualization of how the 
implantation of the rails transformed the territory and the cities in Paraíba in the analyzed 
temporal cut. 


Keywords: Conde D'Eu Railway. Parahyba do Norte. XIX century. Territorial configuration. 
City. 
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Résumé 


L'objet de cette these est la géographie historique urbaine du chemin de fer Conde D'Eu, le 
premier réseau ferroviaire de Paraíba. La recherche a débuté en 1871 lorsque le 
gouvernement impérial a accordé la concession de ce chemin de fer dans le but de relier la 
capitale de Paraiba aux principaux centres de production de sucre et de coton de la province, 
par la vallée de la rivigre Parahyba do Norte. La derniére étape est I'année 1901, date à 
laquelle I'entreprise britannique Conde d'Eu Company Limited, chargée de la construction et 
de I'exploitation des premiéres années, a été transférée à la société britannique Great Western 
of Brazil Railway Company Limited, devenant un extrait du grand réseau ferroviaire qui reliait 
Alagoas, Pernambuco, Paraíba et Rio Grande do Norte. L'objectif principal de ce travail 
académique est d'expliquer le parcours du chemin de fer Conde d'Eu, en tenant compte des 
systêmes naturels, des interférences dans la préexistence (roulement, division des propriétés, 
noyaux urbains) et des questions politiques, économiques et techniques connexes, dans la 
région, contexte de la construction d'un nouveau projet urbain et territorial pour la province de 
Parahyba do Norte à la fin du 19e siécle. Nous défendons que I'implantation de ce chemin de 
fer a modifié la configuration territoriale de la province pour (re) configurer le réseau urbain et 
espace intra-urbain des noyaux qui se sont croisés. Ce processus découle de I'aspiration à 
la modernité et au progrês engendrés par l'expansion du capitalisme industriel anglais, 
modifiant ainsi les relations espace-temps et exposant les conflits d'intérêts entre les différents 
agents impliqués. L'étude de ce problême a été rendue possible grâce à une vaste enquête 
dans les documents ferroviaires historiques, principalement cartographiques, retrouvée dans 
! Arquivo Nacional et dans le Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA), aujourd'hui disparu, en 
plus d'une recherche détaillée dans les journaux publiés à I'époque. Ces documents ont 
également permis de produire une cartographie rétrospective fournissant une analyse 
particuligre des faits étudiés, à partir de la visualisation de la façon dont "implantation des rails 
a transformé le territoire et les villes de Paraíba dans la coupe temporelle analysée. 


Mots-clés: Chemin de fer Conde D'Eu. Parahyba do Norte. XIXême siécle. Configuration 
territoriale. Ville. 
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INTRODUÇÃO 


O presente trabalho surgiu de um projeto inicial que tinha por objeto a implantação de 
redes técnicas de transporte (rodovias e ferrovias) e de comunicação (telégrafo) e sua relação 
com as transformações na rede urbana da província da Parahyba do Norte oitocentista. 
Tratava-se de uma tentativa de continuar a análise da configuração do território paraibano, 
iniciada nos trabalhos de graduação e mestrado em arquitetura e urbanismo!. Porém, desde 
o início da pesquisa, atentamos para a necessidade de aprofundar nossa análise sobre 
apenas uma das redes técnicas do projeto original, tendo em vista torná-la mais viável ao 
período de duração do doutorado. O processo de escolha teve grande impulso a partir da 
hipótese levantada por Murilo Marx (2010, p. 170) no texto intitulado “Das tulhas, pelos trilhos, 
aos trapiches”, segundo o qual “um século mais tarde do deslanche dos caminhos de ferro, a 
melhor geografia histórica se mostra negligente em relação aos óbices que enfrentou o 
estabelecimento de leitos, plataformas e estações”. Essa observação despertou o nosso 
interesse pela ferrovia, fazendo com que optássemos por investigar a rede ferroviária 


paraibana do século XIX, procurando produzir uma geografia histórica de sua configuração. 


Nesse período, foi implantada no território paraibano a Estrada de Ferro Conde D'Eu, 
cuja origem foi uma concessão ferroviária dada pelo Governo Imperial, em 1871, para dois 
políticos paraibanos - Diogo Velho Albuquerque Cavalcanti e Anísio Salathiel Carneiro da 
Cunha - e para o engenheiro André Rebouças, e depois transferida para a companhia inglesa 
Conde d'Eu Company Limited. O objetivo dessa estrada de ferro era ligar a capital paraibana, 
através do vale do rio Parahyba do Norte, aos principais centros produtores de açúcar e 
algodão. Para tanto, foi construído entre 1880 e 1884, um traçado composto por uma Linha 
Principal (Cidade da Parahyba? até a povoação de Mulungu), o Ramal de Independência 
(Povoação de Mulungu até a Vila de Independência?) e o Ramal de Pilar (Entroncamento até 
a vila de Pilar), conforme podemos visualizar na Figura 1. A operação dessa rede pela 
companhia Conde D'Eu deu-se até 1901, quando a mesma foi arrendada para a Great 
Western of Brasil Railway Company Limited, que passou a gerenciar a malha ferroviária de 
Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte. Portanto, nosso recorte temporal tem 
como marco inicial a data da primeira concessão, em 1871, e o fim de sua operação em 1901. 





1 O trabalho de mestrado em questão teve por título “Formação da Rede Urbana do Sertão de Piranhas 
e Piancó da Capitania da Paraíba Setecentista” e foi desenvolvido no PPGAU/ UFPB (2010-2012) com 
o objetivo de resgatar os primórdios da formação de uma rede urbana no Sertão da Paraíba. 
2 Atual cidade de João Pessoa — PB. 
3 Atualmente corresponde à cidade de Guarabira — PB. 
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Figura 1 - Delimitação espacial do objeto de Estudo 
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O início da pesquisa começou com uma viagem exploratória ao longo dessa estrada 
de ferro. Dos antigos 121,5 km de extensão (Relatório, 1884, p.291), apenas 13 km operam 
na atualidade, compreendendo o trecho que parte da estação da Parahyba até a de Santa 
Rita, por nós percorridos em um moderno VLT (Veículo Leve sobre Trilhos) instalado sobre o 
antigo traçado?. Todo o restante do leito encontra-se abandonado desde que foi desativado 
na década de 1980. A situação das estações é ainda pior: das quatorze construídas, oito 
foram demolidas, três encontram-se em processo de total arruinamento, restando apenas 03 
(Pilar, Independência e Araçá), mesmo assim, em estado de bastante descaracterizadas de 
sua condição original. As obras de arte” foram praticamente todas substituídas ao longo do 
século XX, quando o trecho foi operado pela Great Western of Brazil Railway Company 
Limited (1901 e 1951), pela Rede Ferroviária do Nordeste — RFN (1951 — 1957) e, finalmente, 
pela RFFSA (1957 — 1999). Diante desse quadro, resgatar a história dessa estrada de ferro, 
além de permitir o entendimento do panorama histórico da formação dessa rede técnica e sua 
relação com o território, será de grande valia para o registro e a documentação desses 
espaços que se encontram em processo de desaparecimento. 


Os estudos que abordaram a Estrada de Ferro Conde D'Eu, a exemplo de Mello (1999 
[1984]), Melo (2000) e Aranha (2001), demonstraram que a sua implantação inicial teve como 
um dos principais objetivos manter na província da Parahyba do Norte os fluxos da produção 
de mercadorias de exportação, as quais no período analisado eram o açúcar e o algodão. A 
ideia geral consistia em direcioná-los para o porto localizado no Varadouro na cidade da 
Parahyba do Norte, em uma tentativa de transformar definitivamente essa localidade em 
capital econômica da província, uma vez que só era simbólica e administrativa, já que quase 
toda a produção seguia para melhores praças e portos comerciais, a exemplo de Recife em 
Pernambuco. Nesse sentido, o primeiro traçado, construído entre 1880 e 1884, a Linha 
Principal e os ramais de Pilar e Independência (Figura 1), foram estendido pelo território 
agroexportador, percorrendo a Zona da Mata e o Agreste, em direção ao Brejo paraibano. 


Se no contexto local a Estrada de Ferro Conde D'Eu teve por objetivo a 
“provincialização do comércio regional” de exportação, fato que significava o rompimento da 
“dominação das grandes praças”, no contexto global, obteve o caráter de corredor comercial 
subsidiário da “rede mundial de transporte marítimo” (MELO, 1999, p. 211-212). Foi também 
o símbolo dos anseios de modernização de parte da elite imperial aliada à expansão do 
capitalismo inglês no século XIX. 





4 Sistema operado atualmente pela CBTU — Companhia Brasileira de Trens Urbanos. 
5 Segundo Francisco Picanço: “As obras de d'arte, nas estradas de ferro, constam de boeiros, 
pontilhões, pontes, viaductos, passagens superiores, passagens inferiores, tunneis, galerias de abrido 
contra-neve, contra a areia, etc.” (1892, p. 158) 
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Existe uma afirmação consensual, nos trabalhos que estudam os processos de 
formação da cidade e do território no século XIX, que a implantação das estradas de ferro, ao 
lançar a sua infraestrutura (trilhos, estações e obras de artes), imprime fortes marcas na 
configuração territorial, ou seja, no “conjunto de elementos naturais e artificiais que 
fisicamente caracterizam uma área” (SANTOS, 1994, p.103). A partir dessa constatação 
surgiu a questão central deste trabalho: como a implantação da Estrada de Ferro Conde 
D'Eu alterou a configuração territorial da província da Parahyba do Norte em fins do 
século XIX? 


Para responder a esse questionamento, construímos nossas hipóteses em duas 
escalas de análise: a escala do traçado, que envolvem os processos no território, e a escala 
da estação, cujo olhar volta-se para o núcleo urbano. 


Na escala do traçado, seguimos a hipótese de que a formação da faixa de domínio 
da Estrada de Ferro Conde D'Eu alterou a configuração territorial ao reconfigurar a rede 
urbana preexistente. Para demonstrar essa afirmação, procuramos compreender quais os 
agentes envolvidos nesse processo e qual o território que eles pretendiam construir através 
dessa estrada de ferro. Estudamos a sua construção e a formação de sua faixa de domínio, 
a partir da apropriação do solo preexistente, respondendo a um questionamento feito por 
Murilo Marx: “Que terras privadas, que terras devolutas, que terras da câmara atravessou? 
Onde ultrapassou o perímetro urbano?” (2010, p.176). Analisamos também como a presença 
dos trilhos e das estações provocaram a ascensão, o surgimento e a decadência de núcleos 


urbanos. 


Na escala da estação, perseguimos a ideia que houve grandes transformações 
morfológicas no traçado dos núcleos urbanos atravessadas pela Estrada de Ferro Conde 
D'Eu, tendo como resultado uma separação simbólica entre a cidade “tradicional” oitocentista, 
marcada pela igreja e pela praça, e aquela marcada pela esplanada da estação ferroviária. O 
ponto de partida para demonstrarmos essa hipótese foi identificar quais foram esses núcleos, 
ao passo que chegamos a cinco nomes: cidade da Parahyba do Norte, povoações de Santa 
Rita e Mulungu e vilas de Independência e Pilar. Depois, caracterizamos as esplanadas das 
estações que neles se instalaram, as quais eram divididas em classe e compostas pela 
edificação principal de passageiros e seus edifícios anexos para atender ao tráfego: 
armazéns, abrigos para locomotivas, abrigos para vagões, girador de máquina, entre outros. 
Verificamos que toda essa infraestrutura exigiu grandes áreas, fato que ocasionou uma 
questão urbana totalmente nova no território da província: como relacionar as esplanadas das 
estações com a preexistência urbana? A resposta dada pelos engenheiros se apresentou 
através de uma relação de aproximação e/ou distanciamento do tecido consolidado, gerando 


espaços novos como: largos, praças, ruas e bairros. 
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A partir das constatações feitas baseadas nas análises das mudanças nas escalas do 
traçado e da estação, defendemos a tese de que a implantação da Estrada de Ferro Conde 
D'Eu alterou a configuração territorial ao (re)configurar a rede urbana e o espaço intraurbano 
dos núcleos que atravessou. Esse processo se deu pelo anseio de modernidade e do 
progresso impulsionado pela expansão do capitalismo industrial inglês, alterando, por 
consequência, as relações espaço-tempo e expondo os conflitos de interesses entre os 
diversos agentes envolvidos. Portanto, o objetivo do nosso trabalho é explicar a definição do 
traçado da Estrada de Ferro Conde D'Eu, considerando os sistemas naturais, interferências 
na preexistência (rodagens, divisão de propriedades e núcleos urbanos) e as questões 
políticas, econômicas e técnicas que estavam nos bastidores da definição do mesmo, no 
desejo de construir um novo desenho territorial e urbano para a província da Parahyba do 
Norte em fins do século XIX. 


Estrada de Ferro Conde D'Eu: breve apreciação historiográfica 


A relação entre a implantação da Estrada de Ferro Conde D'Eu e a configuração 
territorial da província da Parahyba do Norte no século XIX nunca foi objeto de análise 
sistemática, à semelhança das investigações sobre qualquer tema relacionado às ferrovias 
na Paraíba, cuja produção é bastante lacunar, dada a pequena quantidade de obras. As 
análises sobre a estrada de ferro em questão aparecem diluídas em três grupos principais de 
trabalhos, sobre os quais descreveremos brevemente as suas contribuições e aproximações 


com a presente tese. 


O primeiro grupo é composto por trabalhos de síntese da história da Paraíba e do 
Nordeste, nos quais a Estrada de Ferro Conde D'Eu aparece citada em algum momento. 
Pertencem a esse grupo Joffily (1892), José Américo de Almeida (1923), Horácio de Almeida 
(1978), Humberto Nóbrega (1993) e Mello (1999 [1984]). Os quatro primeiros autores se 
dedicaram à história da Paraíba, alguns deles destacam a ferrovia como um elemento 
importante na modernização e na promoção da expansão econômica da província no século 
XIX, a exemplo de Almeida (1978), que afirma: o “progresso entrou na Paraíba pela linha de 
ferro. Por onde apitava o trem uma nova emoção nascia, a do desenvolvimento econômico” 
(p. 169). Por outro lado, outros tentam demonstrar que os serviços da ferrovia eram 
insuficientes “porque os pontos de mais movimento mercantil ficaram distanciados das 
estações” (ALMEIDA,1980 [1923], p.347). De uma maneira geral, esses trabalhos são 
marcados por uma tradição de atribuir datas e notas, em uma tentativa de traçar algumas 


características históricas das estradas de ferro paraibanas, entre elas a Conde D'Eu, mas as 
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abordagens são pouco aprofundadas e, em algumas passagens, até apresentam informações 
errôneas. A análise dessa produção foi importante para nos direcionar para alguns aspectos 
gerais da história ferroviária paraibana. 


Desse primeiro grupo, a obra que mais se destaca é o livro de Evaldo Cabral de Mello 
(1999 [1984]) intitulado “O Norte Agrário e o Império”, sobretudo o capítulo “A Província do 
Norte e os melhoramentos Materiais”, no qual trata das estradas de ferro e dos portos 
construídos desde Alagoas ao Rio Grande do Norte. Sobre as ferrovias, o autor destaca a sua 
utilização como “instrumento de emancipação provincial”, uma vez que tinha a característica 
de desviar “para as pequenas capitais o movimento comercial que, em detrimento seu, as 
grandes praças regionais entretinham diretamente com os centros urbanos do interior, de um 
lado, e com o exterior, do outro” (p. 222). A obra de Mello não só nos permitiu a leitura geral, 
mas também a leitura específica de cada uma das ferrovias das províncias. No caso da 
Estrada de Ferro Conde D'Eu, afirma que foi construída com o “[...] objetivo de captar para a 
cidade da Parahyba o circuito comercial, datando do período colonial, que ligava diretamente 
o sertão paraibano com o Recife através de Goiana” (p.230). 


O segundo grupo de trabalho se refere aos que se dedicaram à síntese história das 
ferrovias no Nordeste do Brasil, sobretudo preocupados com o estudo da Great Western of 
Brasil Railway Company Limited, companhia que arrendou todas as pequenas ferrovias desde 
Alagoas até Rio Grande do Norte, tornando-se uma das maiores empresas ferroviárias do 
Brasil no início do século XX. Como a Estrada de Ferro Conde D'Eu foi um das arrendadas, 
podemos retirar desses trabalhos importantes informações. Nesse grupo, enquadram-se 
obras que foram feitas fora do âmbito acadêmico, como Estevão Pinto (1949), Benévolo 
(1953) e, mais recentemente, Edmundson (2016); assim como obras já construídas no âmbito 
acadêmico, como a tese de Josemir Camilo (2000), “Modernização e Mudanças: os trens nos 
canaviais do Nordeste (1852 — 1902)”, e de Camelo Filho (2000), cujo título é “A implantação 


e consolidação das estradas de ferro no nordeste brasileiro”. 


O terceiro grupo é composto por obras que tratam especificamente da Estrada de 
Ferro Conde D'Eu, sendo apenas dois trabalhos: um texto de Josemir Camilo de Melo, 
intitulado “Ingleses na Paraíba: The Conde D'Eu Railway”, de 1985, e a tese de Gervásio 
Batista Aranha, “Trem, modernidade e imaginário na Paraíba e região: tramas político- 
econômicas e práticas culturais (1880-1925)”, de 20017. O texto de Melo foi o primeiro a tratar 
de maneira mais aprofundada os aspectos políticos e econômicos que envolveram a 


construção e operação da Estrada de Ferro Conde D'Eu, demonstrando uma vasta gama de 





8 Essa tese deu origem ao livro “Ferrovias Inglesas e Mobilidade Social no Nordeste” (2007). 
* Essa tese originou o livro de mesmo nome “Trem, Modernidade e Imaginário na Paraíba e Região: 
Tramas Político-Econômicas e Práticas Culturais (1880-1925). 
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dados e informações coletadas em jornais e relatórios britânicos. A tese de Aranha (2000) 
também se debruça sobre as tramas políticas e econômicas, e defende a tese levantada por 
Benévolo (1953, p.23), através do caso da estrada de ferro paraibana, de que “Centenas de 
quilômetros de estradas foram construídas para satisfazer colégios eleitorais ou zona de 
influência pessoal, para valorizar propriedades privadas, para beneficiar 'minha terra natal” ”. 
Essas duas obras, portanto, foram de grande importância para elucidar as questões políticas 


e econômicas que trataremos na presente tese. 


Verificamos, portanto, nesses três grupos de trabalhos, que os autores que se 
dedicaram ao estudo da Estrada de Ferro Conde D'Eu incidiram principalmente sobre os 
processos econômicos e políticos que promoveram e que foram resultantes da implantação 
dessa ferrovia. Entretanto, verificamos que os mesmos autores não tiveram a oportunidade 
de trabalhar a espacialização do traçado ferroviário e as obras de arte resultantes dessas 
tramas que cercaram a sua implantação, tão pouco abordaram a contribuição dos 
engenheiros nos planos e construção dessa ferrovia. Nossa contribuição, portanto, situa-se 


nessas lacunas. 


Fundamentos teóricos e metodológicos 


Como já adiantado, nossa tese gira em torno do conceito de configuração territorial, 
que, segundo Santos (2006, p.38), trata-se do “conjunto formado pelos sistemas naturais 
existentes em um dado país ou numa dada área e pelos acréscimos que os homens 
superimpuseram a esses sistemas naturais.” Esse conceito se aplica à análise do nosso 
objeto, uma vez que queremos identificar como a Estrada de Ferro Conde D'Eu alterou os 
elementos naturais e artificiais que fisicamente caracterizavam os espaços da província da 
Parahyba do Norte, por onde passavam seus leitos e estações, e qual o território resultante 
desse processo, cabendo deixar claro que a “configuração territorial não é o espaço” e sim a 
sua materialidade, pois “o espaço reúne a materialidade e a vida que a anima”. (SANTOS, 
2006,p. 38). Para esclarecer essa ideia, Milton Santos afirma que: 


No começo da história do homem, a configuração territorial é simplesmente 
o conjunto dos complexos naturais. A medida que a história vai fazendo-se, 
a configuração territorial é dada pelas obras dos homens: estradas, 
plantações, casas, depósitos, portos, fábricas, cidades etc; verdadeiras 
próteses. Cria-se uma configuração territorial que é cada vez mais o resultado 
de uma produção histórica e tende a uma negação da natureza natural, 
substituindo-a por uma natureza inteiramente humanizada. (SANTOS, 
2006,p. 38). 
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Dada essas características, o estudo da configuração territorial é indissociável das 
relações sociais que o anima. Corroborando essa afirmação, Moraes (2002) afirma que a 
configuração territorial “é uma expressão da relação sociedade/espaço, sendo impossível de 
ser pensando sem o recurso aos processos sociais” (2022, p.18). Assim sendo, outra 
categoria analítica dessa tese corresponde aos agentes sociais envolvidos no processo de 
viabilização, construção e operação da Estrada de Ferro Conde D'Eu, buscando compreender 
qual o papel desempenhado por cada um deles. Esses agentes eram o próprio Estado que, 
desde o início do século XIX, implantou leis e estratégias para promover a construção de 
ferrovias, os concessionários, as companhias (estrangeiras na sua maioria) e as empreiteiras 
das obras. Os dois últimos grupos eram compostos por uma diversidade de operários com e 
sem qualquer qualificação técnica, tais como engenheiros, mestres de oficinas, picadores, 
maquinistas, foguistas, etc. A atuação de cada um desses agentes foi essencial para a 
existência da estrada de ferro ora estudada e será objeto de análise ao longo do trabalho. 


Z 


Além dos agentes sociais, é importante atentar para o fato de que a configuração 
territorial é resultante de “um processo cumulativo, a cada momento um resultado e uma 
possibilidade — um continuo em movimento.” (MORAES, 2002, p.17). Sua transformação 
acontece a cada novo incremento de objetos técnico, que a modifica “desde o ponto de vista 
formalfunção até a paisagem, sendo todos estes fatores determinantes de novas relações 
entre a sociedade e o espaço e entre a sociedade e si mesma“ (SANTOS, 1996, p.83). Ou 
seja, a Estrada de Ferro Conde D'Eu aqui é considerada como uma importante rede técnica 
que estabeleceu uma nova etapa técnica na configuração do território da província da 
Parahyba do Norte, fazendo parte de um momento que se processava no século XIX em todo 


o mundo, pois: 


Uma leitura da história das técnicas nos mostra o quanto as inovações nos 
transportes e nas comunicações redesenharam o mapa do mundo no século 
19. Tratava-se de um período caracterizado pela consolidação e 
sistematização de inovações realizadas anteriormente. As trilhas e os 
caminhos foram progressivamente substituídos pelas estradas de ferro no 
transporte de bens e mercadorias; com o advento do telégrafo e em seguida 
do telefone, a circulação das ordens e das novidades já dispensava a figura 
do mensageiro. Todas estas inovações, fundamentais na história do 
capitalismo mundial, se inscreveram e modificaram os espaços nacionais, 
doravante sulcados por linhas e redes técnicas que permitiram maior 
velocidade na circulação de bens, de pessoas e de informações. (DIAS, 2000 
p.141-142) 


Nossa análise, portanto, volta-se para essa nova etapa técnica do século XIX, sobre o 
qual procuraremos descortinar os seus aspectos da configuração do território e de seus 
agentes. Para tanto, foi na Geografia Histórica que encontramos os fundamentos 
metodológicos que nos possibilitou operar de forma mais coerente essas categorias analíticas 
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que envolvem o nosso objeto de estudo. A Geografia Histórica tem por objetivo “estudar e 
interpretar os espaços do passado” (ABREU, 2000, p.94), tendo por maior desafio, segundo 
Milton Santos, “discernir, através de uma geografia retrospectiva, o que, num dado ponto do 
passado, era, então, o presente” (SANTOS, 2004, p. 51). Para chegarmos a esse “presente 
de então”, consideramos apropriado utilizar a metodologia proposta por Vasconcelos (2009), 
no texto “Questões metodológicas na geografia urbana histórica”, no qual o autor apresenta 
uma forma metodológica para compreender a geografia histórica da cidade no passado 
durante o período escravista, propondo algumas etapas que são fundamentais. 


A primeira é “estabelecer uma periodização das longas durações, examinando as 
continuidades e as grandes rupturas, de acordo com os eventos históricos de maior 
importância para a cidade em exame”; na segunda, o autor propõe examinar “o contexto de 
cada período em análise, buscando retirar das fontes primárias e secundárias disponíveis o 
que ocorreu de mais importante”, considerando as diferentes escalas dos fatos que trouxeram 
impacto, seja internacional, nacional, regional ou local; a terceira é examinar “os agentes mais 
importantes, externos e locais, que contribuíram para modelar a cidade, como o Estado, a 
Igreja, os Agentes Econômicos, os diferentes estratos da população etc., com papeis e pesos 
diferenciados segundo o período em exame;” (VASCONCELOS, 2009, p.154 — 155). 
Adaptando essa metodologia ao nosso objeto de estudo, estabelecemos o seguinte quadro: 
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Quadro 1 — Eventos históricos relevantes e agentes sociais envolvidos na implantação da 
Estrada de Ferro Conde d'Eu 
Eventos Relevantes 





Contexto do Brasil 
Primeira Lei Ferroviária 


Contexto Local 





Primeira tentativa de construir 
uma ferrovia Lei Provincial n. 
174 de 30/11/1864. 





Primeira concessão da EFCE. 





Segunda Lei ferroviária 





Primeira comissão de estudos 
para EFCE. 





Segunda comissão de estudos 
da EFCE. 





Aprovação dos Planos da 
EFCE. 





Autorização de funcionamento 
da Conde D'Eu Railway 
Company no Brasil. 





Início da construção da 
Estrada de ferro. 

Inauguração do trecho 
Parahyba —- Mulungu e do 
Ramal de Pilar. 

Início da operação da EFCE. 





Proclamação da República 


Fim da construção da EFCE 
com a inauguração do trecho 
Mulungu a Independência. 





Encampação das ferrovias 
pelo governo — Lei n.741 de 
26 de dezembro de 1900 


Resgate da EFCE pelo 
governo. 





Data 
1852 
1864 
1871 
Q 1873 
v 
a | BA 
N 
= 1875 
q 
= 1876 
1879 
1880 
E 1883 
a 
O 
e | 
= 
n 1884 
Z 
O 
Õ 
1889 
So RE 
[64 
«| 
[am 
no 1901 
O 








Fonte: Produzida pela autora, 2018. 





Concessão da EFCE para a 
Great Westen of Brazil 
Railway 





Agentes 


Estado 
Concessionários 
Companhia 
Engenheiros 


Estado 
Empreiteira 
Companhia 
Fiscalização 


Estado 
Companhia 
Fiscalização 
Empreiteira 


A produção do Quadro 01 nos permitiu elaborar a estrutura de nossa tese, a qual ficou 


dividida em três grandes capítulos. 


No Capítulo 01, intitulado “Prelúdio da ferrovia na província da Parahyba do Norte 


(1860 — 1880)”, analisamos o período de viabilização da Estrada de Ferro Conde D'Eu e, 


embora nosso recorte comece em 1871, retrocedemos nas décadas anteriores para explicar 


o contexto nacional e local no qual nasceu a referida estrada de ferro. Nesse período, os 


agentes hegemônicos que atuaram na sua viabilização foram os concessionários e a 


companhia, que trabalharam junto ao governo para levar os “trilhos redentores” para a 


Parahyba do Norte. É também nesse período que ocorrem as expedições de engenheiros 


para a elaboração dos estudos da linha. Para discutirmos esses eventos, dividimos o capítulo 


em cinco tópicos. No primeiro, delimitamos a área na qual se inseriu a ferrovia, explicando 
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qual era o território agroexportador que os agentes planejaram alcançar com os trilhos. No 
segundo, examinamos a primeira tentativa de construção de uma ferrovia na Província 
iniciada em 1864. No terceiro, apresentamos o surgimento da Estrada de Ferro Conde D'Eu 
no contexto nacional e no surto de propostas ferroviárias de 1871. No quarto, conduzido pela 
ação dos agentes políticos, exploramos as tramas que envolveram a viabilização da Estrada 
de Ferro Conde D'Eu. No quinto, caracterizamos a atuação dos engenheiros nos primeiros 


estudos. O marco final do capítulo é o ano de 1880, quando foi iniciada a construção. 


A construção e a operação, resumidas no Quadro 01, foram abordadas no Capítulo 
02, cujo recorte temporal se inicia em 1880 e termina em 1901, com o fim da atuação da 
Conde d'Eu Company Limited e seu arrendamento para a Great Western of Brasil Railway 
Company Limited. Nesse período, analisamos da construção de cada trecho da malha inicial 
(linha principal e ramais de Pilar e Independência), caracterizando os aspectos técnicos e 
também as desapropriações que foram feitas para que fosse possível a sua construção. 
Dissertamos também sobre a operação da companhia após a construção. Para tanto, 
dividimos o capítulo em cinco tópicos. No primeiro, discutimos os aspectos gerais sobre a 
produção da faixa de domínio da ferrovia no Brasil, considerando os processos de 
desapropriações necessários para a construção da malha. No segundo, discorremos sobre 
os agentes responsáveis pela construção e fiscalização, com destaque para o principal, a 
empreiteira Wilson Sons & Cia. No terceiro, demonstramos como se deu a construção da faixa 
de domínio da Estrada de Ferro Conde d'Eu em cada um de seu trecho. No quarto, expomos 
alguns aspectos gerais da operação, quais foram seus agentes, as dificuldades, e a impressão 
geral causada à população. Por fim, no quinto, apresentamos uma síntese do processo 
apresentando seus reflexos sobre a rede urbana. Neste capítulo, como também no Capítulo 
01, a configuração territorial é tratada na escala do traçado da ferrovia, possibilitando uma 
representação de sua relação com os aspectos físicos do território, sejam eles naturais, como 
a topografia e a hidrografia, ou produzidos pelo homem, como as estradas de rodagens e os 
núcleos urbanos, evidenciando o traçado dos trilhos e a localização das estações. 


Nos dois primeiros capítulos, as estações ferroviárias foram tratadas como pontos fixos 
na rede urbana. No Capítulo 03, mudamos a escala de análise para examinar a relação 
dessas estações com o espaço urbano. Nesse intuito, resgatamos a implantação das 
esplanadas dessas estações, suas localizações no tecido urbano e quais as principais 
transformações morfológicas geradas nesse processo. Para tanto, dividimos o capítulo em 
três tópicos. No primeiro, apresentamos algumas noções sobre relação entre a estação e a 
cidade. No segundo, o maior de todos, examinamos essa relação nos cinco núcleos urbanos 
nos quais a Estrada de Ferro Conde D'Eu estabeleceu uma estação: cidade da Parahyba do 
Norte, povoações de Santa Rita e Mulungu e as vilas de Pilar e Independência. No último 
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tópico, apresentamos uma breve síntese desse processo. O recorte temporal deste capítulo 
compreende todo período correspondente à construção e operação da Estrada de Ferro 
Conde D'Eu (1880 a 1901). 


Nesses três capítulos aparecerão algumas noções como a de modernidade, 


modernização, rede urbana e rede técnica. 


A modernidade é entendida, segundo Bergman (1986), como “um tipo de experiência 
vital — experiência de tempo e espaço, de si mesmo e dos outros, das possibilidades e perigos 
da vida” (1986, p.15). Nesta concepção, ser moderno significa “encontrar-se em um ambiente 
que promove aventura, poder, alegria, crescimento, autotransformação e transformação das 
coisas ao redor — mas, ao mesmo tempo ameaça destruir tudo o que temos, tudo o que 
sabemos, tudo o que somos” (1986, p.15). Essa experiência da modernidade tende a se 
projetar no território através da modernização, “um complexo de estruturas e processos 


materiais — políticos, econômicos, sociais” (1986, p.15). 


Cada período histórico tem seu significado para a experiência de modernidade e 
modernização, no século XIX, Berman (1986) identificou as seguintes características: 


Se adiantarmos cerca de um século, para tentar identificar os timbres e ritmos 
peculiares da modernidade do século XIX, a primeira coisa que observaremos 
será a nova paisagem, altamente desenvolvida, diferenciada e dinâmica, na 
qual tem lugar a experiência moderna. Trata-se de uma paisagem de 
engenhos a vapor, fábricas automatizadas, ferrovias, amplas novas zonas 
industriais; prolíficas cidades que cresceram do dia para a noite (BERMAN, 
1986, p.18) 


Esses “timbres” e “ritmos” ditaram a experiência da modernidade em todo o mundo, 
através do processo de expansão da cultura da Europa Ocidental. Nesse contexto, as 
estradas de ferro eram verdadeiras representantes do espetáculo da modernidade: 


A estrada de ferro, arrastando sua enorme serpente emplumada de fumaça, 
à velocidade do vento, através de países e continentes, com suas obras de 
engenharia, estações e pontes formando um conjunto de construções que 
fazia as pirâmides do Egito e os aquedutos romanos e até mesmo a Grande 
Muralha da China empalidecerem de provincianismo, era o próprio símbolo 
do triunfo do homem pela tecnologia. (HOBSBAWM, 2015, p.83-84) 


Esse objeto técnico logo se expandiu na Europa, projetas em algumas “explosões 
especulativas”, conhecidas como “coqueluches ferroviárias”, cuja maior parte foi executada 
com “capital, ferro, máquinas e tecnologia britânicos” (HOBSBAWM, 2015, p.85). No Brasil, 
desde o início do século XIX, tornaram-se presentes nos discursos sobre modernização, mas 
só construídas a partir da segunda metade desse século, também com a tecnologia e o capital 
inglês. Tornaram-se a marca maior do anseio de modernidade de parte da elite, que era 
marcado por uma necessidade de abolir tudo que se relacionasse com o passado colonial, 
visto como atraso. Assim sendo, a estrada de ferro passou a ser o “fio condutor das mudanças 
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revolucionárias” (HARDMAN, 2005, p.51) relacionadas à modernização do território brasileiro 
oitocentista. 

Outras noções que aparecem no trabalho são as de rede urbana e rede técnica. A 
concepção de rede "[...] é onipresente e onipotente em todas as disciplinas" (MUSSO, 2004, 
p. 17), por esse motivo há diversos tipos de estudos, nas mais variadas áreas do 
conhecimento, englobando o termo, a exemplo de redes sociais, redes bancárias, redes de 
negócios, redes de comunicação, redes urbanas, redes técnicas, etc. Esses estudos têm 
em comum a ideia de que a rede é um conjunto de nós articulados, sendo o nó "[...] o ponto 
no qual uma curva se entrecorta. Concretamente, o que um nó é depende do tipo de redes 
concretas de que falamos" (CASTELLS, 1999, p. 498). No presente trabalho, os nós 
estudados são os núcleos com funções urbanas. Portanto, procedemos a uma análise sobre 
a de rede urbana. 

A rede urbana, conforme explica Corrêa (1997), é um conjunto de fixos (núcleos com 
funções urbanas), fluxos (elementos que possuem mobilidade) e suas articulações. Estas 
últimas têm por objetivo garantir a circulação e a comunicação entre os diversos pontos fixos, 
promovendo assim a conexidade, que é, segundo Dias (2000, p. 147), uma de suas principais 
propriedades no contexto de uma rede. As articulações entre núcleos urbanos são feitas 
através de um aparato de redes de estradas, de rodovias, de ferrovias, de navegação, que 
são intituladas de redes técnicas. 


As redes técnicas, segundo Raffestin (1993), podem ser de dois tipos: as concretas 
e as abstratas. As redes concretas são as "redes rodoviárias, ferroviárias, de navegação. 
Essas redes que se traduzem por infraestruturas no território partem e/ou ligam sempre 
pontos precisos específicos. [...]” (p.12). Por sua vez, as "[...] redes abstratas, cujos picos 
podem ser concretos e visíveis, mas não os arcos que ligam esses pontos: redes de rádio 
e de televisão, redes bancárias etc." (1993, p. 12 e 13). No caso aqui estudado, aos 


analisarmos a estrada de ferro, estamos inferindo sobre uma rede técnica concreta. 


Ao promover as funções de comunicar e articular diversos pontos no espaço, as redes 
técnicas são importantes instrumentos para modelar a dinâmica de uma rede urbana. Isso 
decorre do fato de que nos espaços onde as redes técnicas são mais presentes existirão 
núcleos urbanos centrais. A função de promover essa dinâmica hierárquica torna as redes 
técnicas importantes instrumentos de poder e representa "[...] uma imagem do poder ou mais 
necessariamente do Poder do ou dos atores dominantes" (RAFFESTIN, 1998, p. 13), já que 
as decisões sobre quais espaços serão ou não privilegiados são tomadas de modo a garantir 
as estratégias e interesses dos diversos agentes sociais hegemônicos. 


Procedimentos metodológicos 
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A produção de uma geografia histórica da Estrada de Ferro Conde D'Eu exigiu 
procedimentos metodológicos fundamentais, entre eles a pesquisa bibliográfica e a pesquisa 
documental. Esta última teve por objetivo a busca de fontes escritas e iconográfica 
(cartografia, projetos e fotografias principalmente) que incidiu sobre a história da Estrada de 
Ferro Conde D'Eu. Para tanto, pesquisamos as instituições descritas no Quadro 02: 


Quadro 2 — Arquivos históricos consultados 








Arquivo Documentação consultada 
Arquivo Histórico Waldemar Duarte | Documentação administrativa (ofícios, atas, 
Bispo (PB) requerimentos, cartas, consultas, etc.); 


Relatórios e documentação oficial produzida pelos 
engenheiros fiscais da EFCE. 

Arquivo Maurílio de Almeida (PB) Documentação administrativa (ofícios, atas, 
requerimentos); 

Jornais; 

Revistas; 

Almanaques e anuários; 

Relatórios da câmara; 

Instituto Histórico e Geográfico | Jornais; 

















Paraibano (PB) Relatórios; 
Atas. 
Acervo Humberto Nóbrega (PB) Fotografias 
Mapoteca da Inventariança da RFFSA | Documentação iconográfica: mapas, plantas das linhas, 
(PE) plantas de desapropriações, plantas das estações e 
demais edificações das esplanadas. 
Arquivo Permanente da RFFSA (PE) Documentação iconográfica: mapas, plantas das linhas, 


plantas de desapropriações, plantas das estações e 
demais edificações das esplanadas. 
Arquivo Histórico de Pernambuco (PE) | Documentação administrativa; 














Relatórios. 
Arquivo Nacional (RJ) Cartografia. 
Biblioteca Nacional (base digital da | Almanaques; 
Hemeroteca) Jornais; 
Revistas; 
Relatórios. 
Center for Research Libraries - Brazilian | Relatório dos Ministérios da Agricultura, Fazenda e de 
Government Document (base digital) Viação e Obras Públicas; 


Relatório dos Presidentes da Província da Parahyba. 
Jornais e Folhetins Literários do século | Jornais. 
XIX (base digital) 
Memória Estatística do Brasil (base | Relatórios e obras raras. 
digital) 
British Newspaper Archive (base digital) | Jornais britânicos 
Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 

















Toda essa documentação foi de fundamental importância, porém duas fontes foram 
preponderantes para o trabalho: o material do acervo da RFFSA e os jornais. O Acervo da 
RFFSA é riquíssimo em documentação iconográfica e é o guardião de toda a história das 
ferrovias não só da Paraíba, mas também de Pernambuco, Alagoas, Rio Grande do Norte. 
Por isso fizemos uma pesquisa exaustiva nesse acervo, coletando uma grande quantidade de 
materiais como plantas gerais de linha locada, plantas de desapropriações do terreno, 
projetos e levantamentos das estações e dos demais edifícios da esplanada (armazéns, 
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abrigos para vagões, girador de máquina, oficinas, etc.), projetos de pontes e demais obras 
de arte. Sobre a Estrada de Ferro Conde D'Eu, encontramos documentos produzidos na 
época da construção e operação (1880 a 1902), e, sobretudo, produzidos no período da 
operação da Great Western of Brazil Railway Company Limited (1901 e 1951), da Rede 
Ferroviária do Nordeste — RFN (1951 — 1957) e da RFFSA (1957 — 1999). A existência desses 
documentos em diversas épocas foi fundamental, pois permitiu o preenchimento de lacunas 


deixadas pela documentação iconográfica do período aqui analisado. 


O material da Estrada de Ferro Conde D'Eu encontrado nos arquivos da RFFSA ainda 
não foi objeto de análise de outras pesquisas, podendo assim contribuir para a documentação 
desse patrimônio. Ele foi de extrema relevância, pois facilitou o entendimento dos espaços 
estudados no passado. No entanto, a sua coleta também representou a maior dificuldade da 
pesquisa, devido à grande quantidade de material, a sua forma de acondicionamento e as 
grandes dimensões de suas folhas, fazendo com que fosse necessária a presença de uma 
pessoa auxiliar somente para o manuseio do material. A grande dimensão dos desenhos 
implicou na necessidade de produção de diversas imagens para conseguir uma visão geral 
de uma única folha, o que nos fez reproduzi-las, ao longo do trabalho, em cartografias sínteses 


ou redesenho, para que a informação aparecesse de forma mais clara. 


No que diz respeito aos jornais, podemos verificar através do Quadro 02 que se 
encontram distribuídos em vários acervos, fazendo com que sua pesquisa fosse um 
verdadeiro “quebra-cabeça” de informações ao longo do recorte temporal estudado. Esses 
documentos foram fontes fundamentais para a pesquisa, pois eram os propagadores de 
notícias de todos os eventos relacionados à estrada de ferro, visto que era a grande novidade 
da época, qualquer inauguração, acidente, evento ou mudança de horário, noticiava-se em 
todos os jornais locais. Cabe deixar claro que trabalhar com jornais exige um grande cuidado, 
uma vez que tudo que se publicava estava carregado de ideologia e de interesse. Na verdade, 
essa preocupação se aplica a todos os documentos, como alertou Maurício de Abreu, ao 
afirmar ser importante levar em conta que “as geografias do passado trabalham, não com o 
passado propriamente dito, mas com os fragmentos que ele deixou. Por isso, é preciso 
sempre desconfiar dos vestígios que encontramos, pois os documentos não são neutros, isto 


é, incorporam estruturas de poder”. (ABREU, 2000, p. 18) 


No caso da Paraíba, a imprensa da época analisada nessa tese estava dividida em 
conservadora e liberal. Como a Estrada de Ferro Conde D'Eu nasceu em berço do partido 
conservador, a partir dos interesses de dois de seus maiores representantes nacionais, Diogo 
Velho Cavalcanti de Albuquerque e Anísio Salathiel Carneiro da Cunha, era muito comum que 
Os jornais com essa opinião política emitissem somente boas informações relativas a mesma. 


Por outro lado, a impressa liberal funcionava como verdadeira fiscal da estrada de ferro, 
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publicando qualquer deslize provocado ao longo da viabilização, construção e operação da 
estrada. O embate entre a imprensa liberal e conservadora era constante no que se refere à 
estrada aqui estudada, fato fundamental para uma leitura a partir de pontos de vista diferentes. 
A imprensa liberal foi fundamental para compreendermos a resistência à ocupação dos trilhos, 
pois foi a partir daí que encontramos notícias sobre conflitos de desapropriação e protesto de 
trabalhadores, por exemplo. Foram consultados mais de 20 títulos de jornais, contudo, 
infelizmente, não houve cobertura em todo o recorte aqui estudado, principalmente a década 
de 1870. Nessas lacunas, os jornais pernambucanos foram essenciais, já que publicavam 
muitas notícias da Paraíba. Os periódicos analisados foram os seguintes: 
Quadro 3 — Jornais e periódicos pesquisados 

Ano Jornal 

1864 - 1870 A Regeneração - PB 
Diário de Pernambuco — PE 
Jornal de Recife — PE 


O Despertador - PB 
O Publicador - PB 














1871 - 1879 Diário de Pernambuco — PE 
Jornal de Recife — PE 
1880 - 1884 A Parahyba - PB 


Gazeta do Commércio - PB 

Jornal da Parahyba - PB 

O Liberal Parahybano - PB 

O Mercantil - PB 

O Popular - PB 

Diário da Parahyba - PB 

Diário de Pernambuco — PE 

Jornal de Recife — PE 

Jornal do Comércio - RJ 

1885 - 1889 Jornal da Parahyba - PB 

Gazeta da Parahyba - PB 

Gazeta do Sertão - PB 

1890 - 1902 Almanak do Estado da Parahyba - PB 
A União - PB 

Estado da Parahyba — PB 

Gazeta do Comércio - PB 

O Parahybano - PB 

1903-1924 A Parahyba Agrícola - PB 

O Jornal - PB 

O Malho - RJ 

Fonte: Pesquisa documental feita pela autora nos seguintes arquivos: Biblioteca Nacional Digital 
(Hemeroteca Digital Brasileira), Jornais e Folhetins da Paraíba no século XIX, IHGP — PB, IHGP e 
Arquivo Histórico Maurílio de Almeida. 

















Além dos jornais e documentação iconográfica, foi consultada uma vasta 
documentação oficial (ofícios, atas, relatórios, etc.). Todo esse material foi analisado 
considerando também o método do paradigma indiciário de autoria de Carlo Ginzburg (1989), 
no qual propõe uma análise dos detalhes e “pormenores mais negligenciáveis” em busca de 


informações que vão além do testemunho mais evidente. 
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Cabe acrescentar também que trabalhamos com a produção de uma cartografia 
retrospectiva utilizando o programa de georeferenciamento QGIS (Quantum GIS). Esse 
procedimento, associado à investigação documental e bibliográfica, permitiu-nos a síntese 
histórica dos documentos pesquisados e o cruzamento de diversas informações espaciais 
necessárias à compreensão da relação da ferrovia com a configuração territorial, por exemplo, 
o cruzamento do traçado da ferrovia com a topografia, a hidrografia e estradas de rodagem. 


Por fim, com o presente trabalho esperamos contribuir para a historiografia e 
documentação da Estrada de Ferro Conde D'Eu na Paraíba, possibilitando o entendimento 
não só da história dessa estrada e da sua relação com o território, mas também do seu 


patrimônio material. 
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1. PRELÚDIO DA FERROVIA NA PROVÍNCIA DA PARAHYBA DO NORTE (1860-1880) 


Quando um dia tão perfeito 
Traz-nos o desabrochar d'aurora 
e brilha nos horizontes da história 
passando as novas gerações, 
tem como este mil direitos 

e esses louros de preitos, 

que rebentam em mil peitos 

em sinceras ovações. 


Os artistas - essa phalange 
que impera e morre de fome 
não deixa passar um dia 

tão grande como este é! 
nelle foge ao seu marasmo 
vem ebrio, louco de pasmo 
revelar-lhe o enthusiasmo 
dar-lhe amor, esperança e fé! 


Si a província em breve s'olvida 
dos grandes dias que tem, 
si após a secca o desdém 

e o prêmio do clamor seu 

nunca se apagará a memória 

que os artistas guardião da história 
dos dias de tanta glória 

da estrada de ferro Conde d'Eu! 


Salve! Oh! heroica estrada 
Esplendor do grande progresso 
que dirige a humanidade, 

ao paiz da promissão! 

Salve! Santa-Cruz oh! grande terra 
Salve! Oh! imperio da guerra 
Salve! vossos valles e serras 
Salve! mesmo a escravidão! 


Felicitação dos artistas à Estrada de Ferro Conde d'Eu, 11 de agosto de 1880 
(Jornal de Recife, 18 de setembro de 1880, p.01) 


Foram com essas palavras que artistas paraibanos, escritores do Jornal da Parahyba 
e colaboradores do Jornal de Recife, saudaram o início dos trabalhos da Estrada de Ferro 
Conde D'Eu. Uma saudação feita no periódico mais conservador que circulava na província 
da Parahyba do Norte, que certamente não agradou aos abolicionistas, uma vez que finaliza 
com um salve à escravidão. O poema é, assim, uma denúncia do berço conservador e 
escravocrata sobre o qual nasceu a referida estrada. Ao mesmo tempo, é um bom exemplo 
do encantamento provocado na classe artística, que muitas vezes reflete uma mentalidade 
geral de uma época, diante da estrada de ferro, considerada o "esplendor do grande 
progresso", tão almejado nos tempos imperiais. 
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O “dia tão perfeito” do qual trata o poema foi 09 de agosto de 1880, data de 
inauguração dos trabalhos de construção da EFCE . Presumimos que esse dia não foi tão 
perfeito assim, pois o jornal “A Parahyba” afirma, em seu editorial de 16 de agosto de 1880, 
que o tempo era de "rigoroso inverno". No entanto, segue relatando que “as nuvens, que se 
rasgavam deixando cahir contínuos aguaceiros, não obstaram o grande concurso da 
população que affluia de todos os ângulos da cidade” em direção ao largo da capitania, atual 
Praça 15 de Novembro, onde estava erguido um “barracão, uma guarda de honra, precedida 
de uma muzica marcial”. Entre os presentes, estavam políticos, funcionários do governo, 
engenheiros e representantes dos empresários da The Conde d'Eu Company Limited e da 
Wilson & Sons Limited, empreiteira da obra. Esse dia significava, portanto, a concretização 
de um longo período de mais de nove anos de incursões políticas e técnicas que resultaram 
na concretização da EFCE e representa o limite temporal deste capítulo. O marco inicial é o 
ano de 1871, quando ocorreu a busca pela concessão da EFCE, culminando no Decreto de 
21 de dezembro de 1871. 


De 1871 até a inauguração dos trabalhos em 1880 chamamos de período de 
viabilização da EFCE, caracterizado pela luta dos concessionários para colocar em prática o 
empreendimento, para o qual se encarregaram de organizar a empresa, conseguir capital, 
promover os estudos e solucionar os problemas burocráticos. A atuação dos engenheiros foi 
fundamental nessa fase, pois nenhum empreendimento poderia ocorrer sem a aprovação dos 
estudos técnicos da ferrovia. Não podemos deixar de acrescentar a importância do contexto 
anterior, quando ocorreram as primeiras discussões que culminaram com a proposta da 
EFCE. Para considerar todos esses pontos, dividimos o capítulo em cinco tópicos: no primeiro, 
caracterizaremos o território agroexportador da Parahyba, ponto fundamental para 
compreender todo o contexto espacial no qual se instituiu as propostas de ferrovias e a EFCE; 
no segundo, discutiremos o surgimento da primeira proposta de estrada de ferro na província; 
no terceiro, explicaremos o surto ferroviário no qual surgiu a proposta da EFCE; no quarto, 
abordaremos a ação dos concessionários, aqui intitulados agentes políticos, pois eram na 
esfera política que atuavam; por fim, no quinto, examinaremos a ação dos engenheiros na 


formulação dos estudos, chamados aqui de agentes técnicos. 


1.1 O território agroexportador da Província da Parahyba do Norte (1860 — 1871) 


Em meados do século XIX, a economia brasileira era baseada no trabalho escravo, no 
latifúndio e na monocultura voltada à exportação, ainda muito semelhante àquela do período 


colonial, com a principal diferença de que as transações comerciais não se limitavam somente 
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a Portugal, mas se estendiam a diversos países, especialmente a Inglaterra. A ferrovia surge 
nesse período tendo como um dos Principais objetivos fortalecer esse sistema 
agroexportador, com o “caráter de corredores subsidiários da rede mundial de transporte 
marítimo” (MELLO, 1999, p. 212). Nas províncias do Norte, que eram compostas por Alagoas, 
Pernambuco, Parahyba do Norte, Rio Grande do Norte e Ceará, Mello identifica que uma das 
peculiaridades das estradas de ferro implantadas era ter “traçados óbvios, em termos de 
inserção da rede ferroviária na economia de exportação e, portanto, da sua viabilidade 
financeira” (1999, p. 211). A ideia de “traçado óbvio” estava ligada à inserção dos trilhos sobre 
a região agroexportadora, tendo em vista justificar a sua implantação e maximizar a sua 
posterior operação. Na Província da Parahyba do Norte, como observaremos nos tópicos 
posteriores, essa região é sempre priorizada nas discussões ferroviárias. Assim sendo, é 
imprescindível para essa tese compreendê-la e caracterizá-la, o que faremos ao longo deste 
tópico. Focaremos o recorte temporal da década de 1860, período em que surgem as 


primeiras discussões sobre a ferrovia na província, até o surto ferroviário de 1871. 


A Corographia da Província da Parahyba, produzida pelo engenheiro militar Henrique 
de Bearepaire Rohan, a partir de dados coletados no período no qual foi presidente da 
província entre 1857 — 1858, portanto muito próximo do recorte temporal deste tópico, é um 
excelente ponto de partida para o entendimento da região agroexportadora da província da 
Parahyba do Norte. Seu esquema organiza a província morfologicamente em três grandes 
zonas, considerando o Planalto da Borborema como divisor natural (Figura 02/A). A primeira 
“começa na costa e se estende até as fraldas da serra de Borburema, no município de 
Independência, Bananeiras, Areia, Alagoa Nova e Campina Grande”. A segunda localizava- 
se sobre o planalto da Borborema, prolongando-se até os municípios de Patos, Serra do 
Teixeira e Piancó. A terceira zona, por sua vez, expandia-se além da serra da Borborema. 
(ROHAN, 1911, p.170). 


A primeira zona é um recorte bastante representativo da principal região 
agroexportadora da província da Parahyba do Norte em meados do século XIX, uma vez que 
nela localizavam-se praticamente todos os engenhos de açúcar da província e a principal 
parte das propriedades produtoras de algodão. A proximidade com o mar favorecia a presença 
de todos os portos da província. Portanto, focaremos na caracterização da referida região, a 
qual, segundo Rohan (1911, p.170-171), ainda se subdividia em outras três: a zona “das 
Mattas”, “dos taboleiros” cobertos com “gramínea agreste” e “das fraldas orientaes da serra 
da Borborema”, respectivamente, a Zona da Mata, o Agreste e o Brejo (Figura 02/B). A 
denominação Zona da Mata já aparecia claramente na Corografia da Paraíba, o mesmo não 
acontecia com os termos Agreste e Brejo, contudo, podemos utilizá-los com segurança para 
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nomear as outras duas áreas, pois eram designações usadas no período analisado e 


correspondiam às descrições feitas pelo autor. 


Figura 2- Regiões e municípios inseridos no recorte estudado 
A - Zonas da Província da Peraoa do Norte em meados do século XIX 
1] 
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Fonte: Feito sobre base adaptada da SUDENE (1978), a partir de informações de Rohan 
(1911), Estatísticas (1872) e Relatórios dos Presidentes da Província (décadas de 1850 — 
1872). 
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Como Bearepaire Rohan não aprofundou na caracterização dessas áreas, para 
delimitá-las e produzir o mapa da Figura 02 - B, recorremos a descrições posteriores feitas 
por Joffily (1977 [1892]), Machado (1895), Almeida (1980 [1923]), Valverde (1955), Melo (2012 
[1958]) e Andrade (1979), além de representações mais recentes publicadas no Atlas do 
Estado da Paraíba (2008). A delimitação dos municípios em 1871 foi retirada das estatísticas 
de 1872 e da leitura de diversos relatórios de presidentes da Província de 1860 a 1872. A 
partir dessas informações podemos ter uma delimitação aproximada e apreender algumas 
características gerais de cada uma dessas zonas e qual o seu significado político, 


administrativo e econômico para o estabelecimento das ferrovias. 


A zona da Mata, em seu conjunto, apresenta duas condições distintas, uma estreita 
faixa do litoral e a zona canavieira. A primeira, na qual se inseria as baixas planícies costeiras 
e os tabuleiros litorâneos, se distingue da zona canavieira não pelo clima, mas pela relação 
que estabelece com o mar (MELO, 2012 [1958]). Essa relação com o mar e, 
consequentemente, com os estuários dos rios, favoreceu o estabelecimento da atividade 
portuária. Por sua vez, a zona canavieira estava localizada principalmente nas várzeas dos 
rios Paraíba e Mamanguape, vetores da ocupação desse espaço. A implantação da atividade 
canavieira foi responsável pelo processo de ocupação da hinterlândia, favorecendo a 
ocupação do solo através do latifúndio monocultor. A mão de obra utilizada foi a escrava, 
inicialmente a dos povos indígenas locais e depois a dos africanos. (MOREIRA & 
TARGINO,1996, p.36) 


O marco inicial da ocupação portuguesa da Zona da Mata foi a fundação da cidade 
Filipéia Nossa Senhora das Neves, em 1585, às margens do rio Sanhauá, braço do rio 
Parahyba do Norte, criada dentro das estratégias da Coroa de posse e defesa da costa do 
Brasil (MOURA FILHA, 2010) . No século XVII, deu-se a ocupação da hinterlândia através dos 
engenhos de açúcar. Elias Herckmans (1982) registra em seu relatório, escrito entre 1636 e 
1639, que existiam 18 engenhos, 2 deles no vale do rio Mamanguape e os demais no vale do 
Parahyba. Após o domínio holandês entre 1634 a 1654, a Capitania entra em profunda crise 
econômica e o processo de ocupação territorial só foi retomado com mais força no século 
XVIII, quando o governo português, para prevenir novas investidas, resolveu promover um 
programa de ocupação através da fundação de vilas. Nesse período, surgiram as principais 
vilas e povoações da região, processo esse estudado por Carvalho (2008). Esse quadro, em 
meados do século XIX, período aqui tratado, convergiu até o ponto em que essa região 
possuísse cinco municípios: o da capital Parahyba do Norte, Mamanguape, Alhandra, Pilar e 
Pedras de fogo. Os dois primeiros com sedes em cidades e os demais em vilas de mesmo 
nome. Cada município possuía, além da sua sede principal, vários distritos e povoações, que 
serão tratados quando necessário ao longo do trabalho. 
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Imediatamente próxima à Zona da Mata se encontra o Agreste, cujo traço mais 
característico é a vegetação da caatinga, caracterizada por plantas xerófitas e arbustivas, e o 
clima seco, com ausência de chuvas durante longos períodos. O processo de ocupação dessa 
região se deu efetivamente no século XVII, através de fazendas e acampamentos que a 
instituíram como uma “zona pecuária acessória para a faixa litorânea açucareira” (LEWIN, 
1998, p. 41). Essa relação de complementariedade começa a mudar no século XVIII, quando 
a agricultura nessa região, de cereais e algodão, “começou a roubar os recursos forrageiros 
da economia pecuária”, dando a ela um caráter de zona voltada a policultura. No século XIX, 
essa se torna uma das principais zonas produtoras da província e começam a pontuar núcleos 
urbanos importantes, como a cidade de Campina Grande, um grande centro de 
descaroçamento de algodão que se tornou o maior mercado da província (LEWIN, 1993, p. 
41). Na divisão administrativa municipal de 1872, esta região apresentava, além de Campina 
Grande, os município de Independência, de Ingá e partes dos municípios de Alagoa Nova, 
Alagoa Grande e Bananeiras. 


O Brejo estava implantado de forma semelhante a um oásis no meio da caatinga 
agreste. Caracterizava-se por ser “uma região de relevo acidentado, de clima úmido, 
vegetação sempre verdejante e rios perenes” (VALVERDE, p.58, 1955). Essas condições 
fizeram com que fosse possível praticar a policultura nos seus terrenos, favorecendo o cultivo 
da cana (para aguardente e rapadura), do algodão, do café, do tabaco e diversos tipos de 
cereais, que se voltavam não só para o mercado externo, mas também o interno, fazendo 
com que esse espaço fosse considerado o celeiro da Paraíba (FERNANDES, 2008, p.21). No 
recorte temporal deste tópico, a década de 1860, o Brejo encontrava-se no seu auge de 
produção (LEWIN, 1993, p.42), sendo considerado, como veremos nos próximos tópicos, um 
dos principais pontos finais de interesse dos planos ferroviários. O centro mercantil mais 
importante era a cidade de Areia, uma das três cidades da província. Na divisão de 1872, esta 
região possuía além do município de Areia, os de Bananeiras, Alagoa Grande e Alagoa Nova, 


todos com sedes em vilas que também eram grandes feiras provinciais. 


A Zona da Mata, o Agreste e o Brejo representavam a região agroexportadora mais 
importante da Província da Parahyba do Norte em meados do século XIX, como já afirmamos 
anteriormente. Para ela se voltavam praticamente todos os planos ferroviários, pois era aí que 
se produzia para a exportação praticamente todo o açúcar e boa parte do algodão*. Os dados 


sobre esses produtos são difíceis de encontrar e nem sempre são precisos, mesmo assim, 





8 No Sertão também se produzia o algodão, bem como o couro, que figurava entre os produtos de 
exportação, mas no período analisado no tópico, as regiões Agreste, Zona da Mata e Brejo podem ser 
consideradas a principal região agroexportadora da província. 
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tentaremos abordá-los. Comecemos demonstrando o quadro de exportação desses produtos 
no período estudado, conforme Tabela 01 e Figura 03. 


Tabela 1 - Valores relativos à exportação e receita da província da Parahyba (1857- 1871) 



























































Ana Açúcar Algodão Couro Valor oficial de Receita* 
(arroba) (arroba) (arroba) exportação 

1857 684.933 188.741 - 4.161:432$220 294:011$116 
1858 675.878 190.534 9.311 2.833.903$614 230:688$648 
1859 314.843 243.187 28.117 3.718:667$944 294:949$125 
1860 405.194 178.267 - 2.400:527$378 269:337$414 
1861 599.594 187.787 12.083 2.646:271$852 391:706$412 
1862 683.081 216.468 9.600 3.589:975$590 391:326$967 
1863 574.274 197.505 Eua RES TATA 4.670:819$514 352:403$130 
1864 432.318 397.728 22.259 9.557:605$903 594:365$658 
1865 446.937 269.885 13.258 6.695:290$000 547:807$644 
1866 400.047 542.133 19.938 4.204:962$000 612.984$443 
1867 320.075 398.620 12.867 3.695:362$855 474:775$955 
1868 300.937 569.893 27.817 4.822:409$515 595:483$371 
1869 448.445 533.609 30.127 4.197:561$000 707:581$908 
1870 268.205 SIT 17.202 4.387:461$000 540:540$817 
1871 230.481 681.355 45.497 2.033:410$720 388:793$422 


* Não inclui o valor excedente do exercício anterior. 


Fonte: Pinto (1977), Relatórios dos Presidentes da Província (1860-1873), Relatórios do Ministério 
da Fazenda (1860, 1862, 1866, 1871 e 1873) 
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Quadro 4 - Quadro de valores relativos à exportação da Parahyba (1857- 1871 
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Fonte: Pinto (1977), Relatórios dos Presidentes da Província (1860-1873), Relatórios do Ministério 
da Fazenda (1860, 1862, 1866, 1871 e 1873). 


Podemos observar que houve um grande aumento na exportação, entre 1860 e 1864, 
decorrente, principalmente, da comercialização do algodão, fato que se deu devido ao bom 
“preço que nos mercados da Europa tem logrado ao algodão, cuja indústria se há 
desenvolvido com extraordinária rapidez” (Relatório, 1866, p. 47). Nessa época, ocorria a 
Guerra da Secessão nos Estados Unidos, período no qual o Brasil se tornou um grande 
exportador desse produto. Com o fim da guerra, em 1865, contudo, ocorre um decréscimo 
nessa atividade, agravado ainda mais na década de 1870, como afirmou (LEWIS, 1998, p.58): 


A abrupta contração dos preços internacionais durante os primeiros anos da 
década de 1870, quando o sul dos Estados Unidos retomou a produção para 
as fábricas têxteis do Lancashire, ocasionou uma severa crise nas 
exportações brasileiras de algodão. As exportações paraibanas caíram 
menos celeremente do que as do resto da região, porque a alta qualidade de 
seu algodão de fibras longas tinha maior demanda. A “baixa” era todavia 
inegável por volta de 1873. No final da década, a região foi golpeada pela 
catástrofe natural representada pela Grande Seca de 1877-1879. A produção 
foi devastada durante um período correspondente a três safras, e nem 
mesmo os algodoeiros de raízes profundas dos sertões conseguiram 
sobreviver àquela que foi a pior seca do século. 


Se algodão, que era o “ouro branco” das exportações, apresentava esse quadro 
desfavorável na época, a situação do açúcar era ainda pior, já que a sua produção vinha 
passando por crises desde o século XVIII, devido a concorrência internacional que se 
estabeleceu nas Antilhas, em Cuba e em outras partes do mundo. Se fizermos uma leitura 


dos relatórios dos presidentes da província ao longo da década de 1860, verificaremos as 
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constantes queixas e descrições sobre o péssimo estado da produção do algodão, uma 
bastante explicativa foi feita pelo vice-presidente Felisardo Toscano de Brito, no que ele 
expressa que continuava uma grande decadência do açúcar, devido: 


[...] ao baixo preço por que elle é vendido ao mercado em péssimo estado, 
sendo o para o estrangeiro, há quase dez anos, ou seja porque o plantio do 
algodão chamasse a si muitos braços, que eram empregados no seu fabrico, 
ou seja, finalmente porque a antiga rotina continua a dominar essa indústria, 
não tendo os plantadores de canna as grandes vantagens resultantes do 
aperfeiçoamento no preparo do terreno, moagem da cana, &c., o que é causa 
principal de que bem pouco seja o assucar, que não é de má qualidade, e 
deixa de chegar ao mercado em péssimo estado, sendo este mesmo vendido 
sem diferença de preço, o que também concorre para que o não procurem 
melhorar, o certo é, que esse importante ramo de indústria, que já concorreu 
com muitas dezenas de contos para a renda da província, figura hoje nos 
balanços muito abaixo de outros artigos de receita. (PARAHYBA, 1866, p.47- 
48) 


Essa situação em que se encontrava a produção do açúcar e do algodão na Parahyba 
do Norte impregnou as análises econômicas feitas na época com a ideia de atraso na 
economia. Essa ideia também prevaleceu na historiografia da Parahyba, na qual é comum a 
afirmação de que a Parahyba vivia em constante crise econômica no século XIX, 
principalmente nas análises que são feitas comparando a província com as demais do Brasil, 
especialmente com a vizinha Pernambuco. Ao analisarmos os relatórios dos presidentes da 
província, identificamos várias justificativas dadas para esse atraso na economia, eram elas: 
os modos rudimentares pelos quais ainda se produzia a cana e o algodão; a escassez de falta 
de mão de obra, sobretudo depois da eliminação do comércio de escravos em 1850; a falta 
de instrução profissional para orientar na melhoria da produção; falta de créditos para auxiliar 
na lavoura; as oscilações do preço do produto no mercado; os desvios para outras praças 
comerciais, sobretudo para Pernambuco e Ceará; as secas constantes e as cheias do rio 
Parahyba do Norte. 


Na leitura dos relatórios dos presidentes da província, também identificamos várias 
medidas que foram tomadas para a melhoria desse quadro ao longo do período estudado 
neste tópico, as quais dividimos em três grupos: o primeiro era relativo a medidas voltadas à 
modernização da agricultura da cana e do algodão; o segundo estava ligado à criação de um 
sistema de logística para coletar os impostos; por fim, o terceiro, estava voltado aos 
melhoramentos materiais das estradas e dos portos, tendo por objetivo evitar os desvios de 
mercadorias para outras praças comerciais. Tentaremos demonstrar aqui que as primeiras 
discussões sobre estrada de ferro, que culminaram na sua viabilização na década de 1870 e 
1880, surgiram atreladas a esse conjunto de medidas, que buscavam a melhoria do sistema 
agroexportador da província. Explicaremos cada um desses pontos. 
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No que diz respeito à modernização da agricultura, encontramos várias ações pontuais 
implementadas pelo governo nesse sentido, sendo que uma mais efetiva foi tomada em 1854, 
através da Lei n. 24 de 04 de julho, feita como objetivo de retirar 1% do dízimo da exportação 
para empregar no investimento e compra de máquinas para modernizar a agricultura na 
Paraíba. Ao que parece, a lei não foi efetivada com sucesso, pois, em 1860, o Presidente da 
Província Ambrósio Leitão da Cunha sugeriu, em seu relatório, que ela fosse revogada, pois 
não encontrava nenhuma medida sendo feita no sentido de cumpri-la. Assim sendo, sem o 
incentivo do Estado, o processo de modernização do açúcar e do algodão seguia lentamente, 


como demonstraremos. 


Comecemos pelo açúcar, que, desde o período colonial, figurava entre os principais 
produtos de exportação da província. Como demonstra a historiografia, o açúcar da Parahyba 
chegou a ser considerado entre os melhores do Brasil para a exportação até fins do século 
XVII. No século XVIII, devido à concorrência estabelecida pelas Antilhas, o preço do açúcar 
brasileiro cai significativamente, e a Parahyba, assim como outras províncias cujas economias 
giravam em torno do produto, passa a entrar em uma crise profunda, que piora ainda mais 
com a anexação da província à Pernambuco e a criação da companhia de comércio de 
Pernambuco e Paraíba em 1756. (OLIVEIRA, 1985, p.23). Em fins do século XVIII e início do 
XIX, com o fim da anexação à Pernambuco, verifica-se uma tentativa de retomada da 
produção do açúcar. Nesse período, a província possuía 32 engenhos de açúcar (PINTO, 
1977, p.192) e, ao longo da primeira metade do século XIX, esse número aumentou 
significativamente. Em 1855 existiam 165 engenhos, como mostra o cadastro feito em 
decorrência das leis de Terras. Em 1860, no Relatório do Barão de Mamanguape, já se 
identificavam 220 engenhos. Em 1861, havia cerca de 250 engenhos*. Infelizmente, não 
temos esse dado para o ano de 1871, o que comportaria todo o período aqui estudado. A 
mancha aproximada da identificação desses engenhos encontra-se na Figura 3. 





9 http://memoria.bn.br/DocReader/817481/175 
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Figura 3 - Engenhos da província da Parahyba do Norte - 1860 
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Fonte: Feito sobre base adaptada da SUDENE (1978), Estatísticas (1872) e Relatórios dos Presidentes 
da Província (1861). 


Os engenhos se espalharam ao longo dos vales do rio Parahyba, do Rio Mamanguape 
e na região do Brejo, como podemos observar na Figura 3. Embora tenha havido um aumento 
no número de engenhos, parece que, nesse período, prevalecia o mesmo processo produtivo 
do Período Colonial, em todas as etapas do processo, que ia desde o plantio, à colheita, 
beneficiamento, armazenamento e transporte para o porto. A mão de obra era a escrava e a 
tecnologia empregada ainda era a mesma dos séculos anteriores, prevalecendo os engenhos 
movidos à água e, especialmente, à tração animal, como podemos apreender a partir da 
distribuição encontrada relatório feito pelo barão de Mamanguape, presidente da província, 
em 1861: 
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Quadro 5 - Número de engenhos da Província da Parahyba do Norte em 1860 









































Ano Água Animais Total 
Parahyba E x 51 
Alhandra y u 07 

Mamanguape 9 36 45 
Pilar E 12 12 
Pedras de Fogo 4 26 30 
Ingá Y = 13 
Campina Grande á 2 02 
Areia * * 40 
Alagoa Nova ú é 04 
Independência E já 05 
Bananeiras , * 11 
Total 220 





* Informação não disponível no relatório. 
Fonte: (Relatório, 1861, Mapa 15). 


Até 1860, quando foi produzido esse quadro, e desde os tempos coloniais, as 
inovações nos engenhos foram pontuais. Identificamos, por exemplo, as tentativas de um 
presidente da província em implantar o “arado de ferro do sistema reconhecido o melhor nos 
Estados Unidos” (PARAHYBA, 1852, p.25), sem qualquer sucesso, devido à resistência dos 
senhores de engenho. Em 1855, por exemplo, o presidente da província anunciava que “as 
machinas que poderiam substituir a força dos braços escravos continuam a ser ainda os 
mesmos; apenas alguns aperfeiçoamentos tem recebido as rodas d'água de alguns 
engenhos” (PARAHYBA, 1855, p. 26). 


Em 1864, André Rebouças afirmava que os agricultores da Parahyba há “3 séculos 
produzem açúcar e ainda não tem um engenho a vapor!” (O Publicador, 1864, p.3). Por outro 
lado, a introdução dessa tecnologia também foi muito lenta na província de Pernambuco, que 
era muito mais próspera que a da Parahyba e apresentava apenas 12 engenhos a vapor, em 
um universo de mais de 1.800 ou 2.000, no ano de 1881 (MILET, 1881, p.20). Na Parahyba 
do Norte, essa tecnologia só começou a ser introduzida, segundo Celso Mariz (1978, p./8), 
nas últimas duas décadas do século XIX. No relatório do Presidente da Província de 1882, 
encontramos a primeira indicação dessa mudança, quando ele diz que a agricultura na 
Parahyba encontrava-se muito atrasada, sendo que o “único melhoramento que se tem 
introduzido é a moagem a vapor e isto mesmo em machinas de pequena força” (MARIZ, 1978, 
p.21). Depois, uma tentativa de modernizar é o Engenho Central, que, na Parahyba, foi 
inaugurado em 1888, do qual trataremos no último capítulo, e, finalmente, a Usina, que só se 
instalou na década de 1910. Assim sendo, notamos que as medidas tomadas no sentido de 
modernizar a agricultura da cana eram pontuais e pouco efetivas nessa década de 1860 e 
início dos anos de 1870. 


Vejamos agora como se deu o processo de modernização do algodão. Sabemos que 
o produto era aproveitado em sua totalidade: o caroço; a casca, acima de tudo; e a fibra, que 
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era exportada para os mercados exteriores a fim de abastecer a crescente indústria têxtil na 
Europa. O algodão se adaptou muito bem às condições climáticas da província da Parahyba 
do Norte, pois, embora fosse bem cultivado nas várzeas dos rios, também podia ser no imenso 
território da caatinga, espalhando-se por todo o Agreste e pelo Sertão paraibano. Esse 
produto fazia parte da pequena agricultura, ou seja, requeria propriedades menores de terra 
para seu cultivo e menos mão-de-obra no trabalho, diferente da produção do açúcar. Nesse 
período, seu cultivo frequentemente se espalhava também nas propriedades dos engenhos e 
utilizava mão-de-obra escrava, pois os senhores de engenhos o viam como um produto 


promissor, deixando muitas vezes de lado a produção de açúcar para dar lugar à de algodão. 


Não encontramos registros estatísticos sobre as fazendas que cultivavam esse 
produto na década de 1860, como foi possível demonstrar a respeito do açúcar, talvez porque 
elas existissem em grande quantidade, já que se tratavam de pequenas propriedades, o que 
dificultava o censo e o controle. Sabemos que o processo do cultivo do algodão iniciava com 
a plantação, seguido da colheita (Figura 4 - A) e depois o descaroçamento utilizando as 
bolandeiras (Figura 4 - B), a prensagem (Figura 4 - C), o ensacamento, o armazenamento e, 
por fim, o transporte até o porto para ser exportado. O descaroçamento e a prensagem para 
empacotamento do algodão gerou a compra de máquinas, as quais foram distribuídas pelas 
fazendas e núcleos urbanos, o que as tornou pontos fixos importantes na região onde estavam 


inseridas. 
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) 


B - Bolandeira fundada em 
1865 no distrito de Queimadas 
(Campina Grande) 


C - Prensa antiga de algodão. 
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Em 1852, o Presidente da província já demonstrava a necessidade de modernizar a 
produção do algodão. Para ele “seria acertado mandar buscar para exemplo, em algum paiz 
estrangeiro, alguma machina mais útil e perfeita do que os velhos e nunca melhorados 
engenhos ainda hoje em uso” (PARAHYBA, 1852, p.25). Esses velhos engenhos eram 
compostos por bolandeiras de madeira, movidas por animais, como mostramos na Figura 4 - 
B. Essas bolandeiras só começaram a ser substituídas na década de 1860, quando foi 
introduzido o engenho americano “que adianta e aperfeiçoa o trabalho, aos clássicos e 
rotineiros cilindros de madeira”. Caracterizava-se por ser composto por “bolandeiras, 
montadas com cylindros guarnecidos de 30, 40 e 60 serras, pelo systema Norte-Americano, 
que descaroçavam por dia 6, 8, 12 sacas de algodão” (O Publicador, 1867, p.02). 


A modernização mais importante foi a substituição das bolandeiras por máquinas 
movidas a vapor. A princípio, a máquina a vapor encontrou bastante resistência, como nos 
explica um colaborador do Jornal O Publicador em texto intitulado A rotina, no qual critica a 
resistência dos produtores locais às inovações tecnológicas da época. O autor do texto relata 
a resistência dos produtores na ocasião em que se pretendia instalar uma máquina a vapor 
na Vila de Independência, “dizia a cada canto, que essa empresa naufragaria, por quanto não 
havia tanto algodão, que desse trabalho constante âquella maquina, que deveria estar parada 
quase sempre” (O publicador, 19 de dezembro de 1864, p. 3). O autor dizia também que “A 
rotina gritava contra as maquinas a vapor, porque o combustível é difícil; mas a indústria ainda 
a derrotou n'este baluarte substituindo a lenha e o carvão pelos caroçoes de algodão”. Assim 
sendo, contrariando as expectativas da “rotina”, a máquina foi instalada na Vila de 
Independência e devido ao constante trabalho, foi preciso providenciar a instalação de outra 


para auxiliar no beneficiamento. 


Ainda no texto A Rotina, encontramos a informação de que no final de 1864, havia na 
província da Parahyba do Norte pelo menos as seguintes máquinas a vapor de descaroçar o 
algodão: 02 na Vila de Independência, 01 na vila de Alagoa Grande, estando para ser montada 
mais duas, e uma em processo de instalação na Vila de Areia. Em 1867, já haviam sido 
instaladas outras em Pilar, Alagoa Nova e Mogeiro (O Publicador, 15 de outubro de 1867, p. 
2). Portanto, a instalação de máquinas a vapor voltadas ao processo de beneficiamento do 
algodão foi bem anterior à instalação daquelas voltadas ao beneficiamento da cana-de- 
açúcar, o que decorreu do surto de exportação do algodão entre 1860 e 1864, como 
mostramos anteriormente. Com isso, concluímos esse quadro geral sobre a modernização da 
agricultura, que estava inserida nas três medidas tomadas pelo governo provincial para a 


mudança do contexto de atraso na economia da província. 


Passemos agora a tratar do segundo ponto, o qual chamamos de um sistema de 


logística, implantado para amenizar as perdas tributárias devido aos desvios de produtos para 
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outras praças comerciais. É necessário entender que a cidade da Parahyba do Norte, capital 
da província e onde se instalava o porto oficial, não era uma boa praça comercial. Mariz (1978) 
afirma que em meados do século XIX, havia o monopólio de uma única empresa de compra 
de açúcar e algodão para exportação, o que desvalorizava os produtos e fazia com que os 
produtores procurassem melhores preços em outras praças comerciais. Assim sendo, os 
produtores da Parahyba optavam sempre em vender seus produtos em Pernambuco, 
sobretudo no Recife, fato que fazia com que não fosse deixado o imposto (dízimo do açúcar 
e do algodão) sobre as mercadorias na província. A origem desse desvio da produção está 
atrelada à subordinação que a Parahyba teve em relação a Pernambuco, que ficou mais 
acentuada no século XVIII, em decorrência da anexação. Algumas medidas para mudar esse 
quadro foram tomadas com o fim da subordinação em 1799, no governo de Fernando Delgado 
Freire de Castilho (1798-1802), quando começou a se implementar “barreiras” em locais 
estratégicos, nos quais se tributavam as mercadorias que saíam para outras capitanias. 
(MARIZ,1978 p.16). 


Mesmo com as barreiras, os produtos continuavam a ser desviados para Recife, pois 
havia uma preferência dos produtores do interior por essa praça, fazendo com que eles 
criassem diversas estratégias para contornar a situação. Uma delas, como relatou Mariz 
(1978), foi tomada em 1817, quando “plantadores do Pilar solicitaram ao governo Real no Rio 
a liberdade de vender em Recife, independente de virem submeter seus produtos à Inspeção 
na Paraíba”, para isso alegava, “as facilidades da praça vizinha, melhores negócios, cargas 
de retorno, escravo, ferro e mais artigos não encontrados no nosso comércio.” (p. 16 e 17). 
Para evitar esse problema, que parecia não ter solução, foi sancionada a Lei nº 11, de 20 de 
junho de 1846, em virtude da qual “os gêneros exportados do interior da província devem 
pagar o dízimo no lugar donde são exportados”. A partir daí, na década de 1860, foram 
estabelecidas quatro agências fiscais da Parahyba, nos locais onde mais se exportava 
produtos da província: Recife e Goiana em Pernambuco, Macau no Rio Grande do Norte e 
Aracaty no Ceará. (O publicador, 31 de agosto de 1866, p.01) 


Nessas agências “foram os subdelegados incumbidos de dar guias aos portadores 
dos gêneros, as quaes, sendo entregues aos agentes, justificam a procedência do gênero, e 
a arrecadação dos respectivos direitos para a província produtora” (O publicador, 31 de agosto 
de 1866, p.01). Mas, infelizmente, essa estratégia não funcionava como deveria, pois, como 
relatou o vice-presidente Felisardo Toscano de Brito, “nem todos os subdelegados tem 
compreendido bem a importância d'esse encargo, e nem mesmo vejo que elles o possam 
desempenhar satisfatoriamente” (PARAHYBA, 1866). Dessa forma, esse desvio, ou 
“contrabando” como assim aparece no relatório, continuava a persistir e a trazer sérios 
prejuízos para as rendas da província, oriundas principalmente dos dízimos da exportação. 
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Diante desse quadro, não havia dúvidas, nos relatos dos presidentes da província e 
nas opiniões que encontramos nos jornais locais, de que esse problema do “contrabando” de 
mercadorias só seria resolvido através da melhoria no sistema de vias de comunicação e do 
porto oficial, que direcionasse toda a produção para a Parahyba e atraísse novas casas de 
exportação para a capital. Assim sendo, começaremos, aqui, a tratar do terceiro e último 
tópico, que trata das medidas contra o atraso da província, que eram os melhoramentos nas 
vias de comunicação e nos portos, os quais vão culminar, inclusive, com a primeira tentativa 
de construção de estrada de ferro, como demonstraremos. Tentemos, portanto, compreender 
quais eram as condições das estradas e portos e quais foram as medidas tomadas para 


melhorá-los. 


Comecemos a tratar das vias de comunicação, que, em meados do século XIX, ainda 
eram os antigos caminhos que haviam sido abertos em tempos coloniais como vias de 
penetração do interior. O estado em que se achavam esses caminhos era “em geral mau, e 
não merecem ellas esse nome. São caminhos abertos ou por terrenos pedregosos e 
desiguaes, cuja roçagem é mal feita, e por onde o transito é difícil e penoso” isso se dava 
principalmente porque eles foram abertos “por terrenos planos, que alagão-se no inverno com 
as chuvas e as enchentes dos rios, o que torna o trânsito ainda mais trabalhoso e difícil por 
causa da lama e da água dos poços e dos córregos.” (PARAHYBA, 1861, p.37). Alguns 
comerciantes e compradores de algodão, em um abaixo assinado, concordam com essa 
opinião, o que nos dá uma ideia de como eram esses caminhos, ou “carreiros”, como 
chamavam, os quais haviam sido rasgados pelos seus antepassados “para devassarem o 
interior da Província, carreiros que além dos duros incommodos á que sujeitão os viajantes, 
consumem-lhes o tempo e roubão-lhes o produto de seu trabalho.” (Abaixo Assinado, 10 de 
outubro de 1870). 


Nesses caminhos estreitos, os almocreves!º seguiam com suas tropas de burros para 
levar as mercadorias aos locais de comercialização. Boa parte daquelas mercadorias voltadas 
a exportação era desviada para Pernambuco das estradas dos caminhos retratados na Figura 
5, a qual foi produzida sobre base atual, a partir de dados encontrados na cartografia histórica 
e relatórios dos presidentes da província. 


Figura 5 — Estradas e caminhos localizados na área estudada até 1870 


10 Pessoas que conduziam animais de carga. 
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Cidades, vilas e povoações 13 - Cabedelo 


01 - Parahyba 14 - Santa Rita 

02 - Mamanguape 15 - Cruz do Esp. Santo 

03 - Areia 16 - São Miguel de Taipú 

04 - Campina Grande 17 - Itabaiana 

05 - Pilar 18 - Salgado 

06 - Ingá 19 - Natuba Fonte: Construído sobre base cartográfica da 

07 - Alagoa Grande 20 - Mogeiro SUDENE (1978), a partir de 4Y MAP 077 

08 - Alagoa Nova 21 - Sobrado (1858), Carta Corográphica da Parahyba 
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A diferença dos antigos caminhos coloniais para esses que estão representados na 
Figura 5 consistia no fato de que, ao longo da primeira metade do século XIX, sobretudo na 
década de 1850 e 1860, o governo começou a intervir no traçado dessas estradas, 
construindo alguns trechos novos, mas, sobretudo, consolidando os caminhos antigos. Os 
investimentos mais importantes foram feitos sobre três caminhos principais, sobre os quais 
produziram melhorias para torná-los as estradas de rodagem da província. O primeiro deles 
foi a estrada de Areia, que consistia em ligar a Cidade da Parahyba do Norte até Areia, 
passando por Santa Rita, Cruz do Espírito Santo, Lagoa do Monteiro, Lagoa do Canto, 
Mulungu e Alagoa Grande (PARAHYBA, 1859). O segundo a ser construído foi a estrada de 
rodagem entre a Cidade da Parahyba, partindo da Ponte do Sanhauá, até Cruz do Espírito 
Santo, trecho que já havia sido objeto de melhoramento no caminho anterior (PARAHYBA, 
1859). O terceiro foi a estrada de rodagem de Cruz do Espírito Santo ao Pilar, cuja obra foi 
iniciada em 1869 (PARAHYBA, 1869). O traçado dessas estradas, representados com linha 
contínua preta e nome estradas de rodagens na Figura 5, era muito semelhante ao da Estrada 
de Ferro Conde D'Eu, como veremos no último tópico desse capítulo, o que demonstra que 
esse era o “traçado óbvio” de que tratou Mello (1999) para atender as necessidades do 


sistema agroexportador da província. 


Aparentemente, esse traçado de estradas articulava os principais núcleos da província 
e podia atender às necessidades da economia. Contudo, não era bem assim, pois mesmo 
com essas melhorias e a criação de estradas de rodagens, os relatos da imprestabilidade 
desses caminhos nos jornais são bastante comuns, em especial nas épocas de chuvas e em 
alguns pontos específicos. Nesse contexto, surgem os primeiros discursos sobre a 
necessidade de estradas de ferro para a província, como uma ideia redentora de todos os 
problemas de desvios de mercadorias para outras províncias, como destacaremos nos tópicos 
seguintes. 


Ainda que as estradas fossem perfeitas, restaria o problema da falta de um bom porto, 
um dos fatores predominantes do atraso da economia da província. Isso dificultava o comércio 
direto com outros países e acarretava a falta de interesse de casas de exportação em se 
instalarem na capital. Para alguns analistas da época, “a fatalidade do commercio indirecto, a 
acção absorvente da causa complexa e atrofiante, que em economia politica se denomina — 
Absenteísmo — tem impedido que esta província com tantos elementos naturais de riqueza e 
prosperidade, seja uma das mais florescentes do império.” (Diário de Pernambuco, 23 de 
fevereiro de 1872). Entendamos, a partir de agora, como era a situação dos portos na 
província da Parahyba do Norte em meados do século XIX. 


O problema dos portos na província não estava ligado a uma questão natural, pois, 


como acrescenta Beaurepaire Rohan (1858, p.15), a província da Parahyba do Norte era 
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muito “bem aquinhorada pela natureza” de portos e rios navegáveis, como podemos verificar 


a partir da descrição da navegação em seu relatório, os quais representamos na Figura 6: 


Figura 6 - Navegação na Província da Parahyba do Norte (Cabotagem e longo curso) 
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01 - Rio Guajú 
Navegam barcaças até meia légua de 
sua barra. 


02 - Rio Camaratuba 
Navegam barcaças até uma légua de 
sua barra. 


03 - Bahia da Traição 
Ancoram navios maiores de guerra. 


04 - Rio Mamanguape 

Navegam barcaças até sete léguas de 
sua barra. 

Pequenos palhabotes de até 100 
toneladas chegam até três léguas da 
barra. 


05 - Rio Miriry 
Navegam barcaças até a entrada da 
ponte. 


06 - Enseada de Lucena 
Ancoram embarcações de porte até 
fragatas. 


07 - Rio Parahyba do Norte 
Navegam galeras até a capital (três 
léguas da barra). 

Acima da capital, navegam canoa e 
escaleres 

até Santa Rita. 


08 - Enseada do Miranda 
Abrigo e ancoragem aos navios do 
comércio 


09 - Barra do Aratú 

Abrigo e ancoragem aos navios do 
comércio 

e até briques. 


10 - Rio Gramamame 
Navegam barcaças até cinco léguas da 
sua barra. 


11 - Rio Gurujy 
Navegam barcaças somente na sua 
barra. 


12 - Rio Abiay 

Navegam barcaças até duas léguas da 
sua barra. 

13 - Enseada de Pitimbu 


Ancoram navios de 14 a 15 pés de 
calado. 


Fonte: Relatório (1858) 
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O litoral da província tinha, portanto, muitos rios propícios à atividade portuária. 
Entretanto, somente os rios Parahyba do Norte e Mamanguape eram considerados 
comercialmente para a navegação, os demais estavam em completo abandono. Nesses dois 


rios, identificamos os seguintes portos, representados na Figura 7. 





Figura 7 - Portos dos rios Parahyba do Norte e Mamanguape em 1870 
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Os portos do rio Parahyba e do rio Mamanguape eram os mais importantes porque 
através deles escoavam a produção de açúcar e algodão das várzeas desses rios. No 
Mamanguape, um dos principais portos era o de Salema, localizado próximo à cidade de 
Mamanguape. Por esse rio escoava toda a produção do Brejo, a qual seguia para esses 
portos, o que fez com que a cidade de Mamanguape se tornasse um entreposto comercial da 
região e o segundo núcleo urbano mais importante da província. Dos portos do rio 
Mamanguape saíam muitas embarcações com produtos diretamente para Pernambuco, 
favorecendo os desvios na produção da Parahyba, o que era visto com maus olhos pelos 
políticos da época. Esse fato foi um dos motivos que justificou a produção da primeira proposta 


de estrada de ferro para a província, como veremos posteriormente. 


No rio Parahyba do Norte, por sua vez, estava localizado o porto oficial da província, 
chamado de porto do Varadouro, situado na parte baixa da cidade da Parahyba do Norte. 
Embora fosse o porto mais importante, ele apresentava sérios problemas para a navegação, 
tais como o assoreamento do rio que o deixava sem profundidade para o atracamento de 
navios de grande porte e a falta de um cais bem estruturado. Entendamos como era a 
navegação nesse porto, através de um breve histórico do seu movimento, iniciando com uma 


descrição feita em 1819: 


“[...] porto he a Capital da Provincia, o qual he de fácil ingresso, e saida, bem 
que necessite d'um Piloto pratico , como tem com o titulo de Patrão Mor, pago 
pelo Estado com ordenado certo. Ele serve de azilo á muitas embarcações, 
que cossadas no Inverno pelos ventos travessias, e correntes, sem poder 
tomar o porto de Pernambuco, acham ahi bom , e seguro fundo , e abrigo dos 
ventos , até que melhore a monção; e contudo para que possam sair, 
necessitam de ventos terraes os quaes nem sempre sopram, e de marés que 
suspendam os vazos acima de 15 pés de altura da barra, cujos 
inconvenientes demoram muitas vezes as viagens das mesmas 
embarcações carregadas mais de dous, e três mezes , fazendo por isso 
afugentar d'alli os especuladores dos géneros commerciaes. (ARAUJO, 
1822, p.170-171) 


Essa característica do porto da Parahyba fez com que ele tivesse uma atividade 
comercial muito baixa em todo Período Colonial, sobretudo na época da anexação a 
Pernambuco, quando o comércio marítimo da Parahyba estava em decadência, chegando a 
“reduzir-se a mui limitada cabotagem de duas Sumacas pequenas, e jangadas, que apenas 
se dirigiam ao Recife” (ARAÚJO, 1822, p.172). A primeira tentativa de “renovar a exportação 
direta” foi feita pelo então governador da Capitania Fernando Delgado Freire de Castilho em 
1799, ano do fim da subordinação da Capitania a Pernambuco. Este presidente, como lembra 
Almeida (1878, p.88), “querendo insulflar vida ao comércio, procurou reunir a safra de todos 
os engenhos para exportá-la pelos navios, que a seu pedido chegaram do Reino.”. Contudo, 
recebeu grande representação contra essa atitude, pois, para os proprietários de engenho, 


era mais conveniente enviar para Pernambuco, como era de costume. Algumas mudanças 
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ocorreram em 1814, “quando se estabeleceu na capital o inglês Mac-Klakan” que dispunha 


de recursos suficientes para estabelecer o comércio da Parahyba com a Inglaterra: 


Com o firme estabelecimento da referida Caza Ingleza principiaram á correr 
de Inglaterra alguns navios diretamente á Paráhiba com géneros próprios de 
consumo do paiz , que voltavam carregados d'aquelles da sua producçao: e 
á exemplo da primeira se foram estabelecendo outras, de sorte que já em 
1819 haviam quatro cazas de Commercio Inglesas , e annualmente saiam 
carregadas directamente para os portos da Europa seis á oito Embarcaçoens 
, entre Galeras , e Brigues. (ARAUJO, 1822, p. 176) 


Ao longo da primeira metade do século XIX, essa navegação aumentou 
consideravelmente para a navegação de longo curso, mas principalmente para a cabotagem, 
como podemos observar no Quadro 6: 


Quadro 6 - Navegação de longo curso e cabotagem na Parahyba e Pernambuco 





















































Longo Curso Cabotagem 
Ano Parahyba Pernambuco Parahyba Pernambuco 
Entrada | Saída | Entrada | Saída | Entrada | Saída | Entrada | Saída 
1855/56 132 111 107 282 
1856/57 180 147 105 263 
1857/58 240 220 106 320 
1858/59 166 167 104 288 
1859/60 150 130 108 272 
1860/61 87 82 313 303 
1861/62 110 100 297 270 
1862/63 107 88 288 269 
1863/64 115 116 302 275 
1864/65 120 111 253 234 
1865/66 110 109 304 290 
1866/67 123 126 1.299 | 1.065 
1867/68 203 203 1.268 | 1.004 
1868/69 184 207 1.208 | 1.051 
1869/70 313 312 1.412 | 1.318 
1870/71 244 246 1.296 | 1.124 























Fonte: Relatórios do Ministério da Fazenda (1860, 1862, 1866, 1871). 


Mesmo que a navegação no porto do Varadouro tenha se dinamizado 
consideravelmente, comparando-a com Pernambuco, veremos que ainda era insignificante, 
sobretudo a navegação direta de longo curso. Assim sendo, não era considerado um bom 
ancoradouro para a navegação, ideia que começou a ganhar maior proporção quando, em 
1864, em visita à província, André Rebouças lança a semente de um plano de transferência 
da atividade portuária para a povoação de Cabedelo, local considerado mais favorável na 
concepção desse engenheiro. 


Essa ideia da transferência foi reforçada com a visita de André Rebouças à Capital, o 
qual, em passagem para a província do Maranhão, faz uma pausa na Parahyba e fica intrigado 


com o fato dos navios ficarem em Cabedelo por cerca de 15 dias para alcançarem o porto da 
5º 


Parahyba. Daí surgiu a ideia de que o melhor lugar para o porto seria o de Cabedelo. Na volta 
do Maranhão, André é contratado para verificar as obras da ponte do Sanhauá e outras obras 
mais na província. Nessa ocasião, ele aproveitou para fazer todos os levantamentos 
necessários à elaboração de um projeto de porto no Cabedelo. Na verdade, Rebouças estava 
interessado em montar companhia de docas para atuar em várias províncias, por isso 
aproveita a passagem e faz esse estudo. A memória foi publicada em vários jornais da época. 
O relatório foi escrito posteriormente, inclusive com a participação de Charles Neate, 
engenheiro inglês que atuou no Brasil em várias obras hidráulicas e ferroviárias. É a partir 
dessa ideia de Rebouças que o Porto de Cabedelo entrará como área para a futura proposta 
da Estrada de ferro Conde D'Eu, como veremos. (REBOUÇAS, 1938). 


Portanto, demonstramos que a área mais importante do sistema agroexportador da 
província da Parahyba do Norte estava localizada na sua porção mais oriental, 
correspondendo às regiões da Zona da Mata, do Agreste e Brejo, onde se instalou a maior 
produção de açúcar e algodão. Nesse espaço, em meados do século XIX, verificamos que 
houve tentativas por parte do governo em viabilizar a exportação, já que essa era a atividade 
mais importante para os cofres públicos. Assim sendo, foram tomadas medidas nesse sentido, 
as quais resumimos em três: a modernização da agricultura voltada a exportação; a 
implantação de um sistema de logística a fim de evitar, ou pelo menos amenizar, os desvios 
de produtos para as províncias vizinhas, principalmente Pernambuco; e a necessidade de 
melhorias nas vias de comunicação e dos portos. Foi no bojo desse espaço e nas discussões 
dessas medidas que surgiu o debate sobre a necessidade de estradas de ferro como uma 
ideia que seria a redentora de todos os problemas citados, como demonstraremos nos dois 
tópicos seguintes. 
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1.2 A primeira tentativa de viabilização de uma estrada de ferro na província da 
Parahyba do Norte (1864-1869) 

A busca por melhorias no sistema de vias de comunicação e na navegação da 
província da Parahyba do Norte convergiu para a primeira iniciativa de promoção de uma 
estrada de ferro local. Um fato curioso nesse empreendimento é que o seu traçado não partia 
do porto oficial localizado na cidade da Parahyba do Norte, capital da província, e sim estava 
associada à navegação no rio Mamanguape. Tratava-se de um projeto de lei levado ao 
plenário da câmara pelo então deputado provincial Costa Ribeiro, visando autorizar o governo 
a subvencionar, com seis contos de réis anuais, qualquer companhia que empreendesse o 
serviço de navegação a vapor do porto de Salema, no rio Mamanguape, ao porto do 
Varadouro e a construção de uma estrada “com carris de ferro” entre a cidade de 
Mamanguape e o porto de Salema. A assembleia provincial logo acolheu a ideia, que foi 
levada, em seguida, ao presidente da província e convertida na Lei Provincial nº 174, de 30 
de novembro de 1864. (O publicador, 09 de outubro de 1866, p.03). (PARAHYBA, 1866). 


A criação da lei causou uma grande euforia na população, registrada por André 
Rebouças em seu diário, quando esteve na província da Parahyba, em 1864, por ocasião do 
levantamento para a proposta do porto de Cabedelo e de fiscalização de algumas obras. Um 
desses momentos ocorreu em sua visita a uma residência em Areia, cujo proprietário era 
chamado de Gama, ocasião na qual ele afirma que, após ter assistido a três batizados, foi-lhe 
oferecido “[..] um jantar que tomou por fim com os speachhs do Dr. Lindolfo um caráter político. 
— o seu penúltimo foi elogiando á Assembleia provincial por ter votado as leis para o porto de 
comercio direto e para o caminho de ferro.” (REBOUÇAS, 1938, p.57). Ao sair da cidade de 
Areia em direção à Parahyba, o tema da estrada de ferro é retomado: 


O nosso hospede em Molungu, como todos os outros interessava-se 
vivamente pela estrada de ferro em projeto. Foi o motivo quase constante de 
todas as conversações. Entre Lagoa Grande e Molungu, encontrei até um 
matuto que perguntou-me por onde passaria a estrada, se pela Lagoa Grande 
ou se por Mamanguaope e Lagoinha. (REBOUÇAS, 1938, p.58) 

A euforia na possibilidade de uma estrada de ferro elevava os ânimos de toda a 
população e, respondendo à indagação do “matuto”, o plano visava à construção da ferrovia 
entre a cidade de Mamanguape e o porto de Salema, como já adiantamos. A distância entre 
esses dois pontos era relativamente curta, “cerca de meia légua” !!. Assim sendo, a lei 
autorizava a construção de “carris de ferro”, tanto para carros movidos a vapor, quanto para 


movidos à tração animal. Embora a lei citasse o porto de Salema como ponto fixo de encontro 





NA distância entre a cidade de Mamanguape e Salema, verificada a partir da cartografia atual, é de 
aproximadamente 3,30 km. Fonte: https://www.google.com.br/maps/dir/Mamanguape+-+PB/Salema 
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da estrada de ferro e da navegação a vapor, não descartava a possibilidade de outro porto 
que “fique mais abaixo do mesmo porto no rio Mamanguape”, pois não se sabia se era viável 
a entrada de vapores até Salema. (O publicador, 09 de outubro de 1866, p.03). Existiam vários 
portos da barra do rio até a cidade de Mamanguape: Coqueirinho era o primeiro, seguido de 
Tramataya, depois Jaraguá e por fim Salema (Figura 8). Esses portos eram utilizados desde 
os tempos coloniais, como antepostos da cidade de Mamanguape, a qual era uma das cidades 
mais prósperas da província, visto ser um anteposto comercial do Brejo e do vale do rio 


Mamanguape. 


“Figura 8 - Navegação a vapor e estrada de ferro proposta pela lei nº 174/1864 
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Fonte: Elaborada pela autora sobre base cartográfica da Paraíba. 


Em linhas gerais, essa proposta tinha a intensão de escoar a produção do Brejo e de 
Mamanguape através do porto de Salema e de levá-la diretamente à Cidade da Parahyba, 
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para daí ser exportada. A justificativa principal para essa iniciativa era a de que esta seria uma 
tentativa de impedir o comércio direto de Mamanguape com a cidade de Recife, uma das 
batalhas travadas pelo governo provincial no século XIX, pois, como já tratamos, era a essa 
dependência direta de Pernambuco que se atribuía o fato da decadência econômica da 
Parahyba. Além disso, no que diz respeito especificamente à estrada de ferro, a justificativa 
de sua construção era a de que nessa região, durante o período do inverno, o trânsito por 
terra tornava-se “penível” (O publicador, 09 de outubro de 1866, p.03). 


Em agosto de 1866, dois anos depois da criação da lei, o então vice- presidente da 
Província, Felizardo Toscano de Brito, lamentava, em seu relatório apresentado à Assembleia 
Provincial, o fato de ninguém ainda ter aparecido para empreender tal obra. Acreditava que a 
maior dificuldade era a ausência do “espírito de associação” entre os comerciantes e 
capitalistas “que apesar de tudo ainda não querem crer nos prodígios que a associação é 
capaz e já tem produzido, realizando obras que eram consideradas quase impossíveis, com 
o dispêndio de somas fabulosas” (PARAHYBA, 1866, p.54). Acrescentava ainda que a 
“negação absoluta dos nossos capitalistas com para a associação das capitais era a causa 
principal d'essa inação” e nos “receios da barra [do rio Mamanguape], que aliás não havia 


sido ainda estudada por pessoa competente” (O Publicador, 09 de outubro de 1866,p. 3 - 4.). 


Pouco tempo depois, em setembro do mesmo ano, finalmente ocorreu a primeira 
tentativa em executar a Lei nº 174/1864. Em 25 de setembro de 1866, foi promovida a ida de 
um pequeno vapor chamado “Moleque”, pertencente ao Barão do Livramento!?, para analisar 
a viabilidade das duas obras. Nele viajaram dois engenheiros ingleses, William Martineau!* e 
William Rawlinson'*, com o intuito de averiguar a exequibilidade da estrada de ferro. “Às 4 


t2 Seu nome era José Antonio de Araújo (Lisboa, 1824 — 1884), foi um diplomata e um abastado 
capitalista brasileiro residente em Recife que atuava na área de navegação e no empreendimento de 
diversas obras de estradas, ferrovias e pontes, em Pernambuco e região. Recebeu o título de barão 
em 1867 e depois de visconde em 1876. (Jornal do Recife, 06 de agosto de 1884, p.01). 
8 William Martineau (Liverpool)foi um engenheiro civil que se envolveu em trabalhos ferroviários na 
Inglaterra, Chile e Brasil. (MINUTES, 1915, p.471). Chegou em Pernambuco por volta de 1859, por 
ordem do governo imperial e da presidência da província “para vir prestar nela os seus serviços por 
conta dos ministérios do império e da marinha, e também desta mesma província” (01 de abril de 1861 
— Diário de Pernambuco). Por volta de 1863, começa a trabalhar para o barão do Livramento em 
diversas obras, entre elas a Ponte do Recife, como apreendemos de diversas notícias do Diário de 
Pernambuco. Em 1867, como podemos observar a partir de um anúncio de leilão de seus “moveis, 
louça e crystaes”, Martineu retorna para Europa junto com sua família. (Diário de Pernambuco, 05 de 
junho de 1867). 
14 William Rawlinson (faleceu em 21 de outubro de 1874) foi um engenheiro civil que trabalhou em 
diversas obras de engenharia na Inglaterra. as informações são de sua atuação no período que esteve 
no Brasil. Chegou em Recife em 1858, e passou a atuar em obras empreitadas pelo Barão do 
Livramento, a exemplo da Ponte de Recife, na qual foi engenheiro assistente entre 1863 e 1865, e da 
ponte da Batalha na província da Parahyba do Norte (MINUTES, 1876, p.318). Em 1868 foi gerente da 
estrada de ferro Recife a Apipucos. Entre 1870 e 1872 foi gerente da Brazilian Street Railway Company 
Limited (Jornal de Recife, 15 de novembro de 1870. Seu retorno definitivo para a Europa ocorre em 
novembro de 1872, como apreendemos do anúncio do leilão de seus objetos pessoais (Jornal de 
Recife, 15 de novembro a 06 de dezembro de 1872). 

59 


horas da tarde (o vapor) aproou na barra (do Mamanguape)” e “com maior facilidade penetrou 
o rio debaixo das mais estrepitosas demonstrações de alegria dos habitantes de Coqueirinho”. 
Nessa povoação, tomou por prático um conhecedor, o sr. Joaquim Baptista, e subiu o rio 
passando pelo porto de Tamataya, chegando ao porto de Jaraguá às 7 horas da noite. No dia 
seguinte, os engenheiros foram, por terra, até a cidade de Mamanguape, a fim de verificar a 
possibilidade da estrada de ferro chegar até Salema: “examinaram o projeto do carris de ferro 
entre o porto de Salema e a cidade, e declararam exequível”. (O publicador, 09 de outubro de 
1866, p.03). 


Embora o vapor não tenha alcançado o porto de Salema, essa viagem e o parecer dos 
engenheiros foram suficientes para abrir caminho para a primeira proposta de estrada de ferro. 
Um mês após a viagem, em outubro de 1866, dois anos após a criação da Lei nº 174/1864, 
foi celebrado um contrato entre o governo provincial, na figura do vice-governador, e os 
engenheiros civis William Martineu e Manoel de Barros Barreto!º para a execução e operação 
de uma estrada de ferro de Mamanguape a Salema. O contrato, publicado em 24 de outubro 
de 1866 no jornal o Publicador, mostrava a condição de que eles deveriam apresentar o 
projeto (com plantas, representando todas as obras de arte, terraplanagens, estações, 
armazéns, raios de curva e declives) em três meses, a partir da data de abertura do contrato. 
A obra deveria começar em seis meses a partir da assinatura do contrato, estando sujeitos a 
multa de “um conto de réis”, caso não cumprissem essa obrigação. Entre as garantias 
assinadas estava a da preferência da empresa na ampliação da estrada de ferro, que poderia 
chegar até a Serra dos Bois, ponto estratégico pela proximidade com a região do Brejo. 


A navegação a vapor ficou por conta da empresa do Barão do Livramento, que havia 
permitido a entrada do seu paquete. Na verdade, tanto a navegação quanto a estrada de ferro 
estava por conta desse Barão, pois os dois engenheiros eram seus representantes e já vinham 
atuando em obras empreitadas por ele na província, a exemplo da ponte do Sanhauá e da 
Batalha. É possível que o seu nome não estivesse diretamente associado ao contrato para 
não parecer que todas as obras em andamento na província estavam sob a sua 


administração. 


No contrato estava claro que ficava “[...] definitivamente declarado que os contratantes, 
ou seus cessionários, não têm, nem terão, em algum tempo direito à garantia de juros sobre 


capital empregado nas suas obras; bem como a prestação, ou subvenção, ou outro qualquer 





8 Manoel de Barros Barreto foi um engenheiro civil brasileiro que atuava em Recife nas décadas de 
1860 e 1870, a exemplo da fiscalização das obras do teatro Santa Izabel (Diário de Pernambuco, 27 
de julho de 1864). Atuava também em obras junto ao Barão do Livramento na província de Prnambuco. 
Foi um dos engenheiros e concessionários da Estrada de ferro de Jaboatão (Diário de Pernambuco, 
08 de fevereiro de 1870) e em 1881, diversos jornais pontuam que era fiscal da Estrada de Ferro Recife 
e Limoeiro. 
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tipo de ônus pecuniário” sejam eles do governo imperial ou da província. Esse destaque se 
dava porque nessa época, no Brasil, já estava em vigor a Lei, de 1852, que garantia juros 
sobre capital investido nas obras de estradas de ferro, que será discutida melhor no tópico 
seguinte. Mesmo assim, o governo provincial ainda procurou garantir alguns privilégios, 
quando o presidente Felizardo Toscano de Brito, em seu relatório de 1866, diz que já havia 
pedido “ao Governo a aprovação do privilegio, a isenção de direitos, e os mais favores de que 
fala o contrato, dependentes do mesmo governo”. (PARAHYBA 1866, p.29). Tais privilégios 


era os seguintes: 


14.2 O governo da província obriga-se a solicitar do governo geral a 
aprovação do privilegio, insenção de direitos para todo o material de 
construção e trem rodante, e mais favores consignados no contracto e 
dependentes de sua aprovação; 

15.2 Serão concedidos gratuitamente os terrenos da marinha e devolutos, que 
forem necessários para a construção da mesma estrada, estações, armazéns 
e dependência. 

16.º Também será garantida a preferência no aforamento dos terrenos da 
marinha e devolutos, que forem solicitados pelos contratantes para o serviço 
da empresa, e que se acharem nas margens do rio Mamanguape. Solvo 
inmdenizações na forma da lei vigente no tocante as benfeitorias dos 
particulares; os quaes ocorrerão por conta dos contratantes; e bem assim 
quaesquer outras que foram necessárias. 

17.2 No caso de não obter-se os favores dependentes do governo imperial, 
ficará livre aos contratantes deixar de levar a efeito a empresa, não sendo 
neste caso obrigados a pagar multa alguma. (O Publicador, 24 de outubro de 
1866) 


Ao que parece, em 1866, o governo imperial não aprovou esses privilégios, pois o 
plano não foi executado. Talvez não tenham conseguido capital suficiente ou ainda os 
engenheiros não tiveram mais interesse, porque a obra dependia da promoção da navegação 
a vapor, o que até o momento não havia ocorrido, pois no mesmo relatório o presidente 
Toscano de Brito afirmou que não havia obtido resposta decisiva do Barão do Livramento, por 
não ter sido conveniente aceitar a condição de três viagens mensais “visto ter ele em sua 
proposta comprometendo-se apenas a fazer duas. A modificação dessa e de outras clausulas 
da proposta, talvez seja a causa de não ter eu até o presente recebido solução da questão” 
(PARAHYBA, 1866, p.9 - 10) 


O fato é que a obras da estrada não tiveram andamento, tampouco o Barão do 
Livramento estabeleceu a navegação a Vapor. Acontece que, entre 1867 e 1899, a 
Companhia Pernambucana de Navegação Costeira, empresa que atuou na navegação entre 
1854 e 1908, com sede em Recife, com o objetivo de transportar através dos portos de 
Pernambuco e demais províncias do Norte (Parahyba, Rio Grande do Norte e Alagoas) 
“produtos alimentícios de todos os tipos, além de passageiros, cargas e volumes diversos, 


dinheiro, tropas e correspondências vindas da Europa (vapores transatlânticos)”, tendo em 
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vista “desenvolver o comércio na província e outros locais que optassem pelos seus serviços” 
(SOUZA & TAVARES, 2015, p. 152) estabeleceu uma linha direta ente o rio Mamanguape e 
Recife, rota que ia de encontro aos interesses da província, como já demonstramos. 
Preocupado com a situação, o então presidente da província Theodoro Machado Freire 
Pereira da Silva toma a seguinte medida em 1869: 


[...] convenci-me de que por essa nova artéria os gêneros de exportação de 
Mamanguape seriam de preferencia remetidos para o mercado d'aquella 
capital com prejuízo do desta. 

Tal situação obrigou-me à cuidar de estabelecer logo uma outra linha de 
navegação semelhante entre o porto daqui e o de Mamanguape, pois sem 
esta competência realizar-se-ia com a maior facilidade aquella minha 
previsão. 

Por amor dos interesses da província, dos do commercio desta cidade e do 
desenvolvimento d'ella, cedi a tão inevitável posição e contrateicom a mesma 
companhia a dita navegação a vapor de Mamanguape até para aqui. 
Pretendi desviar um mal, ou diminuir os seus efeitos irremediáveis. (O 
Publicador, 15 de abril de 1869, p.01) 


Foi então contratada, por intermédio do gerente da companhia, F. F. Borges, a 
navegação entre o porto de Mamanguape (Jaraguá) e o porto da cidade da Parahyba do 
Norte. Junto à navegação, a Companhia Pernambucana resolve também assumir a antiga 
proposta da estrada de ferro, que, desta vez, compreendia a concessão do privilégio de 30 
anos para estabelecer uma estrada com “carris de ferro” para o transporte de passageiros e 
mercadorias do porto de Jaraguá para a cidade de Mamanguape. (Diário de Pernambuco de 
02 de agosto de 1869). A solicitação foi feita ao presidente da província, que a encaminhou a 
câmara dos deputados gerais, a qual solicita uma análise da comissão commercio, indústria 


e artes. Esta apresentou o seguinte parecer: 


[...] Considerando, porém, que o privilegio solicitado é uma estrada entre 
pontos de um mesmo município de uma província, e que portanto é uma obra, 
quando não municipal, provincial; considerando que, sem dependência do 
poder legislativo geral podem as assembleias provinciaes legislar sobre vias 
de comunicação e outros melhoramentos; e que, sem terem obtido 
concessão do poder legislativo geral, já existem funcionando em diversas 
partes do império empresas idênticas; parece evidente que não compete à 
esta câmara tomar conhecimento da pretensão de gerente da companhia 
Pernambucana. 

Por estas razões, é a comissão de parecer que conjuntamente com todos os 
documentos seja a mencionada proposta remetida ao governo para, a 
semelhante respeito, proceder como fôr conveniente. 

Sala de sessões, 14 de julho de 1869 — Augusto F. de Oliveira — Ferreira Lage 
— Lima e Silva. (Diário de Pernambuco, 02 de agosto de 1869, p.02) 


Dessa forma, a segunda tentativa de realizar a estrada de ferro de Mamanguape a 
Salema/Jaragua foi novamente frustrada, como igualmente foi a terceira tentativa feita pela 
mesma Companhia de Navegação Costeira, em 1869. Podemos elencar vários motivos que 


justificaram a não elaboração dessa estrada de ferro, mas, o mais importante foi a falta de 
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apoio do governo imperial para a proposta, o que demonstra que esse tipo de 
empreendimento não era possível somente com o apoio do governo provincial. Mesmo não 
tendo sido realizadas, a análise dessas primeiras tentativas é importante para mostrar o berço 
no qual surgiram as discussões sobre estradas de ferro na Parahyba do Norte, as quais foram 
de extrema importância para a compreensão dos desenhos que a elite política e econômica 
queria dar ao território a partir das estradas de ferro, como demonstraremos no tópico 


seguinte. 


1.3 A corrida pelas concessões ferroviárias na Parahyba (1871-1873) 


No tópico anterior, vimos que a primeira tentativa para viabilizar uma estrada de ferro 
na província da Parahyba do Norte partiu da iniciativa do governo provincial, o qual não tinha 
condições para empreender esse tipo de obra, sendo ela frustrada. Esse tipo de iniciativa 
somente poderia dar certo se houvesse uma política de apoio do governo imperial, que assim 
o fez através de um programa ferroviário que teve suas raízes na Lei de 1835, sua expansão 
com a Lei de 1852 e consolidação em 1873. Neste tópico, discutiremos como a província da 
Parahyba do Norte se inseriu nessa política imperial de construções de ferrovias, sobretudo a 
partir do surto ferroviário ocorrido em 1871, quando ocorreu uma verdadeira corrida por 
concessões ferroviárias para esta província. Estudaremos cada uma dessas propostas, 
procurando compreender os lugares geométricos do seu traçado. Para tanto, é importante 
saber que: 


Centenas de quilômetros de estradas foram construídas para satisfazer 
colégios eleitorais ou zona de influência pessoal, para valorizar propriedades 
privadas, para beneficiar “minha terra natal”, justificando-se a ironia de uma 
definição que ficou célebre: “estrada de ferro no Brasil é o lugar geométrico 
dos pontos de maior influência política” (BENÉVOLO, 1953, p. 23) 


Para exemplificar essa hipótese de Benévolo, basta citar os casos da Estrada D. Pedro 
II, cujo traçado levou a construção de grandes pontes sobre o Parahyba do Sul, somente para 
beneficiar “magnats do café”, ou o de E.F Bahia ao São Francisco, considerado um erro 
ferroviário, feito para beneficiar um grande político baiano chamado Fernandes da Cunha, ou 
a EF Paulo Afonso, para beneficiar as ideias do Visconde de Sinimbú. (BENÉVOLO, 1953, p. 
23). Se fosse necessário, gastaríamos páginas deste trabalho somente para exemplificar essa 
afirmação. Contudo, queremos ilustrar com isso que: estudar as propostas feitas no surto 
ferroviário, em 1871, para a província da Parahyba do Norte, é uma forma de compreender 
como a elite política queria impor seu poder através da ferrovia. Em outras palavras, queremos 
responder a seguinte questão: qual o território que essa elite queria desenhar através da 
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defesa de determinados traçados ferroviários? Para chegarmos a essa resposta, iniciemos 


contextualizando a política ferroviária do Brasil no Império. 


Mal havia sido inaugurada a primeira ferrovia do mundo, em 27 de setembro de 1825'8, 
ligando Darlington e Stockton, idealizado e construído por George Stephenson (1781-1848), 
ou seja, “quando o trem ainda era novidade na Inglaterra”, já começava a se pensar na 
implantação de ferrovia no Brasil (BENÉVOLO, 1953, p. 122). Segundo Telles (1994, p. 231), 
em 1827, já havia uma solicitação do inglês Charles Grace ao governo imperial para a 
construção de uma ferrovia ligando a cidade do Rio de Janeiro a Itajaí, no Rio Grande do Sul, 
a qual seria cnamada de Iron Raiway. Esse projeto não foi concretizado, embora tenham sido 
gastos mais de 10 anos de discussão sobre ele. Outra proposta foi feita em 1833, por Aguiar, 
Viúva, Filhos & Cia. Ltda e Samuel Phillips & Cia, para ligar a cidade de Santos (SP) à vila de 
Porto Feliz (SP), mas, no mesmo ano, os proponentes apresentam a desistência. Nesse início 
do século XIX, o Brasil não tinha condições técnicas, nem em termos de mão-de-obra, nem 
em materiais, para colocar em prática esse tipo de empreendimento, portanto essas 
propostas, de uma maneira geral, serviram somente para alertar sobre a necessidade de se 
estabelecer meios possíveis para a implantação de ferrovias, afinal, ela surgia com toda força 
e rapidez no mundo todo. 


O primeiro marco jurídico que tratou sobre ferrovia foi o Decreto nº 101, de 31 de 
outubro de 1835, escrito pelo deputado mineiro Bernardo Pereira de Vasconcelos, na regência 
de Diogo Antônio Feijó (1835-1837). Autores que se dedicaram à história ferroviária, tais como 
Pinto (1949), Benévolo (1953) e Tenório (1979), consideraram essa lei como um pontapé 
inicial da política ferroviária, pois tratava de pontos importantes para atrair investimentos 
privados, tais como a isenção de impostos de importação, a cessão gratuita de terrenos e a 
liberdade para optar pelos valores dos fretes e passagens, que seriam amplamente abordados 
na legislação que seguiu. Desse decreto surgiram as seguintes propostas apresentadas no 
Quadro 7: 





tê Essa não foi a primeira vez que o trem correu sobre trilhos na Europa, Stephenson, já havia 
promovido algumas experiências. Em 25 de julho de 1814, a locomotiva "Blucher" transportou oito 
vagões entre Lilligwort e Hetton. Sem falar que antes destas experiências, muitos outros mecânicos já 
havia construídos máquinas semelhantes à locomotivas, transportando cargas nas minas de carvão. 
(Telles,2011) 
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Quadro 7- Primeiras propostas de estradas de ferro no Brasil 
































Ano Província Estrada de ferro proposta Proponente Observações 
1836 Io Ge Rio de Janeiro — Minas Gerais Rtatques e Não implantada 
Janeiro Barbacena 
Aguiar, Viúva, no Ea 
1836 São Paulo | Santos - São Paulo - Oeste Paulista. Filhos & Cia. RR a : 
. Filhos & Cia. em 
Ltda, Platt e Reid 
1839 
. Niterói para São Gonçalo, Nova Friburgo, ” ; 
1838 Falo Eis Cantagalo, Rio Bonito, Marica e Cabo doao : de Não implantada 
Janeiro Frio Midosi 
Thomaz Cochrane e | Concessão 
1839 Rio de Pavuna, na capital do Império com a vila | a Imperial caducou em 
Janeiro de Rezende Companhia de | 15/01/1853 
Estradas de Ferro Geral 
Rio de Vila de Iguassú e qualquer outro ponto da | Antônio da Silva ua 
1840 | Janeiro | | baía de Niterói Caldeira Rio dnpintada 
Bio-da Porto do Brejo, na freguesia de Santo a dê na 
1846 ; Antônio de Jacutinga ate o Guandú, com Não implantada 
Janeiro EEN ; Barbacena 
ramal até a vila de Iguassú 
1847 Bahia Salvador até Juazeiro Junta da Lavoura Não implantada 


Fonte: Marcelo Werner da Silva (2008, p. 86) e Benévolo (1953, p.121 — 123). 


Nenhuma dessas propostas foi viabilizada. A princípio, nessa primeira metade do 
século XIX, de uma maneira geral, no Brasil não havia a produção de excedente de capital 
suficiente para se investir nesses tipos de empreendimento e qualquer capitalista brasileiro 
que o tivesse, teria receio de investir em algo tão inovador. Além disso, a lei de 1835 não 
tornava o empreendimento interessante para o investimento de capital estrangeiro, que foi o 
responsável pela construção da maioria das ferrovias no século XIX. Assim sendo, essa 
primeira tentativa não atendia aos interesses dos investidores, não doava favores suficientes 
para levantar capitais no exterior. Portanto, as negativas dessas propostas levantavam a 
discussão sobre o que mudar, provocando “a formação de um ambiente favorável à outorga 
de favores e a lei de 1852, concretizando essa mentalidade, instituiria a garantia de juros e o 
monopólio de zonas, para as primeiras organizações ferroviárias do Brasil.” (SIMONSEN, 
19783, p.186). 


A lei nº 641 de 26 de junho de 1852, em linhas gerais, embora diminuísse o quadro 
das províncias para onde se destinariam as estradas de ferro, não mais Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul e Bahia, mas somente Minas e São Paulo, abria uma grande possibilidade de 
que fossem feitas ferrovias em qualquer outra região do Brasil, “dependendo do Corpo 
Legislativo, ao qual estava reservado o direito de resolver sobre a conveniência e 
oportunidade da construção da estrada, levando em consideração o ónus que o 
empreendimento acarretaria para o Erário.” (COIMBRA, 1974, p.103 — 104). Além disso, 
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novos pontos foram abordados, como a garantia de juros!” de 5% sobre o valor do capital 
investido e o monopólio sobre uma zona privilegiada de cinco léguas de cada lado da ferrovia 
para a companhia que empreendesse. O primeiro tinha por objetivo atrair os investimentos 
estrangeiros, evitando que os mesmo não tivessem prejuízos, pois mesmo que não houvesse 
receita positiva na operação, o governo garantiria durante todo o ano do privilégio os juros de 
5% sobre o capital investido. Por sua vez, o monopólio da zona privilegiada garantiria que 
essa área não fosse explorada por nenhuma outra empresa, o que eliminava um dos maiores 


riscos dos investimentos: uma possível concorrência. Assim: 


Isso demonstra que essa lei serviu como moeda política para o governo 
atribuir as concessões em todo o território nacional e obter apoio para os seus 
projetos. Por outro lado, era um grande negócio para os beneficiados, porque 
mesmo que as ferrovias apresentassem déficits, a diferença era paga pelo 
governo graças à garantia de juros. (CAMELO FILHO — ZUZA, 2011, p.147) 


Essa lei marcou uma verdadeira corrida por concessões de estradas de ferro feitas por 
pessoas da elite política e intelectual brasileira, as quais buscavam aproveitar possíveis 
retornos financeiros a partir do regramento legal. Se não havia até então nenhum quilômetro 
de ferrovia executado, “durante a sua vigência, que se estendeu até 1873, foram construídos 
732,397 quilómetros de linhas férreas” (COIMBRA, 1974, P. 105). A primeira delas foi 
construída ligando o Rio de Janeiro a Petrópolis, a estrada de ferro de Mauá, que não usufruiu 
dos privilégios da lei, pois foi aprovada anteriormente a sua criação. Portanto, a primeira 
ferrovia econômica que foi construída a partir dessa lei foi a Recife — São Francisco em 


Pernambuco. 


A partir dessas, outras propostas seguiram, a maioria voltada para as províncias do 
Rio de Janeiro e São Paulo, pois, além da primeira ser o centro administrativo do Brasil na 
época, as duas se configuravam como centro econômico devido à crescente produção do 
café. No atual Nordeste, havia a Recife and São Francisco Railway, em Pernambuco, e a 
Bahia and San Francisco Railway, na Bahia, que fizeram parte de uma corrida promovida 
pelas duas províncias para se chegar ao fértil vale do rio São Francisco. Além delas, somente 
foram empreendidas a Estrada da Imperatriz, nas Alagoas, e a Estrada de Ferro Baturité, no 
Ceará. Ou seja, as províncias menores, como a Parahyba do Norte, não foram beneficiadas 
com os trilhos de estradas de ferro. Mas, esse quadro começa a mudar na década de 1870, 
com o fim da Guerra do Paraguai, como explica Coimbra: 





7 A garantia de juros foi criada na Rússia e depois adotada em várias partes do mundo para “atrair 
investidores para construir suas estradas de ferro e com isso acelerar a expansão de suas ferrovias” 
(CAMELO FILHO — ZUZA,2011, pP.148) 
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Ao começar a década de 1870, a Lei n." 641. de 1852, já não respondia à 
nova realidade. Sua vigência, no plano sócio-econômico, chegava ao fim. 
Juridicamente continuava a ser o instrumento regulador da matéria, mas 
caducara em face das circunstâncias do momento. Havia produzido os 
resultados conhecidos, mas precisava ser revista, no sentido de que fossem 
ampliadas as concessões dos lavores e privilégios, objetivando acelerar o 
ritmo da construção da nossa rede ferroviária, para apoiar o desenvolvimento 
económico; proporcionar melhores condições no setor da integração da 
nacionalidade, e até mesmo assegurar a integridade nacional. No dizer de C. 
B. Otoni, não poderia haver dúvida que a unidade do Império e as franquezas 
provinciais, estes dois pensamentos aparentemente diversos, encontrariam 
na rapidez das comunicações o princípio fecundador que deveria consagrá- 
los, fazendo-os convergir igualmente para o bem da comunidade. (COIMBRA, 
1974, P. 116) 


Nesse contexto, foi criada a Lei nº 2.450, de 24 de setembro de 1873, para acelerar o 


crescimento ferroviário. Comparando com as anteriores, teremos o seguinte quadro: 


Quadro 8 - Comparação entre a Lei 101 (1835) ea Lei 641 (1852) e Lei de 1873 


























Pontos principais Decreto nº 101, de 31 | Decreto Imperial n. 641 | Lei de 1873 
de Outubro de 1835 26 de junho de 1852 
Origem e destino Capital do Império para | Capital do Império para | Não determinava 
Minas Gerais, Rio | Minas Gerais e São 
Grande do Sule Bahia | Paulo, contudo, estava 
aberta a qualquer outra 
estrada em qualquer 
região. 
Garantia de Juros Não havia 5% do capital empregado | 7% do capital 
na construção empregado na 
construção 
Subvenção Não havia Não havia 30 contos de réis por 
quilométrica cada quilômetro 
construído. 
Máximo de capital a | - - 100.000:000$000 
ser empregado na 
obra 
Duração do privilégio | 40 anos, prorrogáveis | Até 90 anos 30 anos 
por igual período. 
Isenção de impostos | Durante os 5 primeiros | Passou a existir para 
de importação anos qualquer material ligado 
à construção da estrada 
de ferro 
Cessão gratuita dos | Sim Sim Sim 
terrenos pertencentes 
ao Governo 
Direito de | Sim Sim Sim 
desapropriação | por 
utilidade pública 
Monopólio da zona | Não havia Extensão de cinco léguas | Extensão de cinco 
privilegiada para cada lado do eixo da | léguas para cada 
linha lado do eixo da linha 











Fonte: Construção da autora a partir da leitura das leis. 


Podemos observar que o governo aumentou os juros sobre o capital investido de 5% 
para 7%, além de criar um novo instrumento que foi a subvenção quilométrica que era o 
pagamento de certo valor sobre cada quilômetro construído, visando cobrir parte dos gastos 


que a empresa dispendeu com a construção. As concessões desses privilégios, desde a 
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primeira lei ferroviária, eram feitas pelo governo imperial. As províncias podiam até apresentar 
algumas concessões em seus territórios, contudo, como a construção dependia do privilégio 
“necessitando de isenção alfandegária, direito de desapropriação e outros favores de 
competência do governo central, claro está que o estabelecimento de uma linha férrea era 
sempre um ato dependente da vontade do governo da corte” (BENÉVOLO,1953, p.125). 
Assim, competia às províncias autorizar ou não o traçado a ser construído e encaminhá-los 
para o governo imperial. Nas assembleias provinciais, discutiam-se os traçados “mais 


convenientes” a serem autorizados pelo governo geral. 


Em 1871, antes da sanção da lei de 1873, quando ela ainda estava sendo discutida, 
surge uma série de pedidos de concessões ferroviárias nos plenários das câmaras provinciais, 
ou até diretamente com o governo imperial. Nesse período, estava no Ministério da 
Agricultura o Barão do Rio Branco, o qual buscou promover as ferrovias no Brasil, levantando 
as discussões que culminaram com a Lei de 1873. No meio das discussões, o ano de 1871 
se torna um marco, porque nele foi promovida a construção de ferrovias econômicas, de bitola 
estreita, “para diminuir as despesas da construção” (BENÉVOLO, 1953 p.142), tornando uma 
empreitada técnica mais aceitável e viável para época. Até essa data, não havia uma 
discussão da bitola no Brasil. Logo, as ferrovias que foram construídas apresentavam diversas 
bitolas. A possibilidade de construir ferrovias com despesas bem menores fez chover 
propostas. Na Província da Parahyba, identificamos sete, como passaremos a discuti-las. 


Um livro de 1872, intitulado “Cartas sobre uma estrada de ferro na Província da 
Parahyba do Norte”, é muito emblemático para tratar desse surto ferroviário na Parahyba em 
1871. Trata-se de 13 cartas escritas entre 16 de setembro de 1871 a 15 de abril de 1872, 
sendo publicadas em conjunto no mesmo ano de 1872. Por algum motivo, não apresenta o 
nome do destinatário, chamado apenas de “meu caro amigo”, e o remetente assina apenas 
como “C. M.”. A partir da pesquisa nos jornais, identificamos que “C. M.” é a abreviação de 
Costa Machado, como podemos extrair do trecho de um texto publicado no Jornal O Liberal 
Parahybano, de 1883, sobre as estradas de ferro na Parahyba, no qual ele faz a seguinte 
referência: “vejamos, porém, o que pensava ha onze anos passados um distincto parahybano, 
já hoje falecido, homem de grande coração e patriotismo, o Dr. Costa Machado” (1883, p.3). 
Onze anos anteriores a 1883 daria 1872, quando foram publicadas as cartas. Além disso, o 
conteúdo e dados apresentados no texto são os mesmos que existentes nelas, o que nos dá 


a segurança da sua autoria. 
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José da Costa Machado'º foi um político e funcionário público, que ocupava o cargo 
de inspetor da alfândega da província na ocasião, muito interessado pelo tema das estradas 
de ferro, tanto que foi consultor do governo quando era necessário informar pareceres sobre 
o assunto. Em suas cartas, discute os traçados das propostas apresentadas ao governo na 
época, tendo em vista mostrar qual era aquela mais conveniente, que atendesse aos 
interesses econômicos da província. Pontuava, também, sobre temas mais técnicos que 
rodeavam o assunto na época, como a questão da bitola mais conveniente. Nas cartas, bem 
como também na leitura de documentos oficiais e jornais da época, identificamos sete 
propostas que eram discutidas, em paralelo, para construção de estradas de ferro, enviadas 
para análise em 1871, conforme Quadro 9. A elas, acrescentamos também uma que surgiu 
em 1873, a fim completar o quadro geral das solicitações de concessões desse período. 


Quadro 9 - Propostas de estradas de ferro apresentadas para Província da Parahyba 























Ano | Descrição da proposta Proponente / Origem 
1871 | Cidade da Parahyba até a cidade de Campina | E. F. Recife a Apipucos (PE) 
Grande 
1871 | Cidade de Mamanguape, seguindo pela vila de | Saunders Brothers e C. (PE) 
Independência até a raiz da serra 
1871 | Cidade da Parahyba até a vila de Alagoa Grande | Diogo Velho, Anísio Salathiel e André 
Rebouças (PB) 
1871 | Vila de Sousa até Mossoró João Pedro de Almeida (RN) 
1871 | Nazareth (PE) até Ceará Mirim (RN), passando | Santos Andrade, Ismenes Junior e 
pela Cidade da Parahyba. outros (RJ) 
1871 | Mamanguape com destino não definido Francisco Soares da Silva Retumba 
(PB) 
1871 | Não definido Luis Gomes da Silva (PB) 
1873 | Cidade da Parahyba até a povoação de Gengibre | José Alves Barboza e outros (PE) 








Fonte: Cartas sobre uma Estrada de Ferro na Parahyba e Relatórios dos Presidentes da Província. 


A primeira proposta de que fala Costa Machado foi feita pelo engenheiro William 
Rawillison, sobre o qual já falamos anteriormente, pois ele esteve na província durante visita 
ao rio Mamanguape. Em 1871, Rawllison era superintendente da Estrada de Ferro Recife a 
Apipucos e apresentou ao presidente da província três propostas: uma de estrada de ferro, 
uma de iluminação a gás e outra de abastecimento de água potável. No que diz respeito à 
estrada de ferro, a proposta apresentava o traçado representado na Figura 9. 





t8 José da Costa Machado nasceu na Parahyba em 15 de junho de 1821 e faleceu em Recife em 16 
de junho de 1877. 
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Figura 9 - Proposta de estrada de ferro do engenheiro William Rawlinson (1871) 
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Fonte: Feito sobre base adaptada da SUDENE (1978), a partir de Machado (1871). 


Em linhas gerais, o traçado da proposta era o seguinte: 


Art. 1º. A estação terminal será no Varadouro, seguindo d'ahi para a 
povoação da Cruz do Espírito Santo, villa do Pilar, povoação do Mogeiro, Villa 
do Ingá até a cidade de Campina Grande. 

Art. 2º. Terá um ramal que partirá da villa do Ingá á seguir a raiz da serra da 
Borburema onde está situada a cidade d'Areia,passando pela villa da Alagoa- 
Grande. 

Art. 3º. Terá outro ramal que partirá da villa do Ingá até a povoação da 
Guarita, procurando os lugares convenientes. 

Art. 4º. Todas as mais condições serão iguaes ás do contracto feito pelo 
governo provincial de Pernambuco com o Dr. Bento José da Costa para uma 
estrada de ferro da cidade de Recife até Jaboatão e cidade de Victoria, sendo, 
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porem, a subvenção paga em apolices com juros de 8% amortisaveis em 16 
anos. (MACHADO, 1871, p.07) 


Essa proposta foi bastante criticada por Costa Machado, principalmente em relação 
ao ramal de Guarita, pois para ele parecia que o engenheiro ignorava completamente a 
situação da povoação de Guarita em relação à vila de Ingá, para ter planejado um ramal que 
“tem de vencer a distância de cinco leguas em sentido retrogrado, e atravessar o rio Parahyba 
sobre o qual terá de lançar uma ponte”, concluindo que "esse ramal não pode ser justificado 
pela ignorância” (CARTAS, 1871, p.09 — 10). O mais coerente, em sua opinião, seria que a linha 
que saia da cidade da Parahyba do Norte passasse por Pilar, depois Guarita, Mogeiro, Ingá 
e Campina Grande. Ele ainda suspeitava que a existência desse ramal se dava pelo interesse 
futuro em ligar facilmente a ferrovia paraibana com Pernambuco, através da “estrada de ferro 
que se projeta da cidade de Olinda para Itambé ou Pedras de Fogo”. Com isso, seria possível, 
nas palavras de Machado, que “nossos produtos que viessem de Campina-Grande, teriam 
immensa facilidade de seguir para Pernambuco pelo dito ramal”. Ele continuava “assim como 
teriam a mesma facilidade os produtos que fossem da cidade d'Areia e villa de Alagoa-Grande 
pelo outro ramal que, segundo a proposta, deve ser tirado de Ingá até a raiz da serra, 
atravessando aquella villa.” (CARTAS, 1871, p.09 — 10). Desse modo, o traçado de Rawlinson 


não representava os interesses da província. 


A segunda proposta que aparece nas cartas de Costa Machado foi feita pela 
empresa Saunders Brothers & Company, companhia do ramo de exportação de açúcar e 
algodão, que tinha sede em Recife e era a primeira acionista da companhia de Navegação 
Costeira de Pernambuco cujo engenheiro responsável era L. J. da Silva. Essa empresa 
retomou a ideia da ferrovia em Mamanguape que, em 1869, como adiantamos anteriormente, 
havia sido apresentada pelo gerente da Navegação Costeira de Pernambuco ao governo 
provincial o “privilégio para a construir uma estrada de ferro que, partindo de Mamanguape, 
fosse terminar na raiz da cordilheira sobre que se acham os Brejos, atravessando os 
municípios de Mamanguape e Independência” (MACHADO, 1872, p.12). A Serra da Raiz é 
colocada como lugar geométrico importante por ser um ponto intermediário entre o Brejo e a 
Zona da Mata. Aconteceu que “o governo, ou não concedeu o privilégio, ou o empresário 
abandonou a ideia, o certo é que esse negocio não veio a província nem mais dele se falou” 
(MACHADO, 1872, p.13). Então, em 1871, a empresa Saunders Brothers e Company retoma 
a ideia com o traçado apresentado na Figura 10. 
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Figura 10 - Proposta de estrada de ferro feita pela Saunders Brothers e C (1871) 
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Fonte: Feito sobre base adaptada da SUDENE (1978), a partir de Machado (1871). 


A empresa Saunders Brothers & Company tinha terras e representante comercial na 
cidade de Mamanguape, daí o interesse em viabilizar uma ferrovia na região. Contudo, assim 
como a proposta de Rawlinson, para Machado esta também era contrária aos interesses da 
província, que era o de “acumular na capital, por meio da estrada de ferro, todo o movimento 
do interior da província que actualmente se escoa por Mamanguape e Goyanna.” (MACHADO, 
1872, p.45). Em seu pensamento, viabilizar essa estrada, combinada com a navegação a 
vapor, era um perigo, pois levaria todos os produtos do Brejo e do vale do Mamanguape com 
facilidade para Recife e, em retorno, comercializariam os produtos estrangeiros com aquela 


praça, diminuindo a centralidade da capital. 
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A terceira proposta, usando as palavras de Costa Machado (1872): “vem do alto”. O 
que ele quis dizer com isso é que diferente das solicitações anteriores que estavam sendo 
feitas ao governo provincial, esta foi feita diretamente ao governo imperial por volta de outubro 
de 1871, pelos então políticos Diogo Velho e Anísio Salathiel, além do engenheiro André 
Rebouças. Chamava-se Estrada de Ferro da Parahyba a Alagoa Grande, pouco tempo depois 
batizada de Estrada de Ferro do Conde D'Eu, objeto de estudo do presente trabalho. O 
traçado inicial dessa proposta era “uma estrada de ferro econômica desde o porto da 
Parahyba do Norte até Alagoa Grande, com ramificações para as villas do Ingá e da 
Independência”, conforme Figura 11. 


Figura 11 - Proposta de estrada de ferro da Parahyba a Alagoa Grande (1871) 






Rio Grande do Norte 















Nova Cruz - RN 


Independência 






Alagoa 
Grande 





(o) 
Alagoa 


(O) Cidade 

O Vila 

O Povoação 

À Porto 

m-— Divisão municipal 

=— Ferrovia proposta 
Brejo 

» Zona da Mata 
Agreste 

mm Drenagem 


Goiana 


Pernambuco 


10 


Fonte: Feito sobre base adaptada da SUDENE (1978), a partir de Machado (1871). 
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Entre todas as propostas apresentadas em 1871, esta foi a única cujo privilégio foi 
dado através do Decreto nº 4.838, de 15 de dezembro de 1871. A seu favor teve vários pontos 
positivos, sendo um deles a proximidade dos seus solicitantes com o governo imperial. Além 
disso, como Costa Machado acrescenta, esse era o traçado que parecia respeitar os 
“verdadeiros e legítimos interesses da província” (MACHADO, 1872, p.08), pois colocava a 
capital como estação central da estrada. Esse traçado mudará consideravelmente, ao longo 
dos 9 anos que se passaram desde a concessão até a execução em 1880, fato que 
discutiremos melhor no tópico seguinte, o qual será dedicado a mostrar o processo de 
viabilização dessa estrada. Nosso propósito aqui era só contextualizá-la. 


Ainda em 1871, como anotado no Quadro 9, aparecem duas propostas mais ousadas, 
com traçados interprovinciais, o que praticamente não se discutia no momento. Trataram-se 
da solicitação de dois privilégios ao governo imperial: a primeira, uma estrada de ferro partindo 
de Souza, na província da Parahyba do Norte, até Mossoró, no Rio Grande do Norte, feita 
pelo engenheiro civil João Pedro de Almeida!?. A segunda, feita por Santos Andrade, Ismenes 
Junior? e outros, todos residentes no Rio de Janeiro, era de uma estrada de ferro partindo de 
Nazareth, em Pernambuco, passando pela Parahyba, até Ceará-Mirim, no Rio Grande do 
Norte. Costa Machado faz o seguinte comentário sobre ambas: 


A 1º julgo vantajosa aos habitantes de todo o nosso alto sertão, á uma 
importante parte do Ceará e do Rio Grande do Norte, sendo, portanto, de 
súbita vantagem para a empresa que a tomar; a 2º bem pode ser contestada 
pelo privilegio, já concedido a estrada de ferro desta província e á capital do 
Rio Grande para Ceará-mirim; em todo caso, será mais uma cadeia para 
prender estas duas províncias ao grande empório comercial de Pernambuco. 
(MACHADO, 1872, p.77) 


Costa Machado se mostra contraditório ao ser a favor de uma e contrário à outra 
proposta, o que reflete o fato dele ter uma verdadeira ressalva com a dominação do comércio 
por Pernambuco. Parece que o Presidente da província Frederico de Almeida e Albuquerque 
(1870-1872) compartilhou inicialmente dessa mesma opinião, como podemos observar em 
seu relatório: 

O engenheiro civil João Pedro de Almeida requereu ao governo imperial 
autorização para organizar uma companhia, que se encarregue da 


construção de uma via-ferrea de bitola estreita entre o município da cidade 
de Souza e o porto de Mossoró. 


Ordenou-me o governo imperial que eu informasse sobre a conveniência 
daquella via-ferrea, pelo que concerne a esta província, assim o fiz, 
declarando que julgo da máxima utilidade publica semelhante melhoramento, 
que deve concorrer para o desenvolvimento e prosperidade dos habitantes 





1º Não encontramos dados biográficos desse engenheiro. 
20 Não encontramos dados biográficos desses solicitantes. 
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de seis municípios da província, e são elles os de Souza, Catolé do Rocha, 
Cajazeiras, Pombal, Piancó e Misericordia. (PARAHYBA, 1872, p.16) 


Por outro lado, no relatório seguinte, o presidente da província José Evaristo da Cruz 
Gouvêa já não tinha a mesma opinião, pois afirmava que esta empresa “de incontestável 
utilidade para os nossos municípios do alto sertão, vem talvez prevenir o plano ulterior da 
primeira [Estrada de Ferro Conde D'Eu] e obstar a realização d'elle, conduzindo ao mesmo 
tempo grande parte dos produtos da província para fora d'ella em prejuízo do seu comércio.” 
(PARAHYBA, 1872, p.22). No que se refere à proposta de Nazaré a Ceará-Mirim, passando 
pela província da Parahyba do Norte, no mesmo relatório, o presidente afirma que 
desconhece “as vantagens de similar empresa. Essa estrada, correndo paralela e próximo à 
costa, será pretendida pela navegação costeira”. Além disso, o traçado proposto passava 
muito próximo ao que já havia sido concedido à Estrada de Ferro Conde D'Eu (PARAHYBA, 
1872, p.22). 


Além dessas propostas apresentadas, no ano de 1871, encontramos, nas atas das 
seções ordinárias da Assembleia Legislativa da Parahyba do Norte, duas outras propostas: a 
primeira tinha por objetivo algum traçado voltado à cidade de Mamanguape e foi feita pelo 
engenheiro de minas Francisco Soares da Silva Retumba, que já atuava na província em 
outras obras, como a ponte do Sanhauá; a segunda, era uma “petição do engenheiro Luis 
Gomes da Silva pedindo um privilegio para a construção de uma via férrea n'esta Província à 
Commissão de Agricultura.” (ATA, 18 de Novembro de 1871). Não encontramos maiores 
informações dessas duas solicitações, mas fizemos questão de citá-las no intuito de confirmar 


nossa observação de que no ano de 1871 houve um verdadeiro surto ferroviário na província. 


Em 1873, identificamos uma solicitação para uma estrada de ferro ligando a cidade da 
Parahyba do Norte à povoação de Gengibre, passando pela cidade de Mamanguape, 
conforme Figura 12, feita pelos negociantes de Pernambuco, José Alves Barbosa Junior e 
Antonio Borges da Silveira Lobo. Estes estavam requerendo a simples concessão de 
privilégio, dispensando as garantias de juros. Além disso, afirmavam que se submeteriam a 
todas as condições firmadas no contrato que já existia com a Estrada de Ferro Conde D'Eu 
(PARAHYBA, 1873, p. 28) 


Figura 12 - Proposta de estrada de ferro da Parahyba a Gengibre (1871) 
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Fonte: Feito sobre base adaptada da SUDENE (1978), a partir de Machado (1871). 


O então presidente da província, aconselhado por Costa Machado e pelo Engenheiro 
da província, aceitou essa solicitação, pois acreditava que o seu traçado, associado ao da 
Estrada de Ferro Conde D'Eu, formaria um sistema completo, uma vez que seu objetivo era: 


[...] não só ligar as duas cidades mais populosas d'esta província, como 
também porque seguindo a margem esquerda do valle do rio Mamanguape, 
até a povoação citada, transportará para aquella e depois para esta cidade 
toda a produção do mesmo valle, assim como aquellas que de mais longe 
vierem ter a estação terminal. 

Se esta empresa assim como a mais importante ainda, denominada Conde 
d'Eu, se tornarem, como espero, uma realidade teremos n'esta Capital a 
concentração da produção de toda a província, e por tanto a sua prosperidade 
com o desenvolvimento de seu commercio quase aniquildado. (PARAHYBA, 
1873, p.10e 11) 
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Essa proposta ficou em discussão pelo menos até 1881, quando ainda encontramos 
referências a ela, através de concessão feita pelo então ministro da agricultura Buarque de 
Macedo (A Parahyba, 31 de janeiro de 1881). Contudo, o poder político desse ministro não foi 
suficiente, pois esta estrada não foi executada e nenhum trilho correu para Mamanguape, fato 
que a historiografia paraibana tem apontado como um dos fatores que levou ao declínio 
econômico do local no século XX. 


Em conjunto, essas propostas mostram: as tessituras da corrida por concessões 
ferroviárias no âmbito local da província em 1871; a multiplicidade de traçados que se 
pretendiam dar às ferrovias paraibanas; e, por fim, o desenho geopolítico que a elite queria 
dar ao território paraibano através das estradas de ferro. Em sentido comparativo, mostram 
também a força política que a Estrada de ferro Conde D'Eu tinha em relação ao contexto em 
que surgiu, bem como o fato do seu traçado ser considerado aquele que mais atendia ao que, 
na época, cnamavam-se dos “reais interesses da província”, que era levar definitivamente 
toda a produção do interior para ser exportada na Capital, transformando-a em centro 
econômico, já que era apenas administrativo. As tramas que envolveram a viabilização dessa 


estrada de ferro serão discutidas no tópico seguinte. 


1.4 Agentes políticos: concessionários, políticos e capitalistas na viabilização da 
Estrada de Ferro Conde D'Eu (1871-1880) 


A Revista de Estradas de Ferro, em 30 de setembro de 1885, em artigo intitulado Os 
partidos políticos e o desenvolvimento de nossas vias-férreas, afirmava que os encarregados 
do projeto da EFCE lutaram "com grande numero de embaraços" e "contratempo" para torná- 
la uma realidade. Como no Brasil não havia bancos estruturados ou firmas comerciais que 
tivessem interesse em empreendimentos ferroviários, os concessionários tinham que 
“organizar as companhias” no exterior, sobretudo em Londres, para passarem sua concessão, 
em troca de um valor, prêmio ou até ações da empresa, fato que demandava muito tempo, se 
considerarmos os meios de comunicação e a burocracia da época. Para Benévolo, dois 
motivos levavam esse apelo ao capital estrangeiro: a desconfiança da elite econômica em tais 
investimentos e o fato do Brasil não ser afeito ao “espírito de empresa” (1953, p.164). Sendo 
assim, a demora era inevitável para a maioria dos primeiros investimentos ferroviários e, no 


caso da EFCE, foram quase nove anos de espera. 


Organizar a companhia não era o único objetivo dos concessionários, pois eles ainda 
tinham de conseguir o seu funcionamento no território brasileiro, promover a elaboração e a 
aprovação dos estudos técnicos, atender às exigências da burocracia, solicitar prorrogações 


de prazos, fazer a propaganda da empresa para obter vendas de ações, entre outras tantas 
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atividades. Faziam isso não somente pelo possível retorno financeiro, que muitas vezes nem 
compensava o tempo e esforços dispensados, mas, principalmente, pelo ganho político que 
o fato representava. Aquele que promovesse a construção de uma estrada de ferro em sua 
província poderia por muito tempo utilizar esse fato como bandeira política, participar das 
tomadas de decisões sobre o traçado da ferrovia, beneficiando suas terras e de suas famílias, 
além de articular para que pessoas do seu interesse pudessem trabalhar na companhia. 


Enfim, eram muitos os ganhos que um concessionário poderia ter. 


Esses concessionários, portanto, eram os agentes hegemônicos nessa fase que 
chamamos de viabilização da EFCE, que vai de 1871 até a data da inauguração dos trabalhos, 
em agosto de 1880. A atuação desses agentes pode ser dividida, a título de organização da 
discussão do tópico, nos seguintes períodos: 


Quadro 10 - Acontecimentos para viabilização da Estrada de Ferro Conde D'Eu 














Período Acontecimentos 

Meses de 1871 Solicitação e concessão do privilégio 

1871 - 1875 Incorporação da empresa 

1875 - 1877 Medidas para que a empresa pudesse funcionar no Império 
1877 - 1800 Ajustes finais 


Fonte: Leis e jornais. 


Trataremos de cada um desses períodos, a começar pela solicitação da concessão do 
privilégio para EFCE, a qual foi feita ao governo imperial, em 02 de Julho de 1871, pelos 
políticos Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, Anísio Salathiel Carneiro da Cunha e pelo 
engenheiro André Pinto Rebouças. O primeiro, advogado paraibano, político do Partido 
Conservador, nascido no município de Pilar, que, neste momento ocupava o cargo de Ministro 
e Secretário do estado dos negócios da agricultura, comércio e obras públicas. O segundo 
era um deputado geral pela Província da Parahyba do Norte eleito pelo Partido Conservador. 
Por fim, o terceiro era um dos engenheiros civis mais atuantes da época. Não temos 
documentos que relatem como se deu a união dos três em torno dessa proposta, mas não é 
difícil traçá-la. A ligação entre os dois políticos paraibanos do mesmo partido e das duas 
famílias políticas mais influentes da província estava comungada com o interesse político de 
levar a bandeira de estrada de ferro para o partido, conseguindo, assim, manter seu “terreiro” 
eleitoral. A união dos dois políticos com Rebouças, provavelmente, ocorreu na campanha que 
o engenheiro fazia da companhia de Docas de Cabedelo aos políticos paraibanos, surgindo 
assim uma aproximação. Claro que os três também tinham interesse em obter um privilégio 
para depois ter proveito financeiro, essa era uma motivação importante. De qualquer forma, 


essa aproximação propiciou as condições políticas e técnicas para a solicitação da EFCE. 


Nessa solicitação, constava um documento muito importante intitulado Prospecto do 
caminho de ferro do conde d'Eu, na província da Parahyba do Norte, publicado na íntegra no 
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Diário de Pernambuco, em 23 de fevereiro de 1872 (p.01). O documento era um relatório 
produzido por André Rebouças, que utilizava informações dos estudos que o mesmo fez em 
ocasião de sua visita à Parahyba em 1864 para a produção do relatório das Docas de 
Cabedelo. Constava de dados e justificava a necessidade de uma estrada de ferro para a 
província da Parahyba do Norte, enaltecendo suas riquezas agrícola e comercial, as boas 
condições topográficas para o traçado, além de um orçamento da empresa, com seus 
possíveis lucros. Para Aranha, esse documento expressava “um otimismo duvidoso, o que 
tornava a justificativa pouco aceitável” (2006, p.64). De fato, era um documento que 
expressava um discurso para conseguir a concessão a todo custo, sem considerar o rigor 
técnico das informações apresentadas, como demonstraremos melhor no tópico seguinte 


deste capítulo. 


Em 1º de setembro de 1871, já se registrava que a análise da proposta estava em a 
consulta no Ministério da Agricultura, no qual a princesa Isabel solicitava sua análise nos 


seguintes termos: 


Illm. E Exm, Sr. — Sua Alteza a Princeza Imperial regente, em nome de S. M. 
o Imperador , há por bem que a secção dos negócios do imperio do conselho 
de estado, servindo V. Exc. relator consulte com seu parecer sobre a inclusa 
proposta do Conselheiro Diogo Velho Cavalcante de Albuquerque e outras 
para a construção de uma estrada de ferro econômica da capital da Parahyba 
do Norte á Alagoa Grande intreposto do Brejo de Area com ramaes para às 
villas do Ingá e da Independência. Deus guarde à V. Exc. — Theodoro 
Machado Freire Pereira da Silva. À S. Exc. O Sr. conselheiro de estado 
Visconde de Sapucahy. (Diario de Pernambuco, 24 de outubro de 1871, p.1) 


Pouco mais de três meses depois, em 15 de dezembro de 1871, através do Decreto 
n. 4838, a Princesa Isabel, que estava em regência, concede a autorização para os 
solicitantes “organizarem uma companhia que se incumba de construir uma estrada de ferro 
economica entre a Parahyha do Norte e a Alagôa Grande” (BRASIL, 1871). O trâmite do 
pedido de concessão foi relativamente curto para os padrões burocráticos da época, o que 
nos leva a supor que os três concessionários gozavam de prestígio na corte, e que 
provavelmente tenham usado dessa prerrogativa para conseguir rapidez no processo. Não 
temos muita informação da ligação de Salathiel com o casal imperial, mas sabemos que Diogo 
Velho, o qual foi inclusive posteriormente condecorado como Visconde de Cavalcanti em 
1876, e André Rebouças, que ocupava várias comissões de engenharia no Império, 
mantinham uma relação próxima com a Princesa Isabel e Gastão de Orleans, o Conde d'Eu 
(REBOUÇAS, 1938), (DEL PRIORE, 2013). Talvez essa proximidade tenha gerado o 
apadrinhamento do Conde d'Eu para o projeto, daí a afirmação de Benévolo, de que a partir 
da “gratidão sincera” de André Rebouças, principalmente, pode ter surgido o nome da estrada 
de ferro. (BENÉVOLO, 1953, p.62). 
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O Decreto nº 4.838, de 15 de dezembro de 1871 determinava, em resumo, os 


seguintes pontos principais para a Estrada de Ferro Conde D'Eu: 


Quadro 11 - Resumo dos pontos principais do Decreto nº 4.838 (15 de dezembro de 1871) 








Pontos principais Descrição 
Capital máximo 5.000:000$000 
Garantia de juros Não havia 





Livre direito de importação 


Para todos os materiais necessários à construção, conservação e 
custeio da linha. 











Duração do privilégio 50 anos 
Zona privilegiada 20 km para cada lado do eixo da estrada... 
Prazo de resgate pelo governo | 15 anos 





Prazo de 
companhia 


incorporação da 


2 anos contados da data de concessão do privilégio 





Início da construção 


12 meses a partir da incorporação da companhia 





Final da construção 


5 anos a partir da data de organização da companhia 





Direito de desapropriação 


Para terrenos privados necessários na forma do Decreto nº 1664 
de 27 de Outubro de 1855 e usufruto dos terrenos devolutos e 


nacionais 
Direito de explorar, dentro da zona de seu privilegio, minas de 
quaesquer metaes preciosos e productos chimicos, que descobrir 





Direito de explorar a zona 





Fonte: pesquisa da autora. 


A mera concessão do privilégio era somente o primeiro passo, pois os concessionários 
agora deveriam partir para a organização da empresa e a constituição de capital, para dar 
andamento a execução da estrada de ferro. Nesse intuito, o Conselheiro Diogo Velho viaja 
para Londres (por volta do início de junho de 1872). Para conseguir capital, era necessário 
tornar o investimento mais atrativo, e ele não tinha um ponto muito importante para os 
investidores que era previsto na lei ferroviária de 1852, a concessão de juros sobre o capital 
investido, como podemos observar no Quadro 11. Segundo o decreto nº 4.838, a companhia 
“não poderá reclamar do Thesouro Nacional garantia de juros sobre o capital empregado em 
suas obras, nem prestação ou subvenção alguma, nem quaisquer favores além dos que se 
acham expressos nas presentes condições.” Por esse motivo, Diogo Velho envia pedido à 
Assembleia provincial da Parahyba para que “se promovesse a garantia de juros de 7%” e, 
assim, esperava “organizá-la na praça de Londres, ou, na falta desta, na do Rio de Janeiro” 
(Jornal do Commercio — RJ, 09 de julho de 1872) 


Essa garantia solicitada foi aprovada através da Lei Provincial n. 453 no dia 22 de 
junho de 1872, sancionada pelo então vice-presidente da província, Heraclito Graça. Foram 
muitos os regozijos e festejos públicos pela sua aprovação. O corpo comercial da província 
estava em plena festa, pois finalmente ficaria “dotada de comunicação mais rápida, mais 
frequentes, e mais em harmonia com a ardente atividade da época” (Diario de Pernambuco, 


06 de julho de 1872, p.01). Os jornais assim descreviam o entusiasmo: 


No dia 22 de junho, por tarde, uma lusida passeata, levando na frente três 
bandeiras, uma nacional e duas de nações amigas, precedida de três bandas 
de música e acompanhadas de imenso povo percorreu as ruas desta cidade, 
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em demonstração de regozijo por ter sido sancionado o projecto de lei que 
garantio os juros de 7% á empresa da via-ferrea que tem de construir-se desta 
capital ao interior da província, á patriótica assembléa legislativa provincial, 
aos Exms. Conselheiro Diogo Velho, e Dr. Anisio Salathiel, aos habitantes 
desta capital, ao sim de innumeras quantidade de foguetes e varias 
girandolas. 
A passeata demorou-se algum tempo em frente do palácio da presidência, 
onde residia o Exm. Sr. Dr. José Evaristo, e da casa do Exm. Sr. Dr. Meira 
Henriques, digno presidente da assembleia provincial. 
Esta manifestação publica à proposito de tao grandioso commettimento que 
há de contribuir poderosamente para o progresso e engrandecimento desta 
provinvia, dispensou sem que houvesse o menos distúrbio que perturbasse 
sua missão. (Diario de Pernambuco, 06 de julho de 1872) 

Mas, a concessão de garantia de juros não era o único ponto que impedia a 


organização da empresa. No Jornal do Comércio de 09 de julho de 1872 (P.03 — 04), um texto 
das publicações a pedido, intitulado O ministério e os caminhos de ferro da província da 
Parahyba, assinado somente pela letra “A”, criticava ferozmente a cláusula segunda do 
decreto da Estrada de Ferro Conde D'Eu, no qual dizia que “não se podia conceder outro 
caminho de ferro de qualquer systema dentro da zona de 20 kilomentros para cada lado e na 
mesma direção dessa estrada” [grifo nosso]. A forma que estava escrita fazia parecer que o 
governo poderia conceder muitas outras estradas em direções diferentes a do leito da estrada 


em questão e, nessas circunstâncias, impossibilitava a organização no exterior, pois: 


[...] será uma deslealdade e má fé apresentá-lo aos capitalistas ingleses, que 
hão de dar-lhe a interpretação natural que lhes dão todos que não estiverem 
cegos pelos agrados especiaes do chefe da Villa-lzabel, ou por medo do seu 
omnipotente amigo. 
Nesta praça do Rio é que será dificílimo ou impossível organizar companhia 
para estrada de ferro, enquanto não se desvanecer definitivamente a terrível 
ameaça suspensa sobre todas ellas. 
Os Parahybanos aqui residentes, que se interessam pela sorte desta 
província, estão convencidos que ella não corre tamanho risco: 
primeiramente, porque o governo, justo e bem intencionado como é, não há 
de adoptar interpretação tão absurda e nociva; em segundo lugar, porque a 
província seria até capaz de pegar em armas, se quiserem vedar-lhe uma 
aspiração tão legitima e necessária. (Jornal do Comércio de 09 de julho de 
1872, p.03— 04) 

Tanto esse episódio, como a reinvindicação da garantia de juros, eram as formas de 


tornar o investimento atraente aos capitalistas estrangeiros, principalmente, pois estes não 
tinham interesse em investir no Brasil e desenvolver a produção de regiões através das 
ferrovias, como por muito tempo se propagou, o que queriam mesmo era especular com essa 
rede ferroviária (EDMUNDSON, 2016, p.21). Não queriam correr risco algum e, assim sendo, 
a garantia de juros asseguraria o lucro sobre o capital investido mesmo que a empresa não 
tivesse qualquer receita; por sua vez, melhorar a interpretação dessa cláusula sobre a zona 
do privilégio, impedindo que pudessem ser feitas outras estradas em direções diferentes, 
evitaria a concorrência com outras empresas. Essa discussão, que ainda estava em 


andamento, foi uma das causas de não ter sido ainda nessa visita de Diogo Velho a Londres 
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que se resolveu o problema, pois ele retorna em 31 de julho de 1872, sem a empresa ainda 
estar organizada. 


No início de 1873, estavam em Londres encarregados de organizar a empresa os 
engenheiros Henrique Eduardo Hargreaves e Carlos Euler, como mostram duas referências 
no diário de André Rebouças (REBOUÇAS, 1938, p. 129 e 132). O primeiro era um 
engenheiro civil inglês, naturalizado brasileiro, sócio do Instituto Politécnico, no qual fez 
algumas contribuições sobre estradas de ferro, além de fazer parte da firma Hargreaves 
Irmãos (RJ), vendedora de máquinas para indústrias, lavoura e marinha (BLAKE, 1895, p.218 
-219). O segundo também era um engenheiro civil, alguns o diziam holandês, instalado no 
Rio de Janeiro, envolvido em diversas construções ferroviárias (BLAKE, 1895, p.300). Não 
temos muitas notícias dessa articulação, mas parece que não logrou resultados imediatos, 
pois quando já se completava os dois anos dados pelo decreto para a organização da 
companhia, foi solicitada uma prorrogação de prazos que foi concedida através do Decreto 
n.5433, de 15 de outubro de 1873, dando mais um ano (até 1874) para que os concessionários 


resolvessem o problema. 


Fazendo um balanço desses dois primeiros anos, os concessionários fizeram muitos 
avanços, pois além de conseguirem a garantia de juros provincial (Lei Provincial nº 453 no dia 
22 de junho de 1872), conseguiram também a fiança de juros do próprio governo imperial. Em 
24 de Setembro de 1873 é publicado o Decreto nº 2.450, que revisava a Lei de 1852, 
passando a garantir juros de 7% sobre o capital investido na construção de novas ferrovias 
ou a subvenção quilométrica, discutida no tópico anterior. Aproveitando o momento, em 20 de 
novembro de 1873, os concessionários requereram ao governo imperial, nos termos da nova 
lei, a “fiança da garantia de juros de 7% por 30 anos para o capital de cinco mil contos de réis 
[...]” (Jornal do Commercio (RJ) — 07 de janeiro de 1874). Esse direito lhes foi dado através 
do Decreto nº 5.608, de 25 de abril de 1874. Além disso, o governo concedia a prorrogação 
do tempo de privilégio por até 90 anos, não mais 50 como era anteriormente. 


Não foram somente esses avanços nos dois primeiros anos: em agosto de 1873 vieram 
para realizar os primeiros estudos dois engenheiros: Manoel Saldanha da Gama e Miguel 
Tieve e Argolho, comissionados pela casa Wilson Sons e Cia da Bahia (A nação, 21 de 
outubro de 1873, p.3), que se tornará a empreiteira da obra, sobre os quais trataremos no 
tópico seguinte. No momento, cabe ressaltar que desde os primeiros anos, já havia um contato 
com a Wilson Sons para empreitar a obra. Não encontramos documentação relatando a 
articulação dos concessionários com essa empresa, mas, sabemos que um dos diretores em 
Londres, estava interessado na organização da companhia da EFCE, e também era diretor 
da Great Western Of Brazil, trecho que estava sendo discutido em Pernambuco, cuja 
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empreiteira também foi a Casa Wilson. Desse contato, pode ter surgido a articulação com 


essa empreiteira. Voltaremos a discutir esse assunto posteriormente. 


No ano de 1874 continua a busca pela organização da companhia e parece que uma 
das atividades era garantir subscrições de ações no Brasil. Alguns concessionários usavam 
as mais diversas estratégias de marketing quando iam promover esta etapa, uma curiosa foi 
a de Cochrane, quando tentava obter informações e ações para sua estrada, contratou um 
circo de cavalinhos e foi visitando cidades e vilas por onde passaria a estrada, “reunindo em 
torno do espetáculo grande número dos interessados na futura estrada, dos quais obtinha os 
dados da produção; naturalmente não perdia seu tempo, e ia oferecendo também as ações 
da futura companhia”, nesse momento o “palhaço do circo era um arauto ferroviário, e no 


picadeiro provavelmente contaria anedotas do “cavalo de ferro” (BENÉVOLO, 1953, p.137). 


Na província da Paraíba, o arauto ferroviário era Diogo Velho, que escolheu uma 
estratégia menos extravagante, mas que também poderíamos considerar que estava ligada à 
promoção de um espetáculo. Quando chega à Parahyba do Norte em janeiro de 1874, para 
subscrever ações para a estrada de ferro, além de anunciar nos diversos jornais locais e até 
em Pernambuco, trouxe consigo o engenheiro civil brasileiro José Ewbank da Camara?!, que 
na época atuava em diversas obras no Rio de Janeiro e estava se destacando na discussão 
sobre estradas de ferro no Brasil. Veio aqui com o objetivo de: 


[...] examinar o traçado da estrada e todas as condições de conveniência e 
utilidade que ella oferece ainda aumentou a sua popularidade, trazendo 
aquelle distincto e ilustrado engenheiro em seu regresso dos respectivos 
trabalhos a mais grata noticia de sua facilidade e barateza, já por encontrar o 
leito da estrada de rodagem ao Pilar, devidamente preparado até o ponto em 
que precisa delle utilizar-se em cerca de seis léguas, e já pela facilidade do 
terreno, inteiramente plano e sem o menor accidente em toda a extensão da 
linha até o ponto objetivo, a villa de Alagõôa-Grande. Ouvimos daquelle illustre 
engenheiro, que não conhece empresa mais fácil e menos dispendiosa, 
acrescentando principalmente entre condições de lucro certo para a 
associação, que a obtiver dos actuaes concessionários. (Jornal do 
Commercio - RJ, 30 de janeiro de 1874, p.2) 

A propaganda feita nos jornais do discurso do engenheiro era importante para dar 


garantia de que o investimento era seguro e, assim, os concessionários conseguiriam obter 
capital, já que era esse o objetivo da visita de Diogo Velho. Em 14 de março, o Jornal do 
Recife anuncia a despedida feita por Silvino Carneiro da Cunha, então Presidente da 
Província da Paraíba, e outro arauto dos trilhos, no palácio da presidência, para Diogo Velho 
e o fim da subscrição de ações para a estrada de ferro. Cada ação custava 200:000 e, nessa 
visita de Diogo Velho, até essa data, havia conseguido uma lista de “187 nomes, 


representados por 2,369 acções no valor de 473:800:000”, sem contar com “as listas parciais 





21 Nasceu em Porto Alegre em 17 de abril de 1843 e faleceu no Rio de Janeiro em 03 de março de 
1890, atuou como engenheiro ferroviário no Rio Grande do Sul e em Minas Gerais. 
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de algumas localidades do centro” que ainda não haviam sido recebidas (Diário de 
Pernambuco , 16 de março de 1874,). Esse valor correspondia a menos de 10% do capital da 
empresa que era de 5.000:000$000. 


Infelizmente não foi possível encontrar na documentação pesquisada a lista desses 
investidores da província, o que seria interessante para discutirmos quais eram os paraibanos 
que acreditavam nesse tipo de empreendimento. Podemos tomar como exemplo a FRSF, em 
Pernambuco, a qual, segundo Melo (2007, p.110) tinha como maiores grupos de investidores: 
nobres, comerciantes, latifundiários, engenheiros, advogados e bancos. É possível que nosso 
quadro tenha sido parecido. Cabe ressaltar que esse tipo de investimento, com certa dose de 
especulação financeira, marca uma contradição, pois ocorrera dentro do regime vigente do 


latifúndio, da monocultura e da escravidão. 


Todas as conquistas de garantia de juros, a realização dos estudos e as subscrições 
de ações ainda não tinham sido suficiente para a organização da empresa, tanto que em fins 
de 1874, os concessionários solicitam e conseguem novamente prorrogar o prazo para 
incorporação da companhia por mais um ano, tendo assim até dezembro de 1875 para 
concluir (Decreto nº 5.835, de 24 de dezembro de 1874). Logo conseguiram levantar a 
companhia provisoriamente, com o nome de Conde D'Eu Railway Company Limited, instalada 


em Londres. 


Nesse ano de 1875, chegou uma comissão de engenheiros ingleses da companhia 
para promover estudos definitivos da estrada, que detalharemos no tópico seguinte. Cabe 
acrescentar aqui que a visita desses engenheiros trouxe novas esperanças para o início da 
construção da estrada de ferro. Parece que a vinda deles foi um meio que os chefes da 
companhia de Londres tiveram para analisar se as condições técnicas para a estrada de ferro 
eram compatíveis com as condições contratuais que os concessionários haviam conquistado 
até o momento. Parece que concluíram que não, pois uma medida foi fazer com que os 
concessionários pedissem ao governo algumas alterações contratuais. Isso fez com que 
Anisio Salathiel e André Rebouças solicitassem a alteração de algumas cláusulas, as quais 
foram concedidas através do decreto n. 5974 de 04 de agosto de 1875. As principais 
alterações foram o aumento do capital, que passaria de 5.000:000$000 para 6.000:000$000 
e o aumento do prazo de resgate da companhia pelo governo que antes era de 15 anos, 
passaria a ser de 30 anos. 


Com essas alterações, em agosto 1875, os jornais anunciavam que todos os últimos 
empecilhos para a estrada de ferro tinham sido superados. Um correspondente do Jornal da 
Parahyba afirmava ao Diário de Pernambuco que o “Sr. Carlos Neate, que aqui esteve, ha 


pouco, e que seguio para a corte, foi encarregado pela companhia provisória em Londres para 
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a remoção de todas as duvidas acerca desse assumpto” e, assim, “muito brevemente terão 
começo os trabalhos desta importante empreza, da qual haveremos de gozar as maiores 
vantagens possíveis (Diario de Pernambuco, 30 de agosto de 1875, p.03). O entusiasmo da 
imprensa e da população era ainda maior tendo em vista que Diogo Velho agora ocupava 
cargo na alta administração do país, era ministro da justiça. Um artigo publicado no Jornal A 
Nação, em 11 de setembro de 1875 (p. 02), mostra a esperança que o “distincto patrício”, 
“parahybano devotado” , “amante da terra natal”, “compenetrando-se do estado de 
decadência da província que lhe deu berço... vai promovendo-lhe utilíssimos melhoramentos”. 
Assim, aumentava-se a esperança para a concretização da Estrada de Ferro Conde D'Eu, 
como também para outros melhoramentos materiais como o “telegrapho electrico” ligando 
Parahyba a Pernambuco (que já estava ligada com a Europa) e reparos da estrada de 
rodagem da capital à vila de Pilar. 


Pelo fato de ter assumido o cargo de ministro da Justiça?”, Diogo Velho teve que passar 
seu privilégio aos outros dois concessionários. Em 05 de fevereiro de 1876, foi a vez de Anísio 
Salathiel transferir seu direito para André Rebouças, por conta da incompatibilidade com o 
cargo de deputado que passara a exercer. Este último demonstrava publicamente que essa 


transferência ocorria por livre e espontânea vontade, sem ganhar nada com isso: 


Saibam quantos este virem, que no anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de 1876, aos 05 dias do mez de fevereiro, nesta cidade do Rio 
de Janeiro, e em meu cartório, perante mim tabelião, compareceu como 
outorgante o Dr. Anysio Salathiel Carneiro da Cunha, advogado, morador á 
rua de Leite Leal, nas Laranjeiras e como outorgado o Dr. André Rebouças, 
engenheiro, morador á rua do Passeio, n.38, cidadãos brasileiros, meus 
conhecidos, do qual dou fé, e das testemunhas abaixo nomeada, perante as 
quaes pelo outorgante me foi dito, que na qualidade de um dos 
concessionários do caminho de ferro Conde d'Eu, na província da Parahyba 
do Norte, de sua livre e espontânea vontade fazia completa renuncia, 
cessão e transferência gratuita ao outorgado, também concessionário do 
mesmo caminho de ferro, de todos os seus direitos, privilégios, vantagens e 
obrigações [...] ficando o outorgado sub-rogado em todos esses direitos e 
obrigações tão inteiramente, como nos citados decretos e contratos se 
contém, correndo por conta e a cargo do mesmo outorgado todas as 
despesas já feitas com estudos preliminares, e os que ainda houverem de 
se fazer até a definitiva incorporação da companhia, que tem de realizar esse 
caminho de ferroe por esta forma ficará o outorgante inteiramente exonerado 
de hoje para sempre e com quem que que seja de todos os encargos 
relativos, e inherentes a esses decretos e contratos de concessão, não 
podendo exigir do mesmo outorgado qualquer indennização em tempo algum. 
[...] (Diario de Pernambuco, 23 de abril de 1877) 

Essas transferências de direito eram somente uma formalidade, pois continuariam a 


trabalhar nos bastidores. Além disso, André Rebouças escreve em seu diário, nesse mesmo 
dia, 05 de fevereiro, quando Salathiel vai passar seu privilégio, que ele redigiu e assinou “uma 


declaração ao Dr. Anísio Carneiro da Cunha pela qual nos obrigamos a dar 20% do prêmio a 


2? Esteve nesse cargo de 25 de junho de 1875 a 15 de fevereiro de 1877. 
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Carlos Euler?? pelos serviços prestados e dinheiro empregado nos estudos da CF do Conde 
d'Eu, sendo o restante dividido igualmente entre os três sócios”. A renúncia não era gratuita 
como diziam, afinal, a cessão dos direitos de uma estrada era bastante alta. Em outra parte 
do mesmo diário, em 08 de julho de 1880, finalmente, recebem esse prêmio, que no valor total 
foi de aproximadamente, 83:000$000, cabendo 22:133$000 a cada um dos três sócios, depois 
de retirados os 20% de Carlos Earle. Dessas informações de Rebouças, percebemos que o 
engenheiro Earle também trabalhou para a formação da companhia, parecendo ter investido 
nos estudos. 


Os estudos finalmente foram aprovados em 12 de junho de 1876, através do Decreto 
nº 6.243, de 12 de julho de 1876 (BRASIL, 1876, p.721), assinado pelo ministro Buarque de 
Macedo. Mas, essa aprovação não consegue ser suficiente para o começo dos trabalhos. Os 
concessionários ainda não haviam conseguido capital suficiente para isso, a ponto de André 
Rebouças, em 06 de dezembro de 1876, solicitar do governo autorização para começar a obra 
com capital menor. Ele dizia “que tendo recebido de Londres, os documentos juntos do 
orçamento definitivo e da distribuição do capital da companhia, cumpre o dever de submetter 
á aprovação do governo imperial”, contudo a diretoria da companhia em Londres “propõe-se 
a levantar £ 225,000 para encetar desde já a obra, mas deseja declaração do governo, que 
lhe serão pagos os respectivos juros garantidos a partir das entradas, de conformidade com 
os decretos da concessão, e como foi por V. M. Imperial já concedido ao caminho de ferro de 
Campos ao Tombos do Carangola.” A justificativa para tal solicitação era o de que a praça de 
Londres se achava em estado crítico não permitindo “levantar o capital inteiro da companhia; 
é também da maior conveniência encentar, quanto antes, as obras desta empreza, da qual 
depende o futuro da província da Parahyba do Norte”, finaliza dizendo que: “por todos esses 
motivos muito respeitosamente requer e pede a V. M. Imperial seja servido conceder que se 
comecem desde já as obras com capital parcial de £ 225,000” (Diario de Pernambuco, 23 de 
abril de 1877, p.08). Em 22 de dezembro de 1876, o governo imperial deferiu essa petição de 
André Rebouças através do Aviso n.88 : 


Directoria de obras publicas — Rio de Janeiro — Ministro dos negócios da 
agricultura, etc. em 22 de dezembro de 1876 — Em solução ao que Vm, 
requereu por petição de 6 do corrente, tenho a declarar-lhe que fica 
autorizado a levantar £ 225,000 por conta do capital, cujos juros são 
garantidos em vitude dos decretos n5,608 de 25 de abril de 1874 e n. 5,874 
de 4 de agosto de 1875, para dar começo ás obras da estrada de ferro, de 
que é Vm. Concessionário, contanto que aquela somma fique sujeita á 
liquidação e que os juros respectivos só sejam contados da data em que se 
effectuarem as entradas das chamadas, as quaes serão feitas á medida que 
forem necessárias, não devendo ter começo antes da aprovação dos 
estatutos da companhia que se acha registrada em Londres. — Deus guarde, 
etc. —- Tomaz José Coelho de Almeida. — Sr. Engenheiro André Rebouças, 


23 Engenheiro inglês que atuava no Rio de Janeiro. (procurar mais informações). 
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concessionário da estrada de ferro Conde d'Eu. (Diário de Pernambuco, 23 
de abril de 1877, p.08) 


Essa última aprovação gerou uma grande discussão na câmara dos deputados gerais 
em 1877, pois alguns deputados entendiam que no aviso do ministro da agricultura “a redação 
fundamentava a suspeita de que o governo não se limitava a dar a garantia de juros de 7% á 
estrada de ferro da Parahyba do Norte, mas que acionava outro favor; a razão da dúvida vinha 
de que seria uma banalidade repetir em um aviso aquillo que o decreto já havia concedido”. 


Em discussão, um dos deputados presente na ocasião afirmou que: 


Penso que todos (os ministros) são pobros, mas também sei que alguns são 
fraquissimos, que não tem força para resistir a solicitações, e sei também que 
a estrada de ferro da Parahyba merece favor dos altos protectores, e não era 
difficil que o ministro cedesse substituindo um facto por outro para o qual a 
explicação não faltará. (Jornal do Commercio, 16 de abril de 1877, p.01) 


Os deputados estavam acusando o ministro da agricultura, Coelho de Almeida, de 
gastar dinheiro público sem autorização legal com a Estrada de Ferro Conde D'Eu e também 
de autorizar, com a garantia do Estado, em Londres, um empréstimo de 3.000 contos de réis 
para a referida estrada. Essa querela política continuou nas edições seguintes do Jornal do 
Commércio do Rio de Janeiro, com o deputado do Maranhão sugerindo que Diogo Velho, 
então ministro do estrangeiro, e Anísio Salathiel usaram das prerrogativas do governo para 
conseguir favores. No jornal A Reforma, de 11 de abril de 1877, essa acusação aparece sob 


o título de “Denúncia dos co-relionarios”: 


Foi também um outro co-religionario, o Sr. Gomes de Castro, que na câmara 
dos deputados tornou conhecida a concessão de favores á estrada de ferro 
da Parahyba do Norte, no valor de três mil contos de réis, sem que o Sr. 
ministro da agricultura achasse outra defesa senão declarar esse facto um 
romance, como se os romances fossem sempre ficções. 
Esta revelação, que não teve cabal contestação toda de importância quando 
sabe-se que tinham grandes interesse nessa empreza um ministro de estado 
e um deputado, concessionários de um privilégio, cuja transferência fizeram 
á ultima hora para libertarem-se das incompatibilidades eleitorais, a exemplo 
de outros pretensos representantes da nação. (Diario de Pernambuco, 23 de 
abril de 1877, p.8) 

Não eram apenas essas as acusações. O deputado do Maranhão afirma que os 


concessionários usaram a máquina administrativa para enviar as comissões para a Europa e 
para trazerem os engenheiros ingleses para os estudos. Anísio e o Ministro Coelho de 
Almeida, em seção da câmara, no dia 13 de abril de 1877, apresentam suas defesas, 
chamando a acusação de malígnia e mostrando documentos para comprovar que os estudos 
foram subsidiados com dinheiro da companhia. O ministro apresenta a leitura do Aviso em 
questão, discutindo a redação para mostrar que não deu empréstimo. Não podemos afirmar 
que essas acusações tinham ou não fundamento, mas elas evidenciam os bastidores do 


processo de implantação da Estrada de Ferro Conde D'Eu, que, como tantos outros exemplos 
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no Brasil, eram marcados por conflitos de interesses entre diversos grupos políticos que 


utilizavam de suas prerrogativas e cargos para dar andamentos ao processo. 


Ainda no ano de 1877, André Rebouças finalmente passou o seu privilégio a The 
Conde D'Eu Railway Company, tornando-a única responsável pela estrada de ferro da 
Parahyba do Norte. Uma de suas primeiras, em 12 de setembro de 1877, foi solicitar algumas 
atualizações contratuais, a qual é concedida pelo decreto nº 6681 de 12 de setembro de 1877, 
que se tornou o documento definitivo da Estrada de Ferro Conde D'Eu, apresentando algumas 
mudanças do decreto anterior, como podemos observar no Quadro 12: 


Quadro 12 - Comparação entre os decretos 


Pontos principais Decreto n. 6681 - de 12 de 
setembro de 1877 

Parahyba até Independência com 

Ramal de entroncamento até 

Guarita (140km). Não existia mais 

o trecho de Alagoa Grande 


Extensão da linha 


Decreto nº 4.838, de 15 de dezembro 
de 1871 


Parahyba até Alagoa Grande, com 
Ramal de Independência e Ramal de 
Pilar. 





Capital máximo 


5.000:000$000 


6.000:000$000 








Garantia de juros Não havia 7% 

Livré direito aê Para todos os materiais necessários | Para todos os materiais 
E à construção, conservação e custeio | necessários a construção, 
importação 


da linha. 


conservação e custeio da linha. 





Duração do privilégio 


50 anos 


90 anos 





Zona privilegiada 


20 km para cada lado do eixo da 
estrada... 


20 km para cada lado do eixo da 
estrada... 




















Prazo de resgate pelo indios 30 anos 
governo 
Prazo de incorporação | 2 anos contados da data de | Idem 
da companhia concessão do privilégio 
Início da construção 12 meses a partir da incorporação da | Idem 
companhia 
Final da construção 5 anos a partir da data de | Idem 
organização da companhia 
Para terrenos privados necessários | Idem 
Direito de | Na forma do a fórma do Decreto nº 
desapropriação 1664 de 27 de Outubro de 1855 e 
usufruto dos terrenos devolutos e 
nacionais 
Direito de explorar, dentro da zona de | Idem 


Direito de explorar a 
zona 





seu privilegio, minas de quaisquer 
metais preciosos e produtos 
químicos que descobrir 


Fonte: pesquisa da autora. 


Além dessas alterações, 





identificamos outras que surgiram em 


legislação 


intermediária, por exemplo, a companhia era obrigada a funcionar com 12 locomotivas, nesse 
novo decreto só era obrigada a ter nove. Como esta, as demais alterações só serviam para 
beneficiar os investidores, até estarem satisfeitos com o contrato. Quando isso ocorreu, 
finalmente se consegue autorização para trabalhar no território do Império, através do Decreto 
nº 6718, de 13 de outubro de 1877, com a condição de observarem todas as disposições dos 
decretos que regiam a estrada (Palácio do Rio de Janeiro em 13 de Outubro de 1877). A 
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composição da companhia era de quatro diretores e se encontrava da seguinte forma nos 
anos de 1879 e 1880: 


Quadro 13 - The Conde D'Eu Railway Company — Composição da diretoria (1879/80) 





Ano | Diretores Informações 
A.H. Phillpotts E of the Ouude and Robilkund ando f the Eastern Bengal 
ailways 
Phi E: Negdhani Messrs. Saunders Brothers and Co., Pernambuco, and 
1879 Per Messrs, Saunders Brothers and Co., of Liverpool 





late of Messrs. Shaw, Hawkes, and Co., Rio de Janeiro, 


enanesmamteliamies Pernambuco e Birmingham. 




















Alfred Phillipes Youle Diretor da Great Western of Brazil Railway Comapany, Limited. 
A.H. Phillpotts SA the Ouude and Robilkund ando f the Eastern Bengal 
esa ORadEs Samaibiguias aa and Co., Rio de Janeiro, 
Edward Keir Hett Diretor da Great Western of Brazil Railway Comapany, Limited. 
Alfred Phillipes Youle Diretor da Great Western of Brazil Railway Comapany, Limited. 


Fonte: Jornais britânicos. 


O que podemos notar da composição da diretoria da companhia é que existia diretores 
de empresas que já atuavam aqui, inclusive que em momentos anteriores tentaram viabilizar 
a construção de estradas de ferro na província da Parahyba do Norte, como a Saunders 
Brothers and Company, Pernambuco. Além disso, havia diretores da Great Western of Brazil 
Railway Company Limited, que depois virou o maior truste de empresa ferroviária do atual 
Nordeste. Esse fato, possivelmente, é um indicativo de que a própria Estrada de Ferro Conde 
D'Eu poderia estar sendo idealizada dentro de uma intenção futura de pertencer a uma rede 
maior, junto com a Great Western. O próprio traçado das ferrovias parecia convergir para um 
encontro futuro, igualmente um indício é que as duas estradas seriam construídas pela mesma 


firma, a Wilson, Sons and Company. 


Parecia então que tudo estava resolvido e que os trabalhos de construção logo 
começariam. Aconteceu que o ano de 1877 foi de grande seca na região do atual Nordeste, 
e isso afetou praticamente todo o Império, tendo em vista que comprometeu as safras de 
açúcar e de algodão. Praticamente nada se fez em termos de obras públicas até o ano de 
1879. Na província da Parahyba do Norte, por exemplo, até a secretaria de obras públicas foi 
desfeita em detrimento da seca. Em relação aos trâmites da Estrada de Ferro Conde D'Eu, a 
única coisa que ocorreu foram pedidos de prorrogação de prazo, autorizados pelos decretos 
nº 7219, de 15 de março de 1878, acrescentando mais seis meses ao prazo estipulado no 
decreto nº 6681 de 12 de setembro de 1877, ficando determinado que o prazo para início das 
obras seria setembro de 1879. 


Em 1880, após todo esse trâmite exposto, a companhia finalmente se articula com os 


empreiteiros para começarem as obras. A partir de agora, o protagonismo que antes era dos 
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concessionários e da companhia passa a ser dos empreiteiros responsáveis pela sua 
construção, que será tratada no capítulo 02. Aqui esboçaremos só o início desse processo 
até o lançamento da pedra fundamental. Cabe dizer que cada vez que aparecia um 
representante dava-se uma comemoração e os jornais anunciavam com maior entusiasmo, 
afinal, era a verdadeira visão do progresso adentrando à província. Em 15 de junho de 1880, 
chegou o representante da empresa Wilson Sons & C.Limited.e o engenheiro Alexandre 
Jones, para providenciar o início dos trabalhos. Sobre esse acontecimento, registou-se o 
seguinte: 


Alguns cavalheiros distinctos desta província o foram receber á bordo, e o 
conduziram para o sobrado do nosso estimável amigo e digno gerente da 
companhia pernambucana, o Sr. Clemente Lima, onde se acha hospedado 
com um empregado daquella casa comercial, que o acompanhou na viagem, 
e tem de dirigir nesta província o escriptorio da empreza, que em breve se 
tem de abrir. 
Eles seguirão hoje pela manhã para o interior da província á percorrer toda a 
linha da estrada de ferro até Independência e Alagoa-Grande. 
Temos a satisfação de comunicar aos nossos comprovincianos, que o 
material da estrada de ferro, já comprado, é da melhor qualidade, que 
ultimamente se tem empregado neste serviço, bem como o da estrada de 
ferro do Limoeiro, da província de Pernambuco, e que já não seguiu da 
Europa por se não ter encontrado vapor de carga de pequeno calado, em 
consequência de nosso porto actualmente não admitir a descarga á prancha 
de vapores de grande callado; mas em breve virá em navios de vela, si á esta 
hora já não partio do porto de seu destino. 
O ilustre representante da empreza já procura contratar na província 
materiaes preciosos para a factura da estrada, que prefere aos dos 
estrangeiros, dando deste modo uma prova inequivocada do interesse que 
toma pelo bem estar, desenvolvimento e prosperidade da indústria nacional. 
(Diário de Pernambuco, 16 de junho de 1880, p.2) 

Esses estavam sendo ciceroneados por Silvino Carneiro da Cunha, que passou a 


ocupar a função de advogado da empreiteira, desempenhando importante papel nas 
desapropriações dos terrenos para a construção, como veremos. Depois deles, começaram 
a chegar os engenheiros da empreiteira e o representante da Companhia Conde D'Eu: 


Chegaram no vapor brasileiro do sul de 18 do corrente, procedentes da 
cidade do Recife, os distinctos engenheiros de nossa dilecta estrada de ferro 
Conde d'Eu, os Srs. David Marshall, Cyrel Batchelar, e R.J. Hamilton, e 
bem assim o Sr. F. H. Isherwood, almoxarife. 

Acompanhou-os no vapor o ilustre Sr. William Hughes, digno representante 
da empreza Conde d'Eu, por parte da firma social de Wilson Sons & C. 
Limited, empresários da estrada de ferro, e o Sr. Arthur Curling, engenheiro 
por parte da companhia. (Jornal de Recife, 21 de julho de 1880, p.01) 


Ainda no ano de 1880, através do decreto nº 7754, de 7 de julho de 1880, foram 
definidas algumas condições do traçado, que passou a compreender uma extensão de 
121Km, ficando a companhia obrigada a construir o ramal do vale do rio Parahyba somente 
até Pilar, pois anteriormente era até a povoação de Guarita. Essa foi a última modificação e 
assim as transformações do traçado foram as seguintes: 
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Figura 13 — Modificações no traçado da EFCE entre 1871 e 1880 
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Fonte: Elaborado pela autora sobre base adaptada da SUDENE (1978). 
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O Decreto nº 7754, de 7 de julho de 1880, também determinava o início das obras da 
linha principal até Mulungu e do ramal de Pilar, com prazo de três anos para conclusão. Ele 
foi o último documento de todo processo de viabilização da EFCE, que, em síntese, teve as 


seguintes documentações: 


Quadro 14 - Síntese da legislação que incidiu sobre a viabilização da EFCE 


Número e data 


Decreto n.4838 
15 de dezembro de 1871 


Descrição 

Concede ao Conselheiro Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque e 
outros, autorização para organizarem uma companhia que se 
incumba de construir uma estrada de ferro economica entre a 
Parahyha do Norte e a Alagõa Grande. 





Lei Provincial n. 453 
22 de junho de 1872 * 


Garantia de juros de 7% sobre o capital investido. 





Decreto n. 5433 
15 de outubro de 1873 


Prorroga por um anno o prazo fixado na clausula 3º das annexas ao 
Decreto nº 4838 de 15 de Dezembro de 1871. 





Decreto n. 5608 
25 de abril de 1874 


Concede, durante 30 annos, fiança do juro até 7% garantido pela 
Assembléa Provincial da Parahyba sobre o capital de 5.000:000$000, 
destinado á construcção e custeio do caminho de ferro - Conde d'Eu, 
- na mesma Provincia. 





Decreto n.5835 
24 de dezembro de 1874 


Prorroga por mais um anno o prazo para a incorporação da 
Companhia destinado á construcção da estrada de ferro do Conde 
d'Eu, na Provincia da Parahyba. 





Decreto n.5974 
04 de agosto de 1875 


Altera algumas das clausulas que acompanharam os Decretos nos 
5608 de 25 de Abril de 1874, e 4838 de 15 de Dezembro de 1871, 
relativos á Estrada de ferro Conde d'Eu, na Provincia da Parahyba. 





Decreto n.6243 
12 de julho de 1876 


Approva os estudos definitivos da Estrada de ferro - Conde d'Eu -, na 
Provincia da Parahyba. 





Aviso 
22 de dezembro de 1876 * 


Decidiu favorável a começarem com capital menor. 





Decreto n.6681 
12 de setembro de 1877 


Altera algumas e consolida todas as clausulas, annexas aos Decretos 
nº 4838 de 15 de Dezembro de 1871, nº 5608 de 25 de Abril de 1874, 
nº 5974 de 4 de Agosto de 1875 e nº 6243 de 12 de Julho de 1876, 
relativos á estrada de ferro - Conde d'Eu. 





Decreto n.6718 
13 de outubro de 1877 


Autoriza a - The Conde d'Eu Railway Company Limited - a funccionar 
no Imperio. 





Decreto n.7219 
15 de março de 1878 


Prorroga por seis mezes o prazo de dezoito mezes fixado na clausula 
7.a das annexas ao Decreto n. 6681 de 12 de setembro de 1877. 





Decreto n. 7754 
07 de julho de 1880 








Prorroga o prazo marcado na clausula 72 e altera outras clausulas 
das que acompanham o Decreto n. 6681 de 12 de Setembro de 1877. 


Fonte: Coleção de leis e decretos do Império do Brasil (1871-1880) 


Finalmente, em 09 de agosto de 1880, houve o dia tão esperado da inauguração dos 
trabalhos da EFCE, fato que marcou o início da construção, a ser tratada no capítulo 02. 
Assinaram a ata de inauguração representantes que estiveram envolvidos no processo 
anterior, como também novos agentes que assumiram relevante protagonismo. A solenidade 
do ato durou quase três dias, com lunchs e oferta de brindes aos que participaram do longo 
trâmite político. 


1.5 Agentes técnicos: os engenheiros e os projetos da Estrada de Ferro Conde D'Eu 
(1871-1880) 


Optamos por separar a atuação dos agentes técnicos, tanto por uma questão de 
redação, como também para dar notoriedade a esses agentes, praticamente, até o presente 
momento, inexistentes na bibliografia que trata da construção da EFCE. Assim, podemos 
refletir sobre esses profissionais, cuja atuação, nas palavras de Benévolo (1958) “se projeta 
por dezenas de anos, além da sua vida, e os seus erros tornam-se perniciosos e envolvem 
toda uma vida futura da empresa [de estrada de ferro]”. Suas decisões poderiam “valorizar 
uma zona, ou prejudicá-la durante muito tempo”. Eram verdadeiros construtores de “rios de 
aço” e, para tanto, o seu material de trabalho era o próprio “solo da pátria, que eles vão 
modificar, como se fossem forças geológicas ou como se fossem colaboradores do Gênesis. 
Sobre os seus passos — sobre os rumos que escolheram — milhares de homens cavarão um 
rio torrencial que atrairá todo um povo por muitos e muitos anos.” (BENÉVOLO, 1958, p. 200). 
Ao longo deste tópico, buscaremos responder questões como: qual era a formação desses 
profissionais? De onde vinham seus saberes? Qual a sua participação nos projetos da Estrada 
de Ferro Conde D'Eu? 


Para responder a essas questões, vamos retomar rapidamente o quadro da 
engenharia civil no século XIX, especialmente na década de 1870, período no qual foram 
feitos os estudos da EFCE. O curso de engenharia civil no Brasil surgiu em 1842, dentro da 
Escola Militar da Corte que, além da formação de oficiais militares, também estava ligada ao 
ensino civil. Teve impulso com o Estatuto de 9 de março de 1842, através do decreto nº 140, 
que, entre tantas medidas: 


[...] passaram a dar mais atenção à formação dos engenheiros paisanos, a 
partir de medidas como a concessão do grau de doutor em ciências 
matemáticas aos alunos formados. Além disso, o curso passaria a ter a 
duração de sete anos, subdivididos em três formações: a primeira destinada 
aos alunos pertencentes à Cavalaria e Infantaria e constaria das matérias do 
1º,2º e 5º anos, totalizando três anos de estudos; a segunda voltada para a 
Artilharia, constituída pelos seis primeiros anos de curso; e, por fim, os 
interessados na obtenção do diploma de engenharia deveriam frequentar 
sete anos, ou seja, o programa completo. (ALMEIDA, 2014, p.01) 


Essa valorização e impulso do ensino de engenharia civil, em meados do século XIX, 
deram-se diante de novas questões técnicas advindas do projeto de modernização do 
Segundo Reinado, muito ligadas aos projetos de melhoramentos visando o “progresso 
material” do Império. A Escola Militar, ainda pautada no conhecimento da engenharia militar 
de tradição lusa do Período Colonial, não conseguia mais responder a problemas associados, 
por exemplo, a projetos de estradas de ferro e de melhoramentos de portos. Havia, portanto, 
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a necessidade de modificar o ensino, buscando modernizá-lo, fato que impulsionou “a 


necessidade de separação entre o ensino civil e o militar” (FIGUEIRÔA, 1997, p.97). 


Esse debate fez com que houvesse a separação do ensino civil do militar, através dos 
decretos 1.534 e 1.536, em 23 de janeiro de 1855, que determinava a criação da Escola de 
Aplicação do Exército e a Escola do Largo do São Francisco, destinada ao ensino civil. Esta 
passou a ser chamada, em 1858, de Escola Central. Na Escola Central, para se formar em 
engenharia civil, eram destinados 6 anos; nos primeiros 4 anos, cumpria-se o fundamental, 
no qual se aprendia geografia, topografia, etc. Nos últimos dois anos ocorria a formação em 
engenharia civil propriamente dita. (COSTA, 2014, p.03). 


Em 1874, “a urgência da ampliação do corpo de engenharia civil no país, 
impulsionaram Ministro da Guerra, Visconde do Rio Branco, a buscar uma solução brasileira 
da Escola Politécnica” (COSTA, 2014, p. 03). O curso de engenharia civil passa a ser, 
portanto, da finalidade da escola Politécnica, juntamente com outros cinco cursos, ligados a 
demandas nacionais. O curso passava a ser feito em três anos e, no segundo ano, estava 


destinado a construção de estradas, estradas de ferro, pontes e viadutos. 


Diante desse quadro, os engenheiros brasileiros destinados à construção de estradas 
de ferro, na década de 1870 e no restante do século XIX, vinham da formação da Escola 
Central e depois da Escola Politécnica. Mesmo com esses avanços no ensino, essas escolas 
ainda não formavam quantidade de engenheiros suficientes para suprir a necessidade do 
Brasil na construção de estradas de ferro, o que fez com que, desde as primeiras ferrovias, 
houvesse a presença de engenheiros estrangeiros, vindos da Europa, principalmente da 
Inglaterra, onde o ensino de engenharia ferroviária já estava avançado. Vinham para o Brasil 


em busca de riqueza ou até mesmo de aventura. 


O objetivo desses engenheiros civis brasileiros ou estrangeiros, no que se referia ao 
projeto de uma estrada de ferro, consistia em elaborar o seu traçado. As definições do termo 
“traçado”, na bibliografia técnica, direcionam para alguns dos aspectos importantes que eram 
considerados pelos engenheiros na sua elaboração, vejamos: 

Traçado (E. de F.) — Tracé. — Direction-line of a railway. — Bahnlinic, 
Bahnrichtung. — Serie de alinhamentos rectos e curvos que constituem a linha 
férrea. Entre dous pontos há muitos traçados possíveis; a escolha do mais 
vantajoso é feita de acordo com as condições commerciais, políticas e, muitas 
vezes, estratégicas que a estrada tenha de atender, e com a situação dos 
pontos obrigados. 


As condições technicas adoptadas e os acidentes do terreno influem 
imensamente na direção do traçado. (PICANÇO, 1880, p. 288 - 657) 


Portanto, tal definição indica que as condições comerciais, políticas, estratégicas, 
técnicas, a situação dos “pontos obrigados” e os acidentes dos terrenos (topografia) eram 
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determinantes na elaboração de um estudo de ferrovia. Cabe aqui definir o que é um ponto 
obrigado, já que é expressão técnica pouco usual. Segundo Picanço, o ponto obrigado “n'um 
traçado é a localidade que por motivos comerciaes, políticos ou estratégicos deve ser servida 
pela estrada de ferro” (1880, p.226 — 595). Um ponto obrigado existente em praticamente 
todas as primeiras ferrovias brasileiras era um porto, já que a sua construção estava atrelada 
à economia de exportação. Os demais poderiam ser uma cidade, uma vila, uma povoação, 
um engenho ou uma fazenda. Ao longo deste tópico, discutiremos como os engenheiros 


trataram essas condições na elaboração dos estudos da Estrada de Ferro Conde D'Eu. 


Para iniciarmos com essa abordagem, é necessário saber que, de uma maneira geral, 
existiam três etapas principais na elaboração dos estudos: uma primeira etapa estava 
relacionada a estudos gerais para apresentação no pedido de privilégio (reconhecimento 
geral do terreno); a segunda etapa consistia nos estudos preliminares; e a terceira nos 
estudos definitivos. (CECHIN, 1978, p.34). No caso da Estrada de Ferro Conde D'Eu, essas 
etapas apresentaram as seguintes condições: 


Quadro 15 - Etapas da elaboração dos estudos da EFCE 








Data Etapa Engenheiros 

1871 Estudo geral André Rebouças 

1873 Estudos preliminares Manoel Saldanha da Gama e Miguel Teive e Argollo 
1875 Estudos definitivos Chales Neate, Artur Curling, e outros 








Fonte: Pesquisa nos Jornais e bibliográfica. 


Na primeira etapa dos estudos gerais, como afirmou José Cechin (1978, p.35), os 
engenheiros se preocupavam no reconhecimento do terreno, procurando identificar as 
“propriedades físicas do solo, a coleta de séries estatísticas sobre o fluxo das águas dos rios 
e regatos, o levantamento da topografia e dos principais obstáculos físicos (pântanos, serras, 
escarpas)”; por fim, deveriam determinar as “soluções mais convenientes para a superação 
dos mesmos”. Para Pereira Passos, em sua Caderneta de Campo para uso dos 
engenheiros incumbidos de trabalhos de Estrada de Ferro, cuja primeira edição foi de 
1876, esta etapa tinha como objetivo: 


[...] escolher approximadamente a zona em que tem de ser estabelecida a 
linha e determinar os pontos obrigados por onde tem de passar. Para se 
chegar a esses resultados é preciso percorrer algumas vezes toda a região, 
observando com attenção a configuração geral do terreno, colhendo dos 
praticos do logar informações sobre a extensão e direcção dos valles e 
serras, estudando a natureza do solo e examinando se a extratificação 
favorecerá escorregamentos nos córtes. (PASSOS, 1912, p. 01) 


Nessa etapa, era comum que se reconhecesse três pontos principais: “1º A 
determinação approximada dos Pprincipaes pontos obrigados do traçado; 2º O 
reconhecimento do grau de facilidade que o estabelecimento da linha ferrea offereça; 3º A 
demonstração das vantagens que de semelhante melhoramento devam resultar” (BRASIL, 
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Decreto nº 10.103, de 01 de dezembro de 1888). O que resultava desse processo era um 
“memorandum que acompanhava o pedido de concessão endereçado ao governo”, no qual 
“procurava-se justificar o empreendimento, mediante o estudo do potencial de rentabilidade 
da região percorrida em termos de volume de produção já existente” (CECHIN, 1978, p.35). 
No caso da Parahyba, a elaboração dessa etapa foi feita por André Rebouças. Segundo 
afirmação de Anísio Salathiel, os estudos que: 


[...] serviram de base á concessão dessa estrada de ferro foram feitos 
particularmente pelo Sr. Dr. André Rebouças, quando lá esteve por espaço 
de dous anos com o projecto de construir no bello ancoradouro do Cabedello 
um porto transatlântico, e então foi obrigado a estudar os recursos e produção 
da província, percorrendo os centros mais produtores, para avaliar se a 
exportação desses productos poderia manter e custear essa importante obra. 
(Diario de Pernambuco, 23 de abril de 1877) 


Tratava-se do Prospecto do caminho de ferro do conde d'Eu, na província da Parahyba 
do Norte, (02 de julho de 1871) do qual já falamos brevemente no tópico anterior. Nesse 
prospecto, podemos observar os três pontos principais dos estudos gerais. No que se refere 
aos pontos obrigados, Rebouças apresentava somente aqueles que compreendiam a estação 
portuária na Cidade da Parahyba do Norte; um ponto intermediário, que seria a vila de Pilar; 
e as pontas dos trilhos, que eram a vila de Ingá, a vila de Independência e a vila de Alagoa 
Grande, como mostramos no tópico anterior. A escolha desse traçado tinha por objetivo 
adentrar nas zonas agroexportadoras da província e direcionar toda a sua produção para a 
cidade da Parahyba do Norte. 


No que se refere ao segundo ponto tratado nos estudos gerais, ou seja, O 
reconhecimento das facilidades da linha, André Rebouças o faz principalmente valorizando 
as condições topográficas da área na qual a mesma se estabeleceria e a abundância de 


materiais locais: 


As condições topográficas do caminho de ferro projectado são as mais 
vantajosas que dar-se póde. 

A via férrea percorrerá, que na direção do tronco, para Pilar e Ingá, que na 
direção dos ramaes para Alagõa Grande, entreposto do Brejo de Area, e para 
Independência, os excelentes terrenos seccos e pouco acidentados do valle 
do Rio Parahyba. 

Não tem de atravessar serra alguma; não terá portanto nem tunneis, nem 
cortes, nem aterros importantes. 

Algumas pontes sobre o Parahyba e seus confluentes, e alguns movimentos 
de terra de segunda ordem cortarão apenas a monotonia do leito da via- 
ferrea, que acompanhará aproximadamente as estradas provinciaes 
existentes. 

A abundância de madeiras, de calcários e de outros materiais de construção, 
concorrerá também para baratear e facilitar a execução da via-férrea. (Diário 
de Pernambuco, 23 de fevereiro de 1872, p.1) 
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As condições topográficas não eram tão simples assim como desenhava o engenheiro, 
principalmente nos ramais de Alagoa Grande e de Independência, onde a proximidade com a 
Serra da Borborema provocaria grandes rampas no traçado. Tanto é verdade que o ramal de 
Alagoa Grande foi suprimido na construção, pois exigiria maiores gastos para vencer a subida 
da serra. Já a respeito dos materiais, era verdade que a província era abundante em calcário 


e florestas, das quais poderiam retirar as madeiras para o uso, por exemplo, em dormentes. 


Por fim, no que diz respeito ao terceiro ponto, ou seja, as vantagens que viriam com 
esse melhoramento, André Rebouças não poupou palavras e dados para explicá-las. As 
vantagens demonstradas eram muitas, através de cálculos extremamente satisfatórios, 
baseados em dados, a respeito dos quais não é possível saber a fonte. Para ele, haveria “com 
a avaliação mais baixa possível uma renda de mais de 12 por cento do capital de 5,000 contos 
de réis, logo que estiver concluído”. No fim, concluía que “mesmo a margem todas as verbas 
de receita que provirão do incremento dado a província pela construção de obra tão 
importante, e pelo emprego de tão grande capital, que se apresenta, sob os mais belos 
auspícios, a empresa do caminho de ferro do Conde d'Eu na província da Parahyba do Norte, 
destinado a elevar esta província ao mais alto grão de prosperidade.” (Diário de Pernambuco, 
23 de fevereiro de 1872, p.1) 


Com o prospecto de Rebouças, os concessionários conseguiram a aprovação do 
privilégio, marcando o fim dos estudos gerais e abrindo a necessidade para a elaboração dos 
estudos preliminares, ou seja, a segunda etapa da concepção da estrada de ferro. Tais 
estudos “eram caríssimos, pagos como se dependessem de um privilégio patenteado” 
(Benévolo, 1953, p.66). Os manuais de engenharia ensinavam que esses estudos eram a 
“base para a formação da companhia e para o primeiro contrato de empreitada. O objetivo era 
a comparação entre possíveis alternativas para o traçado da linha e a escolha do mais 
conveniente, obedecendo-se o critério de menor custo.” (CECHIN, 1978,p.36). Nessa fase 
eram considerados “não apenas as diferenças quilométricas entre os distintos traçados, mas 
também, grosso modo, as diferenças entre o número e dificuldade das obras de arte bem 
como a movimentação de terras adquiridas.” (CECHIN, 1978, p.36). Além disso, havia de levar 


em consideração os fatores políticos, como já discutidos anteriormente. 


Um fator importante nos estudos preliminares era a topografia, uma vez que ela 
determinava as duas vertentes mais importantes de uma ferrovia: as inclinações e as curvas. 
Portanto, nessa fase, tratava-se praticamente do “reconhecimento dos terrenos, de seu 
levantamento topográfico e da sua demarcação” (BENÉVOLO, 1953, p. 236). Na época 
estudada, havia dois métodos para a realização dos estudos preliminares: o da escola 
europeia e da escola americana. A escola europeia se privilegiava pelo fato de que “na Europa 


a existência de mapas e cartas já organizadas, bem como o fato do terreno ser todo povoado 
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e conhecido, eliminava ou facilitava algumas daquelas etapas topográficas” (BENÉVOLO, 
1958, p.237). Ou seja, nesse método se eliminava, por exemplo, as etapas de reconhecimento 
do terreno e do seu levantamento topográfico, ficando os engenheiros encarregados somente 
na demarcação. Nesse sistema, trabalhava-se com a locação, na etapa de construção, 


através de tentativa e erro. 


O método americano, por sua vez, nasceu de uma dificuldade: a falta de plantas 
topográficas. As regiões do novo continente, caracterizadas por serem quase desconhecidas 
e por densa cobertura vegetal, “só podiam receber os trilhos, depois de um processo 
cuidadoso de verdadeira exploração, isto é, depois das mesmas serem investigadas e 
medidas”, em alguns casos, “quando as linhas se destinavam às zonas virgens — e muitos 
foram esses casos — houve uma verdadeira descoberta de novas terras” (BENÉVOLO, 1953, 
p.237). Segundo Oliveira (1921, p.09), em seu livro “Traçado das estradas de ferro no Brasil”, 
cuja primeira edição é de 1892 e era considerado um dos guias usados por profissionais e 
estudantes no século XIX, o método americano se aplicava a casos com “terrenos de 
acidentes intricados, cobertos de vegetação primitiva e topograficamente desconhecidos 
como são os de nosso vasto e montanhoso território”. De tal modo, a diferença entre o método 
europeu e o americano era que “Na Europa, os engenheiros projectam as vias-ferreas nos 
mapas, que são organizados com a maior minucia; nós ainda temos de fazer reconhecimento 
e exploração”. (PICANÇO, p. 288, v.2, p.657). O primeiro é explicado de forma detalhada por 
Picanço: 

Operação preliminar do estudo e construção de uma via-férrea. Investigação 
mais ou menos rápida que o engenheiro faz no terreno compreendido entre 
os pontos extremos da linha a construir. Pelo reconhecimento forma-se ideia 
aproximada dos acidentes que determinam a mais vantajosa directriz da 
estrada em projecto. Fica-se conhecendo as passagens mais convenientes 
para o traçado da linha, as montanhas a atravessa, as corrente d'agua a 
vencer, os vales a seguir, etc. Para obter-se resultado satisfatório, convém 
observar os seguintes preceitos, durante o reconhecimento: - Percorrer 
algumas vezes a zona compreendida entre os pontos extremos, em várias 
direções. — Obter dados estatísticos do logares atravessados. — Colher os 
dados techicos indispensáveis, etc. Os moradores das regiões em 
reconhecimento podem prestar muitas informações de utilidade sobre as 
máximas cheias observadas, etc; cumpre, porém, dar alguns descontos aos 
exageros dos sertanejos, que muitas vezes se entusiasmam e ultrapassam 
os limites da verdade (PICANÇO, 1880, p. 610) 

A exploração, por sua vez, consistia na “escolha, entre dous pontos extremos, da zona 
mais vantajosa para o traçado de uma via-ferrea”. Essa etapa estava dividida em três 
operações principais: “12 — traçado do eixo polygonal sobre o terreno. 2º, determinação das 
alturas de todas as estacas do eixo polygonal. 3º Topografia do terreno até 80 ou 100 metros 
para cada lado do eixo.” (PICANÇO, 1880, p.350-351). O resultado era representado em um 


conjunto de diversas plantas de perfis longitudinais e transversais, mostrando todo o território 
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por onde passava a ferrovia e seu entorno, medidos entre 80 ou 100 metros a partir do eixo 
da linha. Essas plantas são possivelmente a melhor representação gráfica documental feita 
no século XIX das regiões onde se instalou as estradas de ferro, podendo elucidar 
informações importantíssimas para a geografia histórica local, mesmo para trabalhos que não 
tenham a ferrovia por objeto de estudo. 


Na Paraíba, o estudo preliminar foi feito através do método do reconhecimento e 
exploração, tendo em vista que a cartografia existente na década de 1870 era pouca e 
imprecisa, além de ser em escalas que não auxiliavam o planejamento de uma empreitada 
ferroviária. Para se ter uma ideia, até o início da década de 1870, a província da Parahyba do 
Norte só contava com cinco cartas: O mapa topográfico (1845), O Mapa Corografico de Jacob 
de Niemayer (1855), O Mapa das principais vias Bless e Polleman (1858), o Atlas do império 
do Brasil (1868) e o Atlas corográfico de Maximiano Lopes Machado (data). Todos eles eram 
imprecisos e até com informações errôneas, o que acarretava a necessidade da elaboração 


de cartas mais precisas. 


Os estudos preliminares que deram a base para a formação da EFCE foram feitos 
pelos jovens engenheiros Manoel Saldanha da Gama e Miguel de Teive e Argollo, dirigidos 
por Hugh Wilson, diretor da Casa Wilson Sons (Casa Wilson da Bahia), a empresa que 
empreitou a obra. Os jornais da época, como a A Nação, confirmam essa informação, ao 
noticiar a vinda desses dois engenheiros à Parahyba, cabendo ressaltar que o Hughy Wilson 
não se fez presente na viagem. (A nação, 21 de outubro de 1873, p.3). Entendamos melhor 


que eram esses engenheiros. 


Miguel de Tieve e Argollo (1851 — 1916) foi um engenheiro civil baiano, formado pelo 
Instituto polytechnico Rensselaer, do estado de New York (1867 — 1871). Esteve associado 
em várias estradas de ferro, como a Sorocabana de S. Paulo e estrada de Ferro do S. 
Francisco (BA) e foi concessionário e idealizador da Ferrovia Bahia-Minas (1879). Foi também 
coronel honorário do exército, membro de associações de engenheiros civis no Brasil e 
exterior, do Instituto politécnico de Rensselaer e da Bahia, do Clube de Engenharia do Rio de 
Janeiro e do Instituto geográfico e histórico e da associação comercial da Bahia (BLAKE, 
1900, p.293-295). Nesses institutos, escreveu vários artigos e relatórios relativos a estradas 
de ferro, porém não encontramos nenhum que trate do reconhecimento e exploração da 
EFCE. Era um jovem engenheiro de 22 anos quando veio à Província da Parahyba do Norte, 


no início da carreira. 


As informações sobre seu companheiro Manoel de Saldanha da Gama (1852 — 1886) 
são esparsas e foram encontradas espalhadas no Jornal do Commércio do Rio Janeiro nas 
décadas de 1870 e 1880. A partir delas, acreditamos que se trata de um engenheiro civil 
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brasileiro?! formado pela Escola Politécnica?” do Rio de Janeiro por volta de 1875, e em 
Ciências Phisicas e Mathemáticas em 18772. Era irmão de João Saldanha da Gama, amigo 
muito próximo do engenheiro André Rebouças, como consta em diversas anotações no seu 
diário. Assim sendo, podemos especular que talvez dessa proximidade tenha surgido uma 
indicação para a realização dos estudos preliminares da EFCE. Quando ele viaja para a 
província da Parahyba do Norte, com aproximadamente 21 anos de idade, ainda não tinha se 
formado como engenheiro civil, mas já tinha cumprido os quatros primeiros anos 
fundamentais, o que lhe conferia o título de geógrafo, capacitado a fazer levantamentos 
topográficos. 


Miguel Tieve e Argollo e Saldanha da Gama foram comissionados pelo engenheiro 
civil e empresário inglês Hugh Wilson, da Casa Wilson Sons & C. Limited, estabelecida em 
Londres, com filial em Salvador — BA, que, além do setor de navegação e comércio, passava 
a atuar no setor de construção de transporte ferroviário nas províncias da Bahia, Alagoas, 
Pernambuco e Parahyba do Norte. A atuação de Hugh Wilson na Parahyba do Norte, nesta 
etapa dos estudos preliminares, deu-se diante do interesse da empresa em ser a futura 
empreiteira da estrada de ferro, como assim ocorreu. Como os estudos eram bastante 
onerosos, é possível que os concessionários tenham acordado com a empresa que ela 
arcasse com essa etapa. Assim, a Casa Wilson da Bahia (como assim era chamada nos 
jornais), comissiona os outros dois engenheiros com esse objetivo. Contudo, como já 


indicamos, não consta que Hugh Wilson tenha participado diretamente da exploração. 


Nenhum historiador que tratou da EFCE apresenta maiores detalhes sobre esta 
comissão e seus trabalhos. As informações que temos foram encontradas nos jornais da 
época, nos quais apreendemos que esses engenheiros chegaram a Parahyba antes do dia 
15 de agosto de 1873, uma vez que neste dia foi anunciado no Jornal do Commércio que os 
comerciantes, entusiasmados com a presença desses engenheiros, procederam a um jantar 
para homenageá-los (Jornal do Commercio, 03 de setembro de 1873, p.04). Os discursos 


que seguiram, tratavam a visita desses engenheiros com muita empolgação: 


No Vapor Bahia chegaram a esta capital os engenheiros Manoel Saldanha 
da Gama e Miguel de Teive Argollo, encarregados de procederem a estudos 
sobre essa importante e vantajosíssima linha férrea, de cuja realização tem a 
província de colher os melhores resultados. 

A chegada dos referidos engenheiros prova exuberantemente que continua- 
se a tratar com esforço e seriedade de tão útil melhoramento, em cujo êxito 





24 Não encontramos referência sobre sua naturalidade, na nota de seu óbito indica somente que era 

brasileiro. (Jornal do Commercio. 14 de abril de 1886) 

2º Quando ele ingressou no curso de engenharia civil ainda era a Escola Central. 

28 Como assim descreve o Jornal do Commércio: “Conderiu-se ontem o grão de bacharel em Ciências 

Phisicas e Mathematicas ao engenheiro Manoel de Saldanha da Gama” (07 de abril de 1877, p.05). 
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devemos confiar, não só porque oferece o mesmo melhoramento seguras e 
effectivas garantias aos capitães que forem empregados para leva-lo avante, 
como porque o promovem os cavalheiros distinctos e dignos de todo conceito, 
que nada pouparão, afim de remover quaisquer obstáculos a patriótica ideia 
de dotarem sua terra natal com semelhante e poderoso meio de progresso. 
Embora os pessimistas, se por ventura os há em questão de tal monta para 
todos, mais um passo é dado ao verdadeiro interesse da província! 
Convém, portanto que fiquemos inativos; auxiliemos, quando em nós couber, 
os esforços, cujos resultados estamos apreciando. 

Bom acolhimento aos encarregados dos estudos da estrada de ferro Conde 
d'Eu, informações exactas e minuciosas dos recursos da província e das 
facilidade que apresenta a empresa, etc., são, além de dever de civilidade, 
serviços que nos cumpre prestar a bem dos interesses e prosperidades 
comuns. (Diario de Pernambuco, 20 de agosto de 1873) 


Esses engenheiros passaram aproximadamente dois meses elaborando esses 
estudos, pois em 15 de outubro de 1873, os jornais já anunciavam o seu retorno: 


Os engenheiros encarregados de levantar a planta do traçado da 
projectada estrada de ferro Conde d'Eu já se retiraram, tendo concluído 
seus trabalho; e consta que foram animados das melhores disposições 
declarando que consideravam a empresa muito menos dispendiosa e mais 
fácil, e promettedora de maiores rendimentos, pelo que observaram na 
província, do que lhes haviam figurado antes de para aqui virem. Em vista do 
que, e por já haver garantia do governo geral para os juros do capital preciso 
para a realização da obra, creio que agora não haverá mais duvida em 
organizar-se a companhia e levantar-se o capital para essa tão útil empresa. 
(Diário do Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1873, p.01) 


A vinda desses engenheiros teve como resultado a “planta geral e o perfil das linhas 
projectadas”, as quais serviram de base para a petição de 20 de novembro de 1873, na qual 
os concessionários pediam a garantia de juros de 7% ao governo imperial, já garantida pelo 
governo provincial, como discutimos no tópico anterior. Na petição, os concessionários 
afirmaram que os engenheiros demonstraram que “raras vezes se terá de construir uma via 
férrea em condições topográphicas mais favoráveis. Em todo o traçado não há um túnel, não 
há uma serra a galgar, não há mesmo um corte ou aterro de maior importância.” (Jornal do 
Commercio (RJ) — 07 de janeiro de 1874). Infelizmente, nossa pesquisa não encontrou esse 
estudo em nenhum arquivo investigado, não sendo possível afirmar que eles ainda existam, 


mas, podemos assegurar que eles foram a base para a etapa posterior dos estudos definitivos. 


Os estudos definitivos eram a etapa que deveria conter todas as informações 
necessárias para a execução da obra. Esses estudos para a EFCE foram feitos por 
engenheiros que vieram por parte da companhia provisória montada em Londres e pelos 
concessionários em abril de 1875 (Diario de Pernambuco, 04 de maio de 1875, p.02). Eram 
eles engenheiros ingleses: Charles Neate?”; A. H. Curling; |.T. Vander Muller e B.D. Goulal, 





27 Por vezes, encontramos referências a ele utilizando o nome “abrasileirado” Carlos Neate. 
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que vieram “proceder a estudos definitivos para assentamento dos trilhos da estrada de ferro 
Conde d'Eu” (Jornal do Commercio, 12 de maio de 1875, p.3). 


Charles Neate (1821 — 1911)2, o chefe da comissão, nas palavras de Diogo Velho, 
era um “ distincto engenheiro inglês muito conhecido no Brasil, e que há pouco esteve entre 
nós; o qual foi levar á mesma companhia o feliz resultado de tudo” (A Nação, 11 de setembro 
de 1875). Esse engenheiro já tinha bastante experiência com projetos de portos, e já havia 
atuado em diversas obras hidráulicas no Rio de janeiro, Pernambuco e Rio Grande do Sul. 
Trabalhou na construção da alfândega do Rio de Janeiro, da qual foi demitido e substituído 
por André Rebouças em 1866. O processo de transição da obra parece ter sido o primeiro 
contato entre os dois engenheiros, o que gerou uma parceria posterior em vários projetos, a 
exemplo do projeto das Docas do Porto de Cabedelo e nessa elaboração dos estudos da 
EFCE. Neate chegou a ser o engenheiro consultor da companhia em Londres, como mostram 


diversos anúncios nos jornais londrinos. 


Dos demais engenheiros da comissão, encontramos referências apenas sobre Arthur 
Henry Curling, (1840-1902) engenheiro inglês que após a realização dos estudos definitivos, 
permaneceu mais um tempo na província como chefe da companhia e depois como seu 
representante no início da construção, em 1880. Ele ocupou o cargo de Engenheiro ajudante 
da Estrada de Ferro de Pernambuco (1877-1878); participou da proposta do sistema de 
abastecimento de água de Recife, feita pela da Companhia do Beberibe — PE (1879); 
engenheiro da Companhia de Estrada de Ferro do Limoeiro (1880); Engenheiro Chefe da 
Alagoas Railway Company (1884). Dessa atuação em Pernambuco e Alagoas, ligadas a 
Wilson Sons, pode ter surgido a ligação com a EFCE. 


Os estudos definitivos realizados por esses engenheiros resultaram nos perfis 
longitudinais e transversais (feitos na escala 1:4000, como exigia a lei), destinados a 
aprovação definitiva pelo governo, que se deu através do Decreto n. 6243, de 12 de julho de 
1876, já citado no tópico anterior. Tivemos acesso ao perfil longitudinal desses estudos cujo 
título completo é “Estrada de Ferro Conde D'Eu — Parahyba do Norte, Estudos de Parahyba 
a Independência com Ramal a Salgado” (Figura 14). Tratam-se de 44 folhas, representando 
os dois lados adjacentes, na distância de 80 a 100m. Elas serão fundamentais para as 
análises que seguirão no segundo e terceiro capítulo da tese. No momento, nos resumiremos 


a tratar de alguns aspectos que envolveram a sua elaboração. 


Figura 14 - Carimbo de identificação dos estudos definitivos da EFCE 





28 Minutes of the Proceedings of the Institution of Civil Engineers, Volume 187 Issue 1912, 1912, pp. 
328-329. Disponível em: http://www .icevirtuallibrary.com/doi/10.1680/imotp.1912.16849] 
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Antes de passar para essa tarefa, há de se esclarecer três aspectos relativos à autoria 
desse documento. O primeiro é que nele não encontramos qualquer assinatura dos 
engenheiros da comissão. Entretanto, podemos atribui-los a autoria do documento, uma vez 
que em várias passagens de jornais e documento oficiais, encontramos referências à atuação 
desses engenheiros na elaboração do mesmo. O segundo aspecto é que nas 44 pranchas, 
encontramos a assinatura de Buarque de Macedo, na época Ministro da Agricultura, dando o 
visto e aprovando os estudos definitivos, além de citar o Decreto n. 6243, de 12 de julho de 
1876, o que mais uma vez comprova que foram os engenheiros dessa última comissão que 
os fizeram, já que estiveram na Parahyba do Norte com esse objetivo. Por fim, encontramos, 
nas primeiras páginas, a assinatura de Herbert Edgell Hunt, engenheiro que atuou em 
trabalhos ferroviários no Brasil, principalmente na região sul, e por algum tempo se ocupou 
de avaliar obras para o governo. Sobre ele, não identificamos nenhuma relação com a EFCE, 
tampouco relato de sua presença na província da Parahyba do Norte na época da elaboração 
dos estudos. Por isso, levantamos a hipótese de que essa assinatura decorra de uma 
avaliação técnica feita no Ministério da Agricultura, ou que ele possa ter sido responsável pela 
representação gráfica do estudo, reproduzindo os levantamentos dos engenheiros ingleses, 
fazendo a parte do trabalho de escritório. 


Voltemos à produção dos estudos definitivos. Uma das primeiras referências que 


encontramos sobre o trabalho dos engenheiros na etapa de exploração foi uma consulta feita 
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por Arthur Curling, então engenheiro chefe da EFCE, ao então Presidente da Província Silvino 
Elvídio Carneiro da Cunha, em 13 de novembro de 1875, que nos dá um ideia dos pontos 
obrigados da estrada. Nela, o engenheiro, além de querer saber se as alterações feitas no 
contrato naquele ano foram aceitas pelo governo provincial, também pergunta qual é a 
população dos lugares constantes em uma lista anexada. (Documento manuscrito, 1875) 
Esses lugares, conforme Quadro 16, eram os pontos obrigados pelos quais passariam a 
EFCE. 


Quadro 16 - Pontos obrigados da EFCE 
Trecho Pontos obrigados 
Parahyba a | Cidade da Parahyba (incluindo as aldeias entre a mesma cidade e Santa 
Cobé?º Rita) 
Santa Rita 
Cobé 
Cobé a | Açude de Monteiro 
Independência | Sapé 
Várzea Grande 
Olho de Agua 
Araçá 
Morçego 
Gurinhem Grande (João Tavares) 
Pau ferro 
Gameleira de Moçego 
Ipõa 
Mulungu 
Mariguela 
Jardim 
Serrinha 
Cachoeira 
Independência 
Ramal Salgado | São Miguel 
Pilar 
Itabaianna 
Guarita 
Salgado 
Rodeador 
Fonte: Documento do AHEP. 











Provavelmente, esses pontos já haviam sido identificados no levantamento de 
Saldanha da Gama e de Teive e Argollo, e até mesmo percorrido em algumas viagens 
exploratórias dos engenheiros, visto que nessa data, eles se encontravam na província há 
aproximadamente oito meses. Infelizmente, não encontramos a reposta do presidente da 
província, mas a partir da lista e dos desenhos do estudo, podemos compreender os pontos 
obrigados do traçado proposto. A ideia era que o traçado partisse da Cidade da Parahyba, 
especificamente das proximidades do porto da Parahyba, localizado no bairro Varadouro. De 


29 Atualmente é um distrito do município de crus do Espírito Santo. 
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lá, seguia paralelo à antiga estrada da Gameleira até a Ponte do Sanhauá. A partir da ponte 
do Sanhauá, ocorreu a maior tomada de decisão dos engenheiros dessa estrada: os trilhos 
deveriam seguir por qual margem do rio Parahyba”? Essa questão gerou muita polêmica, e 
mesmo no período da construção ainda existiam muitos inconformados com a resposta. Os 
engenheiros Saldanha da Gama e Tieve e Argollo, nos estudos preliminares, parecem ter 
optado que os trilhos seguissem pela margem esquerda do rio, onde estaria uma maior 
quantidade de engenhos. Por sua vez, nos estudos definitivos, os engenheiros ingleses 
optaram por passar pela margem direita, com o argumento de que os trilhos estariam 
protegidos das constantes inundações do rio Parahyba. Essa discussão iria modificar o trecho 
de 19 km, compreendido a partir da saída da Cidade da Parahyba até Cobé. A imprensa da 


época colocava a questão nos seguintes termos: 


Construir 19 kilometros de estrada de ferro, atravessando terrenos, de 
lavoura, com linhas rectas de grande extensão e fraquíssima rampas (1% no 


máximo), mas expondo o leito da estrada à influencia das cheias do rio 
Parahyba; ou construir esses mesmos 19 kilometros em terrenos na maior 
parte incultos, em linha muitíssimo sinuosa, com rampas de 2% no máximo, 
atravessando pântanos como a da ilha, sem ficar com tudo o leito da estrada 
inteiramente isempto dos estragos das cheias? (O Lyberal Parahybano, 13 
de fevereiro de 1883). 


A assembleia da província discutiu esse assunto e decidiu que os trilhos seguiriam 
pela margem direita, pois compactuavam com o argumento dos engenheiros ingleses de que 
por essa margem a estrada não sofreria danos nas inundações do rio Parahyba e ainda 
acreditavam que caso a estrada seguisse pelo lado esquerdo, não seria possível prolongar a 
via futuramente até Itabaiana. Mas, a questão estava muito além de ser somente técnica. 
Muitos acreditavam que essa decisão era para beneficiar os interesses pessoais de alguns 
senhores de engenhos que estavam localizados na margem direita do rio, contudo os 
argumentos nunca são explícitos. Acreditamos que se trate das famílias dos concessionários 
(Cavalcante de Alburqueque e Carneiro da Cunha), cujas terras se encontravam 


principalmente na margem direita do rio, como veremos mais detalhadamente no capítulo 02. 


Seguindo pela margem direita do rio, o primeiro ponto importante pelo qual passavam 
os trilhos era o seu cruzamento com a estrada que seguiam para o engenho Santo Amaro, 
em seguida o rio Levados, até cruzar a rodagem em Varge Nova (ou Várzea Nova), onde 
havia um entroncamento com um caminho de terra seguia para Mamanguape. Várzea Nova 
era um pequeno sítio ou distrito que se configurava dessas via, e a sua origem remete ao 
século XVIII, ligado a um aldeamento missionário de jesuítas dos povos indígenas Tabajaras 
(MEDEIROS, 2016[1950], p.268). 
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A partir de Várzea Nova, os trilhos seguiriam para engenho Tibiri, anteriormente 
chamado de Tibiri de Cima ou Santa Catarina, nome dado em decorrência de ter surgido, no 
período de ocupação holandesa (1650 — 1654), a partir da divisão do Engenho Real Tibiri 
(Tibiri de Baixo o São Felipe e Jacó), quando este foi confiscado em arrematado pela 
Companhia das Índias Ocidentais (SANTANA, 1990, p.152). Em seguida, passaria para a 
povoação de Santa Rita, um pequeno núcleo que se formou nas terras do antigo engenho 
Real Tibiri, ao longo do antigo caminho para a Cidade da Parahyba. Esta localização a 
transformou em um pouso para os almocreves e também um local de feira, funções que foram 
responsáveis pelo crescimento no núcleo urbano. (SANTANA, 1990, p.168-169) De Santa 
Rita, os trilhos continuavam paralelos ao caminho que seguia para o Engenho São João, Reis, 
Ilha e Espírito Santo. O Engenho São João foi fundado por volta de 1623 e, na época do 
projeto, pertencia à Baronesa de Maraú. O Engenho Reis foi fundado aproximadamente no 
início do século XVII e pertencia a Claudino Rego de Barros, assim como o engenho Espírito 
Santo, ambos fundados respectivamente em 1628. 


Do engenho Espírito Santo, a estrada de ferro atravessava as terras do engenho Santo 
a Antônio até chegar a Cobé, localizado na “transição da várzea para a caatinga” (MEDEIROS, 
2016 [1950], p.77), onde se entroncava com a rodagem que vinha da Cidade da Parahyba 
para a vila de Pilar e para a povoação de Mulungu, Alagoa Grande e Areia. Daí a importância 
desse local para o conjunto da rede. 


A partir de Cobé, começava outro trecho da linha que já não era o da várzea dos 
engenhos, como no anterior. O ponto final do trecho era a povoação de Mulungu, onde se 
completava a linha principal da EFCE. A povoação de Mulungu era uma localidade importante, 
pois estava situada no entroncamento das estradas que seguia para o Brejo. No trecho de 
Cobé a Mulungu, percebemos uma preocupação maior dos engenheiros em identificar os 
cruzamentos de estradas com a linha férrea. Havia um entendimento nos manuais que “em 
todos os países, as vias férreas completam-se com as estradas de rodagem. É que estas 
atingem aos pontos menos acessíveis, ramificando-se em múltiplas direcções, e fazem 
convergir para as estradas de ferro grandes elementos de trafego”. (PICANÇO, 1882, p.343). 
Considerando esse entendimento, os engenheiros passaram os trilhos sobre esses 
cruzamentos, para favorecer a convergência de pessoas e mercadorias. Aí identificaram 
vários cruzamentos, cujos mais importantes eram Açude de Monteiro, Sapé, Várzea Grande, 
Olho d'Agua, Araçá, Moçego, Gurinhém Grande (João Tavares), Pau Ferro, Gameleira de 
Moçego e Ipõa. 


Em Mulungu, após atravessar o rio Mamanguape, iniciava o Ramal de Independência, 
seguindo paralelo aos caminhos, passando pelos sítios Jardins e Serrinha, chegando ao 


Engenho Cachoeira, antigamente cnamado de Cachoeira do Guedes, localizado às margens 
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do riacho de mesmo nome. Daí, os trilhos seguiam por mais alguns poucos quilômetros até 
chegar ao ponto final da linha principal, a Vila de Independência, importante empório 


comercial da província no século XIX. 


Em Cobé, também partia da direção oeste, o que nos estudos chamam de Ramal 
Salgado, seguindo pela margem direita do rio Parahyba do Norte, passando por terras 
próximas à povoação de São Miguel, Vila de Pilar, Vila de Itabaianna, povoações de Guarita'?, 
Salgado e Rodeador. Essa era a ideia inicial apresentada nos projetos. Contudo, a estrada só 
havia sido contratada para ser construída até Guarita, mas possivelmente os engenheiros 
aproveitaram e fizeram os estudos dos outros pontos. Mas, no decreto n. 7754 - de 7 de julho 
de 1880, esse ramal se reduziu ainda mais, ficando somente até a Vila de Pilar, sendo 
chamado de Ramal de Pilar. 


Ao compararmos o traçado da estrada de ferro com os traçados das estradas de 
rodagem que foram construídas no século XIX observaremos que ambos tiveram um desenho 


geopolítico muito semelhante, como podemos constatar na Figura 15. : 


3º Atualmente, corresponde a um distrito do município de Itabaiana. 
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Figura 15 — Estradas de Ferro e de rodao 
Estrada de Ferro Conde D'Eu 
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Fonte: Produzido pela autora sobre base adaptada da SUDENE (1978), considerando a divisão 
municipal do censo de 1872 (Estatísticas, 1872) e diversas fontes documentais. 
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Considerando que o Ramal de Alagoa Grande, partindo de Mulungu, estava presente 
na primeira proposta do traçado da Estrada de Ferro Conde D'Eu, conforme demonstramos, 
podemos afirmar que não houve grandes inovações no que diz respeito ao desenho do 
território da província da Parahyba do Norte que se queria beneficiar através da estrada de 
ferro. Esse é uma demonstração da hipótese de Mello (1999), pelos menos no caso específico 
da Parahyba do Norte, de que as ferrovias tiveram “traçados óbvios”, quanto ao seu desenho 
geopolítico. Toda a construção desse traçado e de sua ampliação será tratada no capítulo 02 


desta tese. 
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2. O TRAÇADO DA EFCE E A CONFIGURAÇÃO TERRITORIAL: CONSTRUÇÃO E 
OPERAÇÃO (1880-1901) 


Após os estudos technicos dos engenheiros, seguem-se os estudos práticos, 
e logo depois o trabalho. 

Machinas, instrumentos e utensis são necessários para a abertura da 
estrada, para o nivelamento do terreno, para a demarcação das linhas, para 
o assentamento dos trilhos. 

Aqui fazem-se cortes, ali fazem-se aterros nos vales, e mais além o desaterro 
dos montes. Os rios precisam de pontes, as montanhas elevadas precisam 
de tuneis, e em alguns pontos do trajecto da linha constroem-se viaductos. 
Vê-se, pois, meus senhores, que o alvião e a enchada, a fouce e o machado, 
o martello e a enxó, o carrinho e a pá, a serra e o púa, a alavanca e o escopro, 
a roldana e achunha, a bigornia e o malho, precisarão de braços, que os 
manejem, quer sejam eles de artistas e operários executando as suas 
inspirações, quer sejam de proletários ocupando-se dos mais rústicos 
trabalhos. 

Antonio da Cruz Cordeiro?!. 

(A Parahyba, 16 de agosto de 1880, p.03) 


Passado o entusiasmo inicial da inauguração dos trabalhos, partiu-se para o início das 
obras. Se na fase de viabilização decorreram nove anos, na construção do trecho original 
foram quase quatro anos, nos quais engenheiros civis (ingleses e brasileiros) e operários, 
empenhados nas mais diversas funções, executaram os estudos feitos anteriormente, 
delimitando os domínios territoriais da EFCE. Nesta etapa, o agente hegemônico era a 
empreiteira Wilson Sons & Cia e o corpo de funcionários a ela associado, responsável pelas 
atividades de locação, desapropriação dos terrenos, assentamento dos leitos e trilhos, 
edificação de obras de artes e, por fim, instalação do material rodante. Cada finalização dos 
trechos era celebrada com atos de inaugurações, verdadeiros momentos de exaltação do 
discurso de modernidade que fundamenta tal obra, os quais se repetiram no restante do 
século XIX. Neste capítulo, traçaremos as tessituras do processo de construção de cada 
trecho, desde o início dos trabalhos até os atos inaugurais. 


Os eventos serão tratados na escala do traçado, mais precisamente, buscaremos 
compreender como se deu a instalação de todos os seus elementos técnicos e, 
principalmente, a instalação de sua faixa de domínio através das desapropriações das terras 
existentes. Para tanto, dividimos a narrativa do capítulo em seis tópicos. No primeiro, 
abordaremos como se dava a construção da faixa de domínio das ferrovias no Brasil 
oitocentista, contextualizada dentro das mudanças da forma de apropriação do solo que 
ocorreu após meados do século XIX, com a criação da Lei de Terras. Nele discutiremos 





31 Trecho da secção do jornal A Parahyba de 16 de agosto de 1880, intitulada Discursos proferidos por 
occasião da inauguração dos trabalhos da Estrada de Ferro Conde d'Eu no dia 09 de agosto de 1880 
(p.03). 
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também as minúcias dos processos de desapropriações de terras, fundamental para o 
entendimento das construções de ferrovias nos oitocentos. Para complementar essa 
discussão, no segundo tópico, trataremos dos agentes envolvidos nesse processo: a 
empreiteira, como já adiantamos, tinha o protagonismo, uma vez que era responsável por 
todas as etapas de construção; a companhia, que nessa fase empenhava-se na fiscalização 
do trabalho da empreiteira, para que a mesma atendesse a seus interesses; por fim, a 
fiscalização do governo, feita por um engenheiro fiscal, com o objetivo de saber se a empresa 
e a empreiteira atuavam conforme o contrato firmado com o Estado. Procuraremos 
compreender o papel de cada um desses agentes na construção da Estrada de Ferro Conde 
D'Eu. 


Nos terceiro, quarto e quinto tópicos, trataremos da construção da linha original da 
EFCE. A narrativa de cada trecho será delimitada temporalmente pelos principais 
acontecimentos que envolveram a sua construção, sobretudo os atos de inaugurações 
narrados pela imprensa local e de Pernambuco, que não deixavam passar qualquer detalhe 
dos acontecimentos. A análise, por sua vez, se dará sobre dois aspectos. O primeiro será a 
relação entre a implantação da infraestrutura ferroviária (leitos, trilhos, pontes, pontilhões, 
plataformas e estações) e o território existente, sobretudo com os aspectos físicos (rios e 
topografia), as vilas, povoações, cidades e as estradas. O segundo aspecto será as 
desapropriações, no qual procuraremos explicar a faixa de domínio da EFCE, através do 
entendimento de quais eram as terras privadas e seus respectivos donos, as terras devolutas 
e do governo pelas quais passaram seus trilhos. Mostraremos também os conflitos de 
interesses que ocorreram entre proprietários e a empreiteira, evidenciando que essa relação 
não foi sempre amistosa, e que nem todos os proprietários estavam seduzidos com o 


progresso que se pregava através da implantação da ferrovia. 


Por fim, no sexto tópico, discutiremos alguns aspectos que envolveram a operação da 
Estrada de Ferro Conde D'Eu, tais como os agentes envolvidos, o material rodante 
empregado, as dificuldades dos primeiros anos de operação, a impressão geral sobre a 
empresa descrita nos jornais e as mudanças territoriais imediatas que surgiram com a 
operação dessa estrada. A elaboração desse e dos demais tópicos só foi possível através de 
uma vasta pesquisa nos jornais da época, nos relatórios dos agentes fiscais sobre a ferrovia, 
publicados resumidamente em relatórios ministeriais, e nas plantas gerais e de 


desapropriações existentes no Arquivo da Extinta RFFSA. 
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2.1 A produção da faixa de domínio da ferrovia no Brasil oitocentista 


A construção de uma ferrovia no Brasil e em qualquer lugar do mundo se dava a partir 
da instalação de sua faixa de domínio, que consistia no espaço onde estava localizado o leito 
dos trilhos, as obras de arte e seu entorno imediato. Nesse espaço, segundo a legislação, 
ninguém poderia edificar “senão muro, parede sem porta ou janela; deixar beirada para a 
estrada de ferro; nem correr para estas as águas pluviais que caírem sobre o mesmo telhado” 
(PICANÇO, 1880, p. 296). A instalação da faixa de domínio de uma ferrovia estava ligada a 
duas etapas principais: uma era técnica e consistia na própria instalação da infraestrutura 
ferroviária sobre o solo, o que exigia o conhecimento técnico dos engenheiros responsáveis; 
a outra era uma etapa com efeito legal e administrativo e se resumia na desapropriação dos 
terrenos ao longo do trecho ferroviário. A etapa técnica será discutida ao longo dos demais 
tópicos desse capítulo, visto que este tópico será dedicado à discussão sobre as 
desapropriações, pois acreditamos que com essa abordagem, conseguiremos explicar o 
processo de ocupação do solo pela ferrovia e, consequentemente, responder sobre por quais 
terras passaram a ferrovia, uma das questões centrais deste trabalho. 


Segundo Murilo Marx, “nem a ferrovia, nem a abertura de qualquer outra via poderia 
ignorar a apropriação existente do solo” (2010 p.170). Assim sendo, nossa discussão deve 
começar procurando compreender como é que se dava a apropriação do solo a partir da 
segunda metade do século XIX, quando começaram as primeiras construções ferroviárias no 
Brasil. Como já discutimos, a construção das primeiras estradas de ferro no Brasil ocorreram 
a partir da década de 1850, ou seja, em meio às mudanças no sistema fundiário, quando se 
implantava a Lei de Terras, que instituía a propriedade privada da terra. Mesmo sendo 


implantada nesse período fervoroso das discussões ferroviárias: 


Parecem parcas, esparsas e pequenas as menções legais e normativas 
sobre as faixas de domínio das ferrovias e sua convivência, seja com os 
terrenos rurais ou “ribeirinhos” (significativa alusão aquática), seja com os 
urbanos mais adensados demográfica e fisicamente. Como se o 
encantamento com o progresso, que literalmente apitava, e a tibieza perante 
as imposições técnicas — responsáveis, porém não exclusivas — talhasse 
qualquer consideração mais aprofundada relativa à ocupação do solo (MARX, 
2010, p.174) 

Quais eram, portanto, essas menções legais e normativas sobre a faixa de domínio da 
ferrovia? Como essas leis e normativas buscavam garantir essa faixa de domínio? E 
principalmente, depois da Lei de Terras de 1850, “Com a perda do senhorio direto sobre a 
maioria das terras pelo governo central e provinciais, como abrir caminho para o trem?” 
(MARX, 2010, p.176). Sabemos que a desapropriação é a palavra chave para responder a 


esses questionamentos e para compreendê-la elencamos uma síntese da legislação que 
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incidiu sobre a desapropriação para interesse publico e a legislação ferroviária no Brasil do 


século XIX, no Quadro 17, no intuito de entender como se deu a relação entre elas. 


Quadro 17 — Legislação ferroviária e sobre as desapropriações 


















































Edu fas dantes cio Ano | Leis que incidiram sobre desapropriações 
1824 | Constituição de 1824 
Lei 422, de 09 de setembro de 1826 
o Dispõe sobre os casos em que terá lugar a 
8 1826 | desapropriação da propriedade particular por 
> necessidade e utilidade publica, e as formalidades 
= que devem preceder. 
s | Decreto nº 101 (Decreto Feijó) 1835 
E | 31 de Outubro de 1835 
[al Decreto nº 353, de 12 de julho de 1845 
1845 Designa os casos em que terá lugar a 
desapropriação por utilidade pública geral ou 
municipal da Côrte. 
Lei nº 601, de 18 de setembro de 1850 
1850 | (Lei de Terras) 
Dispõe sobre as terras devolutas do Império. 
Decreto nº 641 1852 
26 de Junho de 1852 
Decreto n. 816, de 10 de Julho de 1855 
Autoriza o Governo a estabelecer o processo para 
1855 | à desapropriação que forem necessários para a 
construção das obras e mais serviços 
[o) pertencentes á Estrada de Ferro de Dom Pedro 
EE Segundo, e ás outras estradas de ferro do Brasil. 
D Decreto n. 1.664 de 20 de outubro de 1855 
E Dá regulamento para execução do Decreto N.º 
EB 1855 | 816 de 10 de Julho do corrente ano sobre 
= desapropriações para construção de obras e 
D serviços das estradas de ferro do Brasil. 
Aviso 16 de Novembro de 1857 
1857 | Doutrina as funções dos árbitros e o processo de 
julgamento das desapropriações. 
1871 Aviso de 10 de fevereiro de 1871 
Discorre sobre as indenizações 
Lei de 1873 1873 
Até o final da pesquisa, as desapropriações eram 
Marco temporal final da pesquisa 1901 | regulamentadas pela legislação da segunda 
metade do século XIX. 





Fonte: Picanço (1891, p.286); BRASIL (1824,p.07); BRASIL (1826,p.05); BRASIL (1835,p.118); 
BRASIL (1845,p.34); BRASIL (1850,p.307); BRASIL (1852,p.05), BRASIL (1855,p.12 e 552). 


A partir da leitura do Quadro 17, podemos afirmar que a questão das desapropriações 


para a instalação da ferrovia no século XIX é marcada por dois períodos. O primeiro período 


inicia desde o fim do sistema de sesmarias até a instituição da Lei de Terras, Lei nº 601 de 18 


de setembro de 1850, conhecido “como 'Império de posses” ou 'fase áurea do posseiro', pois 


não havendo nenhum tipo de normatização e regulamentação de terras, a posse tornou-se a 


única forma de aquisição de terras”, foi nesse momento que o houve o aumento do “número 


de posseiros, de grandes propriedades e também marca a formação das oligarquias rurais no 
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Brasil”. (ALCANTARA FILHO & FONTES, 2009, p.68). Nesse sistema, o Estado era o senhorio 
direto das terras no Brasil e a relação com os posseiros se dava a partir da enfiteuse: 


[...] também denominada aforamento ou emprazamento, é o negócio jurídico 
pelo qual o proprietário (senhorio) transfere ao adquirente (enfiteuta), em 
caráter perpétuo, o domínio útil, a posse direta, o uso, 0 gozo e o direito de 
disposição sobre bem imóvel, mediante o pagamento de renda anual (foro). 
(COSTA, 2012, p.09) 


Embora o Estado fosse o senhorio direto das terras brasileiras, a Constituição de 1824, 
em seu art. 179, garantia ao foreiro a plenitude do direito de propriedade, que só poderia ser 
violado se “o bem publico legalmente verificado exigir o uso, e emprego da Propriedade do 
Cidadão”, ou seja, se fosse necessário a desapropriação pelo interesse público (BRASIL, 
1824). Os casos de desapropriação por interesse público foram determinados pela primeira 
vez no século XIX, através da Lei nº 422 de 09 de setembro de 1826, que elencava quatros 
condições: a defesa do Estado, a segurança pública, o socorro público em tempo de fome ou 
outra extraordinária calamidade e a salubridade pública. Além destes, acrescentava como 
prioridades as obras principais de Instituições de caridade, fundações de casas de instrucção 
de mocidade, commodidade geral e decoração publica. (BRASIL, 1826). 


No contexto da Lei nº 422 de 09 de setembro de 1826, surgiram dois marcos 
importantes de obras de interesse público no Brasil. O primeiro foi a Lei de 29 de agosto de 
1828, considerada pela historiografia como a primeira legislação que estimulou a construção 
de obras públicas no Brasil, principalmente ligadas à navegação de rios, abertura de canais, 
edificação de estradas, pontes, calçadas ou aqueductos. (BRASIL, 1828, p.24). O segundo 
foi o Decreto Feijó, de 31 de outubro de 1835, sobre o qual falamos no Capítulo |, considerado 
a primeira lei ferroviária brasileira. As duas leis determinavam a desapropriação de terras por 
interesse público. No caso específico do decreto Feijó, as condições estabelecidas eram as 
mesmas que meses atrás havia sido especificado para a Companhia de Navegação do Rio 
Doce*?: 


Art. 8º Os terrenos, de que a Companhia houver de necessitar para a 
construcção de estradas, pontes, caes, comportas, canaes, diques ou 
reprezas, se forem devolutas, ser-lhe-hão cedidos gratuitamente, se de 
propriedade particular, serão prévia e definitivamente avaliados por arbitros, 
e o seu importe entregue por ella aos proprietarios, ou depositado em juízo 
no caso de que elles recusem recebe-lo; não devendo por pretexto algum ser 
a Companhia estorvada em seus trabalhos, salvo aos proprietários o recurso 
para o Tribunal competente, somente no que respeita á boa ou má avaliação. 
(BRASIL, 1864, p. 30) 


Ou seja, as terras devolutas do governo seriam cedidas gratuitamente e as terras 
privadas seriam objeto de desapropriação, a partir de indenizações, determinadas por 


Ss DECRETO N. 21-- de -17 de Setembro de 1835 (BRASIL, 1864, p. 30). 
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árbitros. Nessas condições, ficava mais fácil para o Estado abrir caminho para a ferrovia, pois 
como o valor da terra era praticamente nulo no Brasil, as indenizações poderiam ser 
calculadas apenas pelas benfeitorias feitas na propriedade (MARX, 2010, p.174). Mesmo com 
esse entendimento, o surgimento da Lei de Obras públicas e do Decreto Feijó, abriu grande 
discussão sobre a necessidade de rever a questão da desapropriação para utilidade pública 
no Brasil, estabelecida na Lei nº 422 de 09 de setembro de 1826, uma vez que ela não 
contemplava claramente as obras de melhoramento de portos e estradas no geral. O 
resultado dessa discussão foi o Decreto nº 353 de 12 de julho de 1845. 


Neste novo decreto, a utilidade pública passou a abranger os seguintes casos: 1 - 
construção de edifícios e estabelecimentos públicos de qualquer natureza; 2 - fundação de 
povoações, hospitais e casas de caridade ou de instrução; 3 - abertura, alargamento ou 
prolongamento de estradas, ruas, praças e canais; 4 - construção de pontes, fortes, 
aquedutos, portos, diques, cais, pastagens e de quaisquer estabelecimentos destinados a 
comodidade ou servidão pública; 5 - construções ou obras destinadas a decoração ou 
salubridade pública (BRASIL, 1845, p.34). No que se refere ao processo de desapropriação, 
havia toda a descrição do procedimento a ser feito, contudo sabemos que nenhuma ferrovia 
foi construída nesse primeiro momento, assim sendo, esse novo decreto, bem como o 


anterior, apenas serviram de referência nos contratos das primeiras ferrovias. 


Se nesse primeiro período não houve construções ferroviárias, no segundo houve a 
efervescência delas, como demonstramos no capítulo anterior. Elas surgiram, portanto, 


durante o estabelecimento da Lei de Terras, que instaurou a propriedade privada da terra: 


A Lei de Terras decretada no Brasil em 1850 proibia a aquisição de terras 
públicas através de qualquer outro meio que não fosse a compra, colocando 
um fim às formas tradicionais de adquirir terras mediante posses e mediante 
doações da Coroa. Tanto os que obtiveram propriedades ilegalmente, por 
meio da ocupação, nos anos precedentes à lei, como os que receberam 
doações mas nunca preencheram as exigências para a legitimização de suas 
propriedades puderam registrá-las e validar seus títulos após demarcar seus 
limites e pagar as taxas — isso se tivessem realmente ocupado e explorado a 
terra. O tamanho das “posses” (terra adquirida por meio da ocupação) foi 
limitado pela lei: elas não podiam ser maiores do que a maior doação feita no 
distrito em que se localizavam. Os produtos da venda das terras públicas e 
das taxas de registro das propriedades seriam empregados exclusivamente 
para a demarcação das terras públicas e para a “importação de colonos 
livres”. Criou-se um serviço burocrático encarregado de controlar a terra 
pública e de promover a colonização: a Repartição Geral das Terras Públicas. 
(COSTA,199, p.171) 


Nesse novo sistema, a terra passa a ser um dos objetos de maior valor dentro da 
economia. O estado “perdeu” o senhorio direto sobre as terras aforadas, ficando em seu poder 


as terras devolutas e os terrenos públicos. É nesse contexto que surge o segundo marco 
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legislativo das ferrovias no Brasil: o Decreto nº 641 de 26 de Junho de 1852. Sem o senhorio 
direto sobre as terras privadas, como abrir as ferrovias a partir dessa de 1852? A resposta foi 
a mesma: a desapropriação: 
$ 1º A Companhia empresaria terá o direito de desapropriar, na fórma da Lei, 
o terreno de domínio particular que for necessário para o leito do caminho de 
ferro, estações, armazéns e mais obras adjacentes; e pelo Governo lhe serão 
gratuitamente para o mesmo fim concedidos os terrenos devolutos, e 


nacionaes, e bem assim os comprehendidos nas sesmarias e posses, salvas 
as indemnisações que forem de direito. (BRASIL, 1852, p. 05) 


Em termos retóricos, nada mudava em relação ao que era estabelecido no Decreto 
Feijó, de 1835. Contudo, diante da mudança da Lei de Terras (1850), havia a urgente 
necessidade de deixar o processo de desapropriação e suas indenizações mais claros, 
visando garantir a construção de ferrovias no Brasil, já que a mesma necessitava de uma 
grande quantidade de desapropriações. Nesse contexto, surgiu a lei de desapropriação geral 
para as ferrovias, a Lei nº 816 de 10 de Julho de 1855, que autorizava o governo a 
“estabelecer o processo para a desapropriação dos prédios e terrenos que forem necessários 
para a construcção das obras e mais serviços pertencentes à Estrada de Ferro de Dom Pedro 
Segundo, e ás outras estradas de ferro do Brasil”, além disso, marcava as regras para a 
indenização de seus proprietários. De acordo com essa nova lei, o processo deveria ser 
sumaríssimo e as indenizações, no caso de não haver acordo entre proprietários e a empresa, 
deveriam ser avaliadas “por cinco árbitros, dous nomeados pelo proprietario, dous pelo agente 
da Companhia da estrada de que se trata, e hum pelo Governo”, nesses casos, não podiam 
ser árbitros sócios da companhia e proprietários dos terrenos que houvesse de ser 
desapropriados. (BRASIL, 1855, p.12) 


A Lei nº 816 de 10 de Julho de 1855 foi regulamentada pelo Decreto nº 1.664, de 27 
de outubro de 1855, marco das desapropriações ao longo da segunda metade do século XIX, 
ou seja, em todo o recorte da presente pesquisa. No seu artigo segundo, determinava que 
quando o plano ou estudo da estrada de ferro fosse aprovado pelos órgãos competentes, 
através de decreto, todos os prédios ou terrenos nele compreendidos, total ou parcialmente, 
eram considerados desapropriados em favor dos empresários ou companhias incumbidas da 
sua construção. Fazia-se com isso a alienação dos bens determinados no traçado e se 
legitimava o plano para que nenhuma autoridade judiciaria ou administrativa pudesse admitir 
reclamações ou contestações “contra a desapropriação resultante da approvação das plantas 
por Decreto”. No caso da EFCE, os estudos foram aprovados em 1876, como já 
mencionamos anteriormente, através do Decreto nº 6.243 de 12 de julho de 1876, conforme 


mostramos em uma de suas folhas na Figura 16:: 


Figura 16 — Primeira folha dos estudos da Estrada de Ferro Conde d'Eu (1875) 
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Texto da caixa pontilhada: “Aprovado pelo Decreto n.º 6243 de 12 do corrente. Directoria das Obras 
Públicas, em 17 de julho de 1876.” (Assinatura de Manuel Buarque de Macedo, Ministério dos Negócios 
da Agricultura, Comércio e Obras Públicas). A partir dessa aprovação, todos os terrenos representados 
nos estudos eram considerados desapropriados por interesse público. Fonte: BR RJANRIO 
4Q.0.MAP.707 (1876). 

Mesmo que a aprovação dos estudos garantisse a desapropriação dos terrenos, o 
Decreto nº 1.664, de 27 de outubro de 1855, em seu artigo terceiro, deixava claro que o 
empresário ou companhia responsável pela construção da estrada de ferro não poderia tomar 
posse “dos terrenos e prédios desapropriados, sem que preceda á respectiva indemnização.” 
O processo de indenização seguia os critérios do Aviso de 10 de fevereiro de 1871, do 
Ministério dos Negócios da agricultura Comércio e Obras Publicas, o qual dizia: 

Illm. E Exm. Sr. — Sendo presente a Sua Magestade o Imperador a consulta 
das secções reunidas do império e justiça do conselho de estrada em 15 de 
junho de 1870, e conformando-se o esmo Augusto Senhor com o parecer do 
conselheiro de estado Barão das Trez- Barras. Houve por bem declarar que 
os sesmeiros, e por maioria de razão aos posseiros, corre a obrigação de 
cederem os terrenos necessários para a abertura e melhoramento de 
estradas públicas e geraes, provinciaes ou municipaes, com direito somente 
á indenmnisações das bemfeitorias existentes nas mesmas terras, salvo 
se pelos títulos de sua propriedade estiverem isentos d'esta obrigação. O que 
comunico á V.Exc. para sua inteligência, e para os devidos effeitos, 


transmitindo-lhe cópia da mencionada consulta. (Jornal da Parahyba, 14 de 
setembro de 1881) 


Ou seja, o valor das indenizações era baseado somente nas benfeitorias existentes na 
terra. Assim sendo, para saberem quais eram elas, os engenheiros precisavam começar a 
etapa de locação da obra, para fazerem as demarcações mais precisas das benfeitorias. 


Nesse caso, a empresa começava os levantamentos antes mesmo de proceder sobre as 
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indenizações, fato que era autorizado no artigo 14 do Decreto nº 1.664, de 27 de outubro de 
1855: 


Os proprietários dos terrenos e prédios, pelos quaes devam passar as 
estradas de ferro autorizadas pelo Corpo Legislativo, e concedidas a 
Empresários ou Companhias pelo Governo Imperial, não poderão impedir 
que esses terrenos ou prédios sejam examinados e percorridos pelos 
Engenheiros encarregados do levantamento dos planos e plantas das 
Estradas. 
Os Empresários ou Companhias e seus Engenheiros poderão recorrer ás 
Autoridades administrativas ou policiais no caso de recusa dos proprietários. 
Fica porém entendido que terão os ditos proprietários o direito de serem 
indemnizados do valor de quaisquer benfeitorias, que tenham sido destruídas 
ou danificadas por esses exames. (BRASIL, 1855, p.12) 
Esse artigo garantia a ocupação temporária do solo, necessária para que os 
engenheiros pudessem obter maiores informações e elaborarem as plantas de locação dos 
terrenos. Infelizmente, poucas dessas plantas da EFCE resistiram à ação do tempo, uma 


delas é a “Planta da Linha Locada” do trecho de Mulungu a Independência, da qual 
apresentamos um pequeno recorte na Figura 17: 


Figura 17 — Exemplo de uma planta de locação da Estrada de Ferro Conde D'Eu 







Fonte: PT — 2093 (1882). 
Essas plantas nos permitem fazer uma verdadeira leitura do território por onde 





passava a ferrovia, pois elas contem informações sobre todos os aspectos naturais e 
construídos dos terrenos. A partir delas era possível determinar com mais exatidão as 
delimitações dos terrenos, e assim ter condições de elaborar as plantas de desapropriações. 

118 


Tratavam-se de desenhos de cada um dos terrenos, com indicação dos proprietários, 
assinatura dos representantes da companhia e do engenheiro fiscal do governo, atestando a 
sua necessidade para a construção da linha férrea. Na Figura XX, apresentamos um exemplo 
de uma planta de desapropriação no trecho de Mulungu a Independência. Ao longo da 
pesquisa, tivemos acesso a muitas dessas plantas nos arquivos da RFFSA, sobretudo no 
Ramal de Independência, que foram essenciais para a construção dos mapas dos terrenos 
dos tópicos 3, 4 e 5 deste capítulo. 


Figura 18 — Exemplo de uma Planta de Desapropriação da Estrada de ferro Conde D'Eu 








Fonte: PT-2125 (1885). 


Com as plantas de desapropriação feitas, a companhia tinha subsídios suficientes para 
partir para a negociação com os proprietários. Como o processo deveria ser sumaríssimo, nos 
termos da lei, como já falamos anteriormente, a negociação poderia ser amigável e se o 
proprietário aceitasse a indenização proposta pela companhia, fazia-se acordo e rapidamente 


se resolvia a desapropriação. Era muito comum que isso acontecesse, pois, de uma maneira 
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geral, os proprietários de terras rurais, principalmente, aceitavam a chegada da ferrovia como 
algo que só viria a beneficiar as suas terras, afinal, próximo delas passaria o meio de 
transporte mais eficiente da época e sua produção poderia circular mais rapidamente. A 
ferrovia também favorecia o aumento do valor da terra, o Plus Value (BENEVOLO, 1953, 
p.93). Nessas condições, recebia-se a indenização e se trocava um recibo como o exemplo 
seguinte, relacionado ao caso do Engenho Espírito Santo na Parahyba do Norte: 


Recebemos da companhia de estrada de ferro Conde d'Eu Limited, a quantia 
de cinco contos de reis em moeda legal, como indenização dos terrenos 
precisos para a passagem da via férrea nas terras do engenho Espírito Santo, 
sito na freguesia de Santa Rita, termo desta capital da Parahyba do Norte, às 
quaes tinhão de ser desapropriadas para a construção da referida estrada, 
cujas dimensões regulão de vinte metros , como é costume, e o comprimento 
nos limites do engenho Santo Antonio, assim como os terrenos para a 
estação e suas dependências, como também pela desapropriação da casa 
sita no lugar denominado Boa Vista no mesmo engenho Espírito Santo (a 
qual se acha actualmente ocupada pelo Sr. Capitão Edmundo do Rego 
Barros, cujo Sr. a desocupará logo que a companhia exigir), e todas casas de 
moradores que forem precisas demolir para livre passagem da via férrea, e 
todas as mais bemfeitorias que pertenção ao sobredito engenho Espírito 
Santo, ficando somente a companhia obrigada a indenizar aos moradores, do 
mesmo engenho as lavouras que a estes pertencerem e forem damnificadas 
pela linha férrea, sendo a quantia recebida e acima declarada relativa as 
partes que livre e desembaraçadamente possuímos em dito engenho Espírito 
Santo de quarenta e seis contos de reis sobre o valor total de cinquenta e 
quatro contos de reis. 


E por estarmos pagos e satisfeitos, damos plena quitação á referida 
companhia, que desde já pode requerer mandado de posse, como é de lei. E 
lhes garantimos por nossas pessoas e bens a desapropriação das casas 
acima mencionadas, tomando sob nossa imediata responsabilidade toda e 
qualquer reclamação que, por ventura, possa aparecer. 


Por ser verdade mandamos passar dous recibos do mesmo theor, os quaes 
assignamos perante duas testemunhas. — Parahyba, 22 de dezembro de 
1881. — Claudino de Rego Barros — Josepha Antonieta de Vasconcellos 
Barros. TESTEMUNHAS -— Dr. Atonio Ferreira Balthar Filho. — Epimaco B. 
Hollanda Santos. (Jornal da Parahyba, 18 de outubro de 1882, p.02) 


Mas, se uns entendiam a estrada como algo bom, outros nem tanto. Havia casos que 
os trilhos de uma ferrovia poderia dividir propriedades em duas partes, prejudicando o 
andamento da produção e o acesso a cursos d'água, por exemplo. A passagem de trens 
também poderia prejudicar a criação de animais, frequentemente mortos nos trilhos, pois não 
havia cerca em todo o trecho, e quando havia, elas se tornavam uma barreira dentro do próprio 
terreno. Era muito comum também, principalmente nas proximidades das áreas urbanas, que 
os proprietários não aceitassem a demolição de seus prédios. Diante desses motivos, havia 
muita contestação no processo de desapropriação. Nesses casos, partia-se para um processo 
jurídico “perante os Juízes do Cível, onde os houver, e, na falta destes, perante os Juízes 
Municipais dos respectivos Termos”. (BRASIL, 1855, p.552) 
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Para instaurar esse processo, a companhia deveria requerer ao juiz a “citação de cada 
hum dos proprietários, e de seus tutores ou curadores, no caso de serem menores, para effeito 
de nomearem dous arbitros, que com os dous nomeados pelo Empresário ou Companhia, e 
com o designado pelo Governo, procedam á avaliação do prédio ou terreno”. Deveriam 


apresentar também os seguintes documentos: 


1º Copia do Decreto, que approvou o plano das obras. 

2º Copia da planta especial do terreno ou do predio. 

3º Attestado de hum Engenheiro designado pelo Governo, certificando ser o 
terreno ou predio, de que se tratar, comprehendido no plano approvado por 
Decreto Imperial, e ser exacta a planta, que delle se apresentar. 

4º Declaração dos dous arbitros que nomearem para com os do proprietario, 
e o designado pelo Governo, procederem á avaliação da indemnisação, se a 
offerta não for acceita. 

Se se tratar de indemnisação de predio urbano, certidão da decima que tiver 
sido paga no 2º semestre do ultimo anno financeiro, e no caso de não se ter 
pago decima nesse semestre, por não ser devida, certidão da ultima anterior, 
e da primeira posterior que se houver pago. (BRASIL, 1855, p.552) 


A partir da citação do juiz, os proprietários tinham cinco dias para se manifestarem 
sobre aceitar ou não a indenização proposta pela empresa, caso não aceitassem, deveriam 
nomear os dois árbitros que iriam proceder à análise junto com os dois da empresa e com um 
do governo. Os valores das indenizações não podiam “ser em caso algum inferiores ás ofertas 
do Empresário ou Agentes da Companhia, nem superiores ás exigências dos proprietários.” 
(BRASIL, 1855, p.552). Havia muita contestação, sobretudo porque os proprietários de terras 
queriam receber de acordo com o tamanho de seu terreno, acreditando que o cálculo deveria 
ser feito de acordo com a área ocupada, ou seja, a medida linear dos trilhos em seu terreno, 
multiplicada pela medida da faixa de domínio, no caso da EFCE, 20m, sendo 10m de cada 
eixo dos trilhos. Contudo, como demonstramos, a lei estabelecia que o cálculo era baseado 
apenas nas benfeitorias existentes nesse trecho. O Jornal da Parahyba, sempre em defesa 
da EFCE, apresentava um texto, possivelmente a mando do advogado da empresa, Silvino 
Carneiro da Cunha, que também era dono do Jornal, explicando aos proprietários de terras 
que: 


As indemnizações, a que estão sujeitas as companhias d'estradas de ferro, e 
outras quaisquer, que tiverem o direito de desapropriação, não são pelo solo, 
e sim unicamente pelas bemfeitorias, nelle existentes. 

E não somos nós que o dizemos para defraudar aos nossos comprovincianos, 
e sim os avisos do governo imperial, as consultas do conselho diestado, e 
até os mais eminentes chefes políticos do Publicador, aliás mestres na 
matéria. (Jornal da Parahyba, 14 de fevereiro de 1881, p.01) 
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Anexada a essa informação, o jornal também apresentava o Aviso de 10 de fevereiro 
de 1871, já tratado aqui, e a descrição de um longo processo de questionamento ocorrido na 
Minas and Rio Railway, sobre a avaliação do direito do major Manoel de Freitas Novaes, no 
Município de Lorena - MG. Um dos árbitros, o Conselheiro Otoni, sustentou que “nenhuma 
indenização era devida pela desapropriação do solo, visto ter sido adquirido por certa de 
sesmaria, e assim só considerava as poucas benfeitorias e os pequenos prejuízos, para a 
indenização dos quaes era mais que suficiente a quantia oferecida pela companhia”. (Jornal 
da Parahyba, 14 de setembro de 1881). Esse argumento foi sustentado pelos demais árbitros 
e, segundo o texto, tornava-se “de grande alcance para o futuro das estradas de ferro no 
Brasil, que assim ficarão resguardadas contra exigência, muitas vezes infundada, para 
avultadas indemnizações, e em todo o caso libertadas de um ônus, de que algumas não tem 


podido isentar-se” (Jornal da Parahyba, 14 de fevereiro de 1881, p.02) 


Esse processo na verdade era muito confuso, tanto que se tornou um dos temas 
principais do Primeiro Congresso de Estradas de Ferro do Brasil, realizado em 1882. A matéria 
discutida era “revisão da lei de desapropriação para uso das estradas de ferro”, entre os 
quatros pareceristas, estava o engenheiro Francisco Pereira Passos (1936-1913). Após longa 
discussão, chegaram à conclusão de que o Decreto nº 1.664, de 27 de outubro de 1855, 
deveria ser revisto, considerando ser necessário deixar algumas questões mais claras, tais 
como o uso da décima urbana para calcular as indenizações em prédios urbanos, as 
indenizações sobre cortiços, e a fixação de prazos mais rigorosos para o processo (PICANÇO, 
1891,p.67). De qualquer modo, esse processo continuou como descrevemos, o que gerou 
muitas contestações na Parahyba, principalmente na construção do Ramal de Cabedelo, na 


sua passagem na rua Visconde de Inhaúma, como demonstraremos no terceiro capítulo. 
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2.2 Os agentes envolvido na construção da EFCE 


A construção de estradas de ferro no Brasil, no século XIX, assim como em outros 
países, era baseada no sistema de empreitada ou contrat system, através do qual “as 
companhias acertavam, com firmas menores, a produção de artigos, materiais, ou serviços 
necessários para a construção da estrada.” (LAMOUNIER, 2010, p.04). Mas, também havia o 
sistema “por administração”, quando a própria companhia encarregava-se da construção da 


estrada de ferro. Cechin (1978) explica essas duas modalidades: 


A companhia pode achar vantajosa ela mesma assumir a execução do projeto 
por administrando todo o trabalho. Neste caso, fica a seu encargo a 
recrutação dos trabalhadores, o fornecimento das ferramentas necessárias e 
a direção técnica. Ainda assim, pode mandar executar parte das obras por 
empreitadas como sempre acontece, por exemplo, para o suprimento de 
dormentes. Na outra modalidade, por empreitada, a variabilidade é muito 
grande. Pode compreender todos os trabalhos e então a empreitada se 
chama geral, ou limita-se a uma secção, ou por fim, compreende apenas 
tarefas específicas como a construção de alguma obra de arte de grande 
proporção. (1978, p.45) 


Na construção da estrada da EFCE houve a empreitada geral. Nesse caso, a 
companhia Conde d'Eu Railway Limited, contratou a empresa Wilson Sons & Cia Limited, que 
atuava no Brasil no ramo das construções e exportações, para se encarregar das obras, que 
ocorreu entre 1880 e 1884. Assim sendo, nesse período, os agentes hegemônicos foram a 
companhia, a empreiteira e também a fiscalização do governo. Nesse tópico, procuraremos 
compreender cada um deles, estabelecer as suas relações e, por fim, alguns problemas que 


enfrentavam na construção. 


O papel da companhia durante o período da construção era o de fiscalizar toda a obra 
para garantir que a empreiteira cumprisse com os prazos e o orçamento programado. Depois 
que a empreiteira terminasse a obra, a companhia assumiria todas as funções, passando a 
operar o traçado, como falaremos no último tópico deste capítulo. Na época da construção, 
na companhia praticamente só existia o cargo do engenheiro representante ou 
superintendente, que era representante da diretoria de Londres para assumir essa 
fiscalização e alguns cargos envolvidos na parte da contabilidade. No que se refere aos 
engenheiros, identificamos os três que atuaram nesse período, todos de origem inglesa: 


Quadro 18 — Quadro dos representantes da Companhia Conde D'EU (1880-1884) 








Período Nome Formação Cargo que ocupava 
1880 - 1882 Engenheiro Civil | Engenheiro 
Arthur Curling Representante 
1882 - 1882 Engenheiro Civil | Engenheiro 
Robert Jonhson Representante 
1882 - 1884 | Ranson Colecome Batterbee(1838 — | Engenheiro Civil | Superintendente 
1888) 














Fonte: Diversos jornais da Paraíba e Pernambuco (1880 — 1884). 
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Esses engenheiros, assim como muitos outros ingleses, “em virtude do seu 
vanguardismo na era industrial, acumularam experiência e conhecimento técnico nos setores 
mais avançados do século XIX, destacadamente o segmento de transportes com a navegação 
a vapor e as ferrovias” e depois migraram para o Brasil e “para diversos países com o objetivo 
de montar suas próprias empresas, se associarem a capitalistas estrangeiros ou trabalharem 
como mão-de-obra qualificada em empreendimentos que representavam a fronteira da 
evolução técnica da época” (SAMPAIO & CAMPOS, 2012, p.03). 


Mas, o protagonismo nessa etapa da construção não era da companhia e sim da 
empreiteira Wilson Sons & Cia Limited, na época aqui tratada era uma empresa que atuava 
em operações portuárias, importação e construção de obras públicas, sobretudo estradas de 
ferro. Durante as realizações dos estudos da EFCE, na década de 1870, estava a frente da 
empresa o engenheiro civil Hugh Wilson. Contudo, ao longo de toda a construção da estrada 
de ferro, o gerente da empreiteira foi o engenheiro civil Samuel H. Agnew, que também era 
vice-cônsul inglês na Parahyba do Norte e negociante (Gazeta da Parahyba, 02 de setembro 
de 1888, p.03). Não encontramos dados biográficos desse engenheiro, mas, acompanhando 
sua trajetória nas informações dos jornais, podemos afirmar que ele teve papel decisivo na 
atuação da empreiteira, marcada por constantes críticas da imprensa local. Entre 1895 a 1902, 
transferiu-se da Parahyba para Natal, para assumir o cargo de superintendente da Estrada de 
Ferro de Natal a Nova Cruz (A República — RN, 1895 — 1902). Em 1902, partiu para Recife 


com toda sua família, e daí em diante, não encontramos referências de sua trajetória. 


Auxiliando a gerência da empresa havia o advogado, cargo que durante todo o período 
da construção do primeiro traçado da ferrovia (1880-1884) foi ocupado por Silvino Elvídio 
Carneiro da Cunha (1831 — 1892), mais tarde conhecido como o Barão do Abiahy, título 
conferido em 08 de agosto de 1888. (BLAKE, 1990, p.343). Era irmão de Salathiel Carneiro 
da Cunha, um dos primeiros concessionários, e teve papel decisivo para a implantação 
Estrada de Ferro Conde D'Eu, através da sua atuação política e depois como advogado da 
empreiteira. Como político, ajudou os primeiros concessionários a promoverem a estrada de 
ferro, principalmente quando presidiu a província, entre 1874 e 1876, fazendo da estrada uma 
das grandes conquistas do partido conservador, do qual era integrante. Auxiliou bastante na 
propaganda da EFCE, utilizando o Jornal da Parahyba, do qual era editor chefe, para fazer a 
propaganda de todos os atos que envolviam a referida estrada, bem como para rebater as 
constantes críticas sobre a construção e a operação da empresa, feita pelos jornais de 
oposição. Enquanto foi advogado da empreiteira, atuou nos processo de desapropriação dos 
terrenos e prédios. É no livro sobre a sua biografia que encontramos um dos poucos registros 
da diretoria e dos empregados da EFCE, sem data e bastante apagado pelo tempo, contudo 
apresentamos por conta da sua importância: 
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quis 19 — Silvino luas da Cunha entre a diretoria e + empregados da Eita 





Fonte: CUNHA (1940). 

Provavelmente, muitos desses rostos, cuja imagem foi apagada pela ação do tempo, 
eram de engenheiros da empreiteira, sobre os quais traçaremos alguns aspectos de sua 
atuação no período da construção. A princípio cabe destacar que havia uma hierarquia entre 
eles, no qual o nível mais alto era ocupado pelo engenheiro em chefe, que cuidava dos 
assuntos referentes a todo o traçado. Como o traçado era divido em secções, cada secção 
tinha um engenheiro chefe de secção, a eles estavam associados outros engenheiros que se 
encarregavam de trechos ainda menores que as secções, que eram os engenheiros 


ajudantes. Conseguimos identificar os engenheiros chefes da construção: 


Quadro 19 — Quadro dos Engenheiros em Chefe da empreiteira (1880-1884) 











— Período | Nome | Formação — 
1880 - 1882 Frank Turner E. Ma MR 
1882 - 1883 || Joseph Batrenau Snowden E. Civil 
1883 - 1884 | James Meldrum E. Civil 








Fonte: Jornal da Parahyba (1880-1884) 
A atuação de um engenheiro chefe de empreiteira era fundamental para o andamento 
da construção, uma vez que eram os profissionais encarregados da sua direção. A 
rotatividade do cargo nesses quatro anos de construção é um dos indícios de que não era 
uma tarefa fácil. O cargo exigia uma dedicação muito grande e havia todos os inconvenientes 
da adaptação a uma nova terra, por exemplo, Frank Turner deixa o cargo por problemas de 
saúde cuja causa anunciada nos jornais foram os inconvenientes do clima. Mr. Snowden 


deixou o cargo também por um problema de saúde que abateu a sua esposa, que ao chegar 
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ao Brasil adquire uma doença a ponto de ir a óbito no seu retorno à Inglaterra. (Jornal da 
Parahyba, 11 de abril de 1883, p.01). 


As mesmas dificuldades enfrentavam os engenheiros de secções e seus ajudantes, 
sobre os quais não conseguimos construir um quadro mais demonstrativo do período de sua 
atuação, contudo, identificamos alguns nomes citados nos jornais: Alexander M. Ryme Jones, 
David Marshel, Ricardo G. Hamiton, Cyrillo Bacheler, Ranson, Wilson, Hosdrmick e Propicio 
Barreto. Baseado nos seus nomes, podemos afirmar que a maioria se tratava de engenheiros 
ingleses e assim como os engenheiros em chefe, desafiaram um rotina de construção 
marcada por conflitos. Encontramos o exemplo ocorrido no trecho do Cobé, com o engenheiro 
Ranson, quando o “trilhos ao chegar no Cobé, quando o “Sr. Cabral dono de engenho — Cobé 
— assaltou com 250 capangas ao Sr. Ranson engenheiro d'aquele districto, derrubando uma 
casa que servia para depósito de pólvora, assim como os cercados, chegando a ponto de 
ameaçar matá-lo”. (Documento manuscrito, 13 de janeiro de 1882). Parece que tudo foi 
resolvido depois, não sendo cumprida a ameaça do senhor de engenho. 


Encontramos também um relato feito por um subempreiteiro sobre um engenheiro 


chamado Hosdrmick, no qual descreve como foi o desfecho de sua demissão da empreiteira: 


Esse certo chefe de secção d'aqui (Mulungu) até Torrinha o Sr. Hormick, 
homem de bom coração, conhecido de todos por um distincto inglez e bom 
engenheiros, mas deveria sair para dar lugar a outro mais feliz. 
Tantas cousas se deram, a taes faltas lhe attibuiram que desapontou o pobre 
homem. Chegando aqui honrado como qualquer outro, para a sua volta, ao 
deixar o emprego, o que lhe mandou o Sr. Chefe da empreza, para a sua 
conducção e regresso d'aqui para a capital, foi um wagon que vindo cheio de 
couro, aqui na estação se desocupou, e este pobre engenheiro, forrou-o com 
esteiras e n'elle tomou lugar, imundo e miserável, fazendo assim sua 
passagem d'aqui para a capital, o que aqui presenciado por mais quinhentas 
pessoas. 
Desapontado este homem, digno de melhor sorte, não podendo sobreviver a 
tanto ignominio e desprezo, que lhe infundiram seus patrícios, em viagem 
daqui para Pernambuco, em alto mar, tentou acabar seus dias, mettendo 
cinco ballas de revolver na cabeça. [...] 
Em fim deixamos Hosdrvick no hospital em Pernambuco, a esta hora morto 
ou no seu paiz, cumprindo a infeliz sorte que teve no Brasil, dada por seus 
patrícios, colegas e amigos. (O Liberal Parahybano, 28 de janeiro de 1884, 
p.4) 

Se havia esse tipo de tratamento para aos engenheiros, era muito pior para os demais 


operários a eles subordinados. A história dos operários das primeiras ferrovias era também a 
história da precarização do trabalho livre no Brasil no século XIX, como demonstram alguns 
autores que se dedicaram ao tema. Por outro lado, a historiografia também vem 
demonstrando a importância da ferrovia para as transformações nas relações de trabalho a 
partir do século XIX, elencando por três motivos principais: 


Primeiro, as ferrovias teriam contribuído para reduzir a demanda crescente 
por trabalhadores. Segundo, ao promoverem o desenvolvimento de relações 
capitalistas, as ferrovias ajudaram direta ou indiretamente a transformação 
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para relações de trabalho livre. A implantação das ferrovias tem sido 
considerada o primeiro fator a possibilitar a formação de um mercado de 
trabalho livre no país. A ideia geral é que o desenvolvimento de relações 
capitalistas era incompatível com a permanência da escravidão. A empresa 
ferroviária questionava a permanência da escravidão. Ao empregar apenas 
trabalho assalariado e ajudar a promover a imigração, a ferrovia estimulava a 
constituição de um mercado de trabalho livre. Terceiro, a literatura enfatiza o 
novo tipo de experiência de trabalho proporcionado pelas grandes e 
complexas empresas ferroviárias e o papel significativo desempenhado pelos 
trabalhadores das ferrovias para a constituição de um mercado de trabalho 
urbano e para a organização de um movimento operário. (LAMOUNIER, 
2010, p.02) 


Esses três fatores elencados pela autora representavam uma verdadeira revolução 
nas relações de trabalho no Brasil, e não era diferente na Província da Parahyba do Norte. 
Para darmos uma ideia, os relatórios de 1880 e 1881 afirmam que haviam, respectivamente, 
1.400 e 2.500 operários trabalhando na construção da estrada de ferro. Acreditamos que não 
havia outra empresa na província que fosse capaz de empregar, mesmo que provisoriamente, 
tantos operários. Mas, a história desses operários é muito complexa de ser retratada, dada a 
carência de documentação, pois os documentos que chegam até nós descrevem mais 
veementemente a história de quem está nos cargos de poder. Diante desse quadro, para 
traçarmos algumas características desses agentes, iniciamos mostrando que eles atuavam 
nas três fases principais da construção, que eram: a locação ou “demarcação rigorosa no 
terreno do traçado projetado”; o assentamento da infraestrutura da estrada, que consistia na 
terraplanagem, no assentamento dos lastros e construção de obras de artes e acessórias; por 
fim, a implantação da superestrutura, ou seja, o “assentamento dos trilhos, sinais, desvios e 
estrutura metálica das pontes” (CECHIN, 1878, p. 40-41). 


A maior parte desses operários não mantinha relações de trabalho com a construtora 
Wilson Sons, mas faziam contratos com as subempreiteiras da obra, pois a empreiteira 
resolveu dividir a obra em secções e destiná-las a pequenas empresas ou grupos de 
trabalhadores. Essas subempreiteiras eram comandadas por um trabalhador que chefiavam 
vários outros operários, que a depender do serviço que era empreitado, exigia operários com 
diversas qualificações. Por exemplo, nas picadas de serviços de abertura da mata para a via, 
não exigia qualificação nenhuma, já para o assentamento de trilho sim. É possível que alguns 
serviços tenham sido subempreitados a trabalhadores estrangeiros, mas acreditamos que a 
maioria era brasileira, sobretudo da Parahyba. Não sabemos se na Parahyba houve o 
emprego de escravos, como aconteceu em outras ferrovias, a pesquisa não foi conclusiva 


quanto a este aspecto. 


No início das obras havia muitas subempreiteiras que se sujeitavam aos serviços, mas 
parece que as exigências e falta de pagamento fez esse quadro mudar. Em uma audiência 
da câmara provincial, o Sr. Assunção falando da demora com que se deu para terminar os 
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trabalhos da Conde D'Eu, afirma que havia atraso no pagamento dos trabalhadores “de modo 
tal procede que ninguém se queria sujeitar ao serviço” e continua afirmando que “muitos 


trabalhadores da estrada de ferro foram lesados no pagamento dos seus jornaes”: 


Nós temos empreiteiros de pedaços, de lances d'essa estrada a quem a 
companhia alimentava com a esperança de uma recompensa; e quando 
esperavam elles uma gratificação nunca inferior a 500$000rs., apenas eram 
pagos com 100$00 e 200$00rs., dando lugar até apleitos. 

Isto faz com que ninguém mais quisesse trabalhar e fazer ajustes, e assim se 
foi demorando o serviço. (O Liberal Parahybano, 01 de dezembro de 1883) 


Para ilustrar essa situação, encontramos um relato de um subempreiteiro sobre como 
era o trabalho, segundo o autor era uma denúncia de “um pigmeu contra um gigante 
procurando o juízo do publico embora medroso de ser esmagado pelo carro e poderio de 
quem o monta”. Tratava-se de Porfírio Venâncio da Costa Bahia, um subempreiteiro que 
trabalhou na estrada de ferro, e escreve seu relato na povoação de Mulungu, em 21 de 
dezembro de 1883, cujo título dado foi “Eu e a Empreza da Ferro-via Conde d'Eu”, no qual vai 
denunciar os abusos e o não recebimento de seu trabalho de anos dedicado. A importância 
desse relato para entendermos as relações de trabalho nos fez apresentá-lo com mais 
detalhes. (O Liberal Parahybano, 28 de janeiro de 1884, p.4) 


O relato começa dizendo que quando foram iniciados os trabalhos de construção da 
estrada de ferro, ele foi à capital paraibana procurar “um meio de subsistir com a família”. Na 
ocasião era engenheiro chefe o inglês Frank Tumer, o qual descreve como “cavalheiro 
delicado, de quem saudosos, eu e muitos lamentamos a falta”. Logo no primeiro contato, o 
engenheiro disse que “a companhia não tem atribuição para fazer contratos, mas para servil- 
o eu solicitarei”, ou seja, no início parece que a empreiteira não pensava em procurar 
subempreitar a obra. Dois meses depois ele procurou o Profírio para oferecê-lo serviços no 
trecho entre o Cobé e o Araçá, aproximadamente 15km. Segundo o autor, ele seria “o primeiro 
empreiteiro desta via-ferrea, lembrando a empreza a ideia que ela abraçou”. Mas, logo seriam 
muitos outros, pois “eram tantos empenhados no mesmo negócio, que de quinze quilômetros 
me couberam cinco, entre Cobé e Monteiro”. Nesta tarefa trabalhou ele e os demais por oito 
meses, através de um “contracto assignado pela companhia, a cujas clausuras nunca 
faltaram, o chefe da empresa e da secção”. Assim sendo, essa primeira etapa correu de forma 


positiva para o autor do texto. (O Liberal Parahybano, 28 de janeiro de 1884, p.4) 


Depois de terminada essa etapa do trabalho, Profílio foi procurar emprego no trecho 
do Araçá, quando o engenheiro chefe da secção era James Meldrum. Conseguiu o serviço, 
só que dessa vez ele afirmou que estranhou “os modos dos contractos, sendo estes feitos na 
boa fé, sem escripturação alguma, e [determinava a atuação de] mais um apontador”. Esse 


apontador era um profissional que registrava “o número do pessoal, duas vezes ao dia, dos 
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empreiteiros, como se estes fossem simples administradores, recebendo a paga pelo ponto 
do empregado, sem mais nada quase sempre pra si. Se reclamava respondia-se-lhe, vá andar 
Vmc, já teve dinheiro demais.” O autor do texto achou estranha a presença daquele 
profissional, mas depois entendeu que “aquele chefe era amante do progresso, e portanto 
inventor d'aquilloo de que podia tirar partido”. De qualquer forma, não teve maiores problemas 
com esse contrato e com a novidade do apontador na época de atuação de Meldrum, fez 
inclusive alguns quilômetros de obra “nas proximidades do Mulungu e algumas obras de arte, 
as quais foram pagas sem queixa, apesar da estranheza do contrato”. (O Liberal Parahybano, 
28 de janeiro de 1884, p.4) 


Os problemas começaram a acontecer quando James Meldrum passa a ser o 
engenheiro chefe da empreiteira e a sua antiga posição de engenheiro da secção é assumida 
por outro engenheiro chamado Wilson. Esse parece ter usado do “contrato de boa fé” e 
justificando sempre a necessidade do apontador fazer os devidos levantamentos, passou a 
adiar os pagamentos estabelecidos ou até mesmo a não pagar. A cada quinzena de 
pagamento era um problema que o engenheiro Wilson atribuía para não efetuar os 
pagamentos aos subempreiteiros. Profírio relata que no seu caso, Wilson disse que não 
pagaria por seu trabalho uma vez que não encontrou a folha que atestasse o trabalho feito. 
Tratava-se de um serviço nas proximidades de Mulungu sobre o qual deveria receber 
685$000 réis, do qual, sustentando a falta de documento, só foi pago 500$000. Além disso, 
na quinzena seguinte, o autor relata que “em lugar de aparecer a folha e me ser dado cento 
e oitenta e cinco reis, me foi descontado dos quinhentos, duzentos e oitenta e oito, ficando 
portanto em conta, de seiscentos e oitenta e cinco reis, somente recebido duzentos e onze, 
do prejuízo de quatrocentos e setenta e três”. No fim de tudo, apresentou queixa ao 
engenheiro chefe da empresa através de cartas e obteve como resposta “uma repreensão 
d'este, dizendo que deveria ser mais agradecido aos favores da companhia, e não manchar 


o caráter do Sr. Wilson”. (O Liberal Parahybano, 28 de janeiro de 1884, p.4) 


Esse relato é um exemplo da precarização do trabalho na ferrovia e não era o único, 


pois é muito comum encontrarmos textos semelhantes nas publicações de “a pedido” ou 


A 


“publicações solicitadas” nos jornais, espaços abertos à publicações de outras pessoas, 
desde que pagassem aos jornais. Outro exemplo dessas queixas foi feita por “Um 
Parahybano”, nas publicações solicitadas do Jornal do Recife: 


Os hábitos dos construtores de nossa estrada são especiais em tudo. O 
distincto Snonden só paga o que deve a empreza por meios judiciaes! 

São gostos: á nós parecia que nem isso era próprio, nem admissível para os 
créditos da casa Wilson Sons & C., que aqui vai perdendo no conceito da 
gente que pensa, bem certos nós que assim sucede unicamente por haver 
ele confiado sua importante empreza ás mãos inábeis e á todos os respeitos 


129 


incapazes. Pois até á empregados se há de pagar com citações? Isso é até 
ridículo. 

E assim o engenheiro em chefe da casa Wilson: tranca a burra, quando se 
trata de pagar o que legalmente deve a empreza, quando deve embosar 
empregados de seu trabalho; abre-a para lailes especiais, para pinturas de 
casas mensais, para despezas de famílias ilegais, para.... 

Não; o que aqui se vê não pode estar nos hábitos da casa Wilson. Haja vista 
a sinudez, a honestidade de seus procedimentos para com os que com ella 
trataram ahi em Pernambuco durante a construção da estrada de Limoeiro. 
Ahi imoralidades nunca foram denunciadas, a construção é digna de ser 
imitada pelas empresas construtoras presentes e futuras. (Jornal de Recife, 
06 de março de 1883) 


Além de todos esses abusos relativos aos pagamentos, os operários também estavam 
sujeitos a violência como relatou “Um morador de São Miguel do Taipu” ao afirmar que na 
construção do Ramal de Pilar, na povoação de São Miguel de Taipu encontravam “mais de 
500 cassacos trabalhando na Estrada de Ferro inteiramente a mercê desses bandidos”, três 
ou quatro “cabras” que se diziam guarda costa de Jesuino Brilhante e que apareciam 
principalmente nos dias de feira fazendo baderna e ameaçando os operários. (O Liberal 
Parahybano, 08 de novembro de 1882, p.4). Encontramos ainda o caso ocorrido em Mulungu 
com um dos 'cabos' de uma das turmas da construção da estrada de ferro, que foi 
assassinado no dia 6 de março de 1883, supostamente para ser roubado ou por conflitos com 
um dos empreiteiros da estrada, “É público que Antonio Pedro possuía algum dinheiro, a 
causa de ter desaparecido, assim também o dinheiro, que não foi achado, como os demais 
objetos. Dizem, que um empreiteiro da estrada de ferro, por uma rixa que teve com o infeliz 
Antonio Pedro, em ocasião do ajuste de contas, jurara madar assassinal-o.” (Jornal da 
Parahyba, 11 de abril de 1883, p. 3). 


Havia também mortes durante a construção, a exemplo de um relato encontrado em 
um ofício do chefe da polícia para o engenheiro fiscal, datado de 14 de julho de 1884, no 
trecho do Ramal de Independência, entre a estação de Cachoeira e Independência, por 
ocasião de um desastre que se deu na noite de 21 de maio de 1884 com uma locomotiva, 
resultando na “morte quase que instantânea do capitão Paulino e ferimentos de dous 
trabalhadores, empregados no serviço da mencionada estrada” O Liberal Paraybano, 14 de 
julho de 1884). Como esses, ocorreram outros, a exemplo de um acontecimento em 22 de 
abril de 1882, quando os trilhos já haviam chegado ao Espírito Santo e se fazia a experiência 
da primeira viagem de trem na Paraíba, com a máquina intitulada de André, homenagem a 


André Rebouças. Essa primeira experiência foi marcada por um desastre: 
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DESASTRE - As quatro horas da tarde do dia 22 de Abril, por occasião da 
volta de uma machina <André> da estrada de ferro Conde d'Eu do lugar 
Espírito Santo onde fora para esperiencia de 1º viagem, desencarrilhou no 
lugar Joca Pinto, a um quarto de legua da Capital, resultando ficarem feridos, 
além dos trabalhadores que vinhão o respectivo trem, outras pessoas, como 
o Engenheiro encarregado dos trabalhos do 1º districto da mesma estrada, 
Dr. Propicio Barreto, o Almoxarife, o Machinista inglez de nome Miguel, um 
capitão de navio de nome F. Johs Wood, sendo gravemente ferido um dos 
trabalhadores de nome Severino José, que foi recolhido ao hospital da 
Misericórdia e alli vistoriado. Recommendei ao Delegado que procedesse o 
minucioso inquerito e investigações para verificar se houve culpabilidade no 
facto, que julga-se ter sido todo fortuito. (O Liberal Parahybano, 12 de junho 
de 1882, p.093) 


Em linhas gerais, o cotidiano dos trabalhados da estrada de ferro era marcado por 
esses tipos de acontecimentos e também pelo abuso no que diz respeito a seu pagamento. 
Todos esses fatos levavam a constantes conflitos entre os trabalhadores e os empresários, 


como o relatado a seguir: 


Hontem 5 do corrente, dia de pagamento aos empreiteiros, empregados e 
mais trabalhadores da linha férrea, os trabalhadores, em em crescido nº, na 
demora do pagamento, tentaram invadir a casa da companhia e pagador, a 
titulo de pagar-se de seus jornaes, summareamente ou com mais presteza. 
Houve quem viu-se entre a cruz e a caldeirinha (como lá dizem) afim de conter 
o povo a não realizar-se tão absurdo. (Jornal da Parahyba, 11 de abril de 
1883, p. 3) 


Outros momentos como esses sucederam ao longo da construção. Tendo em vista a 
mediação desses conflitos e a fiscalização da obra, o governo federal designava para cada 
província um engenheiro fiscal, para o qual era predestinado um escritório e um engenheiro 
ajudante. Era um cargo muito importante, pois mantinha o contato direto com o governo, já 
que era responsável pelos relatórios anuais sobre a estrada. Era também reposável por 
apresentar parecer sobre as ampliações da estrada, ou seja, tinha um papel fundamental no 
futuro do empreendimento. Durante o período de construção, identificamos a atuação dos 
seguintes engenheiros fiscais: 


Quadro 20 — Quadro dos engenheiros fiscais (1880-1884) 








Período Nome Formação Origem 
1880 - 1881 Domingos Gonçalves de Azevedo E. Civil Paraíba 
1881 - 1882 José Carlos Muniz Bitencourt E. Civil - 
1882 - 1889 Antônio Gonçalvez da Justa de Araújo E. Civil Ceará 














Fonte: Pesquisa nos jornais 
Dentre eles, o que mais gerou polêmica foi o Antonio Gonçalves da Justa de Araújo, 
engenheiro civil cearense, que já se encontrava na Paraíba desde a década de 1860, atuando 
nas demarcações de terras e obras públicas, a exemplo da estrada de rodagem da cidade da 
Parahyba até a vila de Pilar. Esse engenheiro permaneceu aqui durante a construção e até o 
final do período imperial, quando foi substituído por outro engenheiro que atendia os 
interesses na nova ordem política estabelecida. Sua atuação foi motivo constante de textos 
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nos jornais. Enquanto os jornais conservadores falavam dos seus importantes serviços, os 
jornais liberais atribufam a ele todas as coisas ruins da estrada de ferro. O jornal Gazeta da 
Parahyba frequentemente utilizava alguns adjetivos como “impagável”, “fleumático”, 
“britânico” e “insensível” para caracterizá-lo. Afirmavam constantemente que ele trabalhava 
mais alinhado aos interesses da companhia do que com os interesses do governo. Um texto 


de publicação anônima é relevante para resumir essa visão: 


Este Sr. Justa é o azuerim dos melhoramentos materiaes da província, e o 
governo bem podia dispensar seus importantes serviços nesta província, e 
aproveita-los em outra, que não fosse a Parahyba, a quem tantos males tem 
feito. Basta Sr. Justa; vá com a sua sciencia favorecer o seu Ceará. Si temos 
péssimas estradas, ruins machinas, acanhadas estações, e todo esse cortejo 
de males, que deu lugar a tanto desgosto com a companhia, a S.S. o 
devemos na qualidade de engenheiro do governo, encapando por sua parte 
todos os erros e ganancias dos empreiteiros. (O Liberal Parahybano 17 de 
março de 1884, p.4). 


O trabalho de Aranha (2001) demonstra através de análise de várias fontes que as 
reclamações nos jornais pareciam ter justificativa, uma vez que esse engenheiro pareceu 
trabalhar bastante direcionado aos interesses da companhia e do partido conservador. Cabe 
aqui ressaltar que sua atuação foi muito importante para o trabalho, pois foram os relatórios 
desse engenheiro e alguns documentos do seu escritório de fiscalização que nos possibilitou 
uma visão geral da etapa de construção e operação da Estrada de Ferro Conde D'Eu. 
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2.3 A construção da linha original da EFCE (1880-1884) 


O traçado da Estrada de Ferro Conde D'Eu, como foi demonstrado no Capítulo |, sofreu 
consideráveis modificações ao longo dos nove anos de tentativas de viabilização dessa 
estrada, ao final dos quais ficou determinado que fosse construído da seguinte forma: uma 
linha principal que partia da cidade da Parahyba do Norte até a povoação de Mulungu, e dois 
ramais, uma de Muullungu até a vila de Independência e o outro que partia de Entroncamento, 


no Cobé, até a Vila de Pilar. 


Mesmo depois das obras iniciadas, o desenho desse traçado ainda sofreu uma série 
de questionamentos no que diz respeito ao lado do rio Parahyba do Norte que deveria seguir, 
pois os engenheiros planejaram a sua passagem pela sua margem direita e, por sua vez, O 
pensamento da parte elite política paraibana, representado nos jornais da época, considerava 
que o melhor caminho era a margem esquerda, pois acreditavam que só assim os trilhos 
atravessariam um número maior de engenhos e, consequentemente, atenderiam “aos claros 
interesses da província”. Pretendiam, portanto, que fosse feito um novo traçado, o qual 
demandaria novos estudos e gastos para companhia, que de prontidão não aceitou a 
modificação, como anunciava o Jornal da Parahyba: 


Infelizmente chegou-nos a notícia de se haver expedido ordens da directoria 
em Londres, a fim de prosseguirem pelo antigo traçado, que custará ao 
governo, á companhia, e ao publico, enfim, mais quatrocentos contos, sem 
utilidade alguma, quando pelo novo traçado iria a estrada á servir todas as 
fabricas de assucar e população accumulada na importante freguesia de 
Santa Rita. 

Ainda mais. Neste propósito, á que o governo imperial não tem ligado o 
devido interesse, estão até em jogo ridículos interesses pessoaes! 

(Jornal da Parahyba, 30 de março de 1881, p.1) 


Seguindo pela margem esquerda do rio, a estrada de ferro atenderia cerca de 17 
engenhos, enquanto que, na margem direita, passaria por terras de 10 engenhos, 7 dos quais 
pertenciam a uma única família, os herdeiros do Barão de Maraú. Voltaremos a esta discussão 
posteriormente, por ora, retomamos o fato de que a negação da diretoria só acrescentou mais 
“fogo” na contenda sobre a margem do rio que deveria seguir o traçado, pois logo depois, o 
mesmo Jornal da Parahyba anunciava que alguns “negociantes desta praça, senhores de 
engenho, e outros cidadão importantes desta comarca” promoviam uma representação ao 
governo imperial “contra o antigo traçado”. Acreditavam que a renda do antigo traçado não 
seria suficiente para “cobrir as despesas do custeio, como infelizmente ficará muito e muito 
áquem dos grande e prováveis lucros da nova direção da estrada de ferro” (Jornal da 
Parahyba, em 04 de abril de 1881, p.01). Nesse ponto, concordava os escritores do Lyberal 
Parahybano, maior opositor do Jornal da Parahyba: 
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Desde seu começo previmos a má direção, que mais se acentuou quando 
vimos desprezar-se, não sabemos porque, o naturalíssimo traçado — 
margeando a estrada de rodagem -— para se atirarem para a extremidade sul, 
tocando apenas em meia dúzia de engenhos em vez de atravessar na direção 
da estrada e por entre numerosos engenhos da extensa várzea que demora 
entre a capital e a Cruz do Espírito-Santo. (O Liberal Parahybano, p.2) 


E assim continuava o jogo argumentativo, com previsões de que era certo e “até 
mathematico que uma grande parte dos engenhos do valle do Parahyba não se aproveitará 
de seus favores” e que os senhores de engenho continuariam enviando as suas mercadorias 
nos lombos dos cavalos e carros de sempre, pois não sujeitariam “o seu açúcar a dous e mais 
baldeamentos, principalmente vendo a longitude em que lhes devem ficar as estações da via 
férrea.” (Diário de Pernambuco, 04 de outubro de 1880, p.03). Todas essas argumentações, 
entretanto, não foram suficientes para que houvesse mudanças no traçado, permanecendo o 
“velho” traçado dos engenheiros, pela margem direita do rio Parahyba, conforme 
representamos na Figura 20: 


Figura 20 — Traçado da Estrada de Ferro Cond 
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Fonte: Constru ido sobre base do Mapa Topodata ( 6536 e 06537). 

Na Figura 20, representamos o traçado em quatro secções, conforme foi feito pela 
empreiteira para o melhor andamento e administração de sua construção: Primeira Secção 
(Parahyba a Cobé), Segunda Secção (Cobé a Mulungu), Ramal de Independência e Ramal 


de Pilar. Sobrepusemos o traçado dessas secções sobre o mapa hipsométrico, para daí 
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termos uma ideia da topografia geral sobre a qual foram implantadas. Nele podemos ver que 
a Primeira Secção e o Ramal de Pilar margearam o rio Parahyba, pelo lado direito, situando- 
se em cotas mais baixas do relevo. Por sua vez, a Segunda Secção e o Ramal de 
Independência se distanciavam do rio Parahyba, seguindo paralelos ao rio Gurinhém, até 
encontrar o Rio Mamanguape, situando-se em cotas mais elevadas do relevo até terminar na 
vila de Independência. Para vencer todas essas condições, os engenheiros utilizaram as 


seguintes condições técnicas: 


Quadro 21 - Condições técnicas da Estrada de Ferro Conde D'Eu 





























Aspecto Condições técnicas 
Bitola 1,00m 

Raio mínimo 100,00 

Declividade máxima 2.18% 

Extensão em alinhamentos retos 72.34% 

Extensão em alinhamentos curvos 27.66% 

Extensão em nível 29.08% 

Extensão em declives 70.92% 





Fonte: Relatório de 1892, p. 693. 

Na construção desse traçado foram utilizados alguns materiais existentes no Brasil, 
sobretudo as madeiras dos dormentes e o material ordinário empregado nos lastros do leito, 
contudo o material mais importante era especializado e vinha do exterior (Quadro 22). Para 
tanto, o governo garantia a isenção dos impostos de importação desse material, como já 
discutimos anteriormente. Esses materiais começaram a chegar em 11 de setembro de 1880, 
como consta no Jornal Diário de Pernambuco (13 de setembro de 1880), e a partir daí cada 
ancoragem de navio com eles era registrada com entusiasmo nos jornais, como indicativo do 
bom andamento da obra. Eram despachados no porto da Parahyba, onde foram construídos 
pequenos trapiches para esse fim e o material era carregado em alvarengas. 


Quadro 22 — Características dos materiais empregados na EFCE 











Componente | Material Características técnicas 
Trilhos Aço Sistema Vignol, peso 24,8 kg/m 
Dormentes Madeira (aroeira, baraúna, gitahy, pau- | Dimensões: 


darco, pau-ferro, jucá, coração de 


negro, vitícica, sapucaia e angico). Comprimento 1,80m 


Largura — 0,20m 


Espessura — 0,12 m 








Lastros Material ordinário São aplicados 2,035 mº 








Fonte: Relatório de 1898 — trilhos, dormentes e lastros. 

Apresentadas essas características gerais da EFCE, nas quatro partes desse tópico, 
trataremos mais profundamente sobre cada uma das secções do traçado. Identificaremos 
como se deu a produção da faixa de domínio a partir de dois aspectos principais. O primeiro 
será o aspecto técnico onde abordaremos, principalmente, o traçado do leito e as principais 
obras de artes que foram construídas para vencer as imposições do território. O segundo será 
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o aspecto das desapropriações, sobre o qual abordaremos por quais terras passaram a 
ferrovia. A narrativa seguirá as datas e acontecimentos da construção de cada trecho, cujos 
principais marcos estão sintetizados no Quadro 23: 


Quadro 23 — Datas e acontecimentos para a história da EFCE 


























Datas Motivos 

09 de agosto de 1880 Inauguração dos trabalhos da EFCE 

30 de abril de 1881 Primeira corrida da locomotiva na Província da Parahyba 
25 de janeiro de 1883 Passagem do trem sobre a ponte do Cobé 

07 de setembro de 1883 Inauguração da linha Principal 

28 de novembro de 1883 Inauguração do Ramal de Pilar 

04 de junho de 1884 Inauguração do Ramal de Independência 





Fonte: Jornal da Parahyba (1881 — 1883) e Jornal O Liberal Parahybano (1882 — 1884) 


Essas datas eram comemoradas com Lunche soirée, nos vocábulos da elite da época, 
e também com espetáculos teatrais e bailes. Podemos dizer que, em uma época onde as 
principais festas eram religiosas, os eventos de inaugurações eram umas das tentativas de 
aproximação da elite paraibana de fins do século XIX aos padrões culturais estrangeiros. Além 
disso, eram utilizadas pelos empreiteiros e chefes da companhia para minimizar, ou até 
mascarar, os aspectos negativos da construção. Enfim, eram o símbolo do discurso de 
modernidade que estava por trás da implantação da Estrada de Ferro Conde D'Eu, os quais 


serão aqui tratados como condutores de nossa narrativa. 


2.3.1 A Primeira Secção: cidade da Parahyba do Norte ao distrito de Cobé 


A primeira secção da linha principal partia da cidade da Parahyba do Norte, onde se 
localizava o porto, terminando em Cobé, “acompanhando pela margem direita o valle do rio 
Parahyba constituído por terras de alluvião e que se prestam á cultural da canna de assucar, 
cacao, cereaes, juta, etc., etc.” (Relatório, 1892, p.247). A sua pedra fundamental foi lançada 
em 09 de setembro de 1880, na então Praça Pedro Il e, tal qual planejado nos estudos dos 
engenheiros, seguia no interior da cidade paralela à estrada da Gameleira até a ponte do 
Sanhauá. Nesse ponto, seguia até chegar à Ponte Joca Pinto e, após atravessá-la, 
acompanhava a margem direita do rio Parahyba até a ponte do Cobé, compreendendo um 
trecho de 33,975 km. Conforme mostramos na Figura 21, para vencer as adversidades desse 
trecho, foram construídas 12 pontes, 08 pontilhões e 74 boeiros. O tráfego era atendido por 
06 estações e uma parada em entroncamento: Parahyba, Santa Rita, Reis, Espírito Santo, 
Entroncamento (a principio uma parada) e Cobé. (Relatório, 1882, p.249). 
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Figura 21 — Secção 01 da Estrada de Ferro Conde D'Eu 
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Fonte: Produzido pela autora sobre base adaptada da SUDENE (1978). 
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Através da Figura 21, podemos notar que o traçado da estrada de ferro percorreu as 
cotas mais baixas do relevo, entre 3,00m a 34,00 m de altitude. Seguia com um desenho 
quase paralelo ao rio Parahyba do Norte e à Estrada da Gameleira e à rodagem que partia da 
Capital para a Vila de Pilar, sobre a qual comentamos no capítulo |. Com relação a estas 
últimas, seguiam juntas em alguns trechos, como o da Estrada da Gameleira, que saía da 
estação central (A) até a ponte do Sanhauá (a) e uma parte do de Tambay (c) e Várzea Nova 
(d), antes de chegar à estação de Santa Rita. Esses pontos próximos à rodagem foram os 
mais problemáticos, pois bastou que iniciasse a construção, já começaram a surgir conflitos 
de interesses entre os donos de terrenos nas suas proximidades. No caso da Estrada da 
Gameleira e Ponte do Sanhauá foi bastante emblemático, pois a ponte era a porta de entrada 
da cidade para quem vinha pela estrada de rodagem do interior, já a estrada da Gameleira 
era a continuação da estrada de rodagem do Pilar e ligava a ponte ao porto. Assim sendo, 
eram pontos de circulação mercantil, por onde chegavam grande quantidade de almocreves. 
Sobre a construção da estrada nesse trecho, encontramos um relato de um paraibano na 


secção de “A pedidos” do Diário de Pernambuco: 


O que não cabe na possibilidade, e repugna a nossa aceitação, é que pelo 
seu traçado se procure quase que inutilisar a única avenida por onde tem de 
entrar-nos os productos agrícolas da área a que não aproveita a mesma via 
ferrea. 

Fallamos da ponte do Sanhauá, única por onde se prende esta capital a todo 
o centro da província. 

Desde que os trilhos passarem, como se pretende, na desembocadura da 
ponte, tem de ser entorpecido o grande transito agricola e commercial, que 
por ella se faz; e este entorpecimento, trazendo a falta da devida celeridade, 
é summamente damnoso e prejudicial quer ao interesse geral, que não deve 
ser proposto ao de qualquer empresa, quer ao particular que em seu 
immenso conjuncto forma o mesmo interesse geral. 

Além de prejudicial retardamento do transito, o risco de repetidos e funestos 
accidentes aconselha que se dê ao sahir da cidade uma direcção aos trilhos 
em ordem a nada se pode receiar. (Diário de Pernambuco, 04 de outubro de 
1880, p.03) 


Quando continuamos a leitura, percebemos que toda essa retórica na verdade era 
para justificar um interesse particular, pois a “ordem que nada pode receiar” era que os trilhos 
não passassem entre a ponte e os armazéns do Sr. Primo Pacheco Borges & Filho, pois 
seguindo como se queria o traçado a EFCE iria “causar um grande prejuizo a esse 
commerciante, vedando o movimento commercial de sua casa” e ainda “inutilizar o porto de 
embarque e desembarque geral junto a ponte do Sanhauá, e fronteiro aos referidos 
armazéns”. Assim, o escritor sugere que se faça um desvio por um pequeno “outeiro” que fica 
atrás dos referidos armazéns, afirmando que o gasto com esse desvio “não seria superior ao 
que se fará com o aterro do grande pântano, a que attinge o plano da estrada logo pouco 
depois de ter cortado o transito da ponte do Sanhauá”. (Diário de Pernambuco, 04 de outubro 
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de 1880, p.03) No fim, o desvio não foi feito e os trilhos passaram conforme estavam 
planejados. 


Os problemas continuaram ao longo de todo o período de construção e mesmo quando 
o trecho já estava em operação. O engenheiro fiscal da estrada de ferro era constantemente 
notificado pelo presidente da província sobre o descumprimento das disposições do contrato 


no que diz respeito ao cruzamento da estrada de ferro com as rodagem: 


Ao Sr. engenheiro fiscal da estrada de ferro <Conde d'Eu> - Verificando Vmc., 
conforme acaba de declarar-me por officio de 14 do corrente mez, sob n.º 32, 
que no lugar denominado — Tambahy — onde a via-férrea corre paralella e 
contigua á de rodagem, o leito desta acha-se estragado, na extensão de 115 
mô5, reduzindo a 3,m8 sua largura, que era de 6,m60, devido as terras do 
aterro d'aquella para ali conduzidas pelas aguas das chuvas torrenciais dos 
últimos dias do mês findo, impedindo assim o transito publico, recomendo á 
Vmc. que, entendendo-se á respeito com a companhia respectiva, cname a 
sua attenção para a fiel observância do disposto na clasula 10.º do decreto 
n.º4,838 de 15 de dezembro de 1871. Presidência da província. (O Liberal 
parahybano 5 de agosto de 1882, p.01) 


Esse debate se torna ainda mais profundo em 1884, quando o presidente da província, 
em 29 de fevereiro de 1884, autoriza uma comissão “ao exame da estrada de rodagem à partir 
da ponte do Sanhauá, afim de saber-se quaes os logares em que foi ella cortada pela via- 
férrea Conde d'Eu”. O objetivo era “examinar igualmente não só o estado da mesma estrada, 
com indicação dos pontos que exijão reparos com aterros, como das pontes intermediárias 
até a villa do Pillar, com apresentação do respectivo orçamento” (O Liberal Parahybano, 17 


de março de 1884, p.2). O resultado dessa comissão foi o seguinte: 


Ao Sr. Superintendente da estrada de ferro <Conde d'Eu>. — Dos períodos 
por copia juntos, da exposição apresentada pelos encarregados, sôb 
autorização d'esta presidência, de examinar a estrada de rodagem d'esta 
capital, á villa do Pilar, verifica-se que nos pontos ali indicados, marginados e 
cortados pela ferro-via <Conde d'Eu>, não foi observado estrictamente o 
desposto no $ 4º da clausura 1.2 do contracto provincial de 6 de setembro de 
1872, não alterada nem modificada pelos 3.º e 4.º da de 23 de setembro de 
1875, visto como a respectiva companhia, da qual é YVmc. Superintendente, 
por occasião do assentamento e collocação dos trilhos, não fez guardar o 
intervallo necessário e conveniente para o livre transito commum, resultando 
d'ahi ter ficado seriamente prejudicado a da de rodagem nos diversos trechos 
constantes dos alludidos excerptos, pelos aterros, escavações &, feitos para 
aquelle fim. 


E porque, pelo citado $ 4.º do 1.º dos mencionados contractos provinciaes é 
a mesma companhia obrigada pela conservação dos lanços da estrada de 
rodagem, ponte, bombas &, servidos pela ferro-via <Conde d'Eu> chamo para 
os assumptos a attenção de Vmc. E espero que providenciará no sentido de 
reparar os prejuízos apontados, fazendo para isso executar as obras e 
serviços necessários, de conformidade com o disposto nos sobredictos 
contractos de 06 de setembro de 1872 e de 23 de setembro de 1875. (Liberal 
Prahybano, 14 de julho de 1884, p.02) 
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Não encontramos relatos que indiquem o desfecho desses conflitos, mas sabemos 
que a construção continuou mesmo diante desses problemas, pois havia prazo de entrega 
que deveria ser cumprido para evitar multa por parte do governo. Assim sendo, a obra 
continuava e cada etapa era comemorada com atos festivos. O primeiro deles aconteceu 
poucos meses depois do início da construção, em 30 de abril de 1881, e se tratou da primeira 
viagem de trem na província. Nesse dia, o Jornal da Parahyba publicava um convite destinado 
às “pessoas mais gradas” da província a fim de comparecerem às três horas da tarde do 
mesmo dia ao Sítio do Sr. Capitão João Pinto de Vasconcelos, de onde partiria até Tambay 
uma locomotiva, com alguns vagões. O ato exigia tal solenidade, afinal, o apitar da locomotiva 
era o signo do progresso chegando. No dia 04 de maio, o mesmo jornal reservou o espaço de 


seu editorial para descrever tal momento: 


Reunindo-se ás 2 horas da tarde no escritório da empreza muitos cavaleiros 
distinctos, sem diferença de côr política e nacionalidades, seguiram todos 
áquella hora em escalares para o ponto designado na estrada de ferro. 

Ao chegarem, recebidos pelo ilustre engenheiro em chefe da empreza, mister 
Turner, seguiram para o barracão, onde se achava colocada uma magnifica 
mesa, destinada ao lunch. 

Em breve a locomotiva fez sinal da partida, tomando os wagons grande parte 
dos convivas, e fazendo-se o passeio até o Tambay, onde apearam-se e 
dirigiram-se todos ao ponto terminal do aterro. 

O trajecto se fez no meio das mais vivas manifestações de regozijo, não só 
dos convivas, como de toda a população, que ali se reuniu. 

No regresso repetiram-se novas enthusiásticas aclamações até o barracão. 
(Jornal da Parahyba, 04 de maio de 1881, p.01) 


A locomotiva utilizada era uma pequena máquina que serviria aos trabalhos da 
construção, ainda não era uma das que seriam utilizadas para a operação da empresa. 
Mesmo assim, esse primeiro ensaio representava muito para os envolvidos e beneficiados 
pela Estrada de Ferro Conde D'Eu, podendo ser resumido nas palavras do telegrama de 
Anísio Salathiel Carneiro da Cunha para a ocasião: “são os primeiros cânticos ao alvorecer 
do progresso nessa província” (Jornal da Parahyba, 04 de maio de 1881, p.01). 


Outro acontecimento importante que se seguiu à corrida do primeiro trem foi a 
inauguração da Ponte do Cobé, em janeiro de 1883, considerada a grande empreitada técnica 
da Estrada de Ferro Conde D'Eu, cujo projeto encontramos no Arquivo Permanente da 
RFFSA, representado na Figura 22. Na verdade, essa ponte seria a obra mais monumental 
da modernidade de toda a província da Parahyba do Norte, se considerarmos o fato de que 
havia quase um século de tentativas frustradas do governo para a construção de uma ponte 


de dimensões muito menores sobre o Rio Sanhauá*. 





3 A Ponte do Sanhauá foi objeto de constantes projetos e reformas ao longo de todo o século XIX, 
somente foi construída de maneira definitiva no início do século XX. 
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Fonte: PP 0159 (1875) — Arquivo Permanente da RRFSA — PE. 
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O projeto representado na Figura 22 está assinado pelo engenheiro Charles Neate, 
um indício de que ele possa ter sido o engenheiro projetista da ponte. Contudo, não sabemos 
se esse projeto foi executado tal como representado, pois não temos registro da sua 
execução, nem fotografias para compararmos, uma vez que a ponte foi levada pelo rio em 


uma cheia de 1924, sendo deste momento o único registro fotográfico que encontramos dela: 


a 23 - Ponte 


rio P 


a : ne 


Figur 





do Co 
NTUCÃE 


vi 
1 4 ki) 
' É 
i 









bé na chei 





arahyba do Norte (1924 





j 
ta 





Fonte: Mariz (1939, sp). 


O que podemos afirmar através dos jornais é que essa ponte era constantemente 
tratada como “uma obra monumental” para época e que o encarregado de sua construção foi 
o engenheiro Inglês Mr. Cyril | Batchelor, contratado pela Wilson Sons e Cia Limited para este 
fim (Jornal da Parahyba, 31 de janeiro de 1888) e que posteriormente também será o projetista 
e responsável pela obra do molhe de Cabedelo (Gazeta da Parahyba, 24 de março de 1889, 


p.01). 


A passagem da locomotiva sobre essa ponte foi um evento importante, sendo 
registrado em vários jornais, inclusive na Revista de Engenharia, a qual nos dá alguns 


aspectos técnicos do momento: 


A 15 do mez ultimo [janeiro] effectuaram-se com o resultado mais satisfactorio 
as experiências definitivas acerca da solidez e estabilidade da grande ponte 
e viaducto do Cobé sobre o rio Parahyba, na ferro-via Conde d'Eu. Quatro 
locomotivas engatadas, representando o peso total de 100 toneladas, 
atravessaram a ponte e o viaducto, demorando-se 10 minutos em cada vão 
e não se tendo manifestadoado senão a flexão máxima de 12 millimetros que 
desapareceu immediatamente á descarga. (Revista de Engenharia, 1883) 
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Por ocasião desse ato, foi feito uma comemoração, na casa do engenheiro chefe da 


estrada de ferro no dia 25 de janeiro de 1883, registrada no Jornal da Parahyba nos seguintes 


termos: 


Estrada de ferro - No dia 25 do corrente (janeiro de 1883), ante-hontem, à 
uma hora da tarde, reunidos na estação da estrada de ferro desta capital, S. 
Exc. O Sr. Presidente da província, e Dr. Chefe de polícia, com seus 
secretários, 1º vice-presidente, general, inspetor das tropas, inspectores da 
tesouraria da fazenda, alfandegam thesouro provincial, consulado, 
engenheiro fiscal da companhia, da empresa, gerentes, médicos da província 
e militar, diversos negociantes, muitas outras pessoas gradas, e grande 
numero de cidadãos de todas classes, em diversos carros seguirão para o 
Cobé, à fim de ter lugar a passagem solene daquella importante ponte, sem 
dúvida a primeira obra d'arte da estrada de ferro Conde d'Eu. 


Com efeito teve lugar com intima satisfação de todos aquella solemne 
passagem à 2 4 da tarde, pouco mais ou menos, depois do que dirigirão-se 
á casa da residência do engenheiro do districto, onde se tomou um copo de 
champanhe. 


Á noute teve lugar um bello soiré na casa da estação, á que concorrerão trinta 
e tantas senhoras da mais distincta classe de nossa sociedade, e muitos 
cavalleiros, dansando-se até 3 Y> da manhã, quando terminou tão agradável 
reunião. 


Á meia noute em ponto serviu-se uma profuza mesa em que trocarão-se os 
mais significativos brindes; as 2 horas da manhã o chá. 


Não foi uma festa official, e sim unicamente do distincto engenheiro em chefe 
da empresa, mister Joseph B. Snowden, que deste modo quis manifestar a 
sua intima satisfação pela conclusão d'uma obra tão importante, que pões em 
contacto, dentro de poucos dias, esta capital com as importantes povoações 
do Arassá e Mulungu, restanto apenas vinte e poucos Kilomentros daquelle 
ultimo ponto á Independência. (Jonal da Parahyba. 27 de janeiro de 1883) 


A instalação da Ponte do Cobé e das demais obras de arte e a implantação dos trilhos 


não era a única etapa da construção da ferrovia. Em paralelo a todo esse processo, estavam 


em andamento as desapropriações dos terrenos do trecho, conforme a legislação analisada 


no primeiro tópico desse capítulo. O andamento da obra dependia das desapropriações, que 


eram conduzidas pelo advogado da empreiteira, no caso aqui estudado, era Silvino Carneiro 


da Cunha, que desde o inicio esteve associado à implantação da EFCE. Na primeira secção, 


a construção da EFCE atravessou 21 terrenos, resgatados aqui neste trabalho a partir das 


plantas gerais dos trechos e das plantas de desapropriações, que nos deram condições de 


sintetizá-los na Figura 24 a seguir: 
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Figura 24 — Terrenos atravessados pela Secção 01 da EFCE 
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A faixa de desapropriação correspondia a vinte metros, sendo dez metros de cada lado do eixo da estrada de ferro. 
Fonte: BR RJANRIO 4Q 0 MAP 0707(1875 - 1876); PL 0021 (188X); PL 0078 (193X). 


s - Engenho Cobé 


144 


Notamos que o trecho da cidade da Parahyba do Norte ao distrito de Cobé estava 
localizado na várzea do Rio Parahyba, região que historicamente foi ocupada pelos engenhos 
de açúcar nas grandes propriedades, oriundas das antigas sesmarias dos tempos da colônia. 
Na época da construção da ferrovia, essas terras pertenciam aos seguintes proprietários: 


Quadro 24 — Terrenos atravessados pelos trilhos da Primeira Secção (Parahyba a Cobé) 






























































Propriedade Proprietários 

Terreno na Cidade da Parahyba do Norte Terreno do Governo 

(Estrada da Gameleira) 

Terreno na Cidade da Parahyba do Norte Viúva Guimarães 

Engenho Graça e Ilha do Portinho Dr. José Ferreira de Novaes e sua mulher 

Sítio Boa Vista em Barreiras de Santa Rita Herdeiros de José Tavares Adão 

Sítio em Barreiras de Santa Rita Herdeiros de Francisco Martins Botelho 

Engenho Tambay Maria Anastácia de Jesus 

Engenho Santo Amaro Francisco Gomes Marques da Fonseca e outros 

Engenho Tibiry Coronel Domiciniano Lucas de Souza Rangel 
Dr. Francisco Lucas de Souza Rangel 

Terreno na povoação de Santa Rita Terras do Engenho Tibiry 

Engenho Santo André Antônio Xavier Monteiro da Franca e sua mulher 

Engenho Oiteiro José Rufino de Souza Rangel e sua mulher 

Engenho São João Luiz Teixeira de Vasconcellos e s. mulher — 
Baroneza de Maraú e seus filhos 

Engenho dos Reis Baroneza de Maraú e outros 

Engenho Muquengue Luiz Maurício da Gama e sua mulher 

Engenho Espírito Santo e Reis Claudino do Rêgo Barros e diversos 

Engenho Espírito Santo (Est. Esp. Santo) Claudino do Rêgo Barros e outros 

Engenho Santo Antônio Maria do Patrocinio Melo 

Engenho Massagana José Lins Cavalcanti de Albuquerque 

Sítio Passagem do Prada - 

Rio Parahyba do Norte Terreno nacional 

Engenho Cobé Antônio Cabral de Vasconcelos e Outros 





Fonte: BR RJANRIO 4Q 0 MAP 0707(1875 - 1876); PL 0021 (188X); PL 0078 (193X). 


Ao verificarmos os nomes das famílias no quadro, podemos entender um dos motivos 
de toda a insistência para que a ferrovia passasse pelo lado direito do rio Parahyba, pois 
acreditamos que dessa forma se chegava mais facilmente às terras da família de um dos 
concessionários, Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, no Engenho Massagana, na época 
propriedade de José Lins Cavalcanti de Albuquerque. 


Observamos também que a ferrovia passava por terrenos do governo na saída da 
cidade da Parahyba do Norte e na passagem sobre o rio Parahyba. Das terras privadas, 
percebemos que sete desses terrenos, ou seja, um terço do trecho, concentravam-se nas 


mãos da viúva e dos descendentes do Barão de Maraú**, correspondentes aos engenhos 





* O Barão de Maraú, José Teixeira de Vasconcelos (Parahyba, 1798 — abril de 1873), foi um senhor 
de engenho e político da Parahyab do Norte, foi presidente da província entre abril e novembro de 
1867. 
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Santo André, Oiteiro, São João, Reis, Muquengue e Espírito Santo, conforme o Quadro 24. 
Não encontramos uma ligação direta dessa família com os interesses da estrada de ferro, o 
que encontramos na verdade foi um conflito com um genro do referido barão, Claudino do 
Rego Barros, no período da instalação dos trilhos. Relataremos esse conflito porque 
consideramos um bom exemplo de que o vislumbre com a ideia de modernidade que 
acompanhava a estrada de ferro não era consenso, principalmente, entre os proprietários 
rurais, que viam os trilhos como um grande entrave, uma vez que repartiriam suas terras em 


duas partes. 


Tudo aconteceu quando os trilhos estavam sendo construído nas terras do Engenho 
Espírito Santo, na época propriedade de Claudino do Rego Barros, herança do sogro Barão 
de Maraú. Esse proprietário teve as terras desse engenho desapropriadas amigavelmente, 
como até mostramos no recibo apresentado no tópico anterior, no qual ele recebeu a 
indenização e tudo foi resolvido. O problema começou quando a ponte da Ilha localizada 
dentro de suas terras ruiu, fazendo com que os engenheiros da estrada de ferro tivessem que 
realizar um desvio nessas terras para seguir com a construção, pois já não viam viabilidade 
em reconstruir a referida ponte. Esse tipo de problema era muito comum nas construções de 
estradas de ferro, e os engenheiros estavam sempre preparados para estudar desvios. 
Quando isso aconteceu, o Sr. Claudino do Rego foi notificado pelo advogado da empresa 
empreiteira, Silvino Carneiro da Cunha, de que depois do desastre, “não podendo demorar- 
se um momento n'este serviço, peço-lhes licença, para que a companhia possa sem demora, 
fazer os necessários estudos da alteração, sendo você indemnizado de semelhante mudança” 
(Jornal da Parahyba, 18 de setembro de 1882). No dia 28 de setembro, o mesmo advogado 
envia outra carta afirmando que depois de fazer uma consulta ao presidente da Província, ao 
chefe de polícia e ao juiz de direito, apresentando o antigo recibo, todos chegaram à conclusão 
de que o proprietário do engenho não teria direito a uma nova indenização, e que “não 
precisava de nova desapropriação, exigindo apenas V. o danno causado”. (O Liberal 
Parahybano, 11 de novembro de 1882, p.03). 


Logo, no dia 01 de novembro de 1882, o senhor de engenho, que vivia no Engenho 
Reis, envia uma carta resposta a Silvino Carneiro da Cunha, na qual afirma que “Se os Sr. 
engenheiros querem dar agora nova direção á estrada por terrenos , que me causão, não 
pequenos prejuízoz , desprezando os trabalhos concluídos nos terrenos cedidos, em virtude 
do surpreendente desaparecimento da ponte, indemnizem-me.”. A carta segue dizendo: 


Pois bem: estou disposto a defender palmo a palmo e até ao último ponto o 
produto de meus trabalhos e fadigas, quaisquer que sejam as consequências, 
que resultarem da imprudente agressão se quer a força pôr em jogo e pratica 
contra mim, que, mercê de Deus nunca dei motivos de violento e falto de bom 
senso. 
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Lá me encontrarão, d'onde serei conduzido para cadêa, segundo se propala, 
por ordem do presidente da província e chefe de polícia que lhes prometeram 
assim fazel-o, se por ventura oppozesse eu a menor defesa, e comigo talvez 
os amigos que me acompanharão ou então cahirei victima de algum dos 
scelerados trabalhadores aliciados. 


No primeiro caso defender-me-hei, e no segundo, cumpre-me dizer-lhe que 
tenho uma família que promoverá o castigo e punição dos responsáveis. — 
Seu amigo, criado e obrigado — Claudino do Rego Barros. (O Liberal 
Parahybano, 11 de novembro de 1882, p.03) 


Na ocasião, o engenheiro Propício Pedroso Barreto, então representante da 
empreiteira Wilson Sons, não considerou as ameaças do senhor de engenho e, no dia 02 de 
outubro de 1882, seguiu para o local da ponte da Ilha, juntamente com o chefe de polícia e 
mais 70 praças para dar início aos trabalhos do novo desvio. Foram com eles o engenheiro 
fiscal, Justa de Araújo, o subdelegado, um capitão e quatro tenentes da polícia, um tenente e 
um capitão do exército, além de vários outros civis, ou seja, foram preparados para um grande 
conflito. Chegando lá, encontraram o coronel Claudino do Rego, com toda sua família (irmãos, 
genros e sobrinhos), alguns amigos e cerca de 200 foreiros de suas terras, todos usando 
foices e enxadas para impedir o prosseguimento do trabalho da estrada de ferro. Depois de 
algumas conversas, parece que o princípio de embate terminou pacificamente, tendo o chefe 
de polícia tomado providências e medidas para o prosseguimento dos respectivos trabalhos 
da estrada de ferro “sem que nenhum incidente desagradável desse-se entre os contendores”. 
Acreditamos que esse incidente se deu por desavenças políticas, pois Claudino do Rego era 
do Partido Liberal, ideologicamente contrário ao partido conservador, berço no qual nasceu a 
Estrada de Ferro Conde D'Eu. 


Mesmo em meio a esses conflitos, as desapropriações e a construção desse primeiro 
trecho foi oficialmente terminada em 03 de fevereiro de 1883, conforme foi anunciado no 
Jornal da Parahyba, que aproveitou a ocasião para expor comentários positivos sobre o 
andamento das obras da segunda secção e dos ramais de Pilar e Independência. Entretanto, 
parece que a situação não era tão favorável assim. No dia 23 de fevereiro de 1883, nas 
Publicações Solicitadas do Jornal de Recife, “Um Parahybano Justo”, como assim se intitulou 
o solicitante, contestava o acontecido, apresentando que tal era a situação da obra construída: 

[...] a ponte Joca Pinto, por exemplo, dizem-me pessoas que visitaram 
ultimamente a estrada, ameaça ruinas; inutilizaram-se diversas colunas dela 
por mal construída; estão sendo substituídas por gaiolas de dormente; o que 


de sobejo prova que tal obra, relativamente importante, está muito longe de 
sua conclusão. 


Outra ponte da linha, no lugar chamado Santa Rita, está sendo sustentada 
também por dormente e pedaços de madeira entre as grades e colunas, por 
haverem estas abatido. Um boeiro, no aterro do Tambahy, está sustentado 
por pranchões, por estar todo lascado. A estação de Santa Rita (que dizem 
ser — estação modelo) foi construída com madeira de mangue; os buracos da 
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madeira estão tomados com massa; a cuieira é recta como um anzol. As 
grades dos pontilhões estão sustentadas por dormentes, por serem os vãos 
maiores do que elas. Os encontros das pontes estão todos lascados. (Jornal 
do Recife, 23 de fevereiro de 1888, p.2) 


Corroborando essa carta, no dia 06 de março de 1883, na mesma secção das 
publicações solicitadas do Jornal do Recife, “Um Parahybano”, além de atestar as 


informações anteriores, acrescentou que: 


[...] A ponte da Graça, por exemplo, obra importante, que deveria estar em 
linha recta, está em curva reversa, com pedaços de madeira entre as grades 
e as colunas; o que occasionará o emprego de toda a força sobre um só lado 
da ponte no rodar dos trens. 


Nos Kilômetros 1, 2 e 8, os aterros que se aproximam dos mangues não têm 
enroscamento; o que occasionará uma despeza muio maior na de 
conservação para a companhia, quando tomar conta dessa obra [...] 


A ponte da Ilha está nas mesmas condições que a da Graça, menos no que 
se refere a pedaços de madeira e colunaas. 


A de Santa Rita tem vãos taes, que não prestam á sahida das águas do rio 
Tibiry. Sem encontros a ponte, todo o aterro, mais cedo ou mais tarde, irá 
para o leito do rio.[...] 


Quanto à dormentes, elles não são somente de péssima qualidade em geral, 
mas empregam-se na via permanente os já servidos nas provisórias, dando- 
se os pregos (além de tudo) nos mesmos lugares. (Jornal de Recife, 06 de 
março de 1883, p.02) 


Esses relatos são indícios de que o processo de construção da linha férrea na 
Parahyba não foi como a elite paraibana esperava e é uma representação da “outra face” do 


projeto de modernidade que está por trás da implantação da ferrovia. 
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2.3.2 A Segunda Secção: Cobé a Mulungu 


A conclusão das obras da Primeira Secção, em 03 de fevereiro de 1883, mesmo não 
estando prontas como se esperava, foi fundamental para o andamento das obras da segunda 
secção, especialmente a conclusão da ponte do Cobé, que era considerada “a solução de 
continuidade, que mediava as duas secções” (Jornal da Parahyba, 24 de fevereiro de 1883). 
Pelo contrato firmado, a linha principal, composta pelas duas secções, deveria ser entregue 
pela empreiteira até o dia 07 de julho de 1883, sujeitando multa à companhia caso isso não 
ocorresse. Desse modo, os empreiteiros tinham apenas cinco meses para concluir todo o 
trabalho. Não seria difícil cumprir o prazo, pois segundo as notícias veiculadas no Jornal da 
Parahyba (03 de fevereiro de 1883, p.02), achavam-se “terminados os leitos do Cobé ao 
Mulungu” e estavam já assentando os trilhos, cujos serviços seguiam “a não mais desejar-se 
melhor”. Essa Segunda Secção da EFCE possuía 32,8 km, seguia na direção norte, 
distanciando-se do Rio Parahyba, em paralelo ao rio Gurinhém, passando por: 


[...] extensos e arenosos taboleiros, que apenas se prestam ao cultivo do 
algodoeiro, baunilha e mandioca. Desses taboleiros desce a linha, como para 
elles subira, com rampas de mais de 2% e atinge a povoação de Mulungú, no 
kilometro 76, onde cruzam as estradas que vem da serra da Borborema, a 
qual exporta pela estação ahi existente grande quantidade de assucar e 
algodão e seus resíduos, e se presta perfeitamente, no conceito geral, ao 
cultivo do café, cacáo e semelhantes. Em Mulungu termina a linha principal. 
(RELATORIO, 1892, p. 62). 


Diferentemente da Primeira Secção, a segunda se distanciava da área de várzea do 
rio Parahyba e adentrava na região Agreste. Conforme podemos observar na Figura 25, a 
linha seguia por terrenos mais acidentados, com cotas maiores que variavam entre 68 metros 
a 339 metros de altitude. Para dominar as adversidades desses terrenos, foram construídos 
02 pontes, 05 pontilhões e 72 boeiros (Relatório, 1882, p.250). O tráfego era atendido por 
quatro estações, cada uma delas colocadas em importantes cruzamentos de estradas com a 
ferrovia, para atender povoações próximas: a estação de Sapé (B) com a estrada de Sobrado, 
a de Araçá (C) com a estrada que ia para Canafístula, a de Pau-Ferro (D) com a povoação de 
Gurinhém e Mulungu (E) era um importante cruzamento de estradas que iam para o Brejo 


(Alagoa Grande e Areia) e para Mamanguape. 
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Figura 25 — Secção 02 da EFCE 


oo = e 





", 


ml 


matteares, 
5 Ea 
a, 
* s 
. 
rasta anna N Fá " 
1 BN do 1 
o É 1 
Ri RS, H 
estonsstranaooo fonara 


P) 
1 


quase dast; 





ec 











ni 


P 


poa 


Linha 
=-== Estrada de rodagem 


E 
E Ramal 


Povoações, vilas ou ci 


EFC 
EFC 


-— Estradas secundárias 


—— e 
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A linha férrea atravessou 18 terrenos, indicados na Figura 26 e no Quadro 25: 


Quadro 25 — Terrenos desapropriados do trecho Cobé a Mulungu 





















































Km da linha Propriedades Proprietários 
33,98 — 34,18 Sítio Tabocas Córdula Galdino da Silva 
34,18 — 36,90 Engenho Pau D'Arco Aprijo Carlos Pessoa de Mello 
36,90 — 39,20 Engenho Boa Vista José da Silva Mello e outros 
39,20 - 41,60 Engenho Açude do Mato da Miguel Fernandes de Carvalho e 
41,60 — 43,50 Engenho Pedra Arara Manoel Joaquim da Cruz e Outros 
43,50 — 44,19 Açude do Monteiro Cezário Rique Ferreira e outros 
44,19 — 45,07 Lagoa Cercada (Est. Sapé) José Luiz do Rêgo e outros 
45,07 — 45,98 Açude do Monteiro Cezário Rique Ferreira e outros 
45,98 — 48,08 Ribeiro Grande Francisca Maria da Conceição e outros 
48,08 — 51,98 Várzea Grande Manoel Correia da Silva 
51,98 — 54,28 Caldeirões Antônio Virgínio de Aragão e outros 
54,28 — 55,42 Baixinho(Estação de Araçá) Manoel Francisco do Nascimento e Outros 
55,42 — 59,48 Araçá Antônio Estanilau Afonso e outros 
59,48 — 63,20 Mary do Morcego Córdula Galdina da Silva e outros 
63,20 — 68,00 genpapo Maria Joaquina da Conceição e seus filhos 

(Estação de Pau- Ferro) 

Jeronimo de Brito Rangel e filhos 

qRNESMDES | Sao Soo Prudente Je Vital e Outros 
71,68 — 72,65 Lagõa de Apipucos Benjamim de Franca Coutinho Paiva 
72,65 — 75,68 Mulungu e Gurinhém Patrimônio de Santo Antônio de Mulungu 








Fonte: BR RJANRIO 4Q 0 MAP 0707(1875 - 1876): PL 0021 (188X): PL 0078 (193X). 


Nessa Segunda secção, os terrenos eram praticamente todos privados, a exceção 
daquele nas proximidades da povoação de Mulungu que pertencia à Igreja, mais 
especificamente, fazia parte do patrimônio doado a Santo Antônio, destinado à criação da 
povoação do Mulungu. Os terrenos mais próximos à várzea do rio Parahyba e do rio Gurinhém 
tinham sedes em engenhos de açúcar (Pau D'Arco, Boa Vista, Açude do Mato e Pedra de 
Arara); os demais eram sítios ou fazendas, que se destinavam à policutura, com prioridade 


para o algodão. 
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Figura 26 - Terrenos atravessados pela Secção 02 da EFCE 
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A faixa de desapropriação correspondia a vinte metros, sendo dez metros de cada lado do eixo da estrada de ferro. 
Fonte: BR RJANRIO 4Q 0 MAP 0707(1875 - 1876); PL 0021 (188X); PL 0078 (193X). 
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Assim como houve na Primeira Secção, também encontramos conflitos no processo 
de desapropriação desta segunda secção. O caso que mais repercutiu na imprensa da época 
foi a passagem do trilho pelo terreno do sítio Genipapo, onde foi instalada a estação de Pau- 
Férreo. A proprietária do sítio descreve o acontecido nos seguintes termos: 


Ao público. 


A abaixo assinado, Maria Joaquina da Conceição, viuva do alferes Thomé de 
Arruda Barros, proprietária e possuidora do sítio Genipapo, declara ao público 
e à companhia encarregada da construção da via-ferrea — Conde d'Eu- que 
a mencionada estrada atravessou em toda a sua extensão minha 
propriedade, e que até o presente não foram meus terrenos desapropriados 
como manda a lei, nem eu fui indemnisada pelo depreciamento de minha 
propriedade. 


Consta-me que o Sr. Antonio Bezerra recebera 600$000 á título de 
desapropriação de minhas terras, e que por isso se propala que nenhum 
direito me resta a reclamar. 


Antonio Bezerra foi procurador de foros e arrendamentos de minhas terras. 
Quando o Dr. Silvino, na qualidade de advogado da companhia veio á 
Mulungu tractar de desapropriações de minhas terras, eu não tinha 
procurador, e todo e qualquer negócio á este respeito seria por mim e 
commigo directamente tratado e resolvido. 


É certo que desde logo eu desvalida viuva fui aspermente tractada pelo Sr. 
advogado da empreza da estrada de ferro o qual declarou-me que nenhuma 
indemnisação me daria. 


Fique sorprehendida, e teria acreditado que minha propriedade havia sido 
invadida por uma horda de vandalos se não chegasse logo ao meu 
conhecimento, que o Dr. Silvino havia pago grossas quantias á outros 
consenhores de terras do — Genipapo, cujas posses aliás não havia sido 
atravessadas pelos trilhos da via-ferrea, e notadamente ao Sr. Jeronymo de 
Brito Rangel á quem o Dr. Silvino deu 800$000 rs. Por desapropriação de 
uma parte que o mesmo tem no valor de 5$000! 


Eu apresentei minhas escripturas de posse e dominio ao advogado da 
empreza, declareilhe que o Sr. Antônio Bezerra não estava por mim 
encarregado de desapropriação de terras, o advogado não me ouviu e nas 
trevas, sem sciencia minha, conta-me que fizera com Bezerra o seguinte 
contracto: Bezerra assignava um recibo de 800$000, mas recebera apenas 
600$000rs., porque o advogado da empreza lhe dicera que os 200$000rs. 
restantes elle os desse á companhia, pois seria um meio de agrada-la, de 
obter suas boas graças e conseguir depois um pingue emprego. 


Resumindo minhas queixas, declaro que esse constracto camarario feito pelo 
Sr. Silvino com Bezerra não pode prejudicar meus direitos; 1º porque não foi 
por mim autorizado; 2º porque Bezerra nenhum direito me entregou. 


N'esta capital onde me acho hei de defender os meus direitos, e por hora me 
limitarei á levar o que fica exposto ao conhecimento do digno chefe da 
empreza da estrada de ferro, esperando que S.S. me faça justiça. 


Parahyba, 28 de abril de 1883. 
Maria Joaquina da Conceição. 
(O Liberal Parahybano, 01 de maio de 18883, p.4) 
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Essa declaração contra a empresa rendeu à Sra. Maria Joaquina da Conceição uma 
ordem de prisão, que só não foi cumprida por conta da “moderação e prudência do digno 
comandante da força”, caso contrário, seguia dizendo o escritor da notícia “esta cidade teria 
presenciado o triste espectaculo de ver entrar presa uma pobre velha para satisfazer-se aos 
intuitos expoliatorios dos empreiteiros da via-ferrea”, ou ainda, continuava, “teria dado um 
conflito mais sério, porque o povo ficou indignado ao saber da ordem iniqua do chefe de 
polícia.” (O Liberal Parahybano, 11 de novembro de 1882, p.3). Esse acontecimento ficou por 
muito tempo sendo o exemplo dos desmandos da companhia Conde d'Eu e dos empreiteiros 
da obra, que no entender da elite da época, passava por cima de tudo e todos para que os 


trilhos seguissem seu rumo. 


A obra não terminou a tempo para ser inaugurada em 07 de julho como estava 
determinado no contrato. Foi então solicitada uma prorrogação de prazo, que foi dada pelo 
ministro da agricultura, determinando que a obra fosse inaugurada até o dia 07 de setembro 
de 1883, caso contrário, a companhia ficaria sujeita a uma multa. (Jornal da Parahyba, 01 de 
setembro de 1883). A obra foi concluída no dia estabelecido, sendo uma data duplamente 
festiva, pois também correspondia ao dia da proclamação da independência do Brasil, fato 
que foi a inspiração para um importante relato da viagem inaugural da EFCE intitulado “Do 
Ypiranga ao Mulungu”. Com uma licença poética, o autor do texto, chamado apenas de 
Mycologo, relatou a “benção” da locomotiva Isabel (homenagem à princesa Isabel), a primeira 
a correr os trilhos oficialmente: 

No dia seguinte, às 8 horas, eu estava prompto — empellicado, penteado 


catita, em summa. Na estação, moça como gente. Chegou el cura, latinou, 
empunhou o hyssope e atacou agua. 


Prompto! — ouvi dizer. A Isabel está baptisada; agora toca a embarcar. Eu 
não vou na frente, dizia um; si esta droga desmantelar-se, não serei dos 
primeiros a ficar reduzido a beef Falla baixo — observava outro, mui 
judiciosamente olha que a festa é de inglez, e em casa de ladrão não se falla 
em forca. Afinal, tudo embarcou; e, como um luctador que experimenta as 
forças, a Isabel jogou os músculos de aço, soltou o grito alarmante do 
progresso e, desenrollando no espaço o novello fumarento do seu hálito, 
partiu ao som da musica e das aclamações dos que ficavam. (O Liberal 
Parahybano, 22 de setembro de 1883, p.2) 


Embora o autor apresente em tom de humor, o receio que a população tinha de entrar 
em um trem era verdadeiro, pois se tratava de algo completamente novo na Parahyba, mesmo 
não sendo tão recente, já que a ferrovia no Brasil existia desde 1852 e na Europa desde 1825. 
Mesmo assim, era um objeto de medo: é de se imaginar uma pessoa da época, que concebia 
o trotar de um cavalo como a maior velocidade, vendo passar a partir daquele momento um 
trem a se movimentar entre 30 e 40 km por hora, puxado por algumas toneladas de ferro, 
movido a vapor. O medo, portanto, era de se entender, mas não foi somente esse sentimento 


que chamou a atenção do autor, a admiração apareceu em um segundo trecho do seu texto: 
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Variando de velocidade, corre a locomotiva, atritando os rails; vôa o tempo e 
diminue o espaço. De um e de outro lado da estrada, como do fundo de um 
scenario, surgem admiradores do grande invento. Alli, é um velho com uma 
creança aos braços e que parece dizer-lhe: “Ainda não sahiste do berço, e já 
estás vendo aquillo que só me foi dado a vêr quase ao entrar para o tumulo; 
quando tiveres a minha idade, quando fores avô — o que terá o gênio do 
homem inventado, o que não mostrarás a teu netos!!” 


Aqui é um vaqueiro, um rompe-tabocas, que estaca o quartáu, tira o amplo 
chapéo de couro, e, com a reverência de um crente, conserva-se descoberto 
até que passe o missionário do progresso. (O liberal Parahybano, 22 de 
setembro de 1883) 


O Jornal da Parahyba descreveu a inauguração, enfatizando os aspectos positivos, 
dizendo que, no trajeto, todas “as senhoras e cavalheiros, convidados para esta festa, foram 
servidos de espíritos e bebidas finas” e que em todas as estações o trem foi recebido com 
foguetes pela população local e que no fim, em Mulungu, “teve o lugar o batimento do ultimo 
prego no trilho” pelo presidente da província, tudo isso aconteceu “sem menor incidente” 
(Jornal da Parahyba, 12 de setembro de 1883, p.02). Esse discurso extremamente positivo foi 
logo questionado pelo jornal O Liberal Parahybano, que denunciava um atropelamento no 
regresso do trem de Mulungu. Além disso, afirmavam que os engenheiros estavam sendo 
acusados de terem tomado os melhores lugares nos vagões, deixando os convidados em pé. 
De um modo ou outro, a estrada foi inaugurada e os trens passaram a fazer parte do cotidiano 


da população da província da Parahyba do Norte. 
2.3.3 O Ramal de Pilar 


O Ramal de Pilar partia do Km 31 da linha principal “transpondo terras férteis que se 
prestam bem ao cultivo de canna de assucar, algodoeiro, mandioca, carrapateira (mamona), 
etc., e atingindo o seu termino com o desenvolvimento de 25 kilometros” (Relatório, 1892, 
p.62-63). As obras de arte desse ramal eram seis pontes, um pontilhão e 96 boeiros, entre as 
quais a mais importante era a “[...] ponte metálica sobre o rio Una, com quatro vãos de 10 
metros, sendo suportadas as traves por uma ordem de collumnas de ferro fundido e por 
encontros e pilares de alvenaria de granito e cimento.“(Relatório do Ministério da Agricultura, 
1883, p. 289). Havia somente duas estações: a de Coiteizeira, para atender ao tráfego nas 
proximidades da povoação de São Miguel de Taipu e a de Pilar, localizada nas proximidades 
da Vila de Pilar. O seu traçado foi construído paralelamente ao rio Parahyba do Norte, na sua 


margem direita, conforme mostra a Figura 27. 


Figura 27 — Obras de arte do Ramal de Pilar 


155 











atado A 


Estação 
A Pontes 
= EFCE Linha Princi 
-EFCE Ramal de Pila 
---- Estrada de rodagem 
ad Estradas secundárias A 
Povoações, vilas ou cidades A 
Em Drenagem 








eau 


sm0e? 


A 
a 
” 


-., 


=... 










Gê Estação de Pilar 
1 - Ponte de 1 vão de 10m (Km 11,02) 

; 02 - Ponte de 3 vãos de 10m (Km 14,30) 

f 03 - Ponte de 2 vãos de 10m (Km 17,02) 
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É AR n 06 - Ponte de 1 vão de 10m (Km 21,70) 

he 07- Pon hão de 3m de vão (Km 22,98) 


Fonte: Relatório (1880), Mapas dá RFFSA. Base aerea da SUDENE. 





Assim como o trecho da Parahyba a Cobé, o ramal de Pilar passava por terras dos 
engenhos da várzea do rio Parahyba, localizando-se em cotas mais baixas do relevo, entre 3 
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e 34 metros de altitude. O trecho era marcado pela presença das grandes propriedades, 
conforme podemos atestar no levantamento sintetizado na Figura 28. 


Figura 28 — Obras de arte do Ramal de Pilar 
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TERRENOS 

a - Engenho Massagana 

b - Engenho Santana 

c - Sítio Caraú e Água Fria 
d - Engenho Itapuá 

e - Engenho Taipú 

f - Engenho Paciência 

g- Sítio Figueiredo 


Fonte: Relatório (1880), Mapas da RFFSA. Base cartográfica da SUDENE. 


Nesse trecho de 25 km, a estrada cortava apenas sete terrenos privados, cujos 
proprietários na época eram os descritos no Quadro 26: 
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Quadro 26 — Terrenos desapropriados no Ramal de Pilar 




















Nome da Propriedade Proprietários 

Engenho Massagana José Lins Cavalcanti de Albuquerque 

Engenho Santana Manoel da Costa Cunha Lima e outros 

Sítios Caraú e Água Fria Virgínio Carneiro da Cunha e outros 

Engenho Itapuá Jorge Pereira Fernandes e outros 

Engenho Taipú Maria Lins de Albuquerque e outros 

Engenho Paciência José Luiz Cavalcanti de Albuquerque e outros 

Sítio Figueiredo Luiz Lopes Pereira, Condado Lopes Pereira e outros 





Fonte: BR RJANRIO 4Q O MAP 0707(1875 - 1876); PL 0078 (193X). 

As propriedades alcançadas pelas EFCE no Ramal de Pilar eram praticamente de 
domínio da família Albuquerque Cavalcanti, conforme podemos verificar no quadro 22, 
corroborando a ideia de que o traçado desse ramal parecia ter sido planejado para atender a 
região na qual nasceu Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, um dos idealizadores da 
estrada, como já falamos anteriormente. Nesse trecho, também verificamos domínios da 
família Carneiro da Cunha, a qual pertencia Anísio Salathiel Carneiro da Cunha, outro 
idealizador da estrada. Esse traçado, portanto, demonstra o desenho que esses 


concessionários deram à estrada para satisfazer seus interesses pessoais. 


A construção desse ramal terminou oficialmente no dia 21 de novembro de 1883, como 
relata o Jornal da Parahyba, momento que teve lugar o passeio oficial pelo Ramal de Pilar 
(Jornal da Parahyba, 24 de novembro de 1883, p.3), no qual estiveram presentes os 
engenheiros da obra e da companhia, o presidente da província, empresários, políticos, chefe 
de polícia, entre outros. Contudo, o ramal de Pilar só foi inaugurado no dia 28 de novembro 
de 1883, portanto quase três anos após o início dos trabalhos. Segundo consta no Jornal O 
Mercantil (01 de dezembro de 1883), a companhia Conde d'Eu deu preferência a essa data, 
em detrimento de 02 de dezembro, como estava previsto, para fazer uma homenagem ao 
Papa Gregório IIl no dia do aniversário de sua canonização. Essa mudança de data parece 
ter sido repentina e causou transtornos no ato de inauguração, tão esperado pela população 
de Pilar. O relator de O Mercantil, chamado Cory, descreveu com ironia esse ato de 
inauguração: 

A distincta companhia quiz mimosear os habitantes do Pilar com uma 
excellente surpreza e fel-o em regra, porque lá estavam todos descançados, 
aguardando o dia 2 de dezembro para essa pomposa festa, conforme se 
dizia, quando de repente surge a locomotiva conduzindo o presidente da 
província e mais algumas pessoas que a convite de S. Exe. o acompanharam. 
Imagine-se o reboliço imenso o d'aquelle povo quando souberam que tratava- 
se nada menos que da inauguração do ramal do Pilar! 

Que confusão, que atropello para prepararem, de momento, um /unch digno 
dos ilustres viajantes! 

Sim: porque a companhia, contando com a generosidade do pilarenses, não 
preparou coiza alguma, mesmo para não privar aquelles, que já uma vez 


foram tão affaveis e bondosos, de um segundo prazer. (O Mercantil, 01 de 
dezembro de 1883) 
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A ironia do escritor fazia-se porque o ato de inauguração com uma grande festa era 
muito comum e esperado pelos habitantes e simbolizavam o "cuidado" da empresa com a 
população local. Essa descrição é mais um relato de como a Companhia Conde d'Eu não se 
importava com a população local, como é bem comum nas descrições dos jornais da época. 
A população insatisfeita organizou uma nova inauguração no dia 09 de dezembro de 1883. 
Na ocasião, o “Sr. Joaquim P. Napoleão, importante negociante d'aquela villa, o qual, como 
outros cavalheiros e um crescido número de Senhoras, acompanhou os visitantes, ao som de 
uma boa música e diversas giraudolas, desde a estação até a casa de sua residência.” 
Organizaram uma “lauta meza em que todos tomaram parte, levantando-se n'essa occasião 
diversos brindes.” Durante todo o dia, as ruas da cidade foram enfeitadas e a música não 
cessou de tocar por elas, por sua vez à noite, foi feito um sarau que entro até a madrugada. 
Orgulhosamente, a população de Pilar dizia nos jornais que esse foi “o verdadeiro dia da 
inauguração” e que era “d'esta maneira que os dignos Pilarenses mostram o regosijo de que 


se acham possuidos pelo progresso de sua terra.” (O Mercantil, 13 de dezembro de 1883). 


Os trens corriam esse ramal todos os dias úteis. Em viagem de ida para Pilar, o trem 
passava na estação de Entroncamento às 15h10min, chegando à estação de Coitizeira às 
15h50min e, finalmente, na de Pilar às 16h30minh. A viagem de volta seguia os seguintes 
horários: o trem saia de Pilar às 07h30min, passava em Coitizeira às 8h10min, e chegava em 
Entroncamento às 8h50min. (O Mercantil, 01 de dezembro de 1883, p.01). As estações, a 
linha, os trens passando por esse ramal são cenários constantes na obra de José Lins do 
Rego, que nos lembra como a ferrovia marcou o cotidiano dos habitantes dessa região, 
acrescentando que do “engenho [Paciência] nós ouvíamos o trem apitar, e fazia-se de sua 
passagem uma espécie de relógio de todas as atividades”. Não era mais, portanto, o sol que 
orientava a vida no campo, mas a passagem do trem, sinalizando os novos tempos da 


modernidade. 
2.3.4 O Ramal de Independência 


O Ramal de Independência possuía 22 km, partia de Mulungu e seguia na direção 
norte percorrendo “terrenos mais ou menos accidentados, e atravessando diversas vertentes” 
até atingir o ponto terminal na vila que dava o nome ao trecho. A vila de Independência era 
considerada “o empório do sertão, recebendo os productos do norte da serra de Borborema, 
que outrora buscavam o porto de Mamanguape.” (Relatório, 1892, p. 62). Assim como o trecho 
de Mulungu a Cobé, o Ramal de Independência atravessava terrenos de tabuleiros, passando 
por cotas mais elevadas do relevo, entre 68m a 170m de altitude. Além disso, cruzava 
vertentes de grandes rios, como o Mamanguape e o Cuitegi, conforme podemos verificar na 
Figura 29. As obras de arte construídas foram seis pontes, um pontilhão e 96 boeiros, além 


de duas estações, a de Cachoeira e de Independência. (Relatório, 1881) 
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Figura 29 — Obras de arte Ramal de Independência 
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Fonte: Relatório (1880), Mapas da RFFSA. Base cartográfica da SUDENE. | 


Os trilhos passaram por 13 terrenos, os quais estão representados na Figura 30: 


Figura 30 — Terrenos atravessados pelo Ramal de Independência 
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A faixa de desapropriação correspondia a vinte metros, sendo dez metros de cada lado do eixo da 
estrada de ferro. Fonte: Relatório (1880), Mapas da RFFSA. Base cartográfica da SUDENE. 


As desapropriações desse trecho ocorreram entre 1882 e 1885, portanto depois que o 
trecho estava em operação. Os terrenos desapropriados pertenciam aos proprietários 


designados no Quadro 27: 
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Quadro 27 — Terrenos desapropriados no Ramal de Independência 






































Nome da propriedade | Proprietários Ano * 
Sítio Mariquita Manoel Justiniano de Araújo e outros 1882 
Sítio Jardim José Deus da Rocha e sua mulher, 1883 
Paulo de Deus e sua Mulher e sobrinhos 
Sítio Riacho | Feliciana Maria de Freitas e 1883 
Tatumubuca Antonio Gomes Ferreira da Silva 
Sítio Tatumubuca Antônio Gomes Ferreira da Silva e outros 1885 
Sítio Cannafístula da | Justinio Cavalcante de Souza 1883 
Ponte 
Propriedade Serrinha Antonio Guedes Bezerra e mulher 1885 
Sítio Timbaúba Josepha Maria da Conceição e Filha 1885 
SítioTimbaúba Galdêncio José da Costa 1885 
Engenho Cachoeira Antônio Guedes Bezerra 1885 
Engenho Cachoeira Antônio Guedes Bezerra e sua mulher 1885 
Propriedade São José | José Alvares Pragana e filha 1885 
Terreno Padre Antonio Alves de Carvalho 1885 
Terreno Anesceito José da Silva e Tereza Maria de Jesus | 1885 








*O ano utilizado refere-se à data da assinatura do engenheiro fiscal atestando a necessidade da 
desapropriação, o que quer dizer que pode ter ocorrido a partir do ano assinalado. 

Fonte: PL 0021 (188X); PL 0078 (193X); PT 2119 (1882); PT 2120 (1883); PT 2121 (1883); PT 2122 
(1885); PT 21293 (1883); PT 2124 (1885); PT 2125 (1885); PT 2126 (1885); PT 2127 (1885); PT 2128 
(1885); PT 2129 (1885); PT 2130 (1885); e, PT 2131 (1885). 


Nesse ramal, assim como no trecho de Cobé a Mulungu, havia a predominância dos 
“sítios”, voltados à produção da policultura, especialmente do algodão. A única terra que 
correspondia a um engenho era a do Engenho Cachoeira, que ficava às margens do rio 
Sabugi, pertencente à Antônio Guedes, local também onde foi instalada a estação Cachoeira, 
depois conhecida como Cachoeira do Guedes. Essas terras correspondiam ainda a grandes 
latifúndios, como podemos observar na Figura 30. Infelizmente, não encontramos muitas 
informações sobre o processo de desapropriações, a exemplo de mensões sobre conflitos, 
fato que se deu porque há poucas informações nos jornais da época que restaram hoje. 


Se existe hoje pouca informação sobre a construção e desapropriação, felizmente, há 
muitas referências à inauguração do trecho, afinal, era a finalização de todo o traçado da 
Estrada de Ferro Conde D'Eu. Os jornais da época não pouparam espaço para descrever o 
acontecido. No jornal O Liberal Parahybano, na secção “Mosaico”, na qual publicavam 


notícias diversas, aparece a seguinte descrição da Inauguração: 
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Inauguração. — A 4 do corrente foi aberto com a solenidade do estylo o 
trafego da via-ferrea Conde d'Eu de Mulungu á Independência. 

Ás 11 horas da manhã d'aquele dia partiu o trem da estação d'esta cidade, 
levando S. Exc. O Sr. presidente da província, os Srs. engenheiros da 
empreza e os do governo, várias pessoas gradas e algumas famílias. 
Depois das quatro da tarde chegou o trem á estação final da Independência, 
onde foi recebido pela respectiva população com vivas demonstrações de 
enthusiasmo. 

As 6 Y da tarde começou o jantar, cujo serviço correu profuso e delicado. 
N'esta ocasião levantaram-se vários brindes, o ultimo dos quaes S. Exc. 
Presidente da província dirigio á S. M. o Imperador, não só disse S. Exc., 
como o primeiro magistrado do paiz, como também por ser um optimo 
cidadão, cujo patriotismo mil vezes manifestado ninguém hoje contesta. 

Em seguida ao jantar tiveram lugar dois espetáculos, um dramático do Sr. 
Penante, e outro equestre e acrobático por outra empreza que há dias se 
achava na Independência. 

Também no edifício da municipalidade houve um baile que prolongou-se até 
hora avançada da noite. 

Diversas pessoas residentes no lugar esmeram-se na hospedagem que 
deram aos ilustres visitantes. 

Os Drs. Juiz de direito, juiz municipal, promotos publico da comarca, nossos 
ilustres amigos, Drs. Amaro Beltrão e Banevindes, capitão Trigueiro e suas 
Ex. famílias e outros distinctos cavalheiros penhoraram a todos pelo bom 
tratamento, excelente hospedagem e delicada atenção que souberam 
dispensar. 

No dia 5 às 8 da manhã partia o trem com destino á estação central, estando 
todos saudosos e agradecidos aos distictos cavalheiros e distinctas senhoras, 
residentes n'aquela comarca. 

A linha férrea acaba portanto de aproximar-nos de mais um centro de 
produção e trabalho. 

Felicitemos por nossa vez todos os que concorreram para esse grande 
melhoramento. (O Liberal Parahybano, 14 de junho de 1884, p. 4) 


Mas, nem tudo ocorreu perfeitamente bem como estava descrito, pois na volta do 
comboio que levou os convidados para inauguração, como denunciou o Jornal Diário da 
Parahyba, a locomotiva “deu o prego” *. Nesse caso, a máquina não conseguiu “transpor um 
elevado corte que fica um ou dois quilômetros aquém da mesma estação; pelo que foi 
necessário desengatilhar alguns wagons, que a machina voltou a conduzir depois que chegou 
ao Araçá.” (Jornal Diário da Parahyba, 07 de junho de 1884, p.01). Além desse incidente, a 
companhia também estava sendo acusada de inaugurar o trecho antes da conclusão de toda 
a construção, para evitar uma multa por não cumprimento do prazo. (Ver Diário da Parahyba 
06 de junho de 1884). De qualquer modo, o trecho foi colocado em operação, ficando todo o 
traçado da estrada concluído, passando a funcionar com os seguintes horários descritos na 
Figura 31: 


3 Expressão utilizada para dizer que a locomotiva parou de funcionar por algum tipo de problema. 
1683 


Figura 31 - Horários dos trens após o término da construção 
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O lrens para hudependoncia serão somente nos sabbados, regressando nas segundas- 
feiras, nos demais dias excoptos domingos e dias santificados os pontos lerminaes serto Mulun- 
EM e Pilar. 








Fonte: Diário da Parahyba, 03 de junho de 1884, p.01. 


Essa foi a primeira tabela de horários da EFCE após a conclusão de todo o seu 
traçado. Havia trens todos os dias, a exceção de domingos e dias santos, e havia também 
uma diferença no que se refere ao ramal de Independência, que só recebia trens a cada 8 
dias, o que fundamenta o argumento de que o trecho foi inaugurado sem ter sido terminado 
de fato. Mas, depois de muitos protestos, um mês depois, os trens começaram a ser diários, 
como anuncia no mesmo jornal o chefe interino do tráfego, Carlos Auxencio: “haverá trens 
para Independência e vice-versa, em todos os dias uteis, continuando o horário já 
estabelecido”. Essa situação só se regularizou em 05 de julho de 1884 (Diário da Parahyba, 
06 de julho de 1884, p. 03) 


Em 11 de fevereiro de 1885, o Diário da Parahyba publicou um extenso texto como 
título “Um passeio à Independência”, relatando a experiência de uma viagem que foi feita na 
linha principal e nesse ramal. Devido à riqueza de detalhes do texto, no que se refere à 
operação do comboio, à viagem dentro de um trem da companhia e à paisagem que se via, 


marcaremos aqui algumas passagens. Além disso, entendemos esses momento como o 
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“clímax do espetáculo em que se converte a viagem de aventuras no século XIX”, que nos 

ajudam: 
[...] a imprimir o clichê desse herói coletivo e anônimo, de nítida extração 
romântica, que assume com destemor a conquista do desconhecido. Pouco 
importa, aqui, discutir a fidelidade historiográfica das fontes, em geral 
suspeitas e comprometidas com a intenção de fazer projetar a grandeza 
nacional. De resto, as palavras e gestos daqueles homens, mulheres e 
crianças estão definitivamente perdidos. A imagem do jornal, ambígua e 
carregada em seu acento de pieguice, em sua exploração caricata e 


banalizadora do fato, poderá servir, a despeito disso, de foco aproximador do 
drama. (HARDMAN, 2005, p.133) 


Ditas essas considerações, iniciemos o relato. O passeio começou na cidade da 
Parahyba, com saída prevista às 5 horas da manhã de um domingo. Nesse dia, como relatava 
o autor que assinava apenas por Nemo, “três vagarosas badaladas no sino e S. Bento 
lembram aos fiéis que aproxima-se a hora da missa conventual”, ao mesmo tempo, “um apito 
agudo e prolongado avisa aos convidados que o trem para Independência partirá em 30 
minutos”. Nessa passagem, portanto, encontramos o som da tradição, que se fazia presente 
para lembrar as pessoas de suas obrigações espirituais e o novo som da modernidade, que 
marcava a hora do compromisso com o trabalho e com a produção. A marcação de dois 
tempos distintos que desde então passaram a se misturar no cotidiano das cidades da 
província da Parahyba do Norte. (Diário da Parahyba, 11 de fevereiro de 1885, p.02) 


Com as chamadas do apito da companhia, a “acanhadíssima sala da estação” 
começou a encher em pouco tempo, nela “atropelam-se em uma promiscuidade menos 
agradável para os passageiros e mais cômoda para a Companhia: homens, senhoras, 
empregados da linha, músicos, ganhadores, etc., por entre montões de bagagens e utensílios 
da estação”. A confusão parece ter sido ainda maior na entrada do trem, segundo o autor, 
lembrava “o assalto dos trens na 'gare' de Marselha, por ocasião da última epidemia de 
cholera em França.” (Diário da Parahyba, 11 de fevereiro de 1885, p.02). Aqui verificamos que 


a visão da “multidão” desperta interesse no autor do texto, assim como fascinou grandes 
poetas da modernidade, a exemplo de Charles Baudelaire (1821-1867), cuja obra é 
impregnada desse elemento. A multidão é uma marca da modernidade no século XIX, e 


podemos dizer que a chegada da ferrovia acentua a sua presença nas cidades da província. 


Depois de todo o tumulto na estação e na entrada do trem, quando todos conseguiram 
se acomodar, foram dados os primeiros jatos de vapor da locomotiva, contudo ela não 
conseguiu se mover porque não era “bastante pesada para suas rodas aderirem nos 'rail' e 
rebocar os três caros e um 'break' á que está engatada”, mas, após uma nova tentativa, o 
trem entrou em movimento aumentando “a sua marcha em um movimento uniformemente 
acelerado até atingir a velocidade de uma “tartaruga”, como deveria chamar a locomotiva 'D, 


Antonio” que carregava o comboio. Em marcha lenta, a viagem seguiu ao som de música, 
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que para o leitor era uma novidade, naturalmente, muito embora a música já não pertencesse 
mais aos tempos de então, sendo uma antiga “aria da File de Madame Angot' que há bons 
dez anos fez as delicias dos 'habitué' do antigo 'Alcasar' no Rio de Janeiro”. A crítica à 
locomotiva lenta e à música antiga expressava a insatisfação com a infraestrutura e a 
operação da EFCE, que era sempre vista como atrasada em relação ao que já se fazia na 
época em outros lugares do Brasil e do mundo, aspecto que está sempre presente ao longo 
de todo o texto. 


Nessa viagem específica, os passageiros seguiam divididos da seguinte forma: os 
carros de primeira classe foram ocupados por mulheres e os de segunda por homens. Neste 
último, “discutia-se boa política e em alguns compartimentos o enthusiasmo tocava a 
exaltação”, mas para ele, “não havia distincções políticas ou sociaes e gregos e troyanos 
privavão na mais amável cordialidade” Havia conservadores, liberais, monarquistas e 
“republicanos do futuro”. Talvez não houvesse distinções políticas, mas as distinções sociais 
eram claras através das divisões das classes dos vagões de passageiros nos trens. Na EFCE, 
inclusive, havia a terceira classe, sobre a qual Josemir Camilo (1985, p. 88) afirmou que os 
diretores londrinos não entendiam a razão de sua existência “quando na Inglaterra não havia”. 
A explicação dada pelo presidente da companhia era a de que as ferrovias “dependiam do 
apoio da classe trabalhadora. Isso, no Brasil imperial, significava que quando o dono viajava 
de trem, levava seus escravos em vagão de terceira classe. Além, claro, dos trabalhadores 
livres que se deslocavam em busca de emprego nas cidades maiores.” (Melo, 1985, p. 88). 
Além disso, a terceira classe também era destinada aos operários da companhia. 


Voltando ao relato, como o trem era expresso, a viagem seguiu sem parar na Estação 
de Santa Rita, a primeira do trecho. Mas, logo parou na Estação dos Reis “para tomar água”, 
e com o mesmo intuito fez uma nova parada na Estação de Entroncamento. O autor reclamava 
que só a locomotiva se abastecia de água, pois não havia água para os passageiros dentro 
do trem, tão pouco água “unida ao álcool”. Fazia, assim, uma alusão aos precários serviços 
nas viagens. Mesmo assim, seguia a viagem, agora entrando no trecho de Cobé até 
Independência, sobre o qual teceu o seguinte comentário: 


Saciada a sede da locomotiva, continua o nosso trem a rodar com medíocre 
velocidade por entre campos despovoados e tostados pelo ardentíssimo sol 
tropical que nos alumia. Nem culturas, nem habitações, nem mattas; apenas 
algumas “capoeiras” banaes. Um ou outro raquítico representante da 
aristocrática e opulenta família das “palmeiras”, um ou outro vitelo 
degenerado que corre espavorido diante da machina constituiem a flora e a 
fauna d'aquellas desoladas e monótonas paisagens. 


No meio dessa paisagem, o trem parou novamente, alguns diziam que era para 


“azeitar”” a máquina, outro que era “um prego”. Mas, logo o problema foi resolvido e o trem 
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continuou “mui silenciosamente através daqueles campos solitários”. Nessa paisagem, o autor 
afirmava que não se aplicava a utilização de uma velha “figura de retórica que dizia” a voz do 
progresso acordando os caboclos nus nas matas virgens “*, uma vez que na Parahyba, para 
o autor, não havia “nem mattas virgens e caboclos nus, nem grande provisão de vapor para 
estarmos perdendo com os sybillos”, e concluífa dizendo que “a companhia Conde d'Eu 
compreende muito bem todas as vantagens da economia em todas as cousas”. Mais uma vez, 
essa passagem quer dizer que a EFCE decepcionava enquanto um símbolo do progresso 


técnico da época. 


O cronista soube que a viagem estava chegando ao fim quando surgiu à vista da serra 
da Borborema “quebrando a monotonia das chatas de intermináveis planícies”. Logo 
chegaram à Estação de Mulungu, onde pararam por uma hora, seguindo imediatamente para 
a Estação de Cachoeira, quando houve nova parada para a “machina tomar agua”. Para o 


autor, o trecho em seguida era 


[..] o ponto mais belo de toda a linha principal, é o terreno docemente 
acidentado, os morros e vales bem cultivados e as diversas fábricas de 
assucar e algodão denunciam logo a proximidade de um importantes centro 
agrícola, como é “Independência”, onde chegamos 11 da manhã, em cuja 
estação saltamos todos no meio de imponente concurso de cavalheiros e 
senhoras ao som de música, foguetes e etc. 


A viagem de retorno ocorreu no dia seguinte e parece ter sido bem menos demorado 
pois, como dizia o escritor “em vez 'da tartaruga” nos rebocava a machina 'D.Pedro' uma 
possante e veloz locomotiva que nos pôs na estação de entroncamento em 2 horas”, daí, 
finalmente, pegaram um trem ordinário para a Cidade da Parahyba, aonde chegaram como 
era comum nas viagens de trem “saudosos, fatigados, empoeirados e cheios de carvão”. Essa 
descrição, portanto, é um exemplo de como eram as primeiras viagens de trem na província 
da Parahyba do Norte, assim como é uma narrativa feita a partir do olhar de um cronista 
antenado às marcas da modernidade no século XIX. 


sê Uma alusão ao poema de castro Alves: [...] Agora que o trem de ferro / Acorda o tigre no cerro / E 
espanta os caboclos nus,/ Fazei desse "rei dos ventos" / — Ginete dos pensamentos,/ — Arauto da grande 


luz!.../ http:/fluviosantos.webnode.com.br/news/romantismo/ 
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2.4 A operação da Estrada de Ferro Conde D'Eu (1883 — 1901) 


Em 07 de setembro de 1883, quando foi finalizada a linha principal, que partia da 


cidade da Parahyba do Norte a povoação de Mulungu, a empreiteira Wilson Sons transferiu o 


trecho construído para a Companhia Conde D'Eu, que a partir de então passava a se 


responsabilizar pelo tráfego e pela conservação da linha e material rodante. Com isso, o 


protagonismo dos fatos ligados à ferrovia na Parahyba do Norte mudou para as mãos de um 


vasto corpo de operários que trabalhava para a companhia no Brasil, empregados em seis 


setores principais: administração, almoxarifado, conservação da via permanente, tração (ou 


locomoção), reparo de carros/vagões e tráfego. No relatório do engenheiro fiscal de 1883, 


podemos identificar a quantidade e os salários dos funcionários de cada um desses setores, 


sintetizados no Quadro 28: 


Quadro 28 — Organização inicial da Empresa Conde d'Eu 
Quant. Salário mensal” | Responsável pelo (a): 


Administração 





































































































Superintendente 1 1:678,510 

Contador 1 675,00 | Parte administrativa e 
Caixa 1 600,00 | financeira da empresa. 
Escriptuario 5 156,00 

Servente 1 75,00 

Almoxarifado 

Almoxarife 1 300,000 ER 
Escriptuario 1 112,500 Guarda de materiais. 
Servente 3 27,666 

Conservação da Linha Permanente 

Engenheiro Residente 1 750,000 | Substituição de trilhos, 
Mestre da linha 4 157,500 | dormentes, obras de arte e 
Apontadores 2 112,500 | taludes. 

Trabalhadores 323 26,850 

Tração 

Engenheiro 1 343,690 

Mestre 1 172,760 

Serralheiro 3 62,821 | Serviços de operação do 
Maquinistas 18 106,944 | material rodante. 
Limpadores de máquinas g 49,750 

Apontador 1 45,000 

Operário das oficinas 33 20,860 

Reparo de carros e vagões Manutenção do material 
Engenheiro 1 = rodante (locomotivas, 
Mestre de oficinas - - carros de passageiros, 
Apontador - - vagões de mercadorias, 
Officiaes - - guindastes volantes, etc.). 
Tráfego o ALSO pat 

Chefe de tráfego 1 Bnsodoi CO COR iist 
Empregados das estações 23 123,695 Sra ENE A 
Conductores = = jornais, etc. 

Jornaleiros 51 41,570 é 





Total de funcionários 














* Valores em Contos de Réis.Fonte: Produzido a partir do desenvolvimento das despesas de setembro 
a dezembro de 1883, anexo de OFÍCIO (06 de maio de 1886). 
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Não é possível afirmar se essa tabela revela o número real dos funcionários da 
empresa em 1883, pois encontramos observações de que alguns funcionários, principalmente 
os engenheiros, acumulavam várias funções. Mesmo assim, o quadro fornece uma noção 
geral dos agentes envolvidos no início do processo de operação da EFCE e é um exemplo da 
mudança do mercado de trabalho na Província da Parahyba do Norte e no Brasil de fins do 
século XIX, que até então era “condicionado em grande parte pelas necessidades da 
agricultura de exportação” (LAMOUNIER, 2010, p.01). Os maiores salários estavam para os 
cargos da superintendência da empresa e dos engenheiros chefes, em sua maioria 
engenheiros civis estrangeiros. Por sua vez, os menores salários se concentravam nos 
empregos que exigiam menor ou nenhuma qualificação técnica. Infelizmente, não podemos 
traçar o perfil completo desses operários, uma vez que as informações são poucas, 
resumindo-se praticamente a algumas ocasiões nas quais os mesmos se envolveram em 


algum tipo de acidente. 


O que podemos afirmar é que esses operários tiveram grandes dificuldades no início 
e em quase toda a operação da empresa. Quando se pensa em ferrovia no passado, é muito 
comum que a análise do discurso de modernidade, que está por trás da implementação desse 
objeto, sobressaia às análises sobre os problemas que permearam o processo de sua 
constituição e operação. Para que esse tipo de abordagem possa ser feita, é necessário uma 
leitura atenta nos jornais da época, sobretudo nas secções de “a pedido”, abertas à 
contribuição de qualquer pessoa. À exceção do Jornal da Parahyba, os demais jornais da 
cidade, quase que diariamente apresentavam reclamações sobre a EFCE, cujos assuntos 
mais frequentes eram o comportamento dos ingleses, as péssimas condições do material 
rodante, péssimo estado das estações, altas tarifas, acidentes e descarrilamentos, atrasos, 
extravio de mercadorias e mau tratamento dos funcionários com os passageiros. Ao longo 
deste tópico, tentaremos expor algumas dessas observações, apresentando, quando 
possível, o embate da impressa em torno delas. 


De uma maneira geral, os jornais apresentavam com frequência textos que revelavam 
uma antipatia pelos ingleses, que eram geralmente vistos como especuladores, que 
construíram a EFCE nas piores condições possíveis e só estavam interessados em especular 
com a garantia de juros que o governo fornecia. Um texto em especial é bastante revelador 


dessa antipatia: 


Há cousas, que podem ser boas, mas cuja exterioridades desagradam. Muito 
influem os órgãos d'audição, e visual sobre os effeitos produzidos em nosso 
espírtito. 


Os Francezes consócios d'esta verdade dão uma forma agradável, a vista, a 
todos os seus productos; designão-os por nomes, que soam bem aos ouvidos 
dos consumidores. 
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Os ingleses porem são extravagantes, como extravagante é a sua língua; 
parece que foi inventada para fallar com os cachorros. Estão sempre a latir 
os taes Albiones. 


A dos francezes é doce, como agradável é o seu tracto. 


Tracta-se por exemplo da estrada de ferro, que vai levar a civilização, e a 
riqueza aos nossos sertões; apresenta-se uma companhia ingleza, e com a 
secura do seu caracter fleugmatico, e orgulhoso, vai-se apropriando dos 
terrenos alheios, como se fosse próprios, chora a viúva, o órfão, o descrepto, 
trocam o termo apropriar por — desapropriar — e vão andando embora lhe seja 
mister nadar em um mar de lagrimas. O misero expoliado que não tem meios 
de chamar o poderoso inglez a juízo, procura o encarregado, e este Sr. Que 
soberbo Bost..., diz-lhe — nada lhe devo, cname-me a juízo; o misero, que tem 
necessidade de aproveitar o suor de seus antepassados não se dá por 
vencido, e procura em outro Sr. Lord inglez, que tem as algibeiras recheadas 
com o nosso dinheiro, e vai entender-se com o Sr. Merd... um outro 
engenheiro da companhia; tem a mesma resposta, e no fim, de muito lidar 
ficam os prejudicados com merd... e bost. 


O publico participa da generosidade dos Srs. Bost..., e Merd... A troco de 
muitos favores, que concede o governo a companhia nos dão os Sers. Merd... 
e Bost... altas tarifas, horário incerto, carros velhos, maquinas sem forças, e 
que serviram na guerra da Crimés, e que estão a arrebentar a cada momento, 
estações que mal suprirão o logar de dormitório para as gallinhas; bilhetes 
não impressos, amontoação de gêneros nos galinheiros pela má direção do 
trafego, e apesar das queixas diárias os Srs. Bost... e Merd..., só nos dão 
merd... e bost... cujos generos pagamos por alto preço... 


A quem devemos recorrer? Pedimos justiça e o governo nos manda — justa — 
merd... e bost...*” 


Lord Bayler 
(O Lyberal Parahybano, 10 de novembro de 1888, p.3) 

Essa antipatia ocorria em todo o Brasil, pois em meados do século XIX, a presença 
dos ingleses em vários setores econômicos, fazia deles “novos colonizadores”, fato que não 
era visto com bons olhos pelos brasileiros. Talvez essa postura tivesse razão no que diz 
respeito à EFCE, pois como era um empreendimento meramente especulativo, nela, 
provavelmente, foram utilizados os piores materiais e não era empregada a melhor condução 
no seu processo de operação. Alguns indícios que nos leva a essa observação são as 
constantes referências nos jornais sobre descarrilamentos, acidentes e atrasos nos trens. É 
muito comum encontrar descrições de descarrilamentos, como essa que aconteceu em uma 
viagem de volta para a cidade da Parahyba, na Ponte Joca Pinto: 

O trem que devia aqui chegar as 10 horas desencarrilou na magnifica ponte 
Joca Pinto, escapando os passageiros de uma grande desgraça. 


Dizem-nos, que os vagões ficaram bastante inclinados sobre os mangues, 
sendo muito demorada a chegada dos passageiros à estação central. 





*%” No texto, a palavra “Bost" é uma alusão ao superintendente da empresa, a palavra “Merd” ao 
engenheiro chefe James Meldrum e, por fim, “Justa” é para o engenheiro fiscal da empresa, Antonio 
Gonçalvez Justa de Araujo. 
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Tudo isso prova contra a má construção de nossa via-ferrea Conde d'Eu da 
que tanto se ocupou o nosso collega, o <<Publicador>>; e pouco a pouco vão 
aparecendo as belezas da mesma... 


Vai se realizando a profecia do nosso referido collega. 
(Diario da Parahyba, 22 de outubro de 1884, p.03) 

Alguns descarrilamentos constantemente faziam feridos, como o que ocorreu em 28 
de dezembro de 1884, com um trem de carga das 5 h da manhã, entre as estações de Pau 
Ferro e Araçá, quando “sucedeu o conductor Dativo quebrar um braço” (Diário da Parahyba, 
29 de dezembro de 1884, p.01). Havia acidentes mais graves ainda, como ocorreu logo no 
primeiro dia de inauguração da estrada, quando a locomotiva Izabel, procedente de Mulungu, 
feriu gravemente um “indivíduo de nome Francisco, residente no lugar denominado Santo 
Antônio, e que se achava dormindo em uma das extremidades da ponte da lagõa Soares no 
kilometro 29 da 1º secção da mesma estrada” (O Lyberal Parahybano, 01 de dezembro de 
1883, p.03). As causas desses incidentes eram as mais diversas, mas todas ocorriam por 
negligência da empresa, sobretudo na manutenção e fiscalização do tráfego. A falta de 
fiscalização e de cercas para evitar a entrada de estranhos e animais era um dos motivos 
principais, que ocasionou, por exemplo, um descarrilamento no Km 62, próximo à estação de 
Pau Ferro, fazendo com que o comboio se atrasasse em duas horas. A justificativa 
apresentada pelo fiscal foi de que: 


[...] semelhante acontecimento proveio d'alguns trilhos soltos que pessoas 
mal intencionadas, residentes n'aquellas imediações prepararam, arrancando 
propositalmente os pregos dos dormentes e desparafusando algumas talas 
de junção, e, não sendo esta a primeira vez que no logar da linha se há 
encontrado pedras soltas e dormentes sobre os trilhos e que, em tempo, tem 
sido removidos, recomendo muito instantaneamente á V.S. as mais enérgicas 
providencias, por sua parte, afim de que seja descoberto e punido, nos termos 
da lei [...] (O Lyberal Parahybano, 04 de fevereiro de 1884, p.03) 


Muitas vezes atribuíam ao fato de não haverem cercas nas laterais dos leitos, 
facilitando a entrada de pessoas que por ventura quisessem fazer algum dano ao trecho, bem 
como de animais que provocassem esses acidentes. Essa questão na estrada de ferro 
também foi bastante polêmica. Houve muitas tentativas por parte do governo provincial de 
conseguir que a empresa construísse cercas em todo seu trecho, mas em todo o período de 
sua operação, as cercas se limitaram praticamente aos trechos das esplanadas das estações. 
Assim sendo, os incidentes foram constantes, fazendo com que houvesse muita irregularidade 


nos horários dos comboios. 


A irregularidade dos horários também se dava pela má condução da operação, como 
é exemplo o incidente negligente da falta de água para a máquina: 
Mais um revoltante abuso praticado pela E. F. Conde d'Eu: 


O trem que partiu hotem da estação central para Cabedello, às 4 horas da 
tarde, conduzindo os passageiros e as malas dos dois vapores brasileiros 
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surtos n'aquelle porto, voltou de Mandacaru por ter-se verificdo (Só ahi!) que 
a machina não tomava água! 

O trem voltou para a estação central onde esperou uma machina que devia 
vir dos Reis (!!) com água necessária, e entretanto a companhia devia ter na 
estação central machinas apropriadas para taes emergências! 

Só às 6 horas da tarde saiu o trem, com grande incomodo dos passageiros e 
detrimento dos interesses da companhia de navegação brasileira. 

E assim, diariamente, vae a superintendência da cia-ferrea Conde D'Eu de 
tudo menoscabendo, sem ter quem lhe vá às mãoes nema a chame ao 
cumprimento dos seos deveres, porque o engenheiro fiscal, que infelizmente 
representa perante a companhia o governo federal, continua a achar que tudo 
vae muito bem e todos optimamente servidos!! (Gazeta da Parahyba, 19 de 
janeiro de 1890, p.01) 


Os relatos de abusos não ficavam por aí, havia muitos casos de extravios de 


correspondências e de mercadorias, como o relatado no seguinte caso: 


Eu abaixo assinado, peço a bem de meu direito que a companhia Conde d'Eu 
mande entregar-me um caixão, com assucar que tendo embarcado com mais 
gêneros da Parahyba para a estação de Sapé ahi não me foi entregue. 

Feita a reclamação ao chefe da estação de Sapé e ao da estação da 
Parahyba nada responderam portanto, se não responderem ao abaixo 
assignado na estação a quem foi dirigido o dito caixão, que foi a do Sapé com 
a entrega do caixão levarei mais longe minha queixa. 

Parahyba 13 de dezembro de 1884. 

Manoel A. R. &C. 

(Diario da Parahyba, 17 de dezembro de 1884, p.3) 


As reclamações também se referiam à falta de bom tratamento dos funcionários com 


os passageiros. O Jornal da Parahyba, grande defensor da companhia, aparecia sempre para 


justificar seus erros, e sobre o mau trato dos funcionários, acrescentava frequentemente que 


“a companhia não pode ser responsável pelo desvio d'algum empregado no cumprimento de 


seus deveres, desde que providenciar para que cesse semelhante conducta, e todos 


cumpram fielmente os seus deveres” (Jornal da Parahyba, 14 de novembro de 1883, p.2 e 3). 


Entre as reclamações, uma das principais eram as altas tarifas das passagens e fretes. 


Desde o início da operação, essa era uma pauta principal nos jornais, sobretudo porque se 


acreditava que elas fariam com que os produtos continuassem seguindo para o porto nas 


costas dos animais: 


Tem-se dito e é uma verdade inconcussa que a empresa de via-ferrea Conde 
d'Eu não tem lucrado mais do que o dobro por causa da tarifa dos fretes de 
cargas e de passageiros. 

A curiosidade mais do que a necessidade tem actuado em muitos para darem 
uma viagem de experiência. Conhecemos a muita gente do interior que 
prefere mandar os produtos em costas de animaes, asseverando muitos 
outros que o seu comércio continuará a fazer-se por Mamanguape, porque 
as despesas são menores. 

Quando a empreza tiver machinas mais possantes e reduzir as tarifas, verá 
a grande porção de productos que tem de demandar a capital; e não serão 
só esses productos, como também a conducção de mercadorias desta capital 
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e da cidade de Recife, donde poderá effectuar-se por aqui e não por 
Mamanguape, como está succedendo todos os dias. 

Conhecemos muitos negociantes de Areia, alguns dos quaes transportam 
anualmente 600, 800, 1000 e mais volumes da cidade do Recife, os quaes 
estão fazendo esse transporte por Mamanguape. Esse desvio, que não será 
pequeno, podia reverter em benefício da empresa e do Estado, que garante 
o juro. 

Lance o governo suas vistas para esses factos, informe-se da mesa de 
rendas de Mamanguape e veja quantos milhares de volumes por ali sahem e 
entram, devido isso á elevação dos fretes da actual tarifa. 

Não basta dizer-se que a província vai gozando de benefícios da estrada de 
ferro; é mister que a tarifa seja tal que convide a todos os produtores e 
negociantes a produzi-la de preferencia a outro qualquer meio de transporte. 
Pode-se prontamente assegurar que um terço dos produtos não vem à 
capital, escoando-se os dous terços se não mais, tanto destas, como quase 
toda a carga de mercadorias que vem de Pernambuco. 

Portanto o interesse em remediar esse mal não é só da empresa, como 
principalmente do governo. 

(Lyberal Parahybano 07 de dezembro de 1883, p.01) 


Esse problema continuava, a ponto de em 1884, quase um ano depois do início da 


operação, aparecer a seguinte comparação das tarifas da estrada de ferro com a de transporte 


animal: 


Não é possível que os negociantes deixem de dar preferência ao dorso do 
animal, visto conseguir por muito menos, a conducção, por esse meio, do que 
pelo caminho de ferro, visto como obtém uma diferença de 40 a 45%, como 
vamos demonstrar com algarismo incontestáveis, tomando por base a 
estação da Independência e as mercadorias de 2º classe. 

Uma carga de ditas mercadorias com pezo de 161 a 170 Ks., paga para a 
Independência, conduzida por animal, 4:000 pelo verão, e 4:500 no inverno, 
e para Bananeiras, Belem, Tacima, Cachoeira, &, 5:000 a 5:5000; ao passo 
que na Conde d'Eu, só se pode conseguir a mesma carga, posta em casa do 
negociante na Independência por 7:800 e nos demais pontos 9:400, 9,800 a 
saber: 


161ks. 17 dez: a 420 7,040 
Carreto para a estação 400 
Idem para a casa do negociante 320 
Conhecimento 040 
7,800 


Para os outros pontos referidos pagam mais, da estação à seu 
estabelecimento, 1:500 a 2:000; isto é se retirarem sem pagar armazenagem. 
Assim, pois só a urgente necessidade fará conduzir artigos pela Conde d'Eu, 
com aludidas tarifas. 

Provocamos a contestação de nossas palavras. 

(Diário da Parahyba,11 de junho de 1884, p.01) 


Esses argumentos foram levados ao governo e no início de 1885, o Ministério da 


Agricultura resolveu ajustar a tarifa, contudo a “companhia d'esta via-ferrea, não se dignou a 


baixar a tarifa conforme aviso do ministério d'agricultura” (Diário da Parahyba, 25 de fevereiro 


de 1885, p.01). Somente em maio do mesmo ano parece que a tarifa foi regulamentada de 


acordo com as decisões do governo, como atesta colocação do mesmo jornal: “Consta-nos 


que já foram abaixadas as tarifas da Conde d'Eu, e porque não se publica esse acto? Há 
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interesse em ocultá-lo?” (Diário da Parahyba, 24 de maio de 1885, p.01). Mas, essa não foi a 
primeira vez que houve mudança na tarifa, pois frequentemente havia contestação que 
resultavam em algumas mudanças. Depois do início da operação do Ramal de Cabedelo, as 
querelas das tarifas foram mais acirradas, pois os comerciantes consideraram os fretes 
exorbitantes, promovendo representação junto ao governo, como mostra a documentação 


sobre esse caso presente no Arquivo Maurílio de Almeida*?. 


Somente outro aspecto da Estrada de Ferro Conde D'Eu recebia mais reclamações 
que a tarifa: as condições do material rodante. Antes de abordar a situação desse material, 
faremos uma descrição do mesmo no que se refere à quantidade e características gerais. 
Para tanto, foi feito um apanhado nos relatórios produzidos pelos engenheiros fiscais e 
enviados para o governo, dos quais retiramos que ao longo da operação, entre 1883 e 1901, 
a EFCE possuiu a seguinte quantidade de material rodante: 


Quadro 29 — Material rodante da Estrada de Ferro Conde D'Eu (1883 — 1901) 



































Material rodante 1882 | 1883 | 1884 | 1885 | 1888 | 1892 | 1995 | 1901 
Locomotivas 2 9 9 9 9 10 14 15 
Carros de passageiros 12 Classe 1 1 

Carros de passageiros 2º Classe 2 

Carros de passageiros 32 Classe 3 3 5 

Carros mistos para passageiros (1 e 2 6 4 

classe) 

Carros mistos para passageiros (1 e 2 1 

e 3 classe) 

Carros mistos para passageiros (2 e 3 2 

classe) 

Carros Hors - box 6 

Total de carros de passageiros 6 15 13 13 13 13 - - 
Vagões para mercadorias 60 1i9 [144 | 134 285 |- z 
Vagões com break (freio) 4 6 

Carros do correio 1 


























para animais 


Carroção para madeira 
Guindaste volantes 
Fonte: Relatórios (1883 — 1901). 





De todo esse material, a locomotiva era o principal, afinal era ela que transportava 
todos os demais carros. As duas primeiras locomotivas chegam à Parahyba em 1882, 
juntamente com as sete que chegaram no ano seguinte, formaram as nove máquinas que 
atuaram ao longo dos 10 primeiros anos de operação da empresa. Somente em 1892 esse 
número aumenta para 10 e, em 1895, para 14. Com a finalização do Ramal de Alagoa Grande, 
foi acrescentada mais uma locomotiva. Essa máquina desde a sua chegada provocou grande 
curiosidade e espanto, dos quais os versos de um poeta paraibano da época são 


representativos: 


38 1889, Outubro, 11, Paraíba. OFÍCIO e 1889, Outubro, 11, Paraíba. REQUERIMENTO. 
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A locomotiva 

Que força, que poder hercúleo, sobrehumano 

A ti fez animar, estupida matéria? 

Que sangue, que vigor te gira em cada artéria, 
Fazendo-te a correr Eólosoberano? 

Quem deu-te sobre a terra a força do oceano 

E a fúria do trovão, que a voz rebrama aérea? 
Quem foi que, de Pitão na fúria deletéria. 
Levou-te a perfurar o monte em vôo insano? 

Oh! dize, que poder, que Deus, que mão estranha 
Ao ferro deu razão” que força é que produz 

Em ti a intuição frenética, tamanha? 

Bem sei, o progredir, que, eterno, nos conduz 
A's plagas do saber na vaga em que se banga 

O século evoluindo aos ímpetos da luz! 

José Rodrigues de Carvalho 

(Gazeta da Parahyba, 05 de junho de 1892, p.03) 


Essa admiração e o grande simbolismo da locomotiva, como o arauto do progresso, 
fez com que suas denominações homenageassem os agentes políticos diretamente ligados à 
implantação da estrada no Império, conforme Quadro 30. Na República, também recebeu o 
nome de um político da época, mas foram principalmente os locais que elas percorriam que 
passaram a nomeá-las. Além dos nomes, as locomotivas também eram classificadas por 
número: 


Quadro 30 — Nomenclatura das locomotivas da Conde d'Eu 















































Nº Nome 
1 Diogo Velho 
2 Barão de Mamanguape 
3 Anysio 
4 André 
Império 5 Gaston 
6 D. Pedro d'Alcântara 
7 Isabel 
8 D. Luiz Felippe 
9 D. Antônio 
10 João Neiva 
11 Parahyba 
Alia 12 Pilar 
Hepdbiies 13 Independência 
14 Cabedello 
15 Alagõa Grande 


Fonte: Relatórios de 1888 e de 1901 


Segundo consta nos relatórios e conforme atesta Benício Guimarães (1993, p.27), as 
nove primeiras locomotivas foram fabricadas por Black & Hawthorn Company, empresa 
situada em Gateshead, na Inglaterra. Essa empresa era especializada em fabricar 
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locomotivas de pequeno porte para uso nas minas de carvão e na siderúrgica”, o que 
representava mais um indício de que as reclamações possuíam fundamento, pois as 
locomotivas eram de pequeno porte, não suportando as grandes cargas de passageiros e 
mercadorias, passando constantemente por reparos nas oficinas. Infelizmente, não 


encontramos referências sobre a origem das demais máquinas. 


Além das locomotivas, havia os “Wagons” de passageiros de primeira, segunda e 
terceira classe e os de cargas, cujas variações eram aqueles abertos, fechados, para 
transporte de animais, entre outros. Ainda existiam os carros para manutenção e guindastes 
volantes. Todo esse material, quantificado no Quadro 29, não preenchia “satisfatoriamente 
as exigências do trafego” (RELATÓRIO, p.433), como atestava os relatórios da época. Além 
disso, o estado de conservação era péssimo: “As locomotivas se são novas não parecem, os 
carros de passageiros, cujo número reduzidíssimo idem, e... assim tudo corre a mil 
maravilhas, sem que chegue ao conhecimento do governo má direcção da Conde d'Eu.” (O 
Liberal Parahybano, 17 de junho de 1884, p. 01) 


As descrições encontradas nos jornais insistiam dizendo que a empresa parecia ter 
comprado material já utilizado em Londres para atuar na Parahyba. Os jornais O Publicador 
eo Liberal Parahybano não pouparam as críticas e criaram uma máxima, que parece ter ficado 
no imaginário da população, de que o material rodante era tão precário que provavelmente 
havia sido usado na guerra da Criméia. 


Estrada de ferro — O Publicador tem insistido em suas injustas apreciações 
acerca do serviço da estrada de ferro Conde d'Eu. 

Ora, os materiais da estrada de ferro, e muito especialmente os wagons e as 
locomotivas são imprestáveis, os primeiros por terem servido na guerra da 
Criméia, e os segundos por serem de má qualidade; ora finalmente por ser 
mal dirigido o serviço. 

Entretanto não podem ser mais inexactas semelhantes apreciações. 

Os wagons, se não são de luxo, todos reconhecem que são decentes, 
commodos e até confortáveis; as locomotivas de melhor qualidade, e 
conforme as mais modernas construcções. 

Se alguma tem qualquer embaraço no serviço, é preciso examinar a falta, e 
providenciar acerca de seu melhoramento, que pode ser operado nas 
próprias officinas da companhia. (Jornal da Parahyba, 14 de novembro de 
1883,p.2€e3) 


De fato, não foi material usado na Guerra da Criméia (1853-1856). Contudo, não 
descartamos a possibilidade dele ter sido utilizado em outro momento, pois foi comum que as 
primeiras estradas de ferro no Brasil utilizassem equipamento já obsoleto na Inglaterra. 
(Benévolo,1953, p.234). As informações sobre a precariedade eram tantas que nos levam a 
acreditar mesmo que o estado do material rodante era péssimo. Façamos, portanto, um 
passeio nesses carros a partir das descrições da época. Comecemos por um discurso feito 


*º https:/Avww .gracesguide.co.uk/Black, Hawthorn and Co. 
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na Assembleia Provincial da Parahyba do Norte pelos deputados Assumpção e Floro, na 
sessão de 13 de novembro de 1883, portanto meses depois da inauguração do primeiro trecho 


A 


da ferrovia. Na ocasião, apresentavam um requerimento à câmara falando sobre as 
irregularidades dos serviços da empresa ferroviária, pedindo maior fiscalização nos trabalhos 
por parte do governo provincial. Um trecho é bem emblemático no que diz respeito ao material 
rodante: 


O Sr. Assumpção — Nem ao menos luz, Sr. Presidente, há nos carros da 
companhia; a noute viaja-se ás escuras. 

O Sr. Floro. — Já viajei assim duas horas em uma noute da semana passada. 
O Sr. M. Mariano. — Nem relógio, nem cadeiras se encontra nas estações... 
O Sr. Assumpção — Os carros são de tal modo construídos, são de tal ordem, 
que qualquer chuva molha á quem d'esntro d'eles vier. 

O Sr. Floro — Eu e o nosso colega, o Sr. Coronel Targino já experimentamos 
isso. 

[...] 

O Sr. Assumpção: É uma vergonha ver-se as machinas que estão 
trabalhando na via-ferrea; são machinas que se empregão no trabalho de 
construção de estradas e não próprias para transporte de carros de carga e 
passageiros. 

Dizem-me que a machina de maior força que se acha no serviço é de 75 
tonelada, entretanto que a companhia tem se visto obrigada a conduzir cento 
e tantas, o duplo da força da machina. E por esta razão as machinas tem 
estourado pelo caminho e por elle vem deixando a carga, dando assim 
enorme prejuízo aos que envião seus gêneros. (O Liberal Parahybano, 01 de 
dezembro de 1883) 


Havia uma rixa maior ainda com os carros de passageiros de primeira classe que eram 
considerados “de uma insuportabilidade a toda prova, offerecendo menos commodos que os 
de segunda ordem” (O Mercantil, 13 de dezembro de 1883, p.02). Em 1888, um colaborador 
do Jornal Gazeta da Parahyba que assinava como “Ruyallo” acrescenta o seguinte comentário 
sobre os vagões de passageiros: 


Os Wagons de passageiros são <impossíveis>. 

A primeira classe, é <honoraria>, quero dizer não é transitada. 

Se alguém, por descuido, ali entra sabe na primeira parada do trem. 

Por temer asphissia, e não encontrar socorro! 

[...] 

Assim como se evita o encontro da polícia, e o de um credor que nos morde 
a reputação, e repara a corrente do nosso relógio, evite-se a todo transe 
ess'outro phantasma, - os carros de primeira classe da <Conde d'Eu>. 

[...] 

Os carros de segunda classe são superiores, em capacidade e ventilação. 
Especialmente, em convivência. 

Alli, entra o bacharel, o agricultor, o industrial, o commerciante, o caixeiro e o 
jurado. Entra tudo. 

Debatem-se em viagem, os mais variados assumptos. Fala-se do ultimo 
barão agraciado, e do ultimo baile presidencial. 

[...] 

A viagem assim não fatiga, é mais hygienica e mais leve. 

A terceira classe é essencialmente destinada aos operários das oficinas. 
Perfeito absurdo, só tolerável pela maior das incúrias nesta celeste cidade da 
Parahyba do Norte. 
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Os operários da estrada de ferro, deviam ter um carro separado, assim como 
tem uma officina separada. 

Porque, não são passageiros que pagam passagem; acontecendo que pelo 
seu enchimento, os verdadeiros passageiros vão sempre mal acomodados, 
em monte e a granel. 

Pobre victimas, ninguém os atende. 

Imagine-se, pois, o que serão esses wagões, essas carroças, em limpeza e 
asseio. 

Uma cousa repugnante, e asquerosa! 

Se houver algum dia, a ideia de as mandar pintar, eu Ruyallo, lembro, desde 
já, que é preferível uma demão de cal e desinfectante... 


[...] 
(Gazeta da Parahyba, 19 de agosto de 1888, p.02) 


Além de tudo isso, os carros de passageiros também carregavam mercadorias: 
“informam-nos que os carros de passageiros tem conduzido algodão, com incomodo para os 
que utilizam do importante meio de transporte. Chamamos a atenção da administração para 
estes abusos” (Diário da Parahyba, 31 de outubro de 1885, p.02). Para piorar a situação, “o 
combustível empregado nas machinas é da peor qualidade, produzindo uma fumaça espessa 
e residuosa com grave encommodo dos passageiros;” (O Mercantil, 13 de dezembro de 1883, 
p.02). 


Os relatórios dos engenheiros fiscais confirmavam as informações dos jornais, dando 
conta que o material rodante sempre estava em péssimas condições, especialmente as 
locomotivas e os carros de transporte de passageiros. Quando entrou o período republicano, 
havendo a saída do engenheiro fiscal Antônio Gonçalves da Justa de Araújo em 1889, 
constantemente acusado de trabalhar a favor da companhia Conde d'Eu, começaram a surgir 


algumas multas referentes ao péssimo estado das locomotivas, como a descrita a seguir: 


O fiscal interino desta estrada enviou, no dia 2 do corrente, ao honrado 
cidadão Governador do Estado o seguinte: 

“ N.227. Escriptorio do Fiscal Inteteirino da Estrada de Ferro Conde d'Eu, em 
2 de abril de 1891. Cidadão Governador. — Tenho a honra de comunicar-vos 
que n'esta data multei a companhia da Estrada de Ferro Conde d'Eu na 
importância de trezentos mil réis (3008000) marcando o praso de 15 dias para 
ser a mesma multa recolhida aos cofres da Thesouraria da Fazenda. Deu 
lugar a applicação da multa o'facto de se ter desarranjado a Locomotiva 
n.6 em sua viagem no dia 31 do mes próximo passado, da estação central 
para Guarabira. Constantemente estão se reproduzindo estes factos, e para 
poder-se obstar a eles julgo dever-se medidas de rigor. As informações 
fornecidas pela companhia a esta fiscalização sobre o dicto accidente não 
satisfazem em nada a essa expectativa e fica-se convicto de que o verdadeiro 
caso do accidente é o mau estado das Locomotivas, e inepcia dos 
machinistas. Peço-vos para que de acordo com o artigo 81 do Decreto n. 
1930 de 26 de abril de 1857, deis providencias no sentido de instituir serio 
exame sobre as Locomotivas da companhia, exame esse de muita 
necessidade. Illustre Cidadão Dr. Venancio Neiva, M. D. Governador do 
Estado. O Fiscal Interino — Antonio Augusto de Figueredo Carvalho,” 
(Estado da Parahyba, 06 de abril de 1891, p. 02) 


Como resultado de todos esses problemas descritos ao longo deste tópico, 


especialmente das altas tarifas e do péssimo material rodante, aliado aos problemas 
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econômicos enfrentados pela província da Parahyba do Norte, a Estrada de Ferro Conde D'Eu 


operou em déficit praticamente em todos os seus anos de existência, a exceção do ano de 


1883, conforme demonstramos no Quadro 31: 


Quadro 31 — Movimento Financeiro da Estrada de Ferro Conde D'Eu (1883 — 1900) 










































































Ano | Extensão Receita Despesa Saldo Déficit 
(km) 
1883 76,201 90:675$690 45:215$263 45:460$8427 
1884 112,386 148:056$920 179:602$180 - 31:545$260 
1885 121,890 106:302$670 262:062$653 - 155:759$9883 
1886 121,890 113:032$8790 271:563$661 - 159:530$871 
1887 121,890 190:932$757 301:222$646 - 110:289$839 
1888 121,890 172:401$941 274:015$043 - 101:613$102 
1889 136,344 176:326$985 239:845$9377 - 63:518$392 
1890 141,000 185:023$605 235:459$906 - 50:436$301 
1891 141,000 182:491$932 235:505$082 - 53:013$150 
1892 141,000 228:309$582 242:891$078 - 14:581$496 
1893 141,000 357:373$044 409:282$8717 - 51:909$673 
1894 141,000 359:038$450 527:414$381 - 168:355$931 
1895 141,000 431:676$8134 562:825$254 - 131:148$820 
1896 141,000 587:353$336 597:610$739 - 10:237$403 
1897 141,000 615:339$804 671:791$041 - 56:451$237 
1898 141,000 582:157$980 589:208$188 - 7:050$208 
1899 141,000 558:615$8293 612:894$135 - 81:242$312 
1900 141,000 664:520$724 750:236$202 - 85:715$478 





Fonte: Relatório apresentado ao presidente da república dos Estados Unidos do brazil pelo Ministro de 
Estado dos Negócios da Indústrias, Viação e Obras Publicas Alfredo Eugênio de Almeida Maia no anno 
de 1901. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1901. 


Mesmo com essa operação em déficit e não representando a modernidade esperada 
pela elite, a Estrada de Ferro Conde D'Eu processou transformações do território em sua 


escala da rede e do núcleo, como veremos no tópico e no capítulo seguinte. 
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2.5 A estação como um “nó”: uma síntese das transformações na escala do traçado 


Até este ponto do trabalho, destacamos como ocorreu a implantação do traçado da 
Estrada de Ferro Conde D'Eu, no que diz respeito às suas condições técnicas, sua relação 
com os aspectos físicos do território e a formação da sua faixa de domínio sobre as terras 
rurais. Ressaltamos a atuação dos agentes envolvidos nesse processo, pontuando alguns 
conflitos, sobretudo, entres os proprietários rurais e a companhia. Diante desse quadro, 
acreditamos que para alcançarmos o nosso objetivo deste capítulo, que é discutir as 
transformações na configuração territorial a partir da implantação dessa estrada de ferro, é 
necessário que tratemos como essa rede técnica inferiu sobre a rede urbana preexistente. 
Para tanto, partimos de uma análise da estação como um “nó”, como foi sugerido no título do 
tópico. Essa ideia foi retirada do livro Cities on Rails de Bertolini e Spit (2005, p.09), os quais 
afirmam que as estações ferroviárias se expressam em duas escala geográficas: “como um 


nó na rede“ e “como um espaço na cidade” (Figura 32): 


Figura 32 — Estação como um nó e como um espaço 





The station as node The station as place The station as node and place 
Fonte: Bertolini e Spit (2005,p.09). 

A estação como um espaço na cidade, ou seja, “a specific section of the city with a 
concentration of infrastructure but also with a diversified collection of buildings and open 
spaces” (2005, p.06), permite-nos compreender como essa infraestrutura alterou a dinâmica 
e a morfologia do espaço urbano no qual foi inserida, fato que abordaremos no último capítulo 
desta tese. Por sua vez, a estação como um nó, ou seja, “a point of access to trains and, 
increasingly, to other transportation networks”, nos possibilita adentrar na escala de sua 
relação com a rede urbana preexistente, isto é, com os pontos fixos (núcleos urbanos), os 
fluxos e sua interligações, e a partir daí demonstrar quais tipos de modificações surgiram a 
partir desse processo. 


O primeiro passo para entramos nessa discussão é compreender como as estações 


foram pensadas dentro da própria rede da Estrada de Ferro Conde D'Eu. 
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O planejamento da inserção de uma estação obedecia a uma hierarquia ou 
classificação que eram definidas nos manuais de construção de estradas de ferro. No Brasil, 
não havia uma regra absoluta, pois houve uma diversidade de empresas que atuaram na 
construção desses espaços, mas, prevalecia uma ideia geral em dividir as estações em 
classes. Picanço explicou que as “grandes vias férreas têm estações de 1º, 2º, 3º e 4º classes, 
além das paradas; as linhas menos importantes tem 22 e 3º classes apenas” (PICANÇO, 1892, 
p.337). O que significava cada um dessas classes dependia da empresa, mas prevalecia um 
consenso de que o grau de importância da estação diminufa à medida que aumentava a 
classe. Os engenheiros da Estrada de Ferro Conde D'Eu projetaram utilizando esses 
princípios, e o resultado apresentamos na Figura 33: 


Figura 33 - Hierarquia planejada para as estações da Estrada de Ferro Conde D'Eu 
Rio Grande do Norte 
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Fonte: Elaborado sobre base adaptada da SUDENE (1978), a partir de informações coletadas em 
diversos documentos e relatórios de 1883. 


181 


No caso específico da Estrada de Ferro Conde D'Eu, as classe apresentavam os 
seguintes significados: a estação de primeira classe caracterizava-se ter função portuária e 
administrativa da empresa, o que a transformava em estação central; as de segunda classe 
consistiam naquelas inseridas nas pontas dos trilhos; as de terceira consistiam nos finais das 
secções e, como demonstramos anteriormente, a linha principal tinha duas secções; as de 
quarta classe eram aquelas inseridas nos intermédios dos trilhos; por fim, havia também uma 
parada que se tratava de um ponto de menos importância, destinado apenas a receber 
passageiro e carga, sem ter a possibilidade de armazenamento. 


Essas eram as características técnicas dessas estações, passemos agora a tratar 
como elas se estabeleceram no território. Para tanto, construímos o seguinte o Quadro 32 


como síntese: 


Quadro 32 — As estações e a relação com o urbano 





























Classe Localização Relação 
Estação territorial 
Ejs AM 
1º Classe Parahyba Cidade da Parahyba do Norte Urbano 
98 Classe Pilar ea Vila de Pilar — Urbano 
Independência Vila de Independência Urbano 
38 Classe Cobé Engenho Cobé Rural 
Mulungu Povoação de Mulungu Urbano 
Santa Rita Povoação de Santa Rita Urbano 
Espírito Santo Engenho Espírito Santo Rural 
Reis Engenho Reis Rural 
a Sapé Terras de Açudo do Monteiro Rural 
4º Classe E 
Araçá Terras Rural 
Pau Férreo Terras Rural 
Cachoeira Engenho Cachoeira Rural 
Coitizeira Engenho Coitizeira Rural 
Paradas Entroncamento Terras do Engenho Massagana Rural 











Fonte: Relatório 1883. 


Podemos observar, em linhas gerais, que as estações de primeira e segunda classe 
eram urbanas. A primeira estava localizada na capital da província e se configurava como a 
estação marítima, constituindo-se, assim, como uma estação terminal, para onde convergia 
todo o fluxo da rede. Por sua vez, as estações de segunda ordem ficavam do lado oposto, 
nas vilas de Pilar e Independência, tornando essas localidades, como demonstraremos, 
“verdadeiros portos ou alfândegas do 'interland” (BENÉVOLO, 1853, p.385). Das estações 
intermediárias, a de Mulungu (terceira classe) e a de Santa Rita (Quarta Classe) se 
relacionaram com povoações de mesmo nome, as demais estavam localizadas em espaços 


rurais, principalmente em engenhos, para atender a atividade agroexportadora da província. 


Como esse quadro alterou a dinâmica da rede urbana na província? Alguns autores 
que se dedicaram a estudar essa lógica em outros lugares nos dão indícios para responder 


essa questão. Milton Santo (2002) afirmou que um dos primeiros reflexos da implantação da 
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estrada de Ferro foi a “relação que criou com as cidades pelas quais passou.” Nesses casos, 
a estradas de ferro “passam a ser associadas ao surgimento, expansão ou decadência de 
vilas e cidades [...]”, além disso, “traria efeitos distintos sobre os núcleos urbanos por ela 
servidos em função do papel de cada um deles e da própria dinâmica da malha ferroviária” 
(SANTOS, 2002, p.81-82). 


Roberto Lobato Correa também destacou que houve uma “verdadeira revolução na 


vida urbana de Alagoas”, “devido à construção e ao estabelecimento da ferrovia em diversos 


centros urbanos.” (CORREA, 1992, p.109). Essa revolução diz respeito: 


[...] inicialmente, à decadência de um próspero centro, Pilar, e à acentuação 
da importância de um outro, Maceió, que já desfrutava das vantagens que os 
transportes marítimos lhe haviam conferido. Por outro lado, a ferrovia à 
medida que avançava ou estacionava, foi permitindo o aparecimento de 
importantes e, por vezes, efêmeras cidades “ponta de trilhos”, as quais 
passariam em pouco tempo de simples aglomerados rurais a importantes 
centros de relações. (CORREA, 1992, P. 104) 


Mais uma vez aparece a questão da ascensão e da decadência de núcleos urbanos. 
Além disso, o autor destaca o surgimento das pontas de trilhos, que em outro trabalho o definiu 
da seguinte forma: 


Posição de ponta de trilhos — No processo de expansão ferroviária, houve 
locais onde a ferrovia estacionava, demorando alguns anos para prosseguir. 
A ponta de trilhos tornava-se temporariamente um foco de armazenagem e 
trocas comerciais, envolvendo meios distintos de transporte, a ferrovia, de um 
lado, e a rodovia e caminhos, de outro. O prosseguimento da ferrovia levou, 
via de regra, à diminuição da atividade comercial das cidades pontas de 
trilhos que, em muitos casos, decafram. O Oeste paulista e o Norte do Paraná 
fornecem clássicos exemplos, como são Bauru e Londrina. Em Alagoas, a 
cidade de Palmeira dos Indios foi também um exemplo. (CORREA, 2004, p. 
320). 


Além das “pontas de trilhos”, as estações ferroviárias foram “verdadeiras criadoras de 
cidades”, como vem discutindo a historiografia que trata principalmente no Norte do Paraná e 


Oeste Paulista. Sobre essa função, Benévolo acrescenta: 


A estação foi a célula primeira, o núcleo central, e em torno dele, e sob sua 
dependência, vieram se agregar os outros elementos de vida, para formarem 
aos poucos o arraial, a vila, a cidade, a cabeça de comarca. 

Enquanto nas zonas velhas as povoações surgiam em torno das “casas- 
grandes” das fazendas e dos engenhos, ou então ao redor das capelas — ou 
ainda à sombra das fortificações da época colonial — nas regiões abertas ao 
progresso pela locomotiva as primeiras famílias se reuntam ao lado dos 
pátios, surgindo assim a Rua da Estação, o Largo da Estação, a Avenida 
Engenheiro Fulano, nomes que a política ia mudando aos poucos, 
tendenciosamente. 

Os engenheiros ferroviários passaram a ser urbanistas, e projetaram muitas 
cidades, todas elas com traçados subordinados à vida dos trens, de modo 
que as travessias de nível foram poucas, e bem colocadas. (BENEVOLO, 
1958, p. 441) 
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Se por um lado a estrada de ferro criou núcleos urbanos, por outro, “arruinou 
povoações, vilas ou cidades das zonas circunvizinhas aos antigos caminhos do litoral” 
(PINTO, 1949, p 70). Sobre esse aspecto Deffontaines acrescenta: 

As estradas de ferro muitas vezes determinaram no Brasil a ruína de antigas 
aglomerações da circulação. Antes de serem criadoras de cidades, elas 
provocaram uma verdadeira hecatombe. Primeiro foi a morte de todos os 
pequenos portos da costa não servidos pelas vias férreas. Para eles se 
dirigiam outrora as inúmeras estradas de burros que desciam do interior numa 
rede de veias miúdas e difusas: as estradas de ferro concentraram toda essa 
circulação para os grandes portos: São Paulo, Rio de Janeiro, Vitória, Porto 
Alegre. Os pequenos portos intermediários não servidos perderam toda a 


atividade e fazem parte dessas numerosas “cidades mortas”, que formigam 
no Brasil: Angra dos Reis, Ubatuba, Nova Almeida, banevente, Torres. 


As estradas de ferro provocaram também algumas vezes a ruína da 
navegação fluvial, como vimos acima, e causaram a decadência das cidades 
que dela viviam. No Estado de São Paulo, as estradas de ferro seguiram em 
geral as cristas entre as bacias fluviais, os espigões e se afastaram dos 
fundos dos vales; as antigas aglomerações de rios se encontraram afastadas 
e desfavorecidas em benefício das novas cidades do planalto. (Deffontaines, 
1944, p.146-147) 


Para além dessa ideia de ascensão, decadência, e surgimento de novos núcleos 
urbanos, ao analisar o caso do Sul do Recôncavo e Sudoeste Baiano, Zorzo (2001), defende 
que a construção de estradas de ferro nessas regiões provocou um “novo agenciamento” para 


a rede urbana, explicado da seguinte forma: 


Configurou-se como agenciamento territorial porque organizou o espaço para 
efeito de maiores trocas, diminuiu a distância crítica entre o litoral e o sertão, 
uniu vales tradicionalmente separados, reduziu diferenças de 
desenvolvimento e descontinuidades culturais locais, reagrupou atividades 
que funcionavam segregadamente, permitiu a apropriação de vastas áreas 
desocupadas, alterou a relação entre determinadas forças componentes 
daquele sistema social, enfim, agenciou funções diversas entre si, 
comunicativas, agrícolas, comerciais, migratórias, etc. (ZORZO, 2001, p.247) 


Essa observação de Zorzo e as demais apresentadas até esse ponto nos trouxeram 
os questionamentos para “desenhar” as mudanças na escala da rede urbana: quais foram os 
efeitos distintos que a Estrada de Ferro Conde D'Eu trouxe para os núcleos urbanos onde se 
implantou? Onde foi responsável pela ascensão urbana? E onde fez decair núcleos antigos? 
Onde produziu novas cidades? Qual o novo “agenciamento” dessa rede urbana resultante 


desse processo? 


Iniciemos falando sobre o efeito da estrada Conde D'Eu sobre a Cidade da Parahyba 
do Norte. Sabemos que o objetivo dessa estação era fortalecer a função econômica da capital, 
reordenar os fluxos da produção do interior e transferir para ser exportado desta cidade. 
Assim, seria mais fácil o controle dos tributos da produção e viabilizaria as transações 
comerciais. Esse objetivo foi alcançado? Podemos afirmar que sim. Pois a instalação da 
estrada de ferro foi acompanhada de uma série de instalações de casas comerciais de 
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exportação. Mostramos no capítulo 01 que o movimento do porto da Parahyba era bastante 
escasso e que aqui existia até a década de 1880, cnamada Cahn Frêres & Cia. A chegada da 
ferrovia atraiu consideravelmente novas casas comerciais, a ponto de que em 1881 (quando 
a ferrovia estava em construção), além dessa casa, foram se instalando outras: Antonio dos 
Santos Coelhos; Primo Pacheco borges & Filho; Clementino Lima & C. Limited; Wilson Sons 
& C, que faziam comércio direto com a Europa (Diário de Pernambuco, 15 de julho de 1881). 


A estação da Parahyba também era a que mais rendia aos cofres da estrada, como 


podemos ver no Quadro 33: 


Quadro 33 — Renda das estações da estrada de Ferro Conde D'Eu em 1884 e 1885 





















































Estação Renda das Estações 

1º semestre 2º semestre 1º semestre | 2º semestre 

1884 1884 1885 1885 

Parahyba 17:806,090 18:644,280 13:152,900 20:973,68 
Santa Rita 2:003,650 2:583,830 1:314,230 1:749,11 
Reis 1:372,26 1:543,680 916,490 842,72 
Esp. Santo 2:018,60 1:907,150 895,580 1:458,42 
Entroncamento 986,89 942,170 325,620 577,24 
Cobé 2:992,63 1:593,110 536,910 2:951,80 
Sapé 1:299,32 1:380,220 761,750 980,95 
Araçá 492,50 676,560 692,460 1:001,00 
Pao Ferro 752,71 1:676,040 842,630 1:146,87 
Mulungu 15:783,55 10:466,190 4:745,780 5:105,91 
Cachoeira 129,49 14:832,230 4:804,950 9:081,94 
Independência 392,75 6:415,080 4:185,850 9:835,34 
Coitizeira 3:586,83 4:471,200 1:895,430 3:696,19 
Pilar 6:121,68 6:165,840 3:858,600 5:383,66 














Fonte: Relatório do engenheiro fiscal de 1885 (Arquivo Histórico do Estado da Paraíba) 


Através do quadro, podemos verificar também que havia três estações que detinham 
uma renda bastante considerável, eram a da Povoação de Mulungu, da Vila de Independência 
e do engenho Cachoeira. Essas foram implantadas estrategicamente como “portas” do Brejo, 
ou seja, era a partir delas que a produção de uma das mais importantes regiões da província 
escoava para os portos. Esse esquema, além de mostrar que provocou uma dinamização 
econômica desses três locais, principalmente de Independência e Mulungu, foi responsável 
pelo “declínio econômico de Mamanguape, porque os trilhos não atingindo esse centro 
costeiro, ele ficou isolado das zonas produtoras do Brejo e Agreste.” (GALIZA, 1993, p. 112). 
Como mostramos no capítulo 01, esta era a segunda cidade mais importante da Província, 
servida por diversos portos que faziam comercialização direta com Recife. A instalação 
dessas estações tornando-se uma espécie de barreira para que esse direcionamento de 
fluxos não mais acontecesse, cumprindo assim um de seus objetivos iniciais da ferrovia que 


era direcionar o fluxo da produção para o porto da Parahyba. 
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Se Mamanguape entrou em decadência por conta desse esquema que fortaleceu 
principalmente a ponta de trilho localizada na Vila de Independência, “Igualmente Pedras de 
Fogo entrou em decadência, quando Pilar foi contemplada pelo sistema ferroviário.” (GALIZA, 
1998, p. 112). Pedras de Fogo foi um núcleo urbano localizado na divisa das províncias de 
Pernambuco e Parahyba e entrou em ascensão por ser um pouso estratégico em uma estrada 
que ligava as duas províncias no século XIX. A estação de Pilar fez com que Pedras de Fogo 
perdesse a sua importância de pouso, pois a melhor saída para Pernambuco se tornava 
através de Pilar, o ponto mais próximo da outra ponta de trilho localizada em Pernambuco na 
cidade de Timbaúba. Assim, viajantes partindo do litoral da Parahyba com destino a Recife, 
por exemplo, partiam de trem até Pilar, deslocavam-se por terra até Timbaúba e daí seguiam 
via Estrada de Ferro Great Westem para Recife. 


Falta responde onde os trilhos criaram cidades. Isso aconteceu em duas estações 
intermediárias da linha: Sapé e Araçá. Essas duas estações estavam localizadas no 
cruzamento de estradas e caminhos de terra com a estrada de ferro, fato que favoreceu a 
atração de atividade comercial e de residências para os seus entornos, fazendo com que, no 
século XX, tornassem cidades. Essa foi, portanto, uma nova forma de produção do urbano 
verificado na província. A própria configuração urbana dessas cidades denuncia a sua origem, 
pois nela a estrada de ferro passa no centro do traçado da cidade (Figura 34), fato que não 
aconteceu em nenhuma das outras localidades onde havia preexistência, onde as estações 


localizavam-se foram ou tangente ao núcleo. 


Figura 34 — Sapé e Mari (Araçá) 
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Fonte: Acervo Humberto Nóbrega. 


Além desses aspectos, a estrada de ferro provocou novos agenciamentos para a rede 


urbana da província, que podem ser vistos através do crescimento populacional, do 
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incremento da indústria e a diminuição da relação espaço-tempo através da melhoria da 
comunicação entre essas áreas beneficiadas pela Estrada de Ferro Conde d'Eu. 


No que se refere ao crescimento populacional, podemos afirmar que a região onde se 
instalou a Estrada de Ferro Conde D'Eu teve um crescimento populacional considerável na 


província, como podemos ver na Tabela 02: 


Tabela 2 — Crescimento populacional entre 1872 e 1900 




















1872 1900 Crescimento percentual 
Parahyba 17.870 28.793 |61,12% 
Santa Rita 6.844 14.044 | 105,20% 
Pilar 10.549 13.865 |31,43% 
Independência 28.796 40.052 | 39,09% 
Província 376.226  |490.784 | 30,45% 














Fonte: Censos de 1872 e 1890. 


Essa tabela foi construída com dados dos três municípios atravessados pela estrada 
de ferro, Parahyba, Santa Rita, Pilar e Independência, pois não foi possível apresentar dados 
das sedes de cada uma deles, uma vez que esses dados ainda não foram descortinados, ou 
talvez não existam sistematicamente. O que observamos é que todos os municípios, dentro 
do recorte temporal aqui analisado, tiveram crescimento populacional maior que a média geral 
da província, tendo destaque para a Santa Rita, cujo crescimento foi superior a 100%, e 
Parahyba, maior que 60%. 


No que se refere à industrialização, mesmo que timidamente, a instalação da Estrada 
de Ferro favoreceu a formação de duas indústrias diretamente relacionadas a ela através de 
desvios e paradas: a Fábrica de tecidos Tibiry (1891) em Santa Rita, da qual trataremos no 
próximo capítulo, pois esteve bastante ligada ao núcleo urbano, e o Engenho Central (1888), 
sobre o qual apresentaremos algumas considerações. 


Os engenhos centrais foram implementados pelo governo imperial com o objetivo de 
modernizar o setor açucareiro através da industrialização da produção canavieira nacional, 
foram instalado “com raras exceções, pelo capital estrangeiro, em especial o inglês” (Melo, 
2012,p.19). Na província da Parahyba do Norte foi criado apenas um Engenho Central, pela 
Empresa de engenhos Centrais de Parahyba e Sergipe, inaugurado em 1888. Foi construído 
nas terras do engenho São João, conforme a Figura 35. 


Figura 35 — Localização do Engenho Central da Parahyba 
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Fonte: Produção da autora (2018). 


No relatório do da companhia de construção desse engenho, deixa-se claro que a 


escolha dessa localização estava totalmente atrelada à presença da Estrada de Ferro Conde 


D'Eu: 


A escolha desse terreno para local foi fundada em razões techinicas de 
importância. Estando toda a várzea sujeita a inundações do rio Parahyba 
formos obrigados a procurar as altas ainda que forçando-nos a maiores 
despesas. O local da fábrica está 3 metros acima do nível da maior enchente 
que tem tido o Parahyba, a de 1815. 

Outras circuntancias também de grande alcance forão a abundância de 
d'água, o que não se poderia obter em qualquer outro ponto, senão por meio 
de obras dispendiosas e finalmente a proximidade da E.F.C. d'Eu. 

Foi escolhido para o local da fabrica um terreno situado no engenho São João 
da freguesia de Santa Rita. Este último mede 250 metros de frente para a 
E.F.C. d'Eu sobre 700 de fundo. No ponto mais alto foi feito um corte de cerca 
de 1.800 metros cubico, com o fim de se obter uma esplanada necessária 
aos efificios e dependências. 

Esta esplanada está ligada a linha da E.F. C d'Eu por fim de um ramal de 
cerca de 500 metros em curva de 150 metros de raio. [...] (RELATÓRIO, 
1886) 


189 


A sua ligação com a rede ferroviária se dava através de uma parada construída em 
1888, chamada Engenho São João (Figura XX). A partir dessa parada seguia um desvio para 
a sede do engenho. Daí seguia também outra rede de trilhos, nesse caso uma Tramway, 
construída para interligar as terras dos outros engenhos que forneceriam a cana de açúcar ao 
Engenho Central. Em 1886 estavam em “contrução dois kilomentros de linha que tem de servir 
aos engenhos Cadeno, Torre, Reis, São joão e Vigário. Concluído este trecho teremos apenas 
de prolongar mais 1 kilometro a linha que vai para os engenhos Cidreira, Cotovelo, Capelinha 
e Cangulo,” (RELATÓRIO, 1886). Esse complexo, portanto, foi outra alteração da rede urbana 


em decorrência da implantação da Estrada de Ferro Conde D'Eu. 


Outro ponto relacionado às mudanças da rede urbana foi a diminuição da relação 
espaço-tempo, tanto no que diz respeito à relação com a diminuição do tempo de transporte, 
como também nos meios de comunicação, pois as estações também se estabeleciam como 
uma agência de correios e telégrafos. Esse fato corrobora a afirmação de Thompson de que 
com o desenvolvimento dos meios de transporte e de comunicação “aliado à sempre mais 
intensiva expansão da economia capitalista orientada para a rápida movimentação de capital 
e de bens, a importância das barreiras espaciais vem declinando à medida que o ritmo da 
vida social se acelera” (THOMPSON, 2009, p.40). 


Para exemplificar a diminuição da relação espaço-tempo no que diz respeito ao 
deslocamento, antes da instalação da EFCE, para se chegar à vila do Pilar partindo da cidade 
da Parahyba do Norte, utilizando uma viagem a cavalo, gastava-se cerca de mais de 07 horas 
de viagem (SEIXAS, 1985, p.63). Esse ritmo era ainda mais demorado quando a viagem era 
de um almocreve transportando mercadorias no lombo dos animais, sem contar os diversos 
problemas da imprestabilidade das rodagens, os acidentes, os roubos, as perdas de 
mercadorias, e as dificuldades das estradas no período da chuva. Quando a EFCE foi 
instalada, essa viagem passou a durar menos de 3 horas e, mesmo com todos os problemas 
que relatamos no tópico anterior em relação ao material rodante, a viagem ainda era mais 
segura e confortável que seguir pelas rodagens. Ou seja, “[...] a distância espacial, a longo 
tempo da viagem, que na forma de locomoção animal causa a exaustão sucumbe ao novo 
meio mecânico da locomoção” (LESSA, 1993, p.23). 

O resultado de tudo isso era maior fluidez na movimentação de pessoas e informações. 
Um bom exemplo foi identificado em anúncios de profissionais que ofereciam seus serviços 
principalmente nos locais servidos pela ferrovia, pois neles a relação espaço-tempo era bem 


menor. Vejamos um exemplo: 


O DR. CAVALCANTE MELLO, de volta do Rio de Janeiro , offerece os seus 
serviços de advogado em Guarabira, SÍTIO MACIEL, para onde mudou de 
residência. 
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Ahi, onde é encontrado sempre pode ser procurado para todos os misteres 
de sua profissão, aceitando chamadas e consultas por escripto para qualquer 
parte do Estado e comarcas de Pernambuco e Rio Grande do Norte servidas 
por estrada de ferro. 

(A União, 29 de junho de 1898, p.01) 


Outra clara ligação foi a melhoria das comunicações através dos telégrafos. A rede 
telegráfica era o meio de comunicação mais rápido que se tinha na época, sendo um dos 
grandes benefícios trazidos pela ferrovia, pois as estações também eram pontos telegráficos, 
tanto para o governo, quanto para particulares. O governo deixava claro que poderia 
estabelecer, na extensão da estrada de ferro, a sua linha telegráfica, usando ou não da 
estrutura de postes da companhia. E mesmo se não estabelecesse, a companhia era obrigada 
a expedir telegramas do governo com 50% de abatimento da tarifa estabelecida para 
telegramas particulares. (PICANÇO, 1892, p. 278). 

Na Parahyba, junto à EFCE, foi construída uma rede telegráfica com 141 quilômetros, 
“servida por 16 apparelhos do Systema Morse, cada um collocado n'uma estação da estrada.” 
(Relatório, 1892, p.71). Assim sendo, a instalação do telégrafo “trouxe uma disjunção entre o 
espaço e o tempo, no sentido de que o distanciamento espacial não mais implicava o 
distanciamento temporal. Informação e conteúdo simbólico podiam ser transmitidos para 
distâncias cada vez maiores num tempo cada vez menor” (THOMPSON, 2009, p.36). Com 
isso, concluía Tompson “a experiência da simultaneidade separou-se de seu condicionamento 
espacial. Tornou-se possível experimentar eventos simultâneos, apesar de acontecerem em 
lugares completamente distintos” (THOMPSON, 2009, p.37). 


Em síntese, o novo agenciamento dado à rede urbana da província pela Estrada de 
Ferro Conde D'Eu contemplou os seguintes aspectos: favoreceu a centralidade da Cidade da 
Parahyba do Norte, ao introduzir a estação central; nas estações de segunda ordem, 
estabeleceu a função de ponta de trilhos para as vilas de Pilar e Independência, dinamizando 
a economia local; fez surgir novos núcleos urbanos a partir de estações rurais de quarta 
classe: Sapé e Araçá; foi responsável pela decadência de antigos núcleos urbanos 
importantes como Mamanguape e Pedras de Fogo; impulsionou o crescimento econômico de 
pequenos núcleos urbanos, como Mulungu, tornando-o um dos antepostos comerciais do 
Brejo paraibano; favoreceu o crescimento da indústria em alguns pontos da linha, sobretudo 
na área de Santa Rita, com a Fábrica de tecidos e o Engenho Central; melhorou os meios de 
comunicação entre esses espaços, com a chegada do telégrafo e dos correios; por fim, 
estabeleceu novas relações de espaço-tempo, encurtando as distâncias entre os espaços 
conectados por essa via. 
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3. AS ESTAÇÕES DA ESTRADA DE FERRO CONDE D'EU NA PREEXISTÊNCIA URBANA 


O Lyberal Parahybano diz em seu último n. que as Estações da Estrada de 
Ferro [Conde D'Eu] não tem os necessários commodos... 

Não compreendemos o que pretende dizer com aquellas palavras. 

Quaes são os commodos, que julga necessário? 

As estações não são palácios e nem podem ter os confôrtos das bôas 
casas de residência; são pequenos compartimentos, onde os 
passageiros vão comprar os bilhetes de passagem e condução de seus 
productos, se precisa transportal-os à algum ponto, onde tem de tocar 
a Estrada de Ferro. 

Apenas deve fornecer os commodos precisos para aguardar-se as 
partidas dos trens. (Jornal da Parahyba, 06 de outubro de 18883, p.083, grifo 
nosso) 


Essa definição dada pelo escritor do Jornal da Parahyba relata a simplicidade da 
arquitetura das estações da Estrada de Ferro Conde D'Eu, constantemente mencionada em 
outras descrições da época e exposta nos projetos e levantamentos encontrados nos arquivo 
da extinta RFFSA. Com base nesses documentos, podemos afirmar que essas edificações 
foram projetadas funcionalmente para atender as necessidades mínimas do tráfego, o que as 
diferenciava dos grandes edifícios de mesma função localizados na Europa, e até mesmo em 
algumas cidades brasileiras, que imprimiram um “mistério romântico” no imaginário da 
população e eram consideradas verdadeiras “catedrais do século XIX” (HARDMAN, 2005, p. 
26). Todavia, equivocou-se o escritor do citado periódico ao subestimar a importância dessas 
construções, que desempenharam papel preponderante na reestruturação da rede urbana, 
como demonstramos no Capítulo 02, e também na preexistência do núcleo urbano na qual 


era instalada, objeto deste capítulo. 


Modificamos, portanto, o foco do trabalho para a escala do núcleo urbano. Nossos 
questionamentos principais foram os seguintes: como as estações se relacionaram com a 
preexistência urbana? Quais os espaços resultantes dessa interação? Como essas 
edificações, e suas anexas, direcionaram a expansão do tecido urbano? Para responder a 
essas perguntas, configuramos o capítulo em três tópicos: no primeiro apresentamos algumas 
noções gerais que fundamentaram a nossa pesquisa; no segundo tópico, o mais extenso, 
examinamos a implantação da estação nos cinco núcleos atravessados pelos trilhos da 
Estrada de Ferro Conde D'Eu: Parahyba do Norte, Santa Rita, Mulungu, Pilar e Independência 
(a ordem de análise seguiu a cronologia de fundação de cada uma); por fim, no terceiro tópico, 
foi feito uma síntese do processo estudado. A narrativa está acompanhada de uma extensa 
cartografia retrospectiva produzida para espacializar as informações analisadas. 
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3.1 A estação como um espaço na cidade do século XIX: considerações iniciais 


Nas cidades do século XIX, a malha dos traçados principais nasce, portanto, 
das necessidades de interagir velhos e novos polos e de conectá-los, por sua 
vez, ao terminal ferroviário. (ZUCONNI, 2009, p.93) 


Essa observação de Guido Zuconi retirada do livro A Cidade do Século XIX é muito 
simbólica sobre a importância que as ferrovias tiveram na estruturação dos espaços da cidade 
nesse período. Isso evidencia, nas palavras do mesmo autor que “O trem entra com 
prepotência na cidade”, inserindo seus “volumosos equipamento” e com eles novas 
problemáticas urbanas cuja principal era a localização da estação e a sua interligação com os 
espaços preexistentes. (ZUCONNI, 2009, p.93). Apesar da análise do autor ser marcada por 
uma visão eurocêntrica, feita a partir de cidades localizadas no centro do capitalismo 
industrial, como Londres e Paris, podemos afirmar que essas questões foram expandidas na 
segunda metade do século XIX para as outas partes do mundo envolvidas no advento da 
ferrovia, como foi o caso do Brasil, trazendo problemáticas urbanas até então nunca 


discutidas. 


Onde localizar a estação em relação ao tecido urbano consolidado? Como unir a 
cidade da Igreja e da praça com o novo núcleo ferroviário? Sem dúvida, essas eram questões 
que um engenheiro de estradas de ferro se fazia no Brasil do século XIX. Os dicionários 
ferroviários os orientavam que era conveniente atentar para o seguinte princípio: “O edifício 
principal da estação deve ficar do lado da localidade que ela tem de servir, e à esquerda do 
caminho seguido pelos passageiros que se dirigem d'essa localidade para a estação.” 
(PICANÇO, 1891, p.337). Até que ponto esse princípio era seguido? Essa regra se aplicava 
a todas os tipos de núcleos urbanos? Esses são alguns dos questionamentos que 
buscaremos responder nesse tópico, cujo objetivo principal é buscar algumas aproximações 
conceituais para nossa posterior análise empírica dos núcleos urbanos atravessados pela 
Estrada de Ferro Conde D'Eu?º. 


Antes de entramos especificamente nessa discussão, cabe esclarecer alguns 
aspectos relativos ao nosso entendimento do espaço da estação e do seu entorno. Se 
recorrermos novamente aos manuais da época, veremos que o vocábulo estação”! tratava- 
se tecnicamente do ponto “da linha em que os trens param para tomar ou deixar passageiros, 
cargas, animaes, etc”, a sua construção tinha “dimensões de accôrdo com a sua importância” 


e deveria estar localizada, por obrigação, sempre “do lado da linha com uma plataforma 





4º De antemão, deixamos claro que não abordaremos as cidades novas que surgiram a partir da 
implantação dessa estrada de ferro, nosso objeto delimita-se aqueles núcleos preexistentes que 
tiveram seu traçado alterado pela construção da estação. 
4 No Brasil também eram chamadas de Gare (influencia francesa) ou station (influência inglesa). 
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coberta para embarque e desembarque dos passageiros.”, “assentadas em patamares e 
tangentes” aos trilhos. (PICANÇO, 1892, p.334). Para além dessas informações técnicas, a 
legislação brasileira determinava que essa edificação contemplasse um vasto programa de 
necessidades composto por “sala de espera, bilheteria, accommodação para o agente, 
armazéns para mercadorias, caixa d'agua, latrinas, mictorios, rampas de carregamento e 
embarque de animaes, balanças, relógios, lampeões, desvios, cruzamentos, chaves, signaes 
e cercas.” . (BRASIL, 1883, p./4). 


Esse amplo programa de necessidades foi objeto de análise da tese de Finger (2013), 
a qual chegou a conclusão que o mesmo “seguiu o modelo original desenvolvido no contexto 
europeu” e foi distribuído em diversas tipologias arquitetônicas, cujas principais eram 
“estações de passageiros; armazéns; edifícios para abrigo, manobra e manutenção (oficinas); 
reservatórios de água e depósitos de carvão” (FINGER, 2013, p. 350). O conjunto dessas 
edificações era comumente chamado de “esplanada” da estação, um amplo espaço aberto no 
qual estavam distribuídos funcionalmente esses tipos arquitetônicos, sobre a qual a citada 
autora demonstra que apesar da variação nas diferentes ferrovias espalhadas pelo território 


brasileiro, havia uma lógica na sua organização semelhante ao esquema abaixo: 


Nos complexos terminais geralmente se situava a estação central, 
localizada nos centros das cidades e ponto inicial da linha, e concentrava 
também a estrutura administrativa da companhia; 

Os complexos intermediários construídos em locais de maior importância 
(dentre os quais o ponto final de cada trecho) contavam com estações de 
porte médio, que podiam abrigar parte da estrutura administrativa e junto às 
quais eram construídos armazéns para depósito de mercadorias, que 
concentravam a produção da região para embarque, ou os produtos 
importados que agora chegavam pelas ferrovias. Em pontos de menor 
importância eram construídas estações de pequeno porte ou apenas 
paradas, para embarque e desembarque; 

Os complexos de entroncamento se situavam no cruzamento entre duas 
ou mais linhas, e pela necessidade de maior número de funcionários, 
costumavam concentrar ainda atividades administrativas ou de manutenção; 
As oficinas de manutenção eram geralmente agrupadas em pátios em 
pontos estratégicos, como nas cidades maiores (pela maior disponibilidade 
de mão de obra), junto a entroncamentos, ou em pontos chave para a 
operação das linhas e que já demandariam uma equipe técnica 
permanentemente instalada, como junto a sistemas funiculares ou 
cremalheiras; 

Junto às áreas portuárias (próximas às estações centrais ou no final de um 
ramal) podiam contar ainda com armazéns para depósito de mercadorias, ou 
fazer uso das próprias estruturas do porto. (FINGER, 2013, p.170). 


No caso da Estrada de Ferro Conde D'Eu, como já discutimos no capítulo anterior, as 
esplanadas seguiram uma lógica de “classes”, que iam da primeira até a quarta, além das 
paradas e um entroncamento. Relacionando-as com o esquema de Finger (2013), produzimos 
o esquema demonstrado no Quadro 34 seguinte: 
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Quadro 34 — Esplanada das estações da Estrada de Ferro Conde D'Eu 


Classificação Classe Localização Edificações principais 
Complexos 1º Classe Parahyba Estação de passageiros e escritório 
Terminais da empresa, armazém de 


mercadorias, abrigo para vagões, 
abrigo para máquinas e girador. 
Complexos 2º Classe Pilar Estação de passageiros e casa do 
Intermediários Independência agente, armazém de mercadorias, 
abrigo para vagões, abrigo para 
máquinas e girador. 
3º Classe Mulungu Estação de passageiros e casa do 
agente, armazém de mercadorias, 
abrigo de vagões e girador de 
máquinas. 
4º Classe Santa Rita Estação de passageiros e casa do 
Reis agente e armazém de mercadorias. 
Sapé 
Araça 
Pao Ferro 
Cachoeita 
Coitizeira 
Complexo de | Parada Pararada de | Estação de passageiros 
Entroncamento Entroncamento 
Fonte: Pesquisa nos relatórios dos engenheiros fiscais e arquivos a RFFSA. 






































O que a autora conceituou como complexo terminal, na EFCE se enquadrava como a 
estação de primeira classe, como já adiantamos no capítulo anterior, era o local onde se 
localizava a estação central, caracterizada por abrigar as atividades administrativas, já que 
nela se localizava o escritório de empresa que operação a estrada de ferro. Os complexos 
intermediários eram as estações de segunda, terceira e quarta classe, respectivamente, 
localizadas nas pontas dos trilhos, nos finais das secções ou ramais e nos pontos 
intermediário da rede. Nelas havia somente o edifício da estação, armazém de carga e alguns 
voltados à manutenção, do quais eram comum a caixa d'água, um poço e a casa de 
combustível. A diferença entre essas três classes estavam na dimensão da estação de 
passageiros, que também era casa do agente, e tinha maior área quanto menor era a sua 
classe. No complexo de entroncamento havia apenas uma parada destinada à troca de 
passageiros e cargas, não existindo a presença de armazém de mercadorias. 


Depois desse esclarecimento sobre os aspectos das tipologias arquitetônicas das 
esplanadas das estações, resta-nos compreender como as mesmas se relacionaram com o 
urbano. Horácio Capel nos diz que a implantação dessa edificação no século XIX provocou 
“una auténtica revolución en las ciudades”, uma vez que esses espaços “se convirtieron en 
edifícios de gran significado como exponentes de los nuevos avances técnicos y como puertas 
de acceso a la ciudad.” (CAPEL, 2005,p. 547). Para aprofundarmos essa afirmação, tomamos 
como ponto de partida o esquema explicativo feito por Enrique López Lara (2005, p.03) no 
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qual relaciona o processo de implantação das estações com as transformações das cidades 
ao longo do século XIX e XX. Para Lara essa relação foi definida em três grandes períodos: 
o da implantação (século XIX), o da lenta evolução (século XX, até final da década de 1980) 
e por fim, o das novas abordagens feitas desde o final da década de 1980 até os dias atuais. 
Para cada período o autor destaca os principais aspectos que foram estabelecidos entre o 
urbano e ferrovia, constituindo o seguinte esquema delineado no Quadro 35: 


Quadro 35 — Cronologia da relação entre a estação e as expansão urbana 
Recorte Aspectos importantes 


Segunda metade | “As estações estão localizadas em áreas periféricas da cidade 
do século XIX urbanizada no momento de sua implantação.” 





m 
mta 
DO 
Ko) 
o 
Q 





Etapa: 


“Uma nova centralidade aparece com dois pontos focais: centro 
histórico e estação.” 


“A estação: local de alta acessibilidade e gerador de tráfego.” 


Primeira 
Implantação 





Século XX, até o | “O traçado da ferrovia está em conflito com o alargamento; a ferrovia 
final dos anos | está incorporada nas grandes propostas e planos urbanísticos”. 
oitenta. 
“A ferrovia condiciona o desenvolvimento da cidade (efeito barreira, 
acessibilidades...)”. 


“A rigidez do traçado ferroviário e o tamanho das estações quase 
sempre têm um efeito de barreira na cidade, encontrando dificuldades 
para superar obstáculos em seu crescimento.” 


“As estações de passageiros polarizaram em seu entorno serviços de 
centralidade: o "bairro" da estação”. 


“As estações são a imagem do sistema ferroviário, entrada e saída 
para a cidade. A sua localização central melhorou em relação à sua 
posição na origem.” 


Segunda etapa: 
A lenta expansão 





Final da década | “Resolver com pragmatismo e imaginação da cidade a forma e os usos 
dos anos oitenta | dos novos espaços que a ferrovia produz (ao se realocar) é uma 
até o século XXI oportunidade recompor, ordenar e reestruturar a cidade.” 


“Os edifícios da estação são patrimônio da cidade. Eles oferecem a 
oportunidade de completar usos alternativos complementares aos 
puramente ferroviários, transformando o conceito clássico de estação 
em centro de serviços.” 


“Coordenação eficaz das diferentes administrações envolvidas: 
excelente oportunidade para o planejamento urbano integrado com as 
novas funções ferroviárias.” 


Terceira etapa: 
Novas abordagens 











Fonte: Tradução livre do esquema feito por Enrique López Lara (2005, p.51). 


Esse contexto apresentado pelo autor, embora tenha sido feito a partir da realidade 
das cidades espanholas, pode ser aplicado ao estudo da realidade brasileira, devido à 
similitude dos fatos. A etapa de implantação das ferrovias também ocorreu no Brasil na 


segunda metade do século XIX, o que teve como consequência, obviamente, o surgimento 
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da tipologia arquitetônica das estações no meio urbano. Foi também no século XX que as 
cidades brasileiras passaram por um processo de urbanização e expansão do seu tecido, e 
nesse momento, as estações e todo seu conjunto de edifícios e de trilhos urbanos tornaram- 
se uma barreira ao crescimento da cidade, segregando os espaços dos seus dois lados. Por 
fim, a partir da década de 1980, intensifica-se o fecnamento e sucateamento da maior parte 
das ferrovias brasileiras, onde podemos perceber um duplo movimento para as novas 
abordagens: nas cidades que finalizaram a atividade ferroviária, a estação passa a ser apenas 
um edifício histórico, patrimônio material, passando a ser objeto das políticas públicas de 
preservação (principalmente a partir dos anos 2000); e, por outro lado, nas cidades onde essa 
atividade permaneceu, essas edificações passaram a fazer parte dos planos de 
reestruturação urbana para atender as novas necessidades de tráfego. 


Esses três períodos descortinam análises riquíssimas da relação estação e cidade, 
contudo, como nosso recorte temporal está na segunda metade do século XIX, trataremos 
apenas da primeira etapa designada por Lara (2005), ou seja, o período de implantação da 
infraestrutura ferroviária nas cidades. Procuraremos compreender como a estação, uma 
edificação geradora de tráfego e que exigia alta acessibilidade, foi localizada no espaço dos 
núcleos urbanos e quais as transformações morfológicas neles provocadas. Uma análise 
desse tipo, permite-nos “perceber uma reorientação dos movimentos de expansão” cuja 
tendência era “unir a cidade da praça e da igreja com aquela marcada pela estação ferroviária” 
(LANNA, 2002, p.02). A partir daqui, apresentaremos algumas análises que procuram 
compreender esse primeiro período de implantação da estação no núcleo urbano. 


Guido Zucconi, já citado no início desse tópico, afirmou que “a colocação de 
equipamentos ferroviários produz efeitos relevantes na forma urbis” (2009, p. 173). Ao estudar 
o caso da Europa, concluiu que esses efeitos se condicionavam em dois casos: aqueles nos 
quais as estações eram “tangentes ou próximos dos núcleos urbanos” e os casos em que a 
“distância é tal a ponto de criar um núcleo subsidiário em volta da estação" (ZUCONNI, 2009, 
p.176). Nesse último caso, “a distância entre a estação e o centro gera um vazio que a 
expansão urbana terá condições de preencher somente nas décadas sucessivas à abertura 
da linha. A capacidade de atração da ferrovia é tal a ponto de condicionar o sentido do 
crescimento.” (ZUCONNI, 2009, p.176). O autor identifica, portanto, duas relações da estação 
com a cidade, uma que a aproximava e outra que a distanciava da preexistência urbana. 


Quando ocorria cada uma delas? 


A resposta a esse questionamento gerou um amplo campo de pesquisa que tem sido 
bastante explorado por autores espanhóis, constatação feita a partir da leitura da produção 
publicada nos Congressos e Jornadas de Historia Ferroviária da Fundação de Los 
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Ferrocarriles Espafioles*2. A explicação para essa pergunta é dada por diversos autores de 
forma consensual: na construção de linhas férreas foram criadas dois modelos ideais para 
estações ferroviárias “central terminal” e a “periférica de passo”, no primeiro modelo ocorre a 
“penetración em el tejido urbano”, enquanto que no segundo sua localização se dá nas 
“periferias de las poblaciones ya construídas y consolidadas, a la que el ferrocarril es 
tangente”. (GRACÍA, 2001, p.15). 


Luiz Santos e Ganges (2007) corrobora essa explicação de García, a partir do estudo 
de diversas cidades espanholas, e destaca que os casos onde as estações estavam mais 
próximas dos núcleos urbanos eram aqueles de funções terminais de origem e destino, onde 
podiam “disenarse como grandes estaciones centraes, al estilo de las existentes em Paris, 
Londes o Berlin” (2007, p.159). Nesses casos, as estações eram “secantes” ao tecido urbano 
pois desejavam se aproximar de algum elemento dentro do tecido urbano, cujo principal deles 
era o porto. Contudo, os casos mais comuns, no interior da península eram as estações 
tangentes ou exterior ao núcleo urbano “donde había menos problemas urbanísticos y 
econômicos” (2007, p.160), evitando, assim, grandes indenizações por desapropriações de 


terras e benfeitorias, necessárias para a construção dessa infraestrutura. 


Alguns trabalhos preocupados com a relação entre a morfologia urbana e a estação 
dedicaram-se a análises com foco em uma tipologia urbana específica, cujos casos mais 
comuns dentro da realidade espanhola foram os estudos das cidade amuralhadas e das 
cidades portuárias. 


No primeiro caso, das estações em cidades amuralhadas, um estudo emblemático é o 
de Gonzales (2005, p.01), que identifica dois tipos de relação: “El primero, consistió en la 
construcción de las nuevas infraestructuras ferroviarias dentro de la ciudad amurallada”, a 
partir da abertura de portas nas muralhas e a destruição de edificações “situadas en los 
terrenos elegidos para la construcción de la estación y el tendido ferroviario en su conjunto”. 
Por sua vez, “El segundo modelo, consistió en la implantación de dichas infraestructuras fuera 
del recinto amuralladoen la periferia de la urbe que más podía adecuarse a las necesidades 
territoriales del ferrocarril”, neste caso, motivou-se “la aparición de suburbios, barrios y 
núcleos poblacionales alrededor de la nueva estación y la unión de ésta con la ciudad por 
medio de una calle o avenida de nueva creación.” As consequências desses dois modelos 


foram as seguintes: 


Por una parte, las consecuencias del establecimiento del ferrocarril en la 
ciudad, en base al primer modelo, determinaron la transformación de los 





42 Esses eventos ocorrem desde 1998 em diferentes cidades espanholas com o objetivo de reunir novas 
investigações com foco na documentação e história ferroviária. A maior parte do material das 
comunicações e conferências encontra-se publicados na seguinte página: 
http://www .docutren.com/HistoriaFerroviaria/ . 
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espacios urbanos existentes y la disminución de la superficie edificable de la 
ciudad amurallada, agravándose de esta forma las ya precarias condiciones 
de vida de la mayor parte de una población que se agrupaba, hacinada, 
conformando enormes bolsas de pobreza en los barrios más populares y más 
céntricos de las urbes; mientras que, por otra parte, los cambios en la 
morfologia urbana derivados del segundo modelo, propiciaron la expansión 
de los límites de la ciudad, mediante la creación de nuevos espacios 
urbanos que fueron incorporados en mayor o menor medida a los diferentes 
Planes de Ensanche que se fueron gestando a lo largo de la segunda mitad 
del siglo XIX. (GOZALES, 2005, p.01). 

Embora não haja cidades amuralhadas entre os núcleos urbanos que iremos estudar 
nesse capítulo, a sua análise nos permite compreender a diversidade de contextos das 
relações da morfologia urbana com a estação ferroviária. Um delas, essa sim existente em 
nosso trabalho, são os casos das cidades portuárias. Um estudo nessa perspectiva foi feito 
por Carmém Delgado Vinas (2010), e teve por objetivo analisar a influência da estrutura de 
transporte sobre a morfologia de todas as cidades portuárias espanholas entre 1848 e 1936. 
Nele, a autora delineia padrões de influência, delimitando cinco aproximações tipológicas, 


resumidas no Quadro 36 seguinte: 


Quadro 36 — Aproximações tipológicas entre cidades portuárias e ferrovia 




















Tipologia Exemplos 
Estações localizadas junto às instalações portuárias Santander, Gijón, 

1 Huelva, Cádiz, Sevilla 
e Tarragona (casos 
mais representativos) 

Estações localizadas em áreas distantes das instalações | La Coruha, Málaga, 

2 portuárias Almeria Cartagena e 

Alicante 
Estações ferroviárias separadas do porto por áreas urbanas San Sebastian, El 

3 com funções não ligadas ao transporte Ferrol e Palma de 
Mallorca 

4 Cidades portuárias com várias estações e uma complexa rede Barcelona, Bilbao e 

ferroviária Sevilla 

Estações ferroviárias e instalações portuárias localizadas em Las Palmas de Gran 

diferentes centros urbano Canaria, Valencia e 
Castellón 











Fonte: Vifias (2010) 


O primeiro caso, o mais comum, foi aquele em que as estações estavam ligadas ao 
porto através de “molhes” ou desvios. Nesses casos, segundo a autora, “no fue necesario 
trazar viales de interconexión más allá, y no siempre, de alargar los ramales para acceder a 
todos los muelles del puerto.” (2010, p.05). Ao contrário deste, estava o segundo caso 
identificado, onde as estações foram localizadas fisicamente distantes da estrutura ferroviária, 
cuja instalação “obligó a realizar trazados viarios de enlace entre unas y otras que, 
generalmente, se entrelazaban en el tejido urbano, exigían la adaptación a ellos de la trama 
callejera y, en consecuencia, imponían mayores condicionamientos urbanísticos.” (2010, 


p.05). O terceiro caso era aquele em que a estrutura ferroviária estava ligada ao porto por 
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áreas urbanas não ligadas ao transporte, ou seja, com todo o tecido urbano intercalando esses 
espaços, o resultado, em geral, era que as estações não tiveram grandes efeitos na morfologia 
urbana, pois as rotas de transporte entre o porto e a estação se adaptaram à rede de ruas 
preexistentes. O quarto caso era aquele de cidades portuárias com várias estações e um 
complexo de vias ferroviárias, que proporcionaram um grande impacto urbanístico nas 
cidades onde isso aconteceu. Por fim, o quinto caso era aquele em que as estações 
ferroviárias e a estrutura portuárias estavam dispostas em diferentes núcleos urbanos, fato 
que proporcionava a expansão do tecido urbano ao longo da linha ferroviária que ligava os 


dois núcleos. 


Esse esquema explicativo nos ajudou a analisar o caso do núcleo portuário da linha 
original da Estrada de Ferro Conde D'Eu, a cidade da Parahyba, de modo a perceber que a 
realidade aqui analisada é bem semelhante ao primeiro caso exemplificado pela autora, como 
veremos no tópico 4.2.1 deste capítulo. 


Saindo da realidade dos estudos das cidades espanholas e entrando nos casos 
brasileiros, são emblemáticos as diversas publicações de Maia (2014, 2017) sobre as 
alterações morfológicas provocadas pelas ferrovias em diversas cidades Bocas do Sertão: 
Campina Grande — PB, São José do Rio Preto — SP, Sorocaba — SP, Londrina — PR, Passo 
Fundo — RS, Uberlândia — MG, Feira de Santana - BA, Caruaru — PE e Montes Claros- MG. 
Partindo do estudo do núcleo primaz, “ponto inicial a partir do qual vai se estruturando a 
cidade” (Maia, 2017, p.15), a autora analisa as transformações morfológicas trazidas pela 
infraestrutura das estradas de ferro, tendo em vista o entendimento da conformação das áreas 
centrais em cada um deles. No que diz respeito à análise morfológica, uma observação 


sintetiza a relação espacial dessas áreas: 


Quando as ferrovias chegam às cidades brasileiras, em meados do século 
XIX, as suas estruturas físicas são instaladas, comumente, nas áreas 
próximas ao núcleo primaz das cidades e que posteriormente, na maioria dos 
casos torna-se área central. Cria-se uma relação espacial entre as ferrovias 
e a estrutura urbana das cidades, que pode ser analisada pela perspectiva 
da negação do tecido urbano preexistente e/ou reconciliação, a depender de 
cada implantação. (MAIA, 2017, p.03) 


Esta relação de reconciliação e/ou negação do tecido urbano preexistente foi a forma 
que adotamos para compreensão do nosso objeto de estudo. A partir delas, construímos 
nossas questões: em quais casos houve a negação da preexistência urbana? E a 
reconciliação? Qual o resultado morfológico desse processo? Essas questões serão 
respondidas entre os tópicos 4.2.1 e 4.2.6, por ora, adiantaremos algumas considerações 
gerais. Vejamos, no que diz respeito às estações reconciliadas com a preexistência urbana, 
Benévolo (1953, p.441) já destacava que para sua construção exigia-se “grandes 


desapropriações” e forçava “várias travessias perigosas”, o que fazia com que essa opção 
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fosse evitada. No Brasil, as realidades onde mais ocorreu essa aproximação foram nas 
cidades portuárias, pois nelas era necessário que a estação se aproximasse o máximo 
possível da infraestrutura dos portos, para fazer com que os produtos transportados nos 
comboios chegassem aos armazéns sem haver necessidade de um transporte intermediário 
Foi assim na Parahyba, caso aqui estudado. Por sua vez, a negação era mais comum, pois 
os engenheiros ferroviários, na formulação dos projetos, procuravam afastar das áreas 
edificadas a infraestrutura ferroviária para que a empresa tivesse menores gastos com as 
desapropriações, processo que gerava grandes conflitos de interesse no período de 
construção. Assim ocorreu, em diferentes graus , nos demais núcleos urbanos analisados: 


Santa Rita, Mulungu, Independência e Pilar. 


Seja através da negação ou da reconciliação, alguns elementos morfológicos surgiram 
como novos espaços na cidade a partir da chegada da estação, dois deles são o largo e a 
praça. O primeiro era o espaço que se constituía em frente à estação, gerado pelo 
alargamento da faixa de domínio da estrada de ferro nos locais das esplanadas. Caracteriza- 
se por ser um espaço funcional do domínio da empresa ferroviária, contudo de acesso público, 
cuja função mínima era “permitir o transbordo, a ligação urbana em ambos os sentidos, dos 
passageiros ou das mercadorias para o espaço ferroviário exclusivo ou privativo.” (ALVEZ, 
2015, p.569). Por seu lado, a praça era é um elemento que aproxima a estrutura ferroviária 
do tecido urbano consolidado, se diferenciando do largo pelo fato de ir além da faixa de 
domínio da estrada, assumindo um papel de elemento urbanístico importante, pois associa- 
se à fachada principal do edifício de passageiros e “converte-se, desde o princípio, como a 
nova porta da cidade.” (ALVES, 2015, p.570). O largo é onipresente em todas as estações, já 


a praça era mais comum onde ocorria a reconciliação da estação com o urbano. 


Outros elementos importantes eram a rua e o bairro da estação. A primeira tratava-se 
da “via de ligação entre o espaço da estação e a cidade existente” (ALVEZ, 2015, p.571) 
ocorrendo, de forma geral, nos casos de negação da preexistência urbana. Por sua vez, o 
bairro da estação era formado quando a estação ficava “Cuando la línea discurría 
relativamente lejos de la ciudad” (CAPEL, 2005, p. 548), assim, “a sua influência todo 
poderosa ia atraindo a construção das casas” e posteriormente, orientando a abertura de 
novas ruas, que finalmente se convertiam no bairro (BENÉVOLO, 1953, p. 441). 
Eventualmente, esses espaços se originaram da “construcción de viviendas para los obreros 
del ferrocarril, y otras de carácter modesto para grupos populares, ha podido dar lugar a un 
área marginal de pésimas condiciones, con trama viaria irregular” (CAPEL, 2005, p. 548). 


Portanto, o largo, a praça, a rua e o bairro da estação foram os novos elementos que 


surgiram com o advento da ferrovia, os quais procuraremos identificar nos núcleos urbanos 
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atravessados pela Estrada de Ferro Conde D'Eu. Analisaremos cada uma dessas formações, 
enfatizando os seus efeitos sobre a morfologia urbana. 


3.2 As estações da Estrada de Ferro Conde D'Eu e sua relação com o urbano 

Ao longo do traçado da linha original da Estrada de Ferro Conde D'Eu foram 
construídas quatorze estações, das quais apenas cinco se relacionaram com núcleos 
urbanos: a cidade da Parahyba do Norte, as vilas de Pilar e Independência e as povoações 
de Santa Rita e Mulungu. O objetivo desse tópico é estudar o processo de implantação da 
estrutura ferroviária nesses núcleos, tendo em vista compreender as alterações e as novas 
morfologias que surgem desse processo. A implantação das estações nesses locais marcou 
a divisão dessas cidades em duas partes: aquela do “domínio público social” e a do “domínio 
público funcional”. Segundo Hans Meyer (1999), a primeira está relacionada à vida urbana em 
si, ao ritmo local, o que compreende, nos casos estudados, a cidade marcada pela igreja e 
praça. Por sua vez, a segunda pertence ao domínio da infraestrutura das ferrovias e dos 
portos, chamado pelo autor de “espacio público tecnocratizado”, cuja competência de 
formação era exclusivamente da engenharia civil da época (1999, p.37). Diante desse quadro, 
a primeira questão que surgiu foi: como se caracterizava de domínio público social das 


cidades estudadas? 


Como a Estrada de Ferro Conde D'Eu foi implanta na década de 1880, estamos 
tratando de núcleos urbanos de fins do século XIX, mas que apresentava origens diversas, 
como podemos observar no Quadro 37: 


Quadro 37 — Origem dos núcleos estudados 




















Núcleo Origem Classificação Data de elevação 
Parahyba 1685 Cidade 1685 

Santa Rita Século XVI | Povoação - 

Mulungu Século XVIII | Povoação E 

Pilar Século XVII | Vila 1758 
Independência Século XVIII | Vila 1835 














Fonte: Produzida pela autora a partir de diversas fontes. 


Tratavam-se, portanto, de núcleos urbanos cujas origens estão no período colonial, 
contudo, representam momentos distintos das estratégias de ocupação e controle do território 
paraibano. Os primeiros momentos de ocupação e defesa do litoral ainda no século XVI, 
quando surge o núcleo primaz da Cidade Real de Nossa Senhora das Neves, embrião da 
cidade da Parahyba do Norte. Ainda nesse mesmo século surge o Engenho Real Tibiri, 
também estratégia do governo português em tirar proveito do território a partir da exploração 
da cana de açúcar, sendo o ponto original da povoação de Santa Rita. Os demais foram 
fundados no século XVIII a partir das estratégias da Coroa para interiorização da colonização, 
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através da instalação de núcleos de povoamentos em aldeamentos missionários (o caso de 


Pilar), ou através de doação de patrimônios religiosos (Mulungu e Independência). 


Vejamos também que ao serem classificados como cidade, vila e povoação, tratavam- 
se de núcleos bastante diversos em relação à hierarquia urbana da época. Não é possível 
discutir essa divisão a partir de um critério populacional, pois praticamente inexistente uma 
estatística desse período que contemple todos eles. Contudo, é possível delinear algumas 
características gerais. Podemos afirmar que a mais importante da rede era a cidade da 
Parahyba do Norte, a capital da província onde se concentravam as principais funções da 
época: porto, comércio e administração. O seu núcleo urbano era marcado por uma série de 
edificações oriundas de sua origem colonial, mas também das necessidades impostas ao 
longo do século XIX. Uma importante transformação antes da chegada da ferrovia era a 
tentativa de melhorias na atividade portuária, através das constantes obras do “Caes do 
Varadouro”, como podemos ver nos Relatórios dos Presidentes da Província entre as décadas 


de 1830 e 1870. Aprofundaremos mais nessa questão no tópico 4.2.1. 


Os demais núcleos eram pequenas vilas e povoações, que apresentavam uma 
configuração urbana bastante simples, marcada pela Igreja, praça e os caminhos de ligação 
com as demais áreas do território. Apesar das circunstâncias no século XIX terem sido mais 
favoráveis à urbanização, esse quadro não havia mudado muito pois, como afirmou Emília 
Viotti da Costa (1999), as mesmas “condições que haviam inibido o desenvolvimento urbano 
no período colonial continuaram a atuar durante a primeira metade do século XIX” assim 
sendo “os viajantes que percorrerem o país nessa época continuaram a observar o profundo 
contrate entre as cidades portuárias mais movimentadas, mais modernas, mais europeizadas 
e os núcleos urbanos do interior que, na sua totalidade, viviam à margem da civilização, meras 


extensões das zonas rurais”. (P. 241). Sobre esse fato, a autora segue afirmando que: 


Segundo as descrições da época, a maioria dos núcleos urbanos do interior 
caracterizava-se por um aspecto descuidado, sendo imprecisos os limites 
entre a zona rural e a urbana. Boa parte da população vivia em chácaras 
cujos limites chegavam à cidade. A maioria das casas era construída de taipa, 
segundo a tradição colonial. Muitas permaneciam fechadas durante a 
semana, pois os moradores só vinham à cidade aos domingos e dias de festa, 
quando compareciam às cerimônias religiosas e faziam suas compras nas 
lojas e feiras locais. Continuavam, na sua maioria, a viver no campo. Vacas, 
cabras e cavalos eram frequentemente vistos pastando nas ruas da cidade, 
onde, não raro, o capim crescia nas praças e nas ruas, por entre as pedras 
toscas do calçamento, em virtude do escasso trânsito urbano. 

[...] 

Nas cidades do interior os únicos edifícios dignos de registro eram as igrejas 
e os conventos, e mais raramente os edifícios da Câmara e da cadeia. O 
abastecimento de água era precário, ficando os moradores na dependência 
de poços e chafarizes. Dada a falta de esgotos, os dejetos eram despejados 
nos ribeirões ou no mar (quando a cidade era litorânea), escorrendo, 
frequentemente, pelo meio das ruas. A iluminação era precária, prevalecendo 
o óleo de peixe. Nas noites de luar a cidade ficava às escuras, iluminada 
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apenas pela luz da lua. Apenas nas cidades mais importantes havia 
assistência hospitalar e essa era, em geral, fornecida pelas Santas Casas, 
instituições religiosas filantrópicas, de caráter paternalista, inspiradas na 
tradição de caridade cristã, típica do catolicismo. (COSTA, 1999, p.241-242) 


Essa descrição pode ser aplicada aos casos das vilas e povoações aqui estudadas, 
cabendo acrescentar a elas algumas pequenas transformações que se deram na segunda 
metade do século XIX relacionadas a implementação de códigos de posturas e do movimento 
higienista, cuja principal e que se fazia notória no traçado da cidade era a presença do 
cemitério, oriundo do movimento de secularização desse espaço, após as grandes epidemias 


que dizimavam a população**. 


Portanto, quando a estrada de ferro foi implantada na década de 1880, os núcleos 
urbanos eram caracterizados por elementos de sua origem colonial e por alguns acréscimos 
decorrentes das novas funções surgidas ao longo do século XIX. Essas povoações, vilas e 
cidades eram marcadas por edifícios e espaço singulares como igrejas, praças, edificações 
administrativas e o cemitério. Para o resgate do “domínio público social” em cada uma delas, 
procuraremos identificar e localizar essas edificações sobre uma cartografia retrospectiva 
representativa dos elementos morfológicos do traçado das ruas, dos quarteirões, da praça, e 
do perímetro edificado. Após essa etapa, partimos para a construção do “domínio público 
funcional” da ferrovia, através da implantação da esplanada da estação e do traçado dos 
trilhos. A partir desse procedimento, foi possível analisar os elementos resultantes da relação 
cidade e estação em cada espaço estudado. 





43 Em 1855, o presidente da província determinava a construção de cemitérios em todas as povoações 
do interior, esse fato marcou a configuração da cidade, uma vez que sua construção exigia uma grande 
área que passava a ser estruturante no traçado. 
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3.2.1 Cidade da Parahyba do Norte 


. Falemos agora da estação. 
E uma <cousa> nova, com todos os requisitos de casa velha. 
(Gazeta da Parahyba, 19 de agosto de 1888, p. 02) 


A frase acima escrita pelo cronista Ruvaldo no texto intitulado “A cidade” é bastante 
representativa da forma como uma parcela da população, pelo menos aquela formada pela 
elite, percebia a Estação Central da Estrada de Ferro Conde D'Eu. Como demonstraremos ao 
longo deste tópico, sua arquitetura era marcada por muitos elementos que remetia à estética 
colonial, não representando, portanto, os anseios de modernidade do período no qual foi 
construída e ao longo de toda a operação da via férrea aqui estudada (1880-1901). Tão pouco 
era semelhante aos grandes e elegantes edifícios de passageiros da Europa, cujas imagens 
eram conhecidas através de viagens, revistas e cartões postais. Contudo, mesmo com essas 
características consideradas “antimodernas” para época, a implantação dessa estação 
correspondeu a um importante episódio da história urbana da cidade da Parahyba do Norte 
em fins do século XIX. 


Já demonstramos nos capítulos anteriores que a Estação Central foi localizada na 
cidade da Parahyba do Norte, capital da província, como solução dada pelos agentes políticos 
e técnicos para transferir o fluxo da produção do interior para o porto desta localidade. A 
implantação de toda a infraestrutura ferroviária advinda desse processo provocou alterações 
morfológicas no traçado urbano preexistente, através da criação de novos espaços e da 
destruição de outros, tornando-se, assim, um dos marcos iniciais da modernização da cidade. 
Apesar dessa importância, esse episódio ainda não foi objeto estudado sistematicamente, 
mesmo em trabalhos que procuram elencar as transformações urbanas em fins do século XIX 
com foco na ferrovia, a exemplo de Guedes (2006). No entanto, algumas publicações nos 
direcionam a informações gerais, dos quais cabe destacar o trabalho de Souza e Vidal (2010), 
que ao reconstruir as sete plantas da Cidade da Parahyba entre 1858 e 1940, nos apresentam 
um representação desses espaços. As demais informações bibliográficas foram encontradas 
diluídas em obras de síntese histórica da Paraíba. 


Diante desse quadro, o aprofundamento das informações sobre a implantação da 
infraestrutura da Estrada de Ferro Conde D'Eu na Parahyba do Norte só foi possível através 
da vasta quantidade de documentos iconográficos localizados, sobretudo, nos arquivos da 
extinta RFFSA, cujos mais importantes estão listados com suas respectivas referências no 


Quadro 38: 
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Quadro 38 - Fontes iconográficas sobre a Estação Central da Parahyba do Norte 






























































Ano?! Descrição Referência 
(92) 
S 1875-76 | Estrada de Ferro Conde d'Eu - Paraíba do Norte: estudos de BR RJANRIO - 
E Parahyba a Independência com ramal a Salgado. 4Q.0.MAP.707 
Lu 
1882 Conde D'Eu Railway — Plan Shewing Engine Sheds (Planta | RFFSA/1390-2 
mostrando o depósito de machinas e ponte de Sanhauá) 
1882 Conde D'Eu Railway — General Plan of proposed diversion near | RFFSA — 1390-3 
Sanhauá Bridge (Planta geral da derivação perto da ponte do 
Sanhauá) 
1882 Conde D'Eu Railway — Sanhauá Bridge PP-0157 
1883-86 | Parahyba (Folha 01/29) PL — 0021 
a | 1883-86 | Conde D'Eu Railway — Plano do local escolhido para Armazém | PT - 2104 
= de carga, Telheiro de Wagns e Desvios na Estação da 
E Parahyba. 
o | 1883-86 | Conde D'Eu Railway — Plano de Desapropriação do terreno | PT - 1728 
oo . a A . 
-— preciso para a Estação da Parahyba e dependências (2 plantas) 
ui | 1885 Conde D'Eu Railway — Planta da linha em terreno do governo | RFFSA — 166 -2 
O até o K896. 
L | 1886 Planta Demonstrativa da passagem da via férrea Conde D'Eu | PL - 0004 
Es ela rua do Zumby ao Cabedello. 
1906-10 | GW.B.R.— Estrada de F. Conde d'Eu — Planta da esplanada da | PD - 0045 
estação da Parahyba 
1908-20 | Esplanada da Estação da Parahyba (2 folhas) PD - 0056 
1913 G.W.B.R. — Secção Conde D'Eu — Planta Geral no Local da | PL - 0005 
Parahyba 
1913 G.W.B.R. — Secção Conde D'Eu — Posição da fábrica de Sabão | PD - 0042 
dos Srs. Lemos e Cia em Parahyba 
1914 G.W.B.R. — Secção Conde D'Eu — Marinhas junto da Estação | PT - 2183 
da Parahyba 
192X Novo Projeto do Porto de Parahyba com modificações da | PD - 0072 
posição dos armazéns e vias etc 
1940 G.W.B.R. — Linha Norte — Ramal Cabedelo — Projeto de nova | EG - 0791 
Estação em João Pessoa — Sondagem no terreno. 
1941 G.W.B.R. — Linha Norte — Ramal Cabedelo — Estação João | PT - 1736 
= pessoa — Planta indicando o terreno necessário para o novo 
= Edifício e Esplanada. Projeto de nova Estação em João Pessoa 
N — Sondagem no terreno. 
S | 1941 G.W.B.R. — Linha Norte — Ramal Cabedelo — Projeto de Nova | RFFSA/020-8 
= estação em João Pessoa. Locação da Estação e Limite dos 
Mr terrenos para a Nova Esplanada. 
O | 1941 G.W.B.R. — Linha Norte — Ramal Cabedelo — Projeto de Nova | RFFSA/020-6 
s estação em João Pessoa (Locação da Esplanada e estação 
o com o armazém para o lado de Recife) 


Fonte: Pesquisa documental realizada nos seguintes arquivos: Arquivo Nacional, Arquivo da 
Inventariança da RFFSA, Arquivo Permanente da RFFSA e IBGE — Paraíba. 


Vejamos que há uma produção documental que contempla nosso objeto de análise 
desde os primeiros estudos feitos pelos engenheiros em 1875 até o período no qual ocorreu 
a demolição da estação (1941). Esses documentos foram importantíssimos para a construção 





44 Sobre a data de produção dos documentos: quando não foi possível determinar o ano ou a década 
específica, utilizamos um “X” para apresentar uma aproximação. Esse procedimento será feito nos 
demais quadros apresentados neste capítulo. 
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da cartografia retrospectiva e para ilustrar fatos importantes ao longo do tópico e serão 


oportunamente citados. 


Em 1875, quando foram feitos os primeiros estudos da Estrada de Ferro Conde D'Eu, 
a população da Cidade da Parahyba do Norte compreendia um número entre 12.000 a 13.000 
habitantes“. Tratava-se do núcleo urbano mais populoso e mais antigo da província com 
quase três séculos de existência, dado que sua fundação ocorreu em 1685, por iniciativa da 
Coroa Portuguesa para viabilizar a ocupação da parte norte do atual território nordestino, 
através da implantação da atividade administrativa e econômica. Sua localização às margens 
do rio Sanhauá, braço do rio Parahyba do Norte, revela as estratégias de defesa do governo 
em abrigar o seu sítio original das investidas de invasores estrangeiros, ao mesmo tempo em 
que favorecia uma aproximação com a área produtora de cana-de-açúcar e um bom “acesso 
das embarcações que levaria a produção para o Reino, permitindo a cidade cumprir sua 
função de centro de fiscalização e administração dos interesses econômicos da Fazenda 
Real” (MOURA FILHA, 2010, p.136). 


Há um consenso entre historiadores e até mesmo nas análises mais específicas 
sobre a história urbana?” da Parahyba do Norte na segunda metade do século XIX, que a 
configuração morfológica desta localidade ainda era marcada pelas suas duas porções 
originais: a Cidade Alta e a Cidade Baixa. A primeira apresentava um traçado das ruas que 
remetia a uma maior regularidade e concentrava praticamente toda a atividade religiosa, (11 
das 12 igrejas localizava-se nessa área), alguns edifícios administrativos (como a cadeia 
Velha, o Thesouro Provincial, o mercado público, o Lyceu Parahybano e o palácio do governo, 
estes dois instalados nas antigas edificações dos Jesuítas) e as principais residências da elite 
local. Enquanto que, na Cidade Baixa, localizada às margens do rio Sanhauá, concentrava- 
se toda as edificações portuárias e os novos edifícios que foram construídos para atender as 
necessidades impostas no século XIX, tais como a cadeia nova, o cemitério, o quartel de 
polícia, o quartel de primeira linha e uma nova assembleia legislativa. Além disso, nesta parte 
predominava “um misto de área residencial e comercial, onde famílias de negociantes e seus 
caixeiros acomodavam-se nos andares superiores de sobrados” (MAIA, 2005, p.84). A Figura 


36 ilustra e localiza essas informações: 


45 Devido a ausência de dados estatísticos oficiais, a ideia dessa população no período analisado (1871 
— 1901) foi retirada de várias fontes: 1869 — 13.000 almas (O Publicador, 21 de agosto de 1869); 1877 
- 12.660 (Chagas, 2004, p.163); 1888 - 12.000 almas (Gazeta da Parahyba, 08 de agosto de 1888, 
p.02); 1889 - 12.000 almas (Gazeta da Parahyba, 07 de setembro de 1889, p.01); Em decorrência da 
seca, 1889, decorrente da seca, a população aumentou para 20.000 almas (Gazeta da Parahyba, 29 
de outubro de 1889, p.03); 1917 - 40.000 almas (Relatório,1917, p.27). 
48 Ver: Vidal Filho (1958) e Almeida (1975). 
47 Ver: Maia (2000) e Guedes (2006). 
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Figura 36 — Cidade da Parahyba por volta de 1875 
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Fonte: Produzido pela autora sobre a base da Planta da Cidade da Parahyba do Norte de 185X 
(Biblioteca Nacional), com informações coletadas na pesquisa documental e bibliográfica. 
Conhecendo essa realidade, o objetivo dos engenheiros que planejaram a estrada de 


ferro era chegar o mais próximo possível do porto, que estava localizado às margens do 
Sanhauá, conforme a Figura 36. Havia também a necessidade de fazer isso sem que 
houvesse muitos gastos com desapropriações para não onerar a construção para a empresa. 
Qual foi a solução encontrada? A resposta está nos estudos feitos em 1875, cujo recorte 
apresentamos na Figura 37 a seguir: 


Figura 37 — Estudo dos engenheiros para a Cidade da Parahyba do Norte 
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Fonte: Estrada de Ferro Conde D'Eu - Paraíba do Norte: estudos de Parahyba a Independência com 
ramal a Salgado — 1876. (BR RJANRIO - 4Q.0.MAP.707 — Arquivo Nacional). 


A cartografia não permite que visualizemos com detalhes a relação que os 
engenheiros pretendiam estabelecer com o tecido consolidado, mas evidencia que a solução 
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encontrada foi lançar os trilhos margeando o rio Sanhauá, partindo das proximidades do porto 
do Varadouro, junto ao porto da Gameleira, seguindo até a ponte do Sanhauá, depois da qual 
fazia uma curva e se lançava para o interior da província. Esse traçado, portanto, limitou-se a 
reconfigurar a Cidade Baixa, sobre a qual aprofundaremos a nossa análise, a começar pelo 


entendimento das principais ruas preexistentes, apresentadas na Figura 38: 


Figura 38 — Cidade Baixa em 1875 
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Fonte: Produzido pela autora sobre a base da Planta da Cidade da Parahyba do Norte de 185X 
(Biblioteca Nacional), com informações coletadas na pesquisa documental e bibliográfica. 


Conforme podemos observar na Figura 38, a Cidade Baixa compreendia um conjunto 
de ruas localizadas na encosta e nos terrenos baixos próximos ao rio Sanhauá, entre elas, as 
que estruturaram o traçado eram quatro principais: a rua do Comércio, rua do Varadouro (cuja 
continuação após o edifício da Alfândega chamava-se rua do Zumbi), a Rua da Imperatriz e 


a Estrada da Gameleira, eixos importantes para compreensão desse trabalho**. 





48 O nomes atuais dessas ruas, respectivamente, rua Maciel Pinheiro, Rua Visconde de Inhaúma, Rua 
da República e Avenida Sanhauá. 
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A rua do Comércio, anteriormente chamada de rua das Convertidas, concentrava as 
casas comerciais da cidade e seu traçado era paralelo à rua Direita (Figura 38), o que nos 
induz a acreditar que a sua abertura fez parte de um planejamento prévio. Além disso, 
praticamente todas as ruas de ligação, localizadas na declividade, convergiam para esta 
artéria. Esta via tinha uma extremidade ligada ao porto, através da rua do Varadouro e a outra 
conectada à rua da Imperatriz, eixo aberto em 1858 com o objetivo de conectar a ponte do 
Sanhauá, porta de entrada da cidade para quem chegava do interior da província, com a 
região do comércio e com a Cidade Alta. 


Figura 39 — Fotografias das ruas fes Comércio, Varadouro e Imperatriz. 


Fo 











01 - Vista da Rua do Varadouro em 1875. 
02 - Vista da Rua do Comércio em 1903. 
03 - Vista da Rua da Imperatriz em 1870. 





Fonte: Acervo Walfredo Rodrigues. 


Essas três ruas formavam os eixos de circulação dos fluxos de mercadorias dentro da 
cidade, pois os almocreves que vinham do interior pela ponte do Sanhauá, seguiam pela rua 
da Imperatriz, até o largo do Sobradinho, daí continuavam na rua do Comércio até a rua do 
Varadouro e, por fim, chegavam ao porto. Contudo, em meados do século XIX, esse sistema 
passou a gerar inconvenientes, como explica o relatório do então presidente da província 
Henrique de Beaurepaire Rohan: “as tropas que chegão do interior não podem entrar na 
Capital, sem que, a partir da ponte do Sanhauá, subão uma ladeira ingrime, à qual se seguem 
outras não menos incommodas, até ganharem as principaes ruas do commercio”. (1858, p.23- 


24). Como medida para evitar esses transtornos e diminuir esse percurso das mercadorias 
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até o porto, o mesmo presidente resolveu “mandar construir, como parte integrante da estrada 
de rodagem, um ramal entre aquella ponte e o caes do Varadouro.” (1858, p.23 e 24), que 
ficou conhecida como estrada da Gameleira, identificada na Figura 38. 


A estrada da Gameleira ainda estava em construção em 1865, sete anos depois de 
sua idealização, era uma obra administrada pelo capitão do porto Caetano Alves de Sousa 
Filgueiras, e segundo era descrito na época “é o começo, o tronco da grande rede, que tem 
um dia de abraçar a província” (O publicador, 31 de outubro de 1865, p.2), ou seja, era a parte 
intraurbana das estradas de rodagem que ligava a capital às cidades do interior. O seu traçado 
começava na antiga praça do Comércio, junto ao “porto de desembarque”, passava pelo largo 
da Gameleira, daí o seu nome, e seguia até “entronca-se na ponte do Sanhauá, na estrada 
de rodagem em execução, da qual é antes uma continuação, que outra ou nova estrada”. 
Como essa configuração, a estrada tocava “no consulado, alfândega, principaes 
estabelecimentos comerciais” o que levava um cronista da época a acreditar que “a nossa 
agricultura considera aquela estrada de summo, e incalculável interesse” (O Publicador,18 de 
janeiro de 1867, p. 2). 


A construção da estrada da Gameleira acabou por intensificar a definição de duas 
áreas ou “bairros” comerciais na Cidade Baixa: o Varadouro e o Sanhauá. Apesar de não 
haver uma delimitação precisa dessas duas áreas, podemos apresentar algumas 
considerações sobre elas. O primeiro era o principal e mais antigo bairro comercial da cidade 
da Parahyba do Norte e fazia ligação direta com o porto do Varadouro, localizando-se, 
portanto, nas imediações dessa área. Por sua vez, o segundo, conforme nos explicava o 
engenheiro André Rebouças era “inteiramente distincto e bem distante do primeiro, e que 
ocupa uma grande extensão da rua da ponte, nas proximidades do lugar, antigamente 
denominado — porto do Sanhauá” , ficando “exatamente na passagem dos productos, que 
vem do interior da província, precisamente a sua entrada na capital: adquire por isso cada dia 
maior importância” (O publicador, 27 de dezembro de 1864, p. 2). Tratava-se, assim, de uma 
área ligada às atividades portuárias e ao comercio que se fazia nas proximidades da ponte. 


Essa descrição da estrada da Gameleira, do bairro do Varadouro e do Sanhauá faz- 
se necessária uma vez que a análise da documentação iconográfica nos mostra que os 
engenheiros da Estrada de Ferro Conde D'Eu se apropriaram dessas preexistências. A 
esplanada da estação foi localizada na praça do Porto da Gameleira (mais acessível para o 
movimento de cargas com o porto e embarque e desembarque de pessoas), de onde os trilhos 
seguiam ao lado do traçado da estrada da Gameleira até as proximidades da ponte do 
Sanhauá, no lugar em que foi instalada a outra parte da esplanada destinada à acondicionar 
as locomotivas. Esse trecho estava compreendido do KmoO até o Km10 da linha inicial, como 


mostra a representação cartográfica na Figura 40: 
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Figura 40 Esplanada da Estação da Parahyba 


: 
MN 
o pg dd 


* Sanhalá 





O MULOMETRAGEM DE ENTRONCAMENTO , 04 

DRA 
2 
PARAHYBA A 

nuno e 
Escaias ( E RT O Ver iG 
o Ca EA HE INT Pp 
FORNNNNSnnnananSnnnannnnanannannnanha HE ) KZ 






: Varadouro 
sM 


4 


3 


Cssssnsnscêsanccannsésio 
N 


rd 
(EEE 


Fonte: Parahyba - Folha 01/29. (Arquivo Permanente da RFFSA - PL — 0021 1883-1886). 


Trataremos da configuração dessas duas partes separadamente, apenas por uma 
questão de organização do trabalho. Começaremos pela área do Varadouro, a mais 
importante, onde se instalou a esplanada da estação de passageiros. 

Já mostramos anteriormente que a rua principal era a rua do Varadouro, mas, havia 
também a Rua do Zumbi, que era a continuação da primeira no sentido Norte, após a 
Alfândega. Desta Rua partia uma ladeira bastante íngreme que terminava no largo da Igreja 
de São Frei Pedro Gonçalvez, único templo religioso localizado na Cidade Baixa, que havia 
sido construído no século XVIII. Nesse local se concentrava o porto do Varadouro, cuja leitura 
dos jornais e documentos antigos nos permitem afirmar que era uma área bastante 
diversificada formada diversos espaços: o lugar denominado Zumbi, o Largo da Alfândega, a 
Praça do Comércio e o Largo da Gameleira, os quais podemos visualizar na Figura 41. 

Figura 41 — Porto do Varadouro em 1875 
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Fontes: Parahyba - Folha 01/29 (PL — 0021 - 1883-86); Planta Geral no Local da Parahyba (PL — 0005 
— 1913). (Acervos da Extinta RFFSA) 


O primeiro era o lugar denominado Zumbi ficou depois conhecido a partir do final dos 
anos de 1880 por Porto do Capim”, por muito tempo esse local destinou-se às pequenas 
embarcações. Logo em seguida, estava o Largo da Alfândega onde se localizavam os 
principais edifícios da atividade portuária: a alfândega, uma trapiche alfandegado com sua 


rampa, o consulado, a guardamoria e vários armazéns. O edifício da alfândega, já havia sido 

considerado por Daniel P. Kidder em 1839 como um dos edifícios mais notáveis da cidade 

(KIDDER, 1980, p.09), mas, em 1886, segundo o engenheiro Retumba não passava de “um 

barracão crismado em alfandega e rodeado de meia dúzia de armazéns” (1914, p. 228). 
Figura 42 — Alfândega e Capitania dos Portos da Parahyba do Norte 
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Fonte: Alfândega (último edifício do lado esquerdo da fotografia) em 1903 e Capitania dos Porto 
1904. (Acervo Humberto Nóbrega), 


49 Monografias de Vicente Gomes Jardins (1889). 
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O Largo da Alfândega era seguido de duas praças. A primeira era Praça do Comércio, 
onde estava localizado o “Caes do varadouro”, segundo Retumba “um pequeno parapeito com 


honras de caes”, “separando do elemento liquido uma estreita faixa de terra firme” (1914, p. 
228), e existia uma rampa de embarque e desembarque de passageiros e ao lado a Capitania 
dos Portos. A segunda era o Largo da Gameleira, onde se situava um porto de mesmo nome, 
e tratava-se de um espaço aberto para ao qual convergiam a estrada e a rua da Gameleira e 
a rua do Bom proveito. Segundo consta nos jornais, havia nesse lugar uma antiga ponte de 
madeira para embarque e desembarque, principalmente de madeiras, canas e capim (O 
publicador, 01 de outubro de 1864, p.04). 

O largo da Gameleira foi o espaço escolhido para inserir a esplanada da estação em 
1880, como já adiantamos. Essa foi a forma mais lógica que o engenheiros encontraram de 
aproximar a infraestrutura ferroviária do porto. O resultado dessa implantação foi representado 
na Figura 43. 

Figura 43 — Esplanada da Estação da Parahyba em 1883 
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Fontes: Parahyba - Folha 01/29 (PL — 0021 - 1883-86); Plano do local escolhido para Armazém de 
carga, Telheiro de Wagns e Desvios na Estação da Parahyba (PT — 2104 - 1883-86); Plano de 
Desapropriação do terreno preciso para a Estação da Parahyba e dependências (PT — 1728 - 1883- 
86); Planta Geral no Local da Parahyba (PL — 0005 — 1913). (Acervos da Extinta RFFSA) 


A chegada da esplanada da estação, composta pelos edifícios principais da edificação 
de passageiros, um armazém e um telheiro para abrigo de vagões, estava acompanhada de 
outros tempos, pois vejamos que os antigos nomes das ruas passaram, na mesma época, a 
serem alterados para homenagearem figuras do Império. A rua do Varadouro e Zumbi 
tornaram-se Visconde de Inhaúma, A rua do Comércio passou a homenagear o Conde D'Eu, 
assim como a foi com a estrada de ferro e a praça que substituiu o largo da gameleira e agora 
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seria a porta de entrada da cidade. Esta última foi a maior transformação morfológica 
produzida pela EFCE, tornando-se o elemento de reconciliação com a preexistência urbana, 
sobre a qual nos debruçaremos agora. 


A produção da praça teve início com o processo de desapropriação dos terrenos do 
antigo largo da Gameleira, o qual foi feito pela Wilson Sons & C.º Limited, da parte que consta 
representada na Figura 43. A desapropriação do terreno era marcada pela abertura de duas 
vias no entorno da praça, a rua do Bom Proveito e a continuação da rua da Gameleira, isso 
se deu para que houvesse garantia da livre circulação viária no seu entorno. As plantas mais 
antigas de desapropriação nos dizem que os empreiteiros não tiveram interesse algum em 
associar esse espaço a qualquer tipo de embelezamento urbano, pois nelas não há nenhum 
indício de uma proposta desse tipo, aparece apenas “Propriedade de SRS. Wilson Sons e 
Cia” ou “Praça Conde d'Eu proposta”. Esse fato era comum, pois como afirmou Nilsem (2008, 
p.16): “Desenvolvida fora do quadro de planejamento urbano, as ferrovias raramente 
beneficiaram de paisagismo*?”. O que pretendiam então, os engenheiros da Estrada de Ferro 


Conde D'Eu para essa praça? 


Parece que a princípio os empreiteiros e a empresa utilizava o espaço como um 
depósito de materiais, pois um edital aberto pelo presidente da Câmara Antonio de Souza 
Carvalho, publicado na Gazeta da Parahyba em 15 de junho de 1888, portanto, cinco anos 
apos a inauguração da estrada dizia que desde “07 de setembro de 1883, dia da primeira 
inauguração dessa estrada até Mulungu devia estar preparada e entregue ao publico essa 
nova praça”, contudo, naquele momento o local achava-se “cercado de estacas e arame 
farpado sem autorização legal”. O edital determinava cinco dias para desobstruir a nova praça, 
e caso não fosse feito, “a câmara municipal oficialmente tomará conta da aludida praça para 
aterrá-la convenientemente e fazer a canalização precisa, satisfazendo assim os interesses e 


conveniências do governo” (Gazeta da Parahyba, 16 de junho de 1888). 


Parece que a notificação da câmara não foi suficiente para regularizar a situação, pois 
continuamos encontrando diversas noticias de jornais informando o péssimo estado do local. 
Em 1889, um texto do jornal a Gazeta da Parahyba sobre os melhoramentos materiais dizia 
que “é tal o estado de imundície e tão má a sua conservação, que é impossível dar dois passos 
ali sem náuseas, e sem tropeçar-se em buracos e escavações produzidas pelas chuvas” 
(Gazeta da Parahyba, 05 de agosto de 1889, p.2). E o estado só continuava a agrava-se “Se 
já estava em péssimo estado a praça que fica fronteira ao armazém da estrada de ferro da 
Borburema?!, hoje acha-se muito peior depois que o presidente da intendência julgou que 





50 Tradução livre. 
51 Nome dado pelo Jornal Gazeta da Parahyba para a Estrada de Ferro Conde D'Eu. 
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aquelle lugar se prestava para nelle contruir um mercado de peixe.” (Gazeta da Parahyba, 
1890, p.02). 


Esses relatos parecem aproximar o caso da praça Conde D'Eu ao que Micheline Nilsen 
(2008) comprovou quando tratou dos Impacto físico dos Caminhos de Ferro nas capitais 
europeias, Londres, Paris, Berlim e Bruxelas. A autora disse que por volta de 1860, a presença 
da infraestrutura ferroviária na cidade era considerada nefasta, a tal ponto que o termo 
“vandalismo” surgiu pela primeira vez para descrever os danos causados pela estrada de ferro 
em Ludgate Hill na cidade de Londres e a partir daí, o “termo tornou-se comumente usado 
para se referir aos danos causados pelas ferrovias através de sua construção em ambientes 
rurais e urbanos” (NILSEN, 2008, p.16 — Tradução Livre). 

Mesmo com essas características, a construção da praça logo atraiu uma série de 
serviços e comércios para seu entorno e suas áreas adjacentes mais próximas, como a Praça 
Pedro Il. Um principal foi a estação terminal de bonde a tração animal, da companhia de Ferro 
Carril instituída em 1894%, fato que marcava a ligação dos dois tipos de transporte de escala 
regional e urbana. Em 1895, já encontramos localizado na praça o Hotel do Centro%, a 
Dispensa Popular**, outros serviços comuns às proximidades das estações. Por fim, a estação 
atraiu importantes casas comerciais exportação e importação, como Cahn Freres e C.º, 
Santos Gomes e Cia. Também houve a instalação de algumas pequenas indústrias, como a 
Saboaria a Vapor. 

Esses novos serviços dinamizaram o local e juntamente com o desejo de 
modernização que passou a determinar mudanças nas cidades brasileiras após a república, 
o olhar do poder público passa a ser lançado sobre a praça Conde D'Eu, tendo em vista 
amenizar o aspecto “nefasto” dos primeiros anos de existência do local. Retiramos essa 
afirmação de um relato encontrado em 1895, que parece ser um indício da existência de 
melhorias no lugar: 


Já vão bastante adeantados os trabalhos d'esta praça, provando-nos mais 
uma vez, o sr. Augusto Carvalho as suas aptidões. 
O que causa estranheza é o procedimento do Sr Superintendente da Conde 
d'Eu que quer, a custa do seu gênio inglez, obrigar a linha do calçamento da 
praça que passa em frente ao armazém-barrcão, a formar uma grande curva, 
defeituando-se assim toda a obra. 
Esse proceder não está correto sr. Summer com o cavalheirismo que deve 
ter todo gentleman. [...] Permita, sr. Summer, que a linha da praça se faça 
recta e não curva ao passar confronte aos uns domínios. (Gazeta do 
commercio, 23 de janeiro de 1895, p.01) 

Parece que foi a partir dessa época que a praça Conde D'Eu começa a tomar a feição 


que passamos a ver nas imagens do século XX, período a partir do qual começamos a ter 





52 Sobre o bonde Ver: Medeiros Filho (2013). 
58 A União, 19 de outubro de 1985 (P.03). 
54 Loja de produtos diversos (A União, 18 de outubro de 1895) 
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registro fotográficos do lugar (Figura 44), quando o lugar já se chamava praça Álvaro 
Machado*, nome que recebe até os dias atuais. 


Figura 44 — Praça Conde D'Eu no início do século XX 









Primeira Coluna: 01 e 02, Praça Alvaro Machado em 1905, 03 — em 1904. Segunda Coluna: todas as 
vistas em 1920. Fonte: Acervo Humberto Nóbrega. 





Falemos agora das edificações da esplanada. Para tanto, observemos a Figura 45, 
na qual redesenhamos alguns aspectos, principalmente da estação. 


Figura 45 — Estação da Parahyba do Norte 





55 Álvaro Lopes Machado foi um político paraibano, governador da província entre 1892 e 1896 e depois 
de 1904 a 1908. Acreditamos que foi em seu período de administração que ele se autohomenageou e 
deu seu nome à praça, pois os primeiros registros que encontramos são do jornal “A União” de 27 de 
setembro de 1895. 
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Fontes: Plano do local escolhido para Armazém de carga, Telheiro de Wagns e Desvios na Estação 
da Parahyba (PT — 2104 - 1883-86); Planta Geral no Local da Parahyba (PL — 0005 — 1913). (Acervos 
da Extinta RFFSA) 
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A Figura 45 mostra que a esplanada era composta por três edificações principais: a 
estação, o armazém e o telheiro para vagões. A primeira só foi concluída em 1883, depois de 
três anos de construção, e sob constantes dúvidas da solidez, a ponto do governo imperial 
enviar “um engenheiro de sua confiança” para examinar a obra, que parece ter saído satisfeito 
com o que viu (Jornal da Parahyba, 23 de maio de 1883, p.2). Nesse mesmo ano também 
estava concluído um armazém de ferro “com espaço sufficiente para deposito das 
mercadorias recebidas e exportadas” (Relatório, 1883, p. 288), que logo se tornou pequeno 
pois “embora maior do que os das demais estações, ainda assim é único e insuficiente para 
o serviço no tempo da safra, em que aumenta consideravelmente o movimento de carga a 
exportar e de carga a importar” (Relatório de 1892, p.64). Por fim, havia “um pequeno telheiro, 


paralelo à estação, para abrigo do trem rodante” (Relatório, 1883, p. 288). 


O edifício mais importante era a estação de passageiros, redesenhado na Figura 45 
a partir das fotografias e dimensões gerais encontradas em alguns projetos, uma vez que 
parece não ter resistido ao tempo nenhuma planta baixa desse espaço. A edificação trazia 
algumas inovações construtivas para época, pois sua estrutura era em ferro, como 
apreendemos de várias passagens dos relatórios dos engenheiros, bem como apresentava 
muitas grades nos parapeitos e mãos francesas desse material. Contudo, como falamos no 
início, a sua imagem não representava o ideal de modernidade que se esperava para uma 
edificação dessa categoria, pois marcadamente permanecia uma estética colonial em seus 
elementos (arco abatido, telhado aparente, beirais), em um período onde o belo e o moderno, 
principalmente nos edifícios institucionais, estavam associados à estética neoclássica e 


eclética. 


A estação da Parahyba do Norte era, portanto, um prédio com características de uma 
arquitetura colonial erguido com técnicas construtivas modernas para a época. Na verdade, o 
que acontecia era algo muito semelhante em todo o Brasil, onde a produção da arquitetura 


ferroviária estava menos associada: 

[...] à exaltação estética da modernidade urbano-industrial e mais às fortes 
imagens de interiorização da produção, de ruptura com os limites do litoral — 
marco indelével da colonização — e de integração nacional e continental. O 
engenheiro Francisco Picanço afirmava que o problema não era banir ou 
fortalecer o belo, mas era essencialmente 'projetar com elegância mas em 
harmonia com preceitos econômicos, justamente o que acontece na América 
do Norte”. (LANNA, data, p. 02) 

Seguindo esses preceitos, a estação da Parahyba contava com dois pavimentos. No 
térreo concentrava-se o escritório do caixa, chefe da estação, telégrafo, uma sala de 
despacho de bagagens e outra de espera; por sua vez, no pavimento superior estavam 
instalados os escritórios da “administração, tráfego, contabilidade e fiscal”. (Relatório de 1892, 
p.64). As dimensões desses espaços pareciam não comportar o fluxo de pessoas na época, 
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como assim destaca um próprio relatório do engenheiro fiscal logo após a sua construção: “a 
estação da Parahyba, solidamente construída, carece de accomodações para tráfego, o qual 
tende a desenvolver-se” (1883). Outras descrições mostram que era uma edificação 
acanhada, proporcionando momentos de extremo desconforto: 


Enche-se litteralmente a acanhadíssima sala da estação e atropellam-se em 
uma promiscuidade menos agradável para os passageiros e mais cômoda 
para a Companhia: homens, senhoras, empregados da linha, músicos, 
ganhadores, etc., por entre montões de bagagens e utensílios da estação. No 
momento de entrar-se para o trem a confusão era enorme e fazia lembrar a 
descripção, que lemos, de assalto dos trens na 'gare' de Marselha, por 
ocasião da ultima epidemia de cholera da França (Diário da Parahyba, 11 de 
fevereiro de 1885, p.02) 


Todos os jornais da época, até os mais conservadores que constantemente defendiam 
a companhia Conde D'Eu, apresentavam relatos sobre a insuficiência de espaços. Dez anos 


depois do depoimento acima, encontramos as mesmas reclamações: 


A própria estação central não corresponde ao fim para que foi edificada, 
porque é muito pequena, sem espaço sufficiente para acommodar grande 
número de concorrentes que a frequentam, com especialidade, nos dias de 
entrada e sahida dos paquetes da Loyde Brazileira. 

A sala do centro do edifício, além de não ser ampla, é entulhada por uma 
espécie de balcão de taverna, por uma balança romana e mais outros 
objectos dos quaes falham-nos a lembrança. 

O povo fica n'essa sala, nos dias citados, de embarque, verdadeiramente 
empilhados a acotovellar-se com dificuldade. 

(Gazeta do Commércio, 19 de março de 1895, p.01) 


Não fossem somente as dimensões insuficientes, a estação ainda era desprovida de 
alguns elementos básicos para uma edificação com esta finalidade, o caso mais reclamado 
na imprensa era o do relógio, elemento símbolo dos novos tempos e necessário para a 
pontualidade dos trens. Para esconder essa ausência, no “frontispício há o desenho incorreto 
do relógio... em lugar do próprio relógio!” (Gazeta da Parahyba, 19 de agosto de 1888). Os 
escritos na secção “A pedidos” frequentemente se admiravam como um “um melhoramento 
de tanta monta, que aliás é facílimo, e que não falta em nenhuma estrada de ferro no mundo 
“ poderia não existir na estação da Parahyba (Estado da Parahyba, 03 de junho de 1891, 
p.01). Esse caso só foi resolvido em 1895, quando o então engenheiro fiscal exigiu que fosse 
colocado um relógio na estação seu frontispício “e no lugar apropriado, um relógio nas 
condições a satisfazer o fim a que é destinado, que é trazer o público dessa capital de 


sobreaviso quanto ao horário desta estrada.” 


Apesar de todo esse aspecto, de todo esse contraste com a ideia de modernidade que 
se esperava para um edifício desse porte, a estação foi cenário de inúmeros acontecimentos 
históricos importantes para o contexto local, dos quais chegaram até nós apenas alguns 
registros do século XX (Figura 46). 
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igura 46 — Fotografias da Estação da Parahyba 





Chegada de Álvaro Machado, 08 de Junho de 1907. 
(O Malho, 1907, p. 19). 


Aspecto da estação no momento da chegada do 


ABCF Clube de Natal. 
(O Malho, 1923, p. 32) 


Chegada de João da Mata em 1929. 
(STUCKET, 2008, p. 62) 

Com esse relato sobre a estação, finalizamos as colocações sobre a inserção da 
estação na região do Varadouro e passamos agora para o “bairro” do Sanhauá, como 
propomos no início desse tópico. 


Essa região era marcada pela Ponte do Sanhauá, que como já afirmamos, era a porta 
de entrada da cidade para quem vinha do interior. No período aqui tratado esse espaço era 
uma ponte de ferro%, assentada sobre doze colunas, obra do engenheiro inglês William 
Martineu (Relatório, 1866, p.29). No entorno dessa ponte existia atividade portuária exercida 
principalmente pelos comerciantes que se instalaram nas suas proximidades. A sua posição 
estratégica como ponto inicial aonde chegavam às mercadorias para a cidade favoreceu a 
presença de vários armazéns comerciais, como podemos atestar nos projetos da ferrovia 
desenvolvidos na época. Além disso, havia algumas olarias. A chegada da ferrovia se 
adequou da seguinte forma a esse espaço (Figura 47): 





58 A história desse espaço começa com a primeira construção de uma ponte de madeira em 1837. Em 
1861 a ponte de madeira é substituída por um empedramento projetado pelo engenheiro Francisco 
Soares Retumba, (O Publicador, 28 de dezembro de 1864, p.1-2). Após este ser condenado diversas 
opiniões foi novamente substituído pela ponte de ferro que existia no período da chegada da Ferrovia. 
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Figura 47 — Infraestrutura da estrada de ferro próxima à ponte do Sanhauá 


Fontes: Conde D'Eu Railway — General Plano of proposed diversion near Sanhauá Bridge - 1882. (Arquivo Permanente da RFFSA — PE). 





Esses área se distanciava aproximadamente 700 metros ao sul da Estação Central e 
nela a empresa construiu “uma mesa giratória” para alinhar as locomotivas e um “tanque de 
alvenaria e ferro para depósito de água”, e dois abrigos para máquinas, cujo objetivo era 
abrigar as locomotivas que não estavam em uso (Relatório, 1883, p. 288). 


O espaço no qual foram localizados essas edificações era um terreno vazio, o que fez 
com que não tivesse tido necessidades de desapropriar ou demolir alguma preexistência. 
Assim sendo, a instalação dessa parte não provocou grandes modificações morfológicas no 
tecido urbano. A única digna de nota foi o fato dos trilhos terem se tornado um obstáculo entre 
a ponte e a rua da Ponte, o que provocava inúmeros incômodos devido ao cruzamento dos 
fluxos de trem e das tropas que vinham do interior pela estrada de rodagem. Além disso, os 
donos dos armazéns localizados próximos a essa região, reclamavam do fato de terem 


perdido o acesso direto ao rio, onde muitos deles possuíam alguns trapiches particulares. 


Figura 48 — Vista da ferrovia nas proximidades da ponte do Sanhauá em 1920 


a di Mil 
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Vista das instalações da Estrada de Ferro Conde D'Eu da Ponte do Sanhauá em 1920. Destaca-se a 
instalação dos trilhos nesses espaços. Fontes: Acervo Humberto Nóbrega 


Explicados esses dois espaços construídos no período da implantação da estrada de 
ferro, só nos resta acrescentar um episódio ferroviário que marcou a morfologia urbana da 
cidade da Parahyba ocorrido em 1889, dentro do nosso recorte temporal. Tratou-se da 
construção do Ramal de Cabedelo iniciado em 1886 e finalizado em 1889, cujo objetivo era 
transferir a atividade portuária da capital para a povoação de Cabedelo, onde existiam 
melhores condições portuária que o Varadouro. Os trilhos desse ramal deveriam partir da 
Estação da Parahyba e lançou uma questão urbana importante: como atravessar os trilhos na 
cidade? A primeira resposta dada pelos engenheiros a esta questão na tentativa de não 
provocar nenhuma demolição, portanto não gastar com desapropriações, foi lançar os trilhos 
pela rua Visconde de Inhaúma, conforme atesta uma proposta localizada de 1886, a qual 
apresentamos na Figura 49: 
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Figura 49 — Planta demonstrativa da passagem da via férrea pela rua do Zumb 


Fontes: Arquivo Permanente da RFFSA (PL — 0004 - 1886) 





Esse projeto gerou uma enorme rejeição da opinião pública utilizando o argumento de 
que a passagem dos trilhos geraria um “grave inconveniente” ao atravessar uma rua “onde 
existem os estabelecimentos mais importantes de importação e exportação desta praça, e 
onde estão assentada as duas repartições fiscais de arrecadação” - Alfândega e o consulado 
provincial (Gazeta da Parahyba, 26 de junho de 1888, p.01). Encontramos inúmeros textos, 
principalmente no jornal Gazeta da Parahyba, em protesto a essa ideia, muitas feitas na 
secção mais áspera do jornal chamada “Carambólas”, escrita por alguém que usava o 


codinome de “O Taco”. De forma irreverente dizia: 


O traçado do Zumby/ Reapparece de novo/ E a linha do Cabedello/É sempre 
a questão do povo 

Dizem uns que a “Caprichosa”/ Vai passar por detraz;/ Outros dizem que é 
mentira,/ Que o traçado fica em paz./ 

Já o povo estava certo /De ser a linha na frente/ Da tal rua d'Inhauma/ Para 
atropelo da gente/ 

(Gazeta da Parahyba, 29 de setembro de 1888, p.03) 


Essa ideia, feita pelos engenheiros da empreiteira Wilson Sons era apoiada pelo 
engenheiro fiscal da estrada de Ferro, Justa de Araújo, o que dificultava o atendimento das 
reivindicações já que ele era o representante dos interesses do governo imperial e a favor dos 
interesses da província, consequentemente da população. Diante desse fato, a Câmara 
municipal resolveu tomar providências mais drásticas e fazer uma representação junto ao 


ministério da agricultura, relatando o fato nos seguintes termos: 


Há mais de uma semana principiou a companhia ou sua empresa a fazer na 
praça D,. Pedro Il e rua Visconde de Inhaúma escavações muito profundas 
de mais de um metro, sem consentimento desta municipalidade, estragando 
as referidas praças e rua. Talvez somente com o fim de tirar um desforço 
desta pacífica população que em tempo representou contra semelhante 
traçado. 

Semelhante serviço, que só podia ser feito em lugares habitados por povos 
selvagens, não pode jamais ser aqui permitido. 

Nós já temos esgotado todos nosso recursos oficiais, e para não ficarmos 
impassíveis perante tanta prepotência, auxiliada e acoroçoada pelo 
engenheiro fiscal do governo, esta câmara municipal vem ainda uma vez 
representar a V.Exc. contra a realização desse serviço que está fazendo a 
dita companhia para assentamento dos trilhos do ramal de Cabedello na rua 
Visconde de Inhaúma, rua de grande movimento comercial no porto de 
desembarque, e onde estão além das repartições d'alfapdega e consulado 
provincial, importantes estabelecimentos. (Gazeta da Parahyba, 25 de 
setembro de 1888, p. 01) 


Essa representação parece ter surtido efeito, pois logo o engenheiro da empresa, 
Ricardo Feltom, alterou o traçado que passou na parte de posterior da Alfândega, destruindo 
alguns edifícios localizados na esquina da Rua Visconde de Inhaúma e Ladeira de São Frei 
Pedro Gonçalves. Na rua Visconde de Inhaúma foi apenas levado um desvio que seguia para 
a alfândegas e seus armazéns. Todo esse esquema está apresentado na Figura 50: 
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Fontes: Parahyba - Folha 01/29 (PL — 0021 - 1883-86); Plano do local escolhido para Armazém de carga, Telheiro de Wagns e Desvios na Estação da Parahyba 
(PT — 2104 - 1883-86); Plano de Desapropriação do terreno preciso para a Estação da Parahyba e dependências (PT — 1728 - 1883-86); Planta Geral no Local da 
Parahyba (PL — 0005 — 1913). (Acervos da Extinta RFFSA) 
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Na Figura 50, destacamos também o uso do solo no final do período estudado, 
construído a partir de informações diluídas na cartografia e nos jornais. Percebemos que a 
área adjacente à estação era marcada pela presença de armazéns das principais firmas de 
exportação e importação F.H Vergara & Cia e Castro Irmão e Cia. Havia também a presença 
da atividade hoteleira (Hotel D'Europa) e a estação central de bonde, nessa época, ainda 
movido à tração animal, aí localizada para interligar o transporte de escala regional com o de 
escala intraurbana, como já mencionamos. Identificamos também a atração de alguma 


atividade industrial, na saboaria à vapor e em uma fábrica de suspensórios. 


Diante do exposto, concluímos que as alterações morfológicas provocadas pela 
instalação da infraestrutura da Estrada de Ferro Conde D'Eu na cidade da Parahyba do Norte 


foram: 


e Apropriação do traçado da estrada da Gameleira, criando uma relação conflituosa 
“proveniente do pouco alargamento existente entre o leito da estrada de rodagem eo 
da ferro-via Conde d'Eu, principalmente no lance da ponte do Sanhauá a estação 
central da referida ferro-via por onde passão os productos do interior, conduzidos em 
costas de animaes” (O Liberal Paraibano, 17 de novembro de 1883). 

e Criação da praça da estação, chamada inicialmente de Praça Conde D'Eu, depois 
Álvaro Machado, através da apropriação dos terrenos do antigo largo da Gameleira, 
onde funcionava um porto de mesmo nome. 

e Lançou trilhos sobre a praça Pedro Il, repartindo-a em duas partes; 

e Redesenhou o traçado das quadras de um dos lados da rua Visconde de Inhaúma, 
por ocasião da construção do Ramal de Cabedelo, e atravessou a rua do Tanque; 


e Criou uma barreira na circulação em frente a ponte do Sanhauá. 


Por fim, porém não menos importante, a chegada dessa infraestrutura provocou a 
separação da relação original entre a cidade e o rio Sanhauá (Figura 51). Essa constatação 
nos leva a afirmar que não há justificativa para algumas propostas recentes de intervenção 
nessa área, cujo argumento principal é “devolver o rio à cidade”, como fundamento para 
promover a retirada da população que atualmente vive nas proximidades dessa área (Porto 
do Capim e Vila Nassau), como se a “presença desses moradores impossibilitasse o acesso 
ao rio por parte de outros cidadãos” (GONÇALVES, 2014, p.49). O que podemos observar é 
que o rio já não pertencia à cidade desde o século XIX, e isso teve origem através da atuação 
do capital inglês aliado ao interesse do próprio Estado e não da população que aí se instalou 
a partir de meados do século XX. 
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Fontes: Jornal A União 1930. 

Para finalizar, falta acrescentar que essa esplanada foi demolida em 1941, durante o 
período de operação da estrada pela Great Western of Brazil. Uma nova esplanada foi 
construída, com uma estação que dessa vez parece ter representado os anseios de 
modernização da população da época, pois sua arquitetura foi resultado de uma escolha entre 
diversos projetos*”. A construção dessa infraestrutura ocasionou a demolição de uma grande 
quantidade de edificações da rua da Gameleira e da praça da Álvaro Machado, representando 
um novo momento de produção da cidade por ocasião da implantação de uma estação 


ferroviária... mas, essa é outra história. 





57 Localizamos três propostas para essa nova edificação, duas delas com traços marcados por uma 
arquitetura eclética, bastante diferente do projeto que foi executado, com traços protomodernistas, o 
que nos leva a acreditar que houve uma seleção de projetos , vencendo aquele que se adequava ao 
idela de modernidade para época. 
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3.2.2 Santa Rita 


Que fresca villa formosa 
nas margens do Tibiry! 
tão branca, tão buliçosa, 
tão sussurrante e donosa 
envolta no taquary! 

Com lenço de seda verde 
No airoso collo abraçado 
E um iris de mil matizes 
no breve cinto apertado 

e no peito e no cabelo 

o mais completo jardim! 
Não achais o quadro bello? 
pois bem, a villa é assim. 


(A União, 12 de Novembro de 1896) 


O poema acima exalta os aspectos bucólicos de Santa Rita no final do século XIX, na 
época uma pequena vila assentada no “breve cinto apertado”, entre os rios Parahyba do Norte 
e o Tibiry, fato que imprimia aspecto pitoresco à paisagem urbana, comumente relatada nas 
descrições de então. Contudo, não foi esse aspecto que justificou a implantação de uma 
estação nessa localidade, como já discutido, mas sim a sua centralidade em relação à 
produção açucareira, pois esse núcleo urbano era a sede da freguesia de maior número de 
engenhos de toda a província ao longo do século XIX. A instalação da estação, concluída no 
final de 1882 (BRASIL, 1883, p.167), reforçou este aspecto e ainda imprimiu transformações 
no traçado urbano. Neste tópico, pretendemos identificar as preexistências urbanas e discutir 
quais as modificações morfológicas produzidas pela chegada da Estrada de Ferro Conde 


D'Eu sobre elas. 


Atualmente Santa Rita é uma das poucas cidades na qual existe atividade ferroviária 
na Paraíba, mesmo assim, a relação entre o urbano e a ferrovia ainda não foi problematizada 
em trabalhos no âmbito acadêmico. A história ferroviária também não foi devidamente tratada 
pela historiografia, fato que acontece com praticamente todos os núcleos urbanos aqui 
tratados, sendo uma das dificuldades enfrentadas na produção desta pesquisa. Na tentativa 
de elucidar algumas questões, fizemos um levantamento historiográfico sobre a cidade*, no 
qual destacamos os trabalhos de Martha Santana (1990) e Francisco da Silva (2007 e 2009), 
os quais nos deram as condições de suscitar algumas hipóteses sobre a preexistência 
ferroviária dessa localidade. As lacunas deixadas pela bibliografia, principalmente sobre o 
período após a implantação da estação, foram preenchidas pelas informações coletadas nos 





s8 Santa Rita possui uma razoável produção historiográfica se comparada a algumas outras cidades 
pequenas aqui estudadas, contudo, a exceção dos trabalhos citados no texto, os demais são produções 
de “curiosos” ou saudosistas, que apresentam fatos, mas não indicam as fontes, alguns deles: Medeiros 
(1937), Freire (1983), Farias (1989) Coutinho (2004), Santana (2006 e 2010), Ribeiro Filho (2012) 
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relatórios dos presidentes e ministérios, nos jornais e nos documentos oficiais. Além desses, 
foram fundamentais os projetos, levantamentos e cartografias produzidas pelos engenheiros 
ferroviários desde os primeiros estudos até a operação da extinta RRFSA. Os principais foram 
aqueles que incidiram diretamente sobre a estação de Santa Rita, elencados no Quadro 39: 


Quadro 39 — Projetos, levantamentos e cartografia sobre a estação de Santa Rita 


















































Ano Descrição Referência 

1875-76 | Estrada de Ferro Conde d'Eu - Paraíba do Norte: estudos de | BR RJANRIO - 
Parahyba a Independência com Ramal a Salgado. 4Q.0.MAP.707 

1883-86 | Parahyba (folha 04/29) PL — 0021 

1903 GWPBR — Secção Conde d'Eu — Estação de Santa Rita — Projecto do | RFFSA - 1522 -1 
Novo desvio 

1900-10 | GWBR - Secção Conde d'Eu — Parada Fábrica Tibiry RFFSA - 1513-4 

1933 GWBR — Linha Norte — Ramal de Cabedello — Projecto de um | PD - 0036 
prolongamento de um desvio na esplanada da estação de Santa Rita 

1936 GWPBR — Linha Norte — Ramal de Cabedello — Ante-projecto de uma | EG - 0281 
estação em Tibiry : 

1938 Estado da Paraíba — Município de Santa Rita — Mapa organizado em | (PARAIBA, 1938) 
Observância ao Decreto Lei Nacional nº 311, de 2 de março de 1938 

1953 Cadastro Geral da Linha Norte EG - 0035 

1958 RFN — Fundação do Girador de Santa Rita ML - 0187 

196X RFFSA — Planta Cadastral da Esplanada de Santa Rita RFFSA - 099 

1978 Planta Parcial da Cidade de Santa Rita, onde de acha encravados | RFFSA - 099 -1 
terrenos e obras da Estrada de Ferro Great Western 

S/D Esplanada da Estação de Santa Rita RFFSA - 099 -2 

1982 RFFSA — Projeto para Urbanização na Estação de Santa Rita - | RFFSA - 099 -3 
Paraíba 





Fonte: Pesquisa feita no Arquivo Nacional, Arquivo Permanente e da Inventariança da RFFSA e IBGE 
— Paraíba. 

Ao observarmos essa documentação, percebemos que, à exceção dos primeiros 
estudos feitos em 1875 e de um levantamento geral, realizado entre 1883 e 1886, as demais 
foram produzidas em períodos posteriores ao ano de 1901, marco final desta tese. Contudo, 
isso não foi empecilho para o trabalho, pois boa parte diz respeito a levantamentos da 
infraestrutura ferroviária em determinado momento, a partir dos quais podemos apreender os 
aspectos produzidos no recorte temporal analisado, principalmente analisando 
comparativamente com os dados coletados nos documentos escritos. Um bom exemplo deste 
fato é o projeto, produzido em 1903, cujo objetivo do responsável técnico era planejar um 
desvio na esplanada e, para tanto, representou a planta baixa da estação e do armazém. A 
partir daí, tivemos condições de compreender a configuração espacial desses espaços no 
período estudado, bem como levantar uma hipótese, através de maquete eletrônica, 


apresentada em momentos posterior deste tópico, de como esses espaços se configuravam. 


A partir dessas fontes bibliográficas e documentais, nosso primeiro passou foi 
reconstruir a preexistência urbana. Quando a Estrada de Ferro Conde D'Eu estava sendo 
planejada pela comissão de engenheiros ingleses, liderada por Charles Neate, em 1875, a 
povoação de Santa Rita já possuía mais de um século de existência, posto que sua formação 


tivesse como marco importante a construção da Igreja em devoção a Santa Rita de Cássia 
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(Figura 52), que deu nome à localidade e foi construída por padres capuchinhos entre 1772 
e 1776 (PINTO, 1977, P. 168). Para muitos historiadores, a povoação já existia desde o século 
XVI e XVII, associada ao Engenho Real Tibiry, fundado em 1587, considerado a “primeira 
almanjarra de moer cana, velocidade inicial da indústria açucareira paraibana” (CASCUDO, 
1956, p. 219-220). Não entraremos no mérito dessa discussão, uma vez que não há consenso 
ou fontes documentais sobre essa origem. Por outro lado, podemos afirmar que a construção 
da citada igreja foi um marco importante para a formação do povoado, porquanto ela centraliza 


os demais elementos urbanos, como veremos. 


Figura 52 - Fotografia da Igreja e largo da Matriz de Santa Rita em 1926 














Fonte: Foto Viégas identificada no acervo pessoal de Siéllysson Francisco. 


Essa povoação foi estabelecida em uma estreita faixa de terra plana entre o rio 
Parahyba do Norte e o rio Tibiry (demonstrado na Figura 53). Além disso, estava implantada 
na antiga Estrada Real da Parahyba*º, que a conectava diretamente com a cidade da 
Parahyba do Norte, localizada a dois quilômetros, e com o Sertão da província. Essa 





5º Disponível em:http:/'siellyssonfrancisco.blogspot.com/2018/05/segunda-fase-da-seire-de-videos- 
sobre.htmlf. Acesso em: 13 de julho de 2018. 


8º Os Relatórios dos Presidentes da Província da Parahyba, na década de 1870 e 1880, mostram que 
no período aqui analisado a antiga Estrada Real da Parahyba passava por intervenções, pois seu 
traçado estava compreendido na principal rodagem da época, que ligava Parahyba até a vila de Pilar. 
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localização fez com que alguns historiadores afirmassem que a povoação era um pouso para 
antigos viajantes e almocreves que seguiam para a capital ou iam desta para o interior. Além 
disso, bem próxima à povoação, no engenho Tibiry, existia, até o início do século XIX, a 
balança Real de pesos da produção açucareira, o que dava a característica de um local de 
pedágio (SANTANA, 1990, p.159). Assim sendo, esses dois aspectos reforçam o argumento 
de Santa Rita ter surgido como um pouso de viajantes, pois, como afirmou Deffontaines 
(1938), as características desse tipo de aglomerações urbanas eram a localização nas 
Estradas Reais e o fato de serem “paradas obrigatórias, lugar de pedágio, de fiscalização que 


se chamavam registros” (1938, p.145). 


Ao longo do século XIX, algumas edificações importantes foram sendo agregadas ao 
traçado urbano: o cemitério (1856), a igreja do Rosário (meados do século XIX), a Igreja de 
Nossa Senhora da Conceição (1851). Todas são representativas da forte atuação da Igreja 
como agente na constituição dos núcleos de povoamento no Brasil do século XIX. O 
cemitério*! foi construído por determinação do presidente da província, Antonio da Costa Pinto 
Silva, e começou a funcionar no ano seguinte à epidemia de cólera que devastou a província 
em 1855, “a esforço e dispêndio do honrado proprietário da Freguezia Padre Francisco Pinto 
Pessoa vai ser concluída, continuando ainda á cuidado do mesmo proprietário” (RELATÓRIO, 
1856, p. 38). A igreja do Rosário*2 foi edificada para os negros e a de Nossa Senhora da 
Conceição “para negros livres e pardos”, sendo representativas da “força simbólica e 
excludente da arquitetônica” no espaço urbano da localidade (SILVA, 2009, p.01). Esta última 
teve um papel importante na conformação do núcleo primaz, uma vez que foi inserida 
lateralmente à matriz, redesenhando a grande praça principal, onde acontecia a feira livre 
quinzenal, autorizada desde 1823, atividade importante para a dinâmica da localidade. 
(SANTANA, 1999, p.169). 


Nas sinopses de registros de terras da povoação, documentadas no livro de Tavares 
(1982), ainda encontramos uma referência da existência da estrada que seguia para o 
engenho São João. Esta estrada, juntamente com as igrejas, a praça, o cemitério e a estrada 
real eram, portanto, os pontos marcantes da povoação. No entorno desses elementos, foram 
se instalando as residências, sobretudo “[...] ao redor da feira em torno do pátio da Igreja de 
Santa Rita, e em direção leste a oeste [...] onde se fixaram os boiadeiros e suas famílias 
oriundos do Agreste e Sertão para venda de seu gado para o abastecimento de engenhos e 
da capital.” (SANTANA, 1999, p. 199). Sobrepondo esses elementos em uma base 
cartográfica produzida em 1938, com informações da planta feita pelos engenheiros 





81 Segundo Suellysson Francisco da Silva, estava localizado onde hoje é a feira livre (2007, p.76). 
82 A igreja foi destruída em 1937 e segundo Silva (2007, p.76) e Santana (2006, p. 37) estava localizada 
onde hoje fica o Grupo Escolar João Ursulo. 

233 


ferroviários em 1875, foi possível levantar uma hipótese de como era a povoação por volta de 
1880, antes da instalação da ferrovia, conforme apresentamos na Figura 53 abaixo. 


Figura 53 — Povoação de Santa Rita em 1880 
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Fonte: “Estado da Paraíba — Município de Santa Rita — Mapa organizado em Observância ao Decreto 
Lei Nacional nº 311, de 2 de março de 1938” (IBGE — PB); Estrada de Ferro Conde d'Eu - Paraíba do 
Norte: estudos de Parahyba a Independência com Ramal a Salgado, 1875 (Arquivo Nacional - RJ); e, 
informações coletadas na pesquisa documental e bibliográfica. 


Nessa cartografia retrospectiva, podemos visualizar os elementos até agora 
identificados. A situação entre os rios Parahyba do Norte e Tibiry, feita sobre um terreno plano 
com cota topográfica um pouco mais elevada em relação aos rios, não suficiente para evitar 
inundações em decorrência das cheias do rio Parahyba, confirmadas pelos registros de várias 
reconstruções da localidade ao longo do século XXº. Em síntese, o traçado urbano revela as 
características coloniais e seus acréscimos ao longo do século XIX. 

Como foi pensada a implantação da estação da Estrada de Ferro Conde D'Eu nesta 
povoação? Os primeiros estudos feitos pela comissão de engenheiros, em 1875, revelam que 
esses profissionais tinham conhecimento da realidade urbana aqui apresentada, pois nessa 
ocasião se registrou boa parte da povoação, sendo talvez a única cartografia que trate do 





8º No século XX, encontramos relatos nos jornais e fotografias no Acervo Humberto Nóbrega das cheias 
de 1924, 1947 e 1985, revelando momentos de reconstrução do núcleo urbano. 
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espaço intraurbano de Santa Rita, no século XIX. Na cartografia a seguir (Figura 54), além 
dos aspectos já elencados anteriormente, resta evidente o pensamento dos engenheiros para 
resolver a passagem dos trilhos por esta localidade: 


Figura 54 — Estudo da passagem da estrada de ferro na povoação de Santa Rita em 1875-6 
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Fonte: Estrada de Ferro Conde d'Eu - Paraíba do Norte: estudos de Parahyba a Independência com 
Ramal a Salgado, 1875 (Arquivo Nacional — RJ). 


A análise dessa cartografia evidencia que os engenheiros planejaram a passagem dos 
trilhos na parte sul da povoação, tangenciando o núcleo consolidado. Na proposta, o encontro 
dos trilhos com o tecido urbano se daria somente no cruzamento com a estrada que partia da 
povoação para o engenho São João, estratégia utilizada para evitar que a companhia tivesse 
grandes gastos com desapropriações de benfeitorias. A relação entre a Estrada de Ferro 
Conde D'Eu e a povoação de Santa Rita, portanto, foi pensada a partir da negação do tecido 
urbano consolidado. 


Nessa cartografia, também notamos que, na fase dos estudos, os engenheiros ainda 
não definiam a localização da esplanada da estação, demonstrando somente a locação dos 
trilhos e seu entorno imediato. Como essa estação já foi demolida, para identificarmos a sua 
inserção no espaço da povoação, recorremos a três documentos iconográficos: a já citada 
planta da cidade de 1938, a planta parcial da cidade de Santa Rita de 1978 e o projeto de 
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urbanização da estação de Santa Rita de 1982, descritos no Quadro 39. A análise desse 
material revelou que a estação foi implantada exatamente no local onde os trilhos cruzavam 
a estrada que seguia para o Engenho São João. A síntese dessa implantação está 
representada na cartografia da Figura 55, na qual podemos observar que a comunicação da 
área urbana consolidada com a estrutura ferroviária se dava a partir de duas ruas que seguiam 


na direção sul. 


Figura 55 — Povoação de Santa Rita em 1883 
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Fonte: Estado da Paraíba — Município de Santa Rita — Mapa organizado em Observância ao Decreto 
Lei Nacional nº 311, de 2 de março de 1938” (IBGE — PB); Estrada de Ferro Conde d'Eu - Paraíba do 
Norte: estudos de Parahyba a Independência com Ramal a Salgado, 1875 (Arquivo Nacional — RJ); e, 
informações coletadas na pesquisa documental e bibliográfica. 


Essa localização favorecia três aspectos estratégicos: a inserção próxima ao núcleo 
urbano, a uma estrada e a um curso d'água, esta última para evitar problemas de 


abastecimento. 


A sua implantação procurou unir a esplanada da estação através de duas ruas já 
existentes (a rua São João e a rua do “Cantinho”, atualmente Epitácio Pessoa) ao espaço 
marcado pela praça da feira livre e igrejas. Diferentemente do que aconteceu na cidade da 
Parahyba, não houve a criação de uma praça, mas de um largo proveniente do alargamento 


da faixa de domínio da estrada de ferro no local da esplanada. Não identificamos, nos 
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documentos iconográficos analisados, nenhuma pretensão paisagística neste largo, inclusive 
a fachada da estação que estava voltada para ele era a posterior, o que revela uma 
despretensão em criar uma relação de “embelezamento” na preexistência urbana, já que este 


local passaria a ser a “porta” de entrada da povoação. 


A esplanada da estação, dentro da lógica da rede, era de quarta classe (RELATÓRIO, 
1883, p.23), apresentado, portanto, uma configuração bastante simples, formada pelo edifício 
principal de passageiros, o qual também era a casa do agente, e um armazém de 
mercadorias. É muito provável que houvesse também um tanque e um poço para 
abastecimento da esplanada. Ao longo da operação da Estrada de Ferro Conde D'Eu, outras 
edificações foram agregadas, como um banheiro, por exemplo, para atingir as necessidades 
sanitárias do final do século. Como esse conjunto já não existe mais, a sua reconstituição, no 
final do período analisado, foi possível através de um documento intitulado “Estação de Santa 
Rita — Projecto do Novo Desvio”, de 1903, sintetizado na Figura 56, da qual extraímos dois 
tipos de informações. 


A primeira é o redesenho da esplanada e da planta baixa da estação existente no 
referido documento. Nela podemos notar que a esplanada era formada pela estação, o 
armazém e a plataforma, além de um banheiro. Notamos na planta baixa que o programa de 
necessidades foi feito para atender às necessidades do tráfego (sala do chefe e sala de 
espera) e para abrigar a casa do agente (sala de jantar, quarto e cozinha). Ao que parece, a 
estação foi ampliada, dada a diferença na espessura das paredes da cozinha e quarto. Sendo 
assim, acreditamos que a estação original era composta apenas pelos quatro cômodos 
inseridos nas paredes mais largas. 


A segunda parte da Figura 56 é, na verdade, uma hipótese para os aspectos externos 
da arquitetura dessa estação. Como a pesquisa não identificou qualquer registro fotográfico, 
a elaboração dessa hipótese considerou o supracitado documento e os aspectos comuns 
encontrados na iconografia das outras estações da Estrada de Ferro Conde D'Eu. Esses 
elementos são os lambrequins, a porta arqueada da sala de espera e do armazém, o desenho 
das janelas, o letreiro de identificação da estação e a parte coberta da plataforma. Há uma 
repetição desses elementos em projetos e levantamentos de outras estações. Por isso, 
acreditamos que a edificação vista pelo viajantes do século XIX era bem próxima a esta 
apresentada. 


Figura 56 — Esplanada e estação de Santa Rita 
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Fonte: Estação de Santa Rita — Projecto do Novo Desvio - 1903 (Arquivo da Inventariança da RFFSA 
— PE). 
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Feita essa análise da esplanada da estação, passemos agora a discutir quais as 
transformações que a estrada de ferro trouxe para Santa Rita ainda no século XIX. Uma 
primeira observação é que a chegada do trem reforçou, imediatamente, a aproximação da 
povoação com a capital paraibana, como podemos apreender de alguns relatos de passeios 
da capital para a povoação, como o “passeio episcopal”, momento solene da igreja, que 
encontramos no Jornal da Parahyba, antes mesmo da ferrovia ser inaugurada (Jornal da 
Parahyba, 09 de agosto de 1882), entre outros relatos em momentos da festa da padroeira 
ou para banhos nos finais de semana nas águas limpas do rio Tibiry. Por outro lado, ao 
movimentar a dinâmica econômica da povoação e da oligarquia local, a presença da estação 
também reforçou o seu desmembramento do território da capital, através da elevação à 


categoria de vila, em 18908. 


Outro ponto marcante que acompanhou a ferrovia foi o processo de industrialização 
do território de Santa Rita, primeiro através da instalação do Engenho Central, como já 
abordamos no capítulo anterior, e depois com a instalação da Fábrica de Tecidos Tibiri, em 
1891, de responsabilidade da Companhia de Tecidos Parahybana — CTB, que tinha por 
objetivo “dotar a Paraíba de uma fábrica de tecidos, utilizando a matéria-prima local” 
(GALLIZA, 1993, 1950, p.162). Ela imprimiu um aspecto de cidade industrial à vila de Santa 
Rita, fato que ficou impregnado na paisagem, a qual podemos ver através das fotografias na 
Figura 57. 


Tratava-se de uma indústria de grande porte para a época e sua instalação ocorreu 
bem próxima à estrada de ferro, para favorecer a construção de desvios particulares, que logo 
foram feitos, como atestam os relatórios dos engenheiros fiscais na década de 18908. A 
implantação dessa fábrica foi acompanhada de posterior instalação da vila operária no seu 
entorno, favorecendo consequentemente a expansão do tecido urbano na direção desta linha, 
como pode ser visualizado na Figura 58. 





84 Decreto Estadual n.º 10 de 19-03-1890, desmembrado de Paraíba. Instalado em 29-03-1890. O jornal 
Gazeta da Parahyba de 01 de abril de 1890 descreve os atos de solenidade da instalação da 
intendência. 
85 Além dos relatórios, também identificamos um projeto do início do século XX para a construção de 
uma parada no local do desvio do Tibiry. 
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Figura 57 — Vila de Santa Rita em 1903 
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Figura 58 — Vila de Santa Rita em 1901 
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Fonte: Estado da Paraíba — Município de Santa Rita — Mapa organizado em Observância ao Decreto 
Lei Nacional nº 311, de 2 de março de 1938” (IBGE — PB); Estrada de Ferro Conde d'Eu - Paraíba do 
Norte: estudos de Parahyba a Independência com Ramal a Salgado, 1875 (Arquivo Nacional — RJ); e, 
informações coletadas na pesquisa documental e bibliográfica. 


Ao observarmos as Figuras 57 e 58, percebemos que a ferrovia e a fábrica de tecido 
foram responsáveis pela expansão do tecido urbano de Santa Rita em fins do século XIX. As 
descrições dessa época mostram que a vila já possuía “numerosas casas de moderna 
construção”, além de “importantes propriedades açucareiras, a fábrica de tecidos e óleos, o 
engenho central, a restilação e tonoaria e olarias diversas” 8, (Almanak, 1899). Com isso, 
podemos dizer que a estrada de ferro e fábrica de tecido trouxeram para a bucólica paisagem 
da vila os ares de cidade industrial, atividade econômica que caracteriza essa cidade até os 
dias atuais. 





88 Os dados estatísticos mais próximo do período aqui sanalisado são de 1907,0s quais demonstram 
que existiam na sede do município “670 casas edificadas e 25 estabelecimentos comerciais de ramos 
diversos” (Tavares,1909,p. 5283.) 
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3.2.3 Mulungu 


“[...] um logarejo perdido n'um extenso carrascal às cabeceiras do rio 
Mamanguape” 
(O Estado da Parahyba, 11 de dezembro de 1890). 


Essa definição da povoação de Mulungu, em 1890, foi dada por Maximiano Lopes 
Machado, considerado o primeiro historiador da Paraíba, em um texto que criticava a lógica 
do traçado da Estrada de Ferro Conde D'Eu, daí o tom de ironia empregado. Enganou-se o 
escritor ao tratar esse núcleo urbano como “perdido”, pois sua importância, como ponto fixo 
na organização territorial, já podia ser vista até mesmo nas representações mais sintéticas da 
província da primeira metade do século XIX, a exemplo da Carta Topographica das Província 
do Rio Grande do Norte e Parahyba (1848) e da Carta Corográfica da Parahyba do Norte 
(1850), nas quais a povoação aparece em meio aos principais núcleos da rede urbana de 
então. Isso se dava ao fato de que Mulungu emergiu naquele século como um lugar de 
passagem na estrada que partia da Parahyba do Norte até o Brejo Paraibano, importante 


região econômica da província, como já demonstramos no primeiro capítulo. 


O que está perdida ou se perdendo, atualmente, é a história urbana de Mulungu. O 
resgate da constituição dessa povoação pré-ferroviária não foi uma tarefa fácil, dada a 
escassez de fontes bibliográficas e lacunas documentais em momentos cruciais. Para ilustrar 
essa dificuldade, basta registrar que não há um trabalho de história local, mesmo aqueles de 
“curiosos”, que faça uma síntese do processo de formação da cidade. Algumas informações 
estão diluídas em duas publicações sobre o município de Guarabira, do qual Mulungu foi um 
distrito”. São elas: o relatório apresentado pelo prefeito de Guarabira Sabiniano Maia (1937) 
eo livro Guarabira Através dos Tempos de Cleodon Coelho (1955). Além desses, há um ainda 
tímido início de construção de uma historiografia através de trabalhos de conclusão de curso 
de graduação**, tendo destaque as obras de Barbosa (2003), Silva (2004), Dias da Silva 
(2006), Souza (2011), que nos deram alguns indícios para a construção de nossa análise. 


As demais informações para a construção deste tópico foram encontradas diluídas nas 
descrições de viajantes, textos e anúncios dos jornais, relatórios e, principalmente, nos 
documentos ferroviários. A investigação no Arquivo Nacional e nos arquivos da extinta RFFSA 
descortinaram documentos que incidem sobre a relação da ferrovia com o tecido urbano, 
sobre a sua esplanada e a estação, fato fundamental para o trabalho, porquanto, atualmente, 
não existem sequer as ruínas desses espaços. Devido a sua importância, apresentamos no 


Quadro 40 a síntese dessa documentação: 





87 Mulungu figurou como distrito pertencente ao termo de Guarabira até a sua elevação à categoria de 

cidade só ocorreu em 1959. 

88 Trabalhos desenvolvidos nos cursos de história e geografia da Universidade Estadual da Paraíba. 
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Quadro 40 — Projetos, levantamentos e cartografia sobre a estação de Mulungu 











Ano Descrição Referência 

1875-76 | Estrada de Ferro Conde d'Eu - Paraíba do Norte: estudos de | BR RJANRIO - 
Parahyba a Independência com ramal a Salgado. 4Q.0.MAP.707 

1882 Proposed Site of 3nd Class Statio at Mulungu RFFSA - 1335-1 





1889 Planta do Prolongamento da Estrada de Ferro Conde d'Eu do | RFFSA - 533 -1 
Mulungu a Alagôa Grande 
1900 Conde d'Eu Railway Company Limited — Ramal de A. Grande — | PT - 1555 
Planta dos terrenos a desapropriar pertencentes ao Patrimônio de 
Santo Antonio em Mulungu 
1937 GWPBR — Linha Norte — Planta da Esplanada da Estação de Mulungu | RFFSA - 34 
1938 Estado da Parahyba do Norte — Município de Guarabira — Planta da | Relatório (1937) 
Vila de Mulungu ; 
1938 Estado da Paraíba — Município de Guarabira — Mapa organizado em | (PARAIBA, 1938) 
Observância ao Decreto Lei Nacional nº 311, de 2 de março de 1938 
1941 GWBR -— Linha Norte — Planta de Desapropriação dos Terrenos | PT - 1560 
Pertencentes ao SNR. Sindufo Pequeno e Coherdeiros na 
Localidade Denominada Mulungu 
1941 GWBR -— Linha Norte — Planta de Desapropriação dos Terrenos | PT - 1563 
Pertencentes ao Patrimônio de Santo Antônio no Distrito de Mulungu 
1941 GWPBR -— Linha Norte — Planta de Desapropriação dos Terrenos | PT - 1562 
Pertencentes ao SNR. Sindufo Pequeno no Distrito de Mulungu 
1941 GWBR -— Linha Norte — Planta de Desapropriação dos Terrenos | PT - 1565 
Pertencentes ao SnR. Joaquim Cardoso — Distrito de Mulungu 
1945 GWPBR -— Linha Norte — Projeto para a construção de nova Caixa | AE - 0202 
d'água na esplanada de Mulungu 

1953 Cadastro geral da Linha Norte EG - 0035 

1979 Planta da estação de Mulungu e projeto da Cozinha EG - 0035 
Fonte: Pesquisa feita no Arquivo Nacional, Arquivo Permanente e da Inventariança da RFFSA e IBGE 
— Paraíba. 












































Cabe aqui registrar o levantamento feito pelos engenheiros em 1875, encontrado no 
Arquivo Nacional, que nos dá uma visão dos aspectos urbanos desta época. Entre os 
documentos dos arquivos da RFFSA, dois foram preciosíssimos. O primeiro foi o registro da 
esplanada de Mulungu em 1882, intitulado Proposed Site of 3nd Class Statio at Mulungu, o 
qual nos apresenta uma ideia geral de como esse espaço foi planejado. O segundo foi um 
levantamento da estação, em 1979, que mesmo realizado em um momento posterior 
correspondente à operação pela Rede Ferroviária do Nordeste (RFN), possibilitou-nos fazer 
uma projeção desse espaço na época aqui estudada. Além desses, foi muito importante a 
Planta da Cidade de Mulungu de 1938, feita pelo engenheiro Leon François Clerot, que 
identifica as ruas, as quadra e as edificações importantes da localidade. 


Apresentadas essas informações iniciais, tratemos da preexistência urbana da 
povoação de Mulungu. A pesquisa não encontrou informação bibliográfica ou documental que 
nos informe sobre a data de surgimento dessa povoação. A hipótese mais aceita e 
disseminada em qualquer texto que trate do tema foi levantada no confuso livro de Cleodon 
Coelho, que explica o fato nos seguintes termos: “um caboclo doou umas terras ao patrimônio 
de Santo Antônio muito tempo antes e aí surgiu o povoado” (1955, p.35). Quando isso 


acontece ou quem era esse “caboclo” não podemos informar com exatidão, somente uma 
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pesquisa minuciosa em cartórios antigos nos traria essa informação. Mas, apesar do 
tratamento ingênuo dado pelo autor ao fato, é possível que sua hipótese esteja certa, pois 
como explicou Murilo Marx (1991, p.39), muitas cidades brasileiras surgiram a partir da doação 
desse tipo de patrimônio religioso que se caracterizava por “porções de terras doadas 
nominalmente a uma devoção, a um santo padroeiro”, a partir da qual lançaram-se as 
condições iniciais de muitos núcleos de povoamento nos séculos XVIll e XIX. Os próprios 
documentos da RFFSA, apresentados no Quadro 40, atestam a existência desse patrimônio, 


ao evidenciar que os trilhos e a estação atravessaram seus domínios territoriais. 


O Patrimônio de Santo Antônio foi localizado na margem direita do rio Mamanguape, 
provavelmente originário de terras do sítio dos Mulungus*º, daí o nome da povoação. Nas 
suas proximidades, havia também um riacho chamado de Camarazal”. Nessas terras foi 
construída uma capela em devoção ao santo padroeiro e, no seu entorno, formou-se a 
povoação. A data de construção dessa edificação também é uma lacuna que ainda não foi 
possível ser resolvida, mas podemos afirmar que sua existência remete ao século XVIII, como 
atestam inúmeros registros de batismos feitos nela, pertencentes ao cartório de 
Mamanguape”. Os mais antigos foram sintetizados em uma interessante investigação 
documental feita por Isabel Pinto (2016) e publicada com o nome de “Genealogia Sertaneja” 
”2 na qual a pesquisadora apresenta recortes de documentos manuscritos dos livros de 
batismo feitos na referida igreja, entre os quais, o mais antigo data de 1777, o que nos leva a 


afirmar que a mesma existia antes desta data. 


A escolha desse local foi estratégica. Os doadores do patrimônio provavelmente já 
compreendiam que aí era um local de confluência de muitas estradas, principalmente aquela 
que vinha da Parahyba em direção à cidade de Areia, ou seja, era uma passagem importante 
para o Brejo paraibano. Mas, não era somente essa, havia a que partia para Mamanguape e 
a que seguia para o norte, em direção à Vila de Independência. Portanto, essa localidade 
tinha, desde o século XVIII, uma grande importância na rede urbana. 





89 No caso de Mulungu, encontramos indícios nas cartas de sesmarias de Tavares (1982) desde o 
século XVIII da existência de um riacho dos Mulungus e depois de um sítio dos Mulungus, às margens 
do rio Mamanguape. Assim sendo, é provável que um dos proprietários desse sítio tenha doado uma 
parte se suas terras para a constituição do patrimônio de Santo Antônio. 

70 Esse riacho deu nome à cidade entre 1943 e 1949 e também à estação, que ficou conhecida como 
Estação de Camarazal (Enciclopedia dos municípios) 

"E possível consultar os registros de batismos, casamentos, crismas e óbitos da área de domínio de 


Mamanguape desde o século XVIII, através do site FamilySearch. Disponível em: 
https:/Awww familysearch.org/catalog/search. Acesso em: 20 de set. de 2018. 
Ke Tratam-se dos textos intitulados “Mulungu/PB”: 


http://genealogiasertaneja.blogspot.com/2013/01/mulungupb.html e “CAPELA DE SANTO ANTONIO 
DOS MULUNGUS (ATUAL MULUNGU/PB)”: http://genealogiasertaneja.blogspot.com/2013/08/capela- 


de-santo-antonio-dos-mulungus.html. Acesso em: 20 de set. de 2018. 
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Quando a estrada de ferro se prenunciava em Mulungu na década de 1870, era a sua 
herança colonial, representada pela igreja de Santo Antônio e pelas estradas antigas que 
passavam nesse núcleo, que marcava a estrutura morfológica do traçado da povoação. 
Podemos acrescentar alguns elementos, estabelecidos no século XIX, cujo principal foi o 
cemitério, fruto das transformações higienistas que ocorriam nesse período, uma vez que foi 
construído em decorrência de uma grande epidemia de Colera Morbus em 18627. A partir 
dessas constatações, apresentamos uma hipótese de como era essa povoação no final desse 
período, representada na Figura 59: 


Figura 59 — Povoação de Mulungu em 1880 
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Fonte: Estado da Paraíba — Município de Guarabira, distrito de Mulungu — Mapa organizado em 
Observância ao Decreto Lei Nacional nº 311, de 2 de março de 1938” (IBGE — PB); Estrada de Ferro 
Conde D'Eu - Paraíba do Norte: estudos de Parahyba a Independência com Ramal a Salgado, 1875 
(Arquivo Nacional — RJ); e, informações coletadas na pesquisa documental e bibliográfica. 


Podemos observar que a Igreja de Mulungu estava localizada na parte sul do rio 


Mamanguape (inserida em uma cota do relevo mais elevada que a do rio) e que, no seu 





"3 Nesse período, Mulungu e algumas pequenas povoações do seu entorno estavam estava sendo 
devastada por uma epidemia de cólera mórbus. Os Jornais indicam que em torno de vinte dias foram 
mais de cem pessoas mortas, vinte e cinco das quais foram sepultadas no cemitério de Mulungu.(A 
Regeneração, 10 de março de 1862, p.02) 
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entorno, configurou-se um grande largo onde possivelmente havia um cruzeiro, segundo 
consta na cartografia. Três grandes estradas se encontravam nessa praça. A primeira, na 
direção sul, era a que seguia para a Parahyba do Norte e se chamava de Estrada do Carro 
no seu trecho intraurbano. A segunda era aquela que seguia para Alagoa Grande, na direção 
oeste, em busca do Brejo, e dentro do tecido urbano formava a rua do Juá (Figura 60). A 
terceira seguia para a direção norte, em busca da vila de Independência e cidade de 
Mamanguape, e se chamava de rua da Mariquita no trecho urbano. Havia também a estrada 
que partia da rua do Juá em direção à povoação de Gurinhém. O conjunto se caracterizava 


por apresentar um traçado com desenho irregular. 


Ez 


Figura 60 — Fotografia da povoação de Mulungu em 1968 





Destacamos a EEE de Santo Antônio (reconstruída em 1943) e a antiga rua do Juá ao centro da 
imagem. Fonte: Foto Stuchert - Acervo Humberto Nóbrega. 
Como, portanto, os engenheiros ferroviários planejaram a passagem da Estrada de 


Ferro Conde D'Eu nessa localidade? Como se configurou essa povoação quando o presidente 
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da província “bateu a ultima cavilha da primeira estação da povoação de Mulungu”? (Gazeta 
de Notícias, 09 de setembro de 1883, p.01). Para responder essas perguntas, dois daqueles 
documentos que citamos no início do texto são de extrema importância. O primeiro é a parte 
dos estudos realizados em 1875 e que se refere à povoação aqui analisada, sobre o qual 
fizemos algumas observações e apresentamos na Figura 61: 


Figura 61 — Estudo da passagem da estrada de ferro na povoação de Mulungu em 1875-6 
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Fonte: Estrada de Ferro Conde d'Eu - Paraíba do Norte: estudos de Parahyba a Independência com 
Ramal a Salgado, 1875 (Arquivo Nacional — RJ). 


Além de mostrar um levantamento de todos os elementos que já identificamos 
anteriormente, esse projeto também indica que os engenheiros pretendiam passar a linha na 
parte externa da povoação, tangenciando o núcleo urbano, tocando o tecido construído 
somente nas proximidades da rua da Mariquita. Outro ponto importante foi a indicação do 
trajeto de ligação entre a povoação e a estrada de ferro, indicado na cor vermelha. Esse 
traçado nos revela que a ligação se daria partindo do ponto (a) da estrada e seguia até tocar 
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o tecido urbano no ponto (b), percorrendo o largo da Matriz em direção à rua do Juá, e estrada 
para Alagoa Grande (c). Esse seria o trajeto de maior fluxo, portanto a estação deveria ser 
locada para atendê-lo. Assim, escolheram as proximidades do ponto (a). 


Para entendermos melhor como se deu esse processo, o segundo documento do qual 
falamos é bastante emblemático. Trata-se da Proposed Site of 3nd Class Statio at Mulungu, 
o qual acreditamos que tenha sido produzido entre 1880 e 1882. Com base nele, verificamos 
com mais detalhes a solução dada pelos engenheiros para a locação da esplanada da estação 
(Figura 62): 


Figura 62 — Proposta para a Esplanada de Mulungu em 1882 
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Fonte: RFFSA - 1335-1 - Proposed Site of 3nd Class Statio at Mulungu - 1882 (Arquivo da 
Inventariança da RFFSA — PE) 


Esse documento mostra que os engenheiros da obra seguiram a risca os estudos e 
locaram a estação nas proximidades do ponto que identificamos na Figura XX. O mais 
importante que podemos observar é que a conexão com a preexistência se daria a partir de 
uma rua que seguia até o largo da esplanada. Além disso, mostra que a esplanada teria como 
elementos principais a estação e um armazém, além de uma ponte para a passagem dos 
trilhos sobre o riacho Camarazal. Esse conjunto foi construído como idealizado nesse projeto? 
Houve alguma diferença notável? Tendo em vista elucidar esses questionamentos, 
produzimos uma cartografia retrospectiva de síntese sobre a implantação da estação, 
juntamente com os trilhos nessa localidade, conforme a Figura 63 seguinte: 


Figura 63 — Povoação de Mulungu em 1883 
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(Arquivo Nacional — RJ); e, informações coletadas na pesquisa documental e bibliográfica. 
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A esplanada foi inserida como foi idealizada, próxima ao riacho Camarazal, em terras 
pertencentes ao patrimônio de Santo Antonio do Mulungu. Assim como na povoação de Santa 
Rita, a sua construção era acompanhada por um largo decorrente do alargamento da 
esplanada. Essa área se ligava à estrutura preexistente por uma rua, indicada na Figura 63 
pelo número 08. Notamos também que houve o cruzamento de trilhos na antiga rua da 
Mariquita, criando um conflito com a preexistência. 

No que diz respeito à arquitetura da estação, como era uma edificação de terceira 
classe, O seu espaço era um pouco maior que a de Santa Rita (quarta classe) e bem menor 

que a Estação Central. O seu programa de necessidades também procurava atender às 
necessidades do tráfego e a instalação da casa do agente. Na Figura 64, apresentamos a 
reconstituição feita a partir de alguns documentos cujo principal foi um levantamento realizado 


em 1978, do qual retiramos as informações de sua constituição original. 
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Figura 64 — Esplanada e estação de Mulungu em 1883 
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Fonte: EG — 0035 - Planta da estação de Mulungu e projeto da Cozinha — 1979; RFFSA - 34 - Planta 
da Esplanada da Estação de Mulungu - 1937(Arquivo Permanente da RFFSA — PE). 
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Da Figura 64, apreendemos que a estação de Mulungu apresentava uma arquitetura 
bastante simples, voltada a atender funcionalmente as atividades do tráfego. Só existia apelo 
estético no desenho das mãos francesas, na fachada posterior, e nos lambrequins inseridos 
nos beirais dos telhados. De qualquer forma, esse espaço se tornou a porta de entrada da 
povoação e, depois de sua implantação, em 1883, até o final do período aqui tratado, os 
comboios chegavam a esses espaço diariamente, às 8:00, e saiam às 18:00, inserindo a 
povoação de Mulungu no mapa territorial da província definitivamente. 


A implantação dessa estação reforçou a centralidade da povoação de Mulungu como 
a porta de entrada e saída de mercadorias e pessoas do Brejo paraibano. Era daí que parte 
da produção dessa região escoava para o porto da Parahyba do Norte, e não mais para os 
da cidade de Mamanguape, que comercializava esses produtos diretamente com Recife, 
como tratamos no Capítulo 01. A estação de Mulungu se tornava, assim, uma grande barreira 
instalada no rio Mamanguape, garantindo o redirecionamento dos fluxos de exportação 
(açúcar e algodão) para o porto do Varadouro. Por conta dessa sua função estratégica, nas 
épocas de colheita desse produtos, tornava-se uma das estações mais rentáveis da rede, 
como no ano de 1884, quando a renda produzida só foi menor que a da Estação Central e, 
em alguns meses, da estação de Pilar. A dinâmica econômica desse local era tamanha que, 
em 1892, o engenheiro fiscal julgava “urgente tratar do aumento dos armazéns de algumas 
[estações], especialmente as de Mulungu e Independência, onde o movimento de carga mais 
se desenvolve” (Relatório, 1892, P.65). 


Outro aspecto que a presença da estação reforçou na povoação de Mulungu foi a 
instalação de diversos hotéis, fato que impressionava cronistas da época, como o caso de 
Mycologo, encarregado de descrever uma viagem até Mulungu: “Teria todo o cabimento fallar 
aqui da ponte do “Cobé”, dos hotéis do Mulungu, dos virentes canaviaies, dos raios de 
curvas, dos remblais e deblais e de outras coisas que, ao rodar do trem fui observando pelo 
caminho” (Liberal Parahybano, 22 de setembro de 1883, p.02). Mulungu tornava-se assim um 
“dormitório” para os viajantes que seguiam para o Brejo ou outras localidade próximas, como 
foi o caso de um viajante chamado Eugenio Toscano, relatado em uma série de textos 
intitulados “Uma viagem para Areia”, em que Mulungu aparece como uma parada obrigatória, 
na qual o relator teve que se hospedar para seguir viagem por terra no dia seguinte para 
Alagoa Grande. Nessa ocasião, hospedou-se no Hotel Fonseca, “o melhor, dizem, da 
localidade.” (O Parahybano, 22 de março de 1892, p.04). 


A presença desses hotéis começou a se multiplicar logo após a inauguração da 
estação, em 07 de setembro de 1883, como atestamos a partir de alguns anúncios 
encontrados nos jornais analisados. O primeiro deles foi o seguinte: 
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É incontestavelmente o melhor que tem na povoação do Mulungu, o do Sr. 
Franco Cavalcanti, o serviço é feito com asseio, e podemos mesmo dizer, as 
comidas são preparadas mesmo a capricho. 

Além da espaçosa casa tem um salão bem asseado e fresco na casa 
immediata com os necessários commodos para família; a affabilidade da 
família do Sr. Franco, e as attenções deste faz convidar aos passageiros á 
hospedar-se em sua casa. 

Além do mais ali se encontra para os passageiros que quiserem seguir 
para as localidades visinhas cavallos para alugar, e os que vierem do 
centro concheiras para tratamento de seus animais. 

(Liberal Parahybano, 19 de setembro de 1883, p.4) 


Esse hotel estava localizado no “Pateo da Capela, n. 23” e era organizado por Delmiro 
Biu Pereira Pereira d'Andrade (Liberal Parahybano, 19 de setembro de 1883, p.4). O próprio 
anúncio evidencia a sua intenção de abrigar “passageiros”, evidentemente da estrada de ferro. 


Outros hotéis foram sendo instalados, dessa vez no entorno da estação: 


Quadro 41 — Hotéis de Mulungu 





HOTEL CENTRAL HOTEL POPULAR 
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Os abaixo assinados avizão ao respeitável No 
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x RE de negócio, n'esta povoação. 
Têm aposentos para famílias; assim como tem 9 p ç 


cavalos para aluguel e encarregam-se de | Garante o proprietário: 
tratamento de animaes. 


Asseio, Sinceridade e Modicidade. 
Finalmente no mesmo Hotel encontrarão os srs. 
passageiros todos os commodos de que possão Mutungu Do de seremprode dass: 
precisar á preços módicos. Juvino Lucas França 


Mulungu, 16 de agosto de 1890. 
Aquino & Fonseca 


(Estado da Parahyba, 12 de setembro de 1890, | (Gazeta do Sertão, 11 de julho de 1890, p.4) 
p.4) 


Fonte: Jornais indicados abaixo do anúncio. 








Se o largo da capela de Santo Antônio centralizou o primeiro hotel apresentado, logo 
depois o largo da estação passou a ser o ponto de atração dessa atividade, uma vez que se 
transformava no “novo cenário privilegiado do tráfego urbano” (HARDMAN, 2005, p.48). 
Podemos afirmar, portanto, que em Mulungu, assim como aconteceu em São Paulo, "A 
modernidade era então realizada na conjugação de dois de seus principais elementos: as 
estações de trem e os hotéis" (BARBUY, 2006, p.111). 
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No final do século XIX, Mulungu se constituía como uma povoação de “numerosas 
casas e boa feira; de aprazível clima” (ALMANAK, 1899, p. 240), ou seja, sua imagem tornava- 
se bastante diferente daquela que presentamos no início do texto. Mas, no fim do período aqui 
abordado (1902), ocorre um novo episódio que alterou essa imagem da localidade, sobretudo 
a sua posição como núcleo hoteleiro para viajantes em busca do Brejo paraibano: a abertura 
do Ramal de Alagoa Grande (1902). A construção desse trecho fez com que o viajante não 
precisasse mais se hospedar na localidade para seguir sua viagem, fato que diminuiu 


consideravelmente a dinâmica urbana local nos anos seguintes. 


Com a instalação do Ramal de Alagoa Grande, no final do período tratado, mais uma 


vez a estrada de ferro alterou significativamente a morfologia urbana da povoação de 


Mulungu, como podemos verificar na Figura 65: 
Figura 65 — Povoação de Mulungu em 1902 
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Para a Cidade da 

E ii ame ae bras Parahyba do Norte 


CN CÊ 
Fonte: Estado da Paraíba — Município de Guarabira, distrito de Mulungu —1938” (IBGE — PB); Estrada 


de Ferro Conde D'Eu - Paraíba do Norte: estudos de Parahyba a Independência com Ramal a Salgado, 
1875 (Arquivo Nacional — RJ); Planta do Prolongamento da Estrada de Ferro Conde d'Eu do Mulungu 
a Alagôa Grande - 1889 (Arquivo da Inventariança de RFFSA — PE); e, informações coletadas na 


pesquisa documental e bibliográfica. 
Notamos que a inserção do triângulo de reversão e dos trilhos desse novo ramal 


Conde D EDS 


Estrada de Ferro 


delimitou a povoação na direção sul, comprimindo o tecido urbano em uma estreita faixa de 
terra entre os trilhos e o rio Mamanguape, constituindo-se, assim, uma grande barreira para a 


expansão de Mulungu no século XX. 
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3.2.4 Pilar 
Já via o Pilar como outra entidade que não o engenho. Lá estava o sobrado 
do Comendador todo rodeado de rótulas e vidro de cor. A igreja, o padre 
Severino, a noite de festa. A Câmara Municipal onde o meu avô me levava 
para ver o júri. Havia mais alguma coisa que o Corredor. (REGO, 1956, p. 69) 
Pilar aparece nas memórias de José Lins do Rego em Meus Verdes Anos, através de 
sua arquitetura, com destaque para a igreja e a câmara, marcos dominante dessa localidade 
e, por isso, cenário em diversas passagens da obra desse escritor pilarense. Não foi apenas 
na literatura que essas edificações despertaram interesse, pois também levantaram 
questionamentos em pesquisas acadêmicas recentes, tornando-se objeto de estudo da 
dissertação de Carvalho (2010), que focou a formação da zona da Mata Paraibana. Esse 
trabalho foi fundamental para o entendimento do “embrião” da então vila de Pilar em meados 
do século XIX. Para a construção de sua geografia histórica urbana após esse período e até 
1902, marco final desta tese, recorremos à bibliografia local”, relatório dos presidentes da 
província, descrições de cronistas e informações coletadas nos jornais da época. 


Se por um lado a geografia urbana histórica da vila de Pilar foi objeto de estudo 
sistemático, fato raro ao se tratar de uma pequena cidade, por outro a documentação que 
incide sobre a implantação da estação da Estrada de Ferro Conde D'Eu é bastante escassa, 
se comparada aos demais núcleos urbanos aqui estudados. Sobre o período aqui analisado, 
identificamos apenas o supracitado levantamento feito pela comitiva de engenheiros em 1875- 
76. Os demais documentos foram produzidos durante o período de operação da Great 
Western of Brasile da RFFSA, tratando apenas da escala da esplanada, deixando uma lacuna 
no que se refere à arquitetura da estação. Em síntese, a fontes iconográficas identificadas na 
pesquisa foram as seguintes: 


Quadro 42 — Projetos, levantamentos e cartografia sobre a estação de Pilar 











Ano Descrição Referência 

1875-76 | Estrada de Ferro Conde d'Eu - Paraíba do Norte: estudos de | BR RJANRIO - 
Parahyba a Independência com ramal a Salgado. 4Q.0.MAP.707 

1910-20 | GWBR - Secção Conde d'Eu — esplanada da Estação de Pilar PD - 0081 





1924 GWPBR — Estrada de Ferro Conde D'Eu — Projecto para instalação | AE - 0102 
sanitária na estação de Pilar 
1930-40 | GWBR — Estação de Pilar AE - 0009 

1938 Estado da Paraíba — Município de Pilar — Mapa organizado em | (PARAIBA, 1938) 
Observância ao Decreto Lei Nacional nº 311, de 2 de março de 1938 

1953 RFN — Censo Geral dos Bens Imóveis da União — Folha 38 EG - 0035 

Fonte: Pesquisa feita no Arquivo Nacional, Arquivo Permanente e da Inventariança da RFFSA e IBGE 
— Paraíba. 























"4 Pilar foi objeto de análise nas seguintes obras de história local: Tavares (1910), Brito da Silva (2007) 
e Silva (2007) 
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A partir dessas fontes documentais e bibliográficas acima descritas, nosso primeiro 
passo foi resgatar a preexistência urbana da Vila de Pilar antes da implantação da estação. 
Comecemos, portanto, tratando desse ponto. 


Na década de 1870, quando estava sendo planejada a estrada de ferro, esse núcleo 
urbano já era centenário, uma vez que sua origem remete ao século XVII, relacionada a um 
antigo aldeamento missionário chamado Cariris de Fora, localizado à margem esquerda do 
rio Parahyba do Norte. Desse momento, resultou a primeira configuração do núcleo urbano, 
composto por um “pátio bastante alongado, com a igreja em uma das extremidades” que se 
desenvolveu “na mesma direção da estrada, do terreno, do rio e do riacho, todos paralelos” 
(CARVALHO, 2010, p.227). As primeiras mudanças morfológicas só ocorreram no século 
XVIII, com a sua elevação à categoria de vila em 1758, no governo pombalino (1750-1777), 
quando foi construída a casa de câmara, sendo um segundo pólo de expansão do traçado. 
(CARVALHO, 2010, P.230). O resultado até meados do século foi sintetizado pelo supracitado 
autor na seguinte cartografia retrospectiva da Figura 66: 

Fig 


ura 66 — Vila de Pilar na primeira metade do século XIX 






Fonte: Carvalho, (2010, p.214). 
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Essa estrutura descrita por Carvalho (2010) perdurou ao longo da primeira metade do 
século XIX, como podemos apreender das descrições dos cronistas da época. Feo Torres, 
que esteve na vila em 1807, apresentava nos seguintes termos: “Tem huma Igreja Matriz, boa 
ainda que antiga, e possue na povoação de Itabaiana huma Igreja filial. Contem ella por hora 
huma só rua, com 61 cazas, 4 tavernas, hum bom edifício para as funções da câmara, e outro 
para Cadêa.” (TORRES, 1825, p.111). As descrições posteriores também ressaltam esse 
aspecto. Araújo (1822, p.187), em suas “Memória Históricas”, destacava que “as casas ahi 
levantadas, apesar de baixas, formam uma praça grande, e larga, n'um quadrado longo, que 
pela Casa da câmara, levantada em grande Sobrado á um lado, e pela Igreja Matriz n'outro 
lado, he assim fechada”. A grande praça continuava a ser a característica em 1845, na 
descrição da vila apresentada no Dicionário Geográfico e Histórico do Império do Brazil: 
“Consta esta villa d'uma vasta praça mais comprida que larga, ornada num dos topos com a 
casa da câmara, cora a competente cadeia por baixo, e no outro com a' igreja matriz” (SAINT- 
ADOLPHE, 1845, p.309). 


As modificações dessa estrutura colonial começam a acontecer a partir da segunda 
metade do século XIX. Dom Pedro Il, em sua visita à vila, em 1859, apresentou alguns indícios 
dessas transformações quando assim a descreveu resumidamente: “Água o povo bebe do rio, 
mas há cacimbas e uma fonte perto da casa do Dr. Filinto que é bem má se é da que bebi lá. 
Um cemitério. Matriz em contrução, a velha está em ruínas e tem atrás um edifício de convento 
ou recolhimento” (ALMEIDA, 1982, p.101). Ou seja, nessa época já se acrescentava ao 
traçado urbano um cemitério e uma nova matriz. O primeiro foi feito por ocasião da epidemia 
de cólera que devastou a província em 1855, semelhante ao de Santa Rita, quando o 
Presidente da província ordenou a todos os vigários das freguesias que construíssem 
cemitérios nas povoações (RELATÓRIO, 1856, p. 38). A construção dessa edificação é um 
exemplo dos preceitos do movimento higienista que passava a operar nesse período, com 
vista ao saneamento ambiental para a minimização dos problemas gerado pelas péssimas 
condições sanitárias das cidades. No que diz respeito à matriz, depois dessa observação do 
imperador, passaram-se mais dezoito anos até ser parcialmente concluída em 1877 
(RELATÓRIO, 1877, p.22). 


Diante do exposto, na época que estava em andamento os projetos da Estrada de 
Ferro Conde D'Eu, os marcos do traçado da vila de Pilar eram: a nova matriz em construção, 
a antiga casa de câmara e cadeia, o largo que enquadrava esses primeiros elementos, uma 
igreja em ruínas e um cemitério. Algumas características dos três primeiros podemos observar 


na Figura 67. 
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Aspecto da cidade de Pilar - PB, em 1932. 
Observa-se a nova matriz que estava em construção 
no período aqui analisado. 


na - 


| Casa de Câmara e Cadeia de Pilar, sem data. 





Fonte: 01 — Brito da Silva (2007, p.32); 02 — Barreto (1997, p.376). 


Além desses marcos, identificamos a introdução de novos elementos no tecido 
urbano, são eles: a estrada de rodagem, a rua da Alagoa e a rua do Rio. A primeira tratava- 
se da estrada, que ligava a cidade da Parahyba à vila de Pilar e já estava sendo construída 
desde 1864, cujo traçado entrava na vila “pela estrada antiga, descendo a encosta junto ao 
engenho Santa Fé, onde já não chegão as inundações, e em direção à rua principal da mesma 
villa, em cuja rua deverá terminar” (O publicador, 04 de março de 1869,p. 2). A Rua da Alagoa 
era uma artéria que se desenvolvia paralela ao largo da matriz e da cadeia na sua parte norte. 
Por sua vez, a rua do Rio se desenvolvia na parte sul desse conjunto e nas proximidades do 


rio, daí o seu nome. 


A partir da identificação desses marcos urbanos, foi possível traçar uma hipótese para 
o desenho da vila de Pilar, em 1880, antes do início da construção da estrada de ferro, tendo 
por base a cartografia produzida pelos engenheiros em 1875-6 e a planta da cidade de 1938, 
a qual apresentamos na Figura 68. 
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Figura 68 — Vila de Pilar em 1880 
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Fonte: Estado da Paraíba — Município de Pilar —- Mapa organizado em observância ao Decreto Lei 
Nacional nº 311, de 2 de março de 1938” (IBGE — PB); Estrada de Ferro Conde D'Eu - Paraíba do 
Norte: estudos de Parahyba a Independência com Ramal a Salgado, 1875 (Arquivo Nacional — RJ); e, 
informações coletadas na pesquisa documental e bibliográfica. 


Notamos que, além dos elementos e das ruas identificadas anteriormente, também 
existiam as ruas perpendiculares, as quais se formaram a partir de caminhos de ligação que 
partiam do largo da matriz em busca do rio na direção sul, e da rua da Alagoa na direção 
norte. Este traçado, portanto, é uma conjectura da vila de Pilar pré-ferroviária, marcada por 
um desenho urbano longitudinal, paralelo ao rio Parahyba, e que representava a influência de 
vários tempos, desde o aldeamento missionário até os seus acréscimos e alterações ao longo 
do século XIX. 


Explicado esse quadro urbano pré-ferroviário, passamos a tratar da implantação da 
estação da Estrada de Ferro Conde D'Eu. Para tanto, tomamos como ponto de partida os 
estudos feitos pelos engenheiros ferroviários em 1875 (Figura 69), nos quais identificamos a 
ideia que esses profissionais queriam atribuir a essa implantação. 
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Trecho para instalação da esplanada da estação 
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Fonte: Estrada de Ferro Conde d'Eu - Paraíba do Norte: estudos de Parahyba a Independência com 
Ramal a Salgado, 1875 (Arquivo Nacional — RJ). 


Como a Estrada de Ferro Conde D'Eu foi projetada para passar na margem direita do 
rio Parahyba e a vila de Pilar estava situada na margem esquerda do mesmo, ocorreu uma 
separação desses dois espaços. No entanto, houve uma clara intenção dos engenheiros em 
relacioná-los, como apreendemos a partir das três linhas traçadas com ponto central na nova 
matriz, até encontrar a linha férrea projetada, delimitando o trecho onde deveria ser construída 
a esplanada da estação. A igreja, marco central da vila, foi, portanto, a baliza para a 
localização da infraestrutura ferroviária, evidenciando que havia uma influência do espaço 
religioso na construção do urbano, mesmo quando se tratava de um objeto técnico como a 


ferrovia. 


Na etapa da construção, essa orientação dos engenheiros foi seguida e a implantação 
da esplanada da estação foi feita de acordo com a cartografia retrospectiva representada na 
Figura 70. 
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Figura 70 — Vila de Pilar em 1883 
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Fonte: Estado da Paraíba — Município de Pilar —- Mapa organizado em Observância ao Decreto Lei 
Nacional nº 311, de 2 de março de 1938” (IBGE — PB); Estrada de Ferro Conde D'Eu - Paraíba do 
Norte: estudos de Parahyba a Independência com Ramal a Salgado, 1875 (Arquivo Nacional — RJ); e, 
informações coletadas na pesquisa documental e bibliográfica. 


Na Figura 70, verificamos que foi estabelecida uma relação de negação da 
infraestrutura ferroviária com o tecido urbano da vila de Pilar, reforçada pela presença do rio 
entre elas. Percebemos que a esplanada foi implantada paralela ao rio e à vila, relacionando- 
se com a igreja, como planejado nos estudos, cruzando um antigo caminho que seguia em 
direção à vila de Itabaiana, pela margem direita do Parahyba. Essa inserção reforçou dois 
eixos de ligação com o núcleo urbano, representados pelas letras D e E. Além disso, a 
distância entre esses espaços era tal que logo iniciou uma ocupação de residências, “embrião” 
do bairro da Estação. Essas foram, portanto, as mudanças morfológicas identificadas nesse 
processo. 


A partir dessa implantação, podemos afirmar que um viajante que chegava à estação 


e desejava ir até à vila, deveria atravessar o rio Parahyba do Norte. Em tempos de seca, 
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quando as águas estavam baixas, essa travessia podia ser feita por terra. Em tempos de 
cheias, por sua vez, essa tarefa era feita por atravessadores que os levavam de um lado para 


outro do rio em suas canoas, como mostra um relato de 1924: 


Se o rio está enchendo, será uma imprudência atravessá-lo. Tem-se que se 
demorar até que as águas baixem. Quando, no inverno, não sucede isso, 
sucede que, no verão, os passageiros ficam a espera dos canoeiros, quando 
estes não estão ali para fazer a travessia desejada, os embaraços enfim são 
inegáveis.” (O Jornal, 08 de maio de 1924, p.09). 


Em alguns momentos, a importância do visitante era tamanha que exigia a dispensa 
dos canoeiros e a improvisação de uma ponte de madeira para essa passagem, como ocorreu 
por ocasião da visita do General Barreto à vila, em 25 de maio de 1891. O jornal Estado da 
Parahyba relata que o referido general e sua comitiva saíram da gare da Estação Central, 
com atraso devido a “péssima condição da ferro-via Conde d'Eu” e da máquina que os 
locomovia, e, ao chegarem a Pilar, atravessaram o “rio sobre uma improvisada ponte de 
taboas que foi adrede construída por iniciativa da ilustre comissão de recepção” (Estado da 
Parahyba, 03 de junho de 1891, p. 01). Essas eram, portanto, as formas de ligações entre 
esses dois espaços no período aqui analisado, pois esse problema só foi resolvido em meados 
do século XX, com a construção de uma ponte definitiva”. 


Feitas essas considerações, mudaremos o foco da escala de análise para a esplanada 
da estação. Na época da implantação, era considerada de segunda classe, como já foi 
adiantado, por estar localizada na ponta do trilho. Seus principais edifícios eram a estação e 
o armazém, os quais, em 1883, achavam-se “em boas condições, tendo-se concluído poucos 
dias após a inauguração do tráfego”. Nesse espaço havia sido construído também “um poço 
e tanque de ferro sobre pedestal de alvenaria para alimentação das locomotivas” e se achava 
em conclusão “no ponto terminal da linha, um depósito para combustível e um telheiro 
destinado a abrigo dos trens.” (RELATÓRIO, 1883, p. 290). Sobre essas outras edificações, 
somente algumas delas puderam ser localizadas na iconografia identificada na pesquisa, 
sendo a mais ilustrativa a “Estação de Pilar”, feita por ocasião de um projeto de abastecimento 
da mesma (Figura 71). Acreditamos que esse documento foi produzido entre 1910 e 1930 e 
nele consta a presença da estação, do armazém, do poço (cacimba) e do tanque, contudo 
não aparecem as demais edificações, demolidas provavelmente em 1904, quando foi 
construído o Ramal Pilar — Timbaúba. 


No que se refere à estação, representada na Figura 72, identificamos que, embora 
fosse de segunda classe, o edifício de passageiro construído foi correspondente ao modelo 
de uma estação de terceira classe, ou seja, o mesmo projeto da estação de Mulungu. Essa 





? Esta ponte foi levada por uma cheia do rio em 1985, sendo reconstruída em outro lugar com o nome 
Escritor José Lins do Rego. 
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informação foi retirada de um relatório do engenheiro fiscal de 1892 e comprovada a partir do 


trabalho de levantamento in loco na estrutura ainda existente. 


Figura 71- Esplanada da Estação de Pilar entre 1910 e 1930 


Fonte: Acervo Permanente da RFFSA -— PE. 





Figura 72 — Esplanada da Estação de Pilar - PB 
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Fonte: Trabalho de campo realizado em out. de 201 6, relatórios dos fiscais e referências da estação 
de Mulungu. 
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A arquitetura da estação de Pilar, mais uma vez, denuncia a simplicidade que se 
empregava nessas construções. A sua organização interna também representava que havia 
sido projetada para atender as necessidades do tráfego da estrada e também à moradia do 


chefe da estação, além de abrigar, por vezes, as “turmas” de trabalhadores da manutenção. 


Apesar de distante do núcleo consolidado, essa estação e sua esplanada configuraram 
o espaço mais movimentado da vila, com movimento de trens de segunda a sexta, até final 
do século XIX. Esses comboios traziam consigo dinamização ao comércio e serviço locais. 
Sobre este último ponto, a pesquisa nos jornais mostrou que uma função de serviço 
importante foi estabelecida depois da estrada de ferro: Pilar se transformou no núcleo de 
ligação entre as províncias da Parahyba e Pernambuco, devido a sua proximidade com 
Timbaúba, ponta de trilho da Estrada de Ferro Great Western. Vejamos alguns anúncios que 
nos dão uma ideia desse fato: 

Quadro 43 — Anúncios de serviços na vila de Pilar — PB em fins do século XIX 


Carro de aluguel Hotel no Pilar 
Januario Gomes de Albuquerque, acaba de 





Viagem do Pilar á Timbaúba e vice-versa, á 
tratar, n'esta cidade de Itabayana com Mello & 
C.º e na da Parahyba com Manoel Gomes 
Ribeiro, rua Barão da Passagem nº 59. 


(Gazeta do Commercio, 09 de abril de 1895, 


realizar diversos melhoramentos em seu hotel na 
vila do Pilar, sendo entre elles um excelente 
bilhar bem montado; tendo os necessários 
commodos para qualquer hospede ou viajante, 
ainda o mais exigente, e bem assim cavalos e 
carros de aluguel para aquelles que pretenderem 


fazer viagens por terra para o recife, por 
Timbaúba. 
Tudo a preço razoável. 


p.2) 


(A União, 07 de fevereiro de 1895, p.03) 








Fonte: Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional. 

Esses serviços de hotéis e de transportes terrestre em Pilar foram reforçados pela 
chegada da estrada de ferro, uma vez que esse era o melhor caminho, na época, de 
comunicação do litoral paraibano com Recife. Por exemplo: um viajante da capital, que 
desejasse ir por terra, não faria mais sentido ir pelas antigas estradas, sendo melhor seguir 
de trem até Pilar e de lá uma diligência ou cavalos até Timbaúba. Este último ponto estava 
ligado à capital pernambucana através da Estrada de Ferro Great Western. Essa dinâmica 
ocorreu durante todo o período aqui analisado, pois só foi feito um ramal de Pilar a Timbaúba 


em 1904, retirando essa função da vila. 


Verificamos também que a chegada da ferrovia em Pilar reforçou essa localidade como 
um lugar para passeio. São muitos os relatos de “passeio ao Pilar” que encontramos nos 
jornais da época, alguns estavam movidos por “viagens de recreio”, por ocasiões da festa da 
padroeira ou de alguma festa cívica. Sobre esse aspecto é interessante ressaltar que as 
descrições de viagens encontradas até 1889, sobretudo no Jornal da Parahyba, estão 
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comumente ligadas a algum evento programado pelo Barão do Abiahy, cujo grupo político 
estava estabelecido nesta vila. É fato que esse jornal era desse barão, sendo assim normal 
que relatasse seus eventos como uma forma de promover sua imagem política. Mas, as 
constantes aberturas de “vagões especiais” e de “trens expressos” para esse fim é um indício 
do uso privado da estrada de ferro para promoção política, reforçando ainda mais o nosso 
argumento de que o traçado da ferrovia serviu para atender os interesses da oligarquia da 
região de Pilar, principalmente da família Albuquerque Cavalcanti e Carneiro da Cunha. 


As últimas décadas do século XIX foram de transformações urbanas para a vila de 
Pilar, algumas delas diretamente relacionadas com a presença da ferrovia, outras inerentes 
as próprias transformações urbanas que se instituíram com o advento da república, marcadas 
pelo trinômio do sanear, circular e embelezar. É uma tarefa difícil elencar essas 
transformações, já que há uma enorme lacuna de dados e bibliografia sobre a história de Pilar 
nesse período. Tentaremos, portanto, apresentar algumas delas. 


No final do período aqui analisado, a vila de Pilar já possuía Iluminação pública e 
código de posturas disciplinando a formação das ruas, a edificação e conservação dos 
edifícios públicos e privados (1895)*º, linhas diárias de correios (enquanto algumas outras 
vilas que não eram servidas pela estrada de ferro somente ocorria 6 vezes ao mês). 
Encontramos também a intenção de um empraçamento aspirando ao embelezamento, a partir 
de um texto escrito por “um amigo”, na “Secção Livre” do Jornal Estado da Parahyba: 

O Conselho de Intendência d'esta villa, reunido hotem em sessão ordinária, 
resolveo mandar demolir uns casebres que estão arruinados no centro da 
villa, afim de aformozeal-a; e consta que irá fazer com o comendador 
Napoleão o seguinte contracto: encarregar-se o mesmo Commendador de 
fazer a demolição e arrastar para si o material, sob a condição de levantar 
mais 3 casas em seguimento da rua da Lagõa, d'onde, fazendo canto, deverá 
continuar fazer ainda tantas cazas quantas precisarem para chegar perto da 
caza da Intendência, entre a qual e a última das cazas a edificar levantará 
sobre dous pequenos muros um grande arco que servirá de passagem para 
o cemitério e de tranzito publico, constituindo tudo isto, depois de acabado, 


um quadro muito bonito e largo que se chamará: - Praça 15 de 
novembro. (Estado da Parahyba, 28 de novembro de 1890, p.03) 


Demolir e aformosear eram palavras que expressavam a chegada da modernidade na 
vila. Nessa perspectiva, finalmente foi concluída a nova Matriz (A União, 22 de setembro de 
1895, p.01) e, com isso, demolida as ruínas da antiga, abrindo definitivamente o desenho do 
largo que existe até hoje. Essa nova configuração podemos observar na Figura 73. 


Figura 73 — Vila de Pilar em 1883 





*6 Publicado na íntegra em: A União, 13 de fevereiro de 1895, p.02 (Hemeroteca Digital da Biblioteca 
Nacional). 
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Fonte: Estado da Paraíba — Município de Pilar —- Mapa organizado em Observância ao Decreto Lei 
Nacional nº 311, de 2 de março de 1938” (IBGE — PB); Estrada de Ferro Conde D'Eu - Paraíba do 
Norte: estudos de Parahyba a Independência com Ramal a Salgado, 1875 (Arquivo Nacional — RJ); e, 
informações coletadas na pesquisa documental e bibliográfica. 


Na Figura 73, podemos ver que o bairro da Estação seguiu através da rua da Estação, 
que partia da esplanada até o caminho que ligava esses espaço com a vila. 


No final do período aqui analisado, a vila de Pilar contava com “550 casas”, inclusive 
três sobrados” e cerca de 2.500 habitantes. As descrições também indicavam a presença de 
“um templo, uma arcada contigua a casa da câmara e no caminho que leva ao cemitério 
publico.” (Almanak do Estado da Parahyba, 1899, p. 249-250). E continuava: 


A feira, que tem lugar nos dias de sábado, tem alguma importância, porquanto 
são negociados todos os viveres que a ella em grande quantidade são 
expostos.[...] 

Na villa há quatro casas de marceneiros, uma ferraria e uma funilaria;[...] 





77 Lembrando que no início do século, segundo os dados apresentados por Feo Torre haviam apenas 
61 casas. 
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O commercio local consta apenas de sete estabelecimentos, sendo três de 
fazendas que giram com as firmas de Joaquim Pio Napoleão, José da Costa 
Medeiros Sobrinho eTertuliano Bernardo de Oliveira, e quatro molhados que 
também giram com as mesmas firmas, excetuando-se a de José da Costa 
Medeiros Sobrinho, e com as de Joaquim Antonio Cavalcante e Deodato 
Pereira Borges.[...] 

Existem três vapores de descaroçar algodão pertencentes ao Coronel José 
Lins Cavalcante de Albuquerque, Joaquim Pio Napoleão e Major Deodato 
Pereira Borges. 

Suas povoações principaes são: Gurien, Canafistula e Serrinha. 

(Almanak do Estado da Parahyba, 1899, p. 249-250) 


Essa descrição mostra que a vila de Pilar apresentou um crescimento urbano 
considerável até final do século XIX, se compararmos com as descrições do início do mesmo 
século. A ferrovia foi um dos fatores que implicou nessas alterações, mas foi também a 
responsável por parar esse crescimento a partir de 1904, quando foi aberto o ramal de 
Itabaiana, e a localidade deixa de ser ponta de trilho. A partir daí, começa um período de 
decadência ou estagnação da importância econômica da vila. Esse fato talvez seja uma das 
respostas à pergunta feita por um escritor local de Pilar, José Augusto de Brito, em uma de 
suas crônicas sobre a estrada de ferro: “Porque os trilhos que ajudaram Itabaiana, Campina 
Grande e Guarabira a crescer, não fizeram o mesmo com minha pobre Pilar?” (BRITO, 1994, 
p. 33). 
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3.2.5 Independência 


A villa de Independência é uma das mais importantes da província, já pela 
sua indústria agrícola, e já pelo seu comércio: de lá vem grande parte da safra 
de algodão da província, concorrendo assim para aumento de sua receita. (O 
Publicador, 12 de outubro de 1866). 


Essa frase foi dita em sessão da assembleia provincial em 26 de setembro de 1866, 
por um deputado chamado Cordeiro, tendo em vista exaltar a importância da vila para justificar 
a liberação de um auxilio para melhorias da matriz de Nossa Senhora da Luz. Concordamos 
com o deputado em questão, pois nessa época, a vila de Independência era um dos núcleos 
urbanos mais importantes da província no que diz respeito ao comércio, sobretudo de 
algodão, pois era aí que se comercializava boa parte da produção proveniente das regiões do 
Agreste e Brejo”, já delimitadas no Capítulo 01 desta tese. A Estrada de Ferro Conde D'Eu 
estabeleceu nesse núcleo a sua estação final de segunda classe, tornado-o uma das pontas 
de trilhos da rede, fato que reforçou consideravelmente a sua importância comercial, a sua 
influência sobre a área onde estava inserida e a sua morfologia urbana, como 


demonstraremos neste tópico. 


Mesmo com essa importância, a vila de Independência ainda não foi objeto de análise 
no que se refere à sua história urbana oitocentista”?, tão pouco a sua relação com a ferrovia 
foi estudada. Para construir o “quebra-cabeça” da preexistência urbana desse espaço nesse 
recorte temporal, nossa pesquisa buscou os pequenos indícios na historiografia local, 
composta por obras com a de Tavares (1917), Coelho (1955), Cristo (1958), Medeiros (1959) 
e Melo (1999). Foi de extrema importância também um relatório de Sabiniano Maia (1939) 
quando foi prefeito da cidade, no qual encontramos muitas referências urbanas, além de uma 
cartografia expressiva da cidade na década de 1930. As fontes encontradas nos jornais e 
relatórios nos ajudaram a preencher as lacunas da bibliografia. 


No que se refere às fontes documentais que incidiram sobre a história ferroviária, a 
pesquisa obteve fontes importantíssimas, que nos possibilitou o resgate dos aspectos 
urbanos, da esplanada e da estação em vários momentos. Dessas fontes, assim como nos 
demais núcleos estudados, o ponto de partida para construir a preexistência urbana foram os 
estudos da comissão de engenheiros ingleses de 1875 e a carta topográfica elaborada pelo 


78 Atualmente é chamada de cidade de Guarabira e está localizada na mesorregião do Agreste, 
contudo, sua influência sobre o Brejo paraibano fez com que ao longo da história fosse construída uma 
ideia que a intitulou de “Rainha do Brejo”. Esse título também é um indício da importância desse núcleo 
no contexto regional desde o século XIX até os dias atuais. 
?9 Verifica-se uma tentativa de resgatar alguns aspectos dessa história nas monografias de final de 
curso de história e geografia da Universidade Estadual da Paraíba, dos quais retiramos alguns 
aspectos. Desse trabalhos, cabe destaque o de Bandeira (2007), intitulado “Percepção do urbano a 
partir de imagens geofotográficas do município de Guarabira — PB” e o de Souza(2011), intitulado 
“Geografia, Espaço e Memória: o traçado urbano de Guarabira — PB”. 
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engenheiro Clerot em 1938, dos quais retiramos os aspectos intraurbanos dessa vila. Os 


demais documentos utilizados estão sintetizados no Quadro 44 a seguir: 


Quadro 44 — Fontes iconográficas sobre a estação da vila de Independência 
























































Ano Descrição Referência 

1875-76 | Estrada de Ferro Conde d'Eu - Paraíba do Norte: estudos de | BR RJANRIO - 
Parahyba a Independência com ramal a Salgado. 4Q.0.MAP.707 

1883-86 | Parahyba (folha 29/29) PL — 0021 

1880-89 | Estrada de Ferro Conde d'Eu — Terreno na estação de | PT-1558 
Independência pertencente à Companhia 

1902-08 | GWBR -— Estação de Independencia — Secção Conde d'Eu — Planta | RFFSA — 262-1 
mostrando o terreno a adquirir para o triângulo de reversão proposto 

1902-08 | GWBR -— Conde D'Eu Section — Propoded Alteration to | EG- 0219 1/4 
Independencia Station 

1909 GWBR -— Conde D'Eu Section — Independencia Station Mofified | EG — 0219 2/4 
oct.1909 

1902-20 | GWBR — Conde D'Eu Section — Proposed Telegraph Deposit at | EG - 0076 
Independencia Station 

1909-20 | GWBR — Conde D'Eu Section — Independencia Station RFFSA — 262-3 

1934 GWBR -— Linha Norte — Projeto de abastecimento d'água á estação | AE - 0135 
de Guarabira 

1938 Estado da Parahyba do Norte — Município de Guarabira — Planta da | Relatório (1937) 
Cidade de Guarabira ; 

1938 Estado da Paraíba — Município de Guarabira — Mapa organizado em | (PARAIBA, 1938) 
Observância ao Decreto Lei Nacional nº 311, de 2 de março de 1938 

1943 GWBR — Linha Norte — Planta mostrando os terrenos da Estrada de | PT - 1564 
Ferro Na Estação de Guarabira 

1953 Cadastro geral da Linha Norte EG - 0035 

1978 RFFSA — Levantamento da Estação de Guarabira com Marcação da | RFFSA — 262-2 
Faixa 

1984 RFFSA — Terreno pretendido por compra pela prefeitura municipal | RFFSA — 262-4 
de Guarabira localizado na Esplanada da estação local 





Fonte: Pesquisa documental feita pela autora nos seguintes arquivos: Arquivo Nacional, Arquivo da 
Inventariança da RFFSA, Arquivo Permanente da RFFSA e IBGE — Paraíba. 


Podemos observar que foram poucos os documentos produzidos ao longo do século 
XIX, contudo, como já estamos destacando ao longo do texto, isso não inviabilizou a pesquisa, 
dado que nessa documentação posterior podemos apreender as rugosidades do período que 
nos interessa. Em alguns documentos isso fica extremamente evidente, como é o caso da 
planta da estação modificada em 1909, um projeto feito sobre a estrutura preexistente da 
estação, fato que nos deu a possibilidade de resgatar esse espaço na época da sua 
implantação, como veremos na Figura 75, mais adiante. E assim, em todos os documentos 
procuramos a resposta para a seguinte pergunta: como se caracterizava a vila de 
Independência? Como se deu a implantação da estação da Estrada de Ferro Conde D'Eu? 


Quais as transformações morfológicas resultantes desse processo? 


Nossa busca por respostas a essas perguntas se inicia em meados da década de 
1870, quando se planejava o estudo da Estrada de Ferro Conde D'Eu, momento em que 
Independência já possuía mais de cem anos de existência enquanto núcleo de povoamento, 


considerando a informação disseminada por Coelho (1955, p.13), Cristo (1960, p.07) e Melo 
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(1999, p.58) que sua origem ocorreu em 1755, a partir da vinda do português José Rodrigues 
Gonçalves da Costa Beiriz e sua família, que vindo atormentados pelo terremoto de Lisboa, 
transferem-se para o Brasil e estabelecem moradia em uma povoação já iniciada pelo Padre 
João Milanês em 1730, onde existia um capela em devoção a Nossa Senhora da Conceição*º. 
A família Beiriz depois reconstrói essa capela e estabelece a devoção a Nossa Senhora da 
Luz, fundando uma povoação com o nome Guarabira, em decorrência do nome do rio às 
margens do qual foi estabelecida. Cabe lembrar que, na época da chegada dessa família, 
estava estabelecido o governo pombalino, no qual se estimulou no Brasil um verdadeiro 
processo de colonização através da formação de núcleos urbanos?!, sendo assim, é possível 
que esta família tenha sido estimulada pela coroa a se estabelecer nessa área, com o fim de 
ocupá-la de tirar proveito para a Coroa. 


Figura 74 — Aspecto do Largo da Matriz da Vila de Independência em 1902. 
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Fotografia feita na ocasião da procissão da Festa da Luz. Fonte: (COELHO, 1955, p.74 





80 Essas terras faziam parte do antigo “Morgado da Copaoba” formado no início do século XVII a partir 
das terras localizadas ao longo do rio Mamanguape e afluentes até a Serra da Copaoba, doados a 
Duarte Gomes da Silveira, um “veterano das guerras iniciais” da conquista da Parahyba , que com isso 
foi considerado pelo Rei Filipe IV, o "Marquês da Copaoba", (CASCUDO, 1956, P.212,213). 
81 O processo de formação de núcleos urbanos no período pombalino foi estudado por diversos autores 
a partir de Delson (data). Na Paraíba, existe o trabalho de Carvalo (data), sobre as vilas na Zona da 
Mata e Soares (data) sobre o Sertão paraibano. 
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A feira livre que se estabeleceu periodicamente nesse local e a sua localização como 
um ponto estratégico importante entre o Agreste e o Brejo e com a província do Rio Grande 
do Norte, aliados aos interesses da oligarquia local, favoreceu com que a povoação de 
Guarabira fosse desmembrada da vila de Bananeiras e elevada à condição de vila, com o 
nome de Independência, em 11 de novembro de 1837. (TAVARES, 1909, p. 663). Tornava- 
se, assim, a sede administrativa e econômica de uma região formada por vários distritos: 
Araçagi, Alagoinha, Pirpirituba, Cachoeira, Mulungu e Cuitegi. A relação destes com a nova 
vila pode ser vista na sua morfologia urbana através das diversas estradas que os conectavam 


e favoreceram uma expansão radiocêntrica do traçado urbano. (Figura 75) 


Até aqui podemos concluir que o traçado da vila de Independência na época da 
chegada da ferrovia era marcado por seus elementos coloniais e de origem, ou seja, a igreja 
de Nossa Senhora da Luz, o seu largo e os caminhos que conectavam esse espaço a sua 
zona de influência. Além disso, dentre os acréscimos do século XIX, cujo mais marcante era 
o cemitério construído depois de 1855. As edificações que marcavam a construção da vila, a 
casa de câmara e a cadeia não influenciavam na constituição do traçado, pois elas 
funcionavam em casas comuns. A primeira, segundo Cleodon Coelho (1955, p.15) localizava- 
se no largo da matriz, em uma casa comprada pela câmara para este fim, a segunda, por sua 


vez, só identificamos que era em casa alugada, mas não sua localização. 


No que se refere às ruas, através da leitura de textos? e anúncios de vendas de 
imóveis e do comércio do século XIX, identificamos que eram sete as principais: a rua da 
Matriz (na verdade o Largo da Matriz que algumas vezes era chamado de rua), Direita, Nova, 
Barra, Boi Chôco, Palha e Juá. Essas artérias estavam inseridas em uma topografia um pouco 
Sinuosa, uma vez que o núcleo estava localizado na base da serra da Borborema, mesmo 
assim, sua composição imprimia uma regularidade geométrica ao centro do conjunto, como 
podemos ver na Figura 75. Essa regularidade possivelmente foi estimulada pelas posturas 
municipais existentes, que, enquanto a ferrovia estava sendo construída, foi unida e 
estabelecida em um código geral a partir da Lei n. 749 de 15 de novembro de 18838. É 
possível que a Câmara municipal tenha tomado essa atitude por já vislumbrar as mudanças 
que a estrada de ferro traria para o núcleo urbano, por isso, cuidou em estabelecer mais 


vigorosamente as normas sobre a produção das edificações, da higiene urbana, das feiras. 


Figura 75 — Vila de Independência em 1880 





82 Dos textos, cabem destaque uma “Toada” de Zé Bigode, do Jornal Gazeta da Parahyba, que ao 
ironizar uma carta de um “a pedidos” direcionado a Cidade de Guarabira” apresenta algumas ruas 
existentes nesse período. (Gazeta da Parahyba, 23 de agosto de 1888, p.03) e um texto descrvendo a 
enchente na cidade em 1924, no qual fala sobre todas as ruas atingidas, revelando a localização de 
antigos nomes. (O Jornal, 1924, p.08 
83 Publicada integralmente no jorna Liberal Parahybano de 19 de janeiro de 1884,p.01. 
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Fonte: Cartograma construído sobre base do “Estado da Paraíba — Município de Guarabira — Mapa 
organizado em Observância ao Decreto Lei Nacional nº 311, de 2 de março de 1938” (IBGE — PB), a 
partir de informações coletadas na bibliografia e em “Estrada de Ferro Conde d'Eu - Paraíba do Norte: 
estudos de Parahyba a Independência com Ramal a Salgado, 1875” (Arquivo Nacional - BR RJANRIO 
- 4Q.0.MAP.707). 


Ps 


Ainda sobre as ruas, podemos ver na Figura 75, que o centro do traçado se 
estabelecia na rua ou largo da Matriz, local onde se instalava semanalmente a feira (que 
segundo as ordens dadas nas posturas, só podiam ocorrer aos sábados e aos domingos) e 
as principais casas comerciais da vila, além da câmara, como já apontamos. Em frente a esse 
conjunto, inserida de forma perpendicular, estava a rua da Barra, também uma das principais 
ruas da cidade, marcada por moradias de uso misto residencial e comercial, afirmação que 
constatamos a partir dos anúncios de vendas de imóveis, como é o exemplo de um que 
anunciava a venda de “uma das melhores casas da villa, de tijolo e cal, com três portas de 
frente”, própria para atividade comercial (O Publicador, 27 de julho de 1867, p.03). Nesta rua 
também se instalou alguns serviços, como a oficina do ferreiro Guilherme José Fernandes, 
constantemente anunciando nos jornais a necessidade de um “artista ferreiro” para ajudá-lo 
no trabalho (Estado da Parahyba, 06 de setembro de 1891 p.03; O Parahybano,05 de março 
de 1892, p.03). 


Na rua Direita também se estabeleceu a atividade o uso misto de residência e serviços, 
havendo até casa assobradada, como o exemplo da casa da casa n.09, posta à venda em 
1897, que contava no pavimento térreo “três portas de frente e quatro laterais”, tornando-se 
assim um “excelente ponto para negócios”, voltado para um “quadro” onde naquele momento 
se estabelecia a feira, o que nos leva a acreditar que essa atividade se espalhava até ocupar 
algum terreno vazio nesta artéria (A União, 26 de junho de 1897, p.03). Aí também se 
estabeleceu o açougue público, que funcionava no n.04 (COELHO, p.36) e perpendicular a 
ela. Na parte posterior da igreja matriz, localizava-se a rua Nova, também constituída de 
imóveis de usos mistos. Em 1895, aí se instalava, na casa n.11, o barbeiro José Travassos. 
(A União, 20 de dezembro de 1895, p.03). 


A vila expandia seu tecido urbano, para além dessas ruas citadas, em duas direções: 
sul e nordeste. Na primeira, o eixo central era a rua Boi Chôco, que recebeu esse nome, 
segundo explica Cleodom Colelho (1955, p.84), porque aí moravam alguns franceses que 
denominavam o lugar de “Bois D'oiseau” (Bosque ou floresta dos pássaros), pois aí pousavam 
muitos pássaros nas árvores que se localizavam próximas ao rio. Como a população não 
sabia pronunciar corretamente a expressão, logo intitulou o lugar de “Boi Chôco”. Era uma rua 
bastante construída na época e se formava sobre a estrada que levava até a Cidade da 
Parahyba do Norte. Na segunda, a expansão tinha por eixo a rua do Juá, caminho que se 
formava sobre a estrada a povoação de Pirpirituba. Em um trecho desta, partia na direção 
norte, a rua da Palha, que, provavelmente, recebia esse nome por conter habitações cobertas 
de palha, abrigo das classe pobres da vila. 
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Diante desse quadro urbano preexistente, a primeira pergunta que surge é: como os 
engenheiros resolveram o problema da instalação dos trilhos na vila de Independência? Os 
estudos nos dão um posicionamento a esse respeito, conforme a Figura 76: 


Figura 76 — Estudos da ferrovia para a Vila de Independência em 1875-6 
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Fonte: Estrada de Ferro Conde d'Eu - Paraíba do Norte: estudos de Parahyba a Independência com 
Ramal a Salgado, 1875 (Arquivo Nacional - BR RJANRIO - 4Q.0.MAP.707). 


Na Figura 76 podemos ver os pontos já identificados anteriormente e também 
constatar que o local que os engenheiros acharam mais viável para inserir o final dos trilhos. 
Portanto, a estação era totalmente separada do tecido urbano através do rio Guarabira, 
estabelecendo uma relação de negação? A linha em vermelho era o percurso que esses 





84 Segundo afirma Cleodom Coelho, a estação “seria construída no local onde existe hoje uma ponte 
na entrada do bairro de São Manoel e foram edificadas as primeiras casas de um lado de engenho da 
família Costa Beiriz que ficava perto da residência do marceneiro Pedro Gomes e deram-lhe atualmente 
o nome de Rua Floriano Peixoto”, o que significava ser na parte norte da vila. Contudo, lamenta o autor 
que “Os políticos daquela época sustaram a edificação da estação naquele local e foi um dos maiores 
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profissionais pretendiam para conectar as pessoas e o fluxo de mercadoria à estrada de ferro, 
que deveriam atravessar o rio, até se chegar à rua Boi Choco, seguindo pela rua Direita e indo 
até a rua do Juá. Esse percurso trouxe uma inquietação: porque a direção tomada foi a rua 
do Juá e não a rua da Matriz, onde se estabelecia a feira? Uma hipótese é que ali se 
estabelecia alguma casa comercial importante, ou mesmo o percurso inverso representasse 
o traçado do percurso do maior fluxo de mercadoria que chegavam à vila. De qualquer forma, 
essa implantação se assemelhou com a de Pilar, no que diz respeito à negação da 
preexistência através de um rio, mas, a grande diferença estava na distância a ser percorrida 
que era muito menor. 

A construção da esplanada da estação seguiu a ideia original dos engenheiros e foi 
estabelecida à margem direita do rio Guarabira, evitando grandes gastos na fase de 
construção da faixa de domínio, uma vez que só foram necessários desapropriar dois terrenos 
pertencentes a Padre Antonio Alves de Carvalho e Anacleiton José Maria da Silva e Maria 
José de Jesus, como podemos verificar na Figura 77. 


Ao observarmos a Figura 77, um primeiro ponto que chama a atenção é que a área 
destinada à esplanada, formada a partir do alargamento da faixa de domínio da estrada de 
ferro, tornou-se o maior espaço aberto da vila de Independência, superando as dimensões do 
largo da Matriz. Assim sendo, mesmo que não houvesse pretensão de estabelecer a estação 
como um ponto focal no tecido preexistente, o espetáculo da modernidade se fazia nas 
proporções do espaço. Significava, portanto, que o progresso técnico se estabelecia em 
proporções muito maior que a tradição. 


Outro ponto que podemos observar é que a ligação entre a preexistência e a 
esplanada da estação se fez através de uma ponte de madeira sobre o rio Guarabira e de 
uma rua que a ligava até a rua Boi Chôco. Essa rua de ligação foi chamada de rua da Estação 
(COELHO, 1955, P.84), por vezes, aparece em alguma referência o nome rua da Ponte. Esse 
conjunto se ligava diretamente ao largo da estação, onde se avistava a sua parte posterior. 
Esses dois elementos foram as mudanças morfológicas que se estabeleceram no tecido 
urbano da vila no momento da implantação. Essa relação só veio a estabelecer novas 
mudanças na forma da urbana a partir da década 1970, ou seja, fora do recorte aqui analisado, 
quando será estabelecido nos terrenos lindeiros à estação um bairro chamado Esplanada*. 





erros, porquanto a cidade não teve maior crescimento naquela direção” (1855, p.33) Não encontramos 
qualquer documento que ateste essa afirmação. 
8s Um documento d e 1984, delimita a área que se pretendia por compra a prefeitura para 
estabelecimento desse bairro “RFFSA — Terreno pretendido por compra pela prefeitura municipal de 
Guarabira localizado na Esplanada da estação local” (RFFSA — 262-2) 
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Figura 77 — A implantação da ferrovia em 1884 
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Fonte: Cartograma construído sobre base do “Estado da Paraíba — Município de Guarabira — Mapa 
organizado em Observância ao Decreto Lei Nacional nº 311, de 2 de março de 1938” (IBGE — PB), a 
partir de informações coletadas na bibliografia e em “Estrada de Ferro Conde d'Eu - Paraíba do Norte: 
estudos de Parahyba a Independência com Ramal a Salgado, 1875” (Arquivo Nacional - BR RJANRIO 
- 4Q.0.MAP.707).Diversos documentos da esplanada da Estação de Independência. 
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Mudando a escala de análise da cidade para a esplanada da estação, um documento 
provavelmente elaborado entre 1884 e 1885, apresentado na Figura 78, documentou 
detalhadamente as edificações existentes nessa esplanada na época de sua implantação. 
Nele verificamos que além da estação, havia um armazém, um telheiro para abrigar vagões, 
um abrigo para locomotivas, um girador de máquina, um tanque e ainda a indicação de dois 


currais, espaço que abrigavam as cargas de animais que seriam transportados. 


Figura 78 - Esplanada da Estação de Independência. 
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03 - Plataforma da Estação 
04 - Abrigo para vagões 
05 - Abrigo para locomotivas 
06 - Girador de máquinas 
07 - Tanque 
08 - Curral de animais 
09 - Possível curral para animais Fonte: PT 1558 - Estrada de Ferro Conde D'Eu - Terreno 
10 - Linha principal (cor cinza) na Estação de Independência pertencente a Companhia. 
11 - Linhas de desvios (cor azul) Data provável da produção do documento entre 1880 e 1883. 


A estação de Independência era o edifício mais importante e estava sendo construída 
desde 1883, pois o relatório do engenheiro fiscal atestava que para a conclusão dela “bem 
como do armazém de carga, todos construídos com solidez, faltam apenas a colocação das 
coberturas e trabalhos de pequena monta.” (1883, p. 290-291). O mesmo relatório dizia que 
em frente a esta edificação estava sendo construído “um telheiro para abrigo dos trens e 
depósito de combustíveis.” Esse espaço imprimiu uma característica bem específica à 
arquitetura da estação de Independência, que não foi verificada em nenhuma outra da Estrada 
de Ferro Conde D'Eu. Criou um espaço frontal que se estendia sobre a plataforma da estação 
e produzia um espaço de espera abrigado. Na Figura 79, resgatamos esse espaço a partir 
de dois projetos para essa estação em 1909. 
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Figura 79 — Estação de Independência em 1884 
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Fonte: GWBR — Conde D'Eu Section — Independencia Station Mofified oct.1909 (1909); GWBR — 
Conde D'Eu Section — Proposed Telegraph Deposit at Independencia Station (1902-1920); e GWBR — 
Conde D'Eu Section — Independencia Station (1909-1920) —Arquivo Permanente da RFFSA. 
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Na Figura 79, também podemos ver que o programa de necessidades da estação era 
Oo mesmo que as demais, feito para atender as necessidades do tráfego e se constituir a casa 
do agente. No entanto, como se tratava de uma edificação de segunda classe, a segunda 
mais importante da estrada, suas dimensões eram maiores, abrigando mais confortavelmente 


o viajante na sala de espera, bem como o agente que nela residia. 


A chegada dessa edificação foi acompanhada de novos serviços. Como se tratava de 
uma ponta de trilho tornou-se ponto de passagem para outras localidades, principalmente 
para o Rio Grande do Norte e para o Brejo, assim, iam surgindo algumas atividades de 
transporte por terra para levar a essas localidades, a exemplo do que era anunciado que “No 
sítio “Pedro Gonçalves” próximo à estação, há cavalos para aluguel. O Chefe da estação, 
cidadão Manoel Mulatinho o indicará. Preço cômodo.” (Estado da Parahyba, 27 de junho de 
1891, p.03) 


Pouco tempo após a chegada da estrada de ferro, a vila foi elevada à categoria de 
cidade, com o nome de Guarabira**. Logo em seguida, os administradores da recém-criada 
cidade tiveram que enfrentar uma grave seca que ocorreu entre 1888 e 1889, fato que assolou 
a localidade, fazendo com que as descrições dessa época voltassem a ser sempre 
relacionadas com “A fome em Guarabira”. Nesse período a estrada de ferro operou com 
agente, uma vez que favoreceu a presença dos “socorros públicos” nesta localidade. Depois 
desse episódio a cidade vai retomando suas atividades, ao ponto que 1895, uma descrição 
feita por um viajante chamado A. da Silva, em suas “Cartas de Viagens” era bastante simbólica 


do momento de restauração de suas atividades : 


Feitas as nossas observações no campo, fomos passear a cidade, que, 
devido á muita chuva cahida durante o dia, apresentava um aspecto triste, 
sombrio, desagradável. 

Entretanto, Guarabira é uma cidade grande, possue alguns prédios 
regularmente edificados, comércio sofrivelmente activo, principalmente o 
comercio comprador de açúcar e algodão. (A União, 24 de setembro de 1895, 


p.01) 


No ano de 1896, era possível encontrar comércio de exportação feito por Almeida e 
Irmãos (A União, 04 de outubro de 1895, p.03) ou nos Armazém do Galezia, por Francisco 
Pinto Pessoa (A União, 10 de setembro de 1896, p.03). Um orçamento da cidade, de 1896, 
denunciava gastos com a Iluminação pública, a limpeza das ruas e cemitérios e a 
reconstrução do açougue, fatos que mostram os novos tempos na cidade (A União, 15 de 
fevereiro de 1896). Também nesse ano havia sido concluída a construção de um açude novo 
para armazenamento e abastecimento de água (A União, 09 de janeiro de 1896, p.01). 
Portanto, ao final do século e do nosso período estudado, assim se caracterizava Guarabira: 


88 Lei Provincial n. 841, de 25 de novembro de 1887 (TAVARES, 1909, p.664). 
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Cidade situada em terreno muito sinuoso, junto a serra da Borburema, ultima 
estação da linha do Norte da estrada de ferro Conde d'Eu, tem uma edificação 
bem regular, quinhentas e poucas casas, distribuídas por sete ruas, destas a 
melhor é a da Matriz, a única espaçosa, todas as outras são muito estreitas. 
Tem dous templos: a egreja Matriz com invocação de N. Senhora da Luz, que 
se acha em reconstrucção, e a capella das Dores no cemitério. 

Há dous açudes públicos: o maior, denominado Velho, serve para banhos 
públicos, o menor serve somente para o abastecimento d'agua potável. 

E importante o movimento da feira desta localidade, feira com a qual só 
compete a da cidade de Areia. [...] 

Tem a cidade um açougue publico da municipalidade, a pouco construído, 
também é próprio o prédio onde funciona o conselho da mesma. 

As oficinas que existem na cidade são as seguintes: 1 de caldeireiro, 2 de 
marceneiro, 2 de ourives, 4 de alfaiate, 6 de ferreiros, 2 fabricas de sapatos, 
além de outras pequenas oficinas. [...] 

Os estabelecimentos comerciais são: quatro armazéns de compra de assucar 
e algodão, vinte lojas de fazenda, dezoito estabelecimentos de molhados. 
(Almanak, 1899, p. 237) 


Esses dados comerciais continuam crescendo no início do século XX, pois dados de 
Tavares (1910) mostram que, em 1907, existiam 93 estabelecimentos comerciais, ou seja, 51 
a mais que em 1899. E esse crescimento superou até o fato da localidade ter deixado de ser 
ponta do trilho em 1904, quando é construído o Ramal Guarabira a Nova Cruz. Diante do que 
foi exposto, concluímos que a chegada da Estrada de Ferro Conde D'Eu transformou a então 
vila em uma cidade “porto da hinterlandia”, trazendo como significado o estabelecimento de 


sua centralidade como núcleo comercial nas regiões do Agreste e Brejo paraibanos. 


3.3 As estações da Estrada de Ferro Conde D'Eu e a preexistência urbana: uma síntese 

As esplanadas das estações da Estrada de Ferro Conde D'Eu desempenharam papel 
importante na estruturação dos núcleos urbanos oitocentistas da província da Parahyba do 
Norte, alterando a preexistência de diversas formas, como evidenciamos ao longo do capítulo. 
Pretendemos aqui apresentar a síntese dessas alterações, mas, antes de entramos nesse 


ponto, achamos conveniente deixar claro duas observações gerais. 


A primeira refere-se ao fato de que o ideal de modernidade que se almejava através 
da construção desses espaços não estava “estampado” na arquitetura das estações, pois 
como demonstramos nas reconstituições aqui apresentadas, tratavam-se de edificações 
bastante simples, sem apelo à estética da época. A exceção da estação da Parahyba, que 
exercia função da administração da empresa, as demais tinham uma organização externa 
com três espaços para o tráfego (sala de espera, sala do agente e sala de bagagem) e três 
para a casa do agente (quarto, sala de jantar e cozinha). Afora Santa Rita, não identificamos 
sequer Water Closet nos demais conjuntos das esplanadas. Assim sendo, a modernidade 
desses espaços estava representada no fato deles imprimirem um “novo ritmo de vida no 
cotidiano” das localidades, tornando-se as “portas abertas para o mundo” (ARANHA, 2001 
p.170): 
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Através dos trens que aí trafegam — trazendo ou levando pessoas e coisas, 
além de boas ou más notícias ou simplesmente notícias, não esquecendo de 
sonhos a realizar ou defeitos — e dos outros elementos de modernidade que 
a integram, a exemplo do telégrafo e/ou telefone, elas tornam-se espaços de 
intensa sociabilidade porque para elas convergem praticamente todos os 
interesses da coletividade sem seus laços com o mundo exterior e vice-versa, 
sem econômicos, políticos, afetivos, etc. (ARANHA,2001 p.410) 


A modernidade também se expressa no antagonismo desses espaços aos tradicionais 
monumentos urbanos da igreja e da praça, símbolo de toda a construção originada no período 
colonial. As esplanadas das estações eram ocupadas “marcadamente pelo universo do 
trabalho e dos trabalhadores” (LANNA, 2002, p.03) e pelo universo da técnica, fato o que se 
contrapôs ao sagrado simbolizado pela igreja e seu entorno. 


A segunda observação que temos a fazer é que as esplanadas das estações são 
representativas da ação de novos agentes na produção dos núcleos urbanos. Como 
apresentamos anteriormente, o traçado dos núcleos urbanos aqui estudados, a exceção 
apenas da Parahyba que tinha uma constituição mais complexa, eram marcados pela 
presença da igreja, da praça, da casa de câmara e do cemitério, o que representa a atuação 
dos mesmos agentes que produziam o urbano desde o período colonial: a Igreja, o Estado, 
os agentes econômicos (os proprietários rurais e comerciantes) e a população em geral 
(VASCONCELOS, 200, p.02). A inserção das esplanadas das estações e de toda a estrutura 
ferroviária marcava a atuação de um novo agente econômico nesses espaços: a empresa de 


estrada de ferro. 


As empresas ferroviárias, aqui representada pela The Conde d'Eu Company, detinham 
o capital e a tecnologia para a produção das vias férreas. Seus interesses, como já discutido 
no Capítulo 01, era a especulação financeira em torno da garantia de juros de 7% oferecida 
pelo governo sobre o capital investido na construção das ferrovias, além de obter todo o lucro 
dado ao longo de sua operação. Para tanto, aliava-se aos anseios de modernidade de parte 
da elite e do Estado, na construção de estradas de ferro, tendo em vista a modernização da 
produção voltada à exportação e inserir o Brasil na economia global. 


A presença da atuação desse novo agente era percebida na escala do núcleo urbano 
através da esplanada da estação, que como demonstramos, foi construída de forma diversa 
em cada núcleo urbano, e se relacionou com a preexistência através de espaços como a 
praça, o largo, a rua ou o bairro da estação, que serviam de ligação entre essas duas áreas. 
Apresentamos a síntese desse processo na Figura 80: 


Figura 80 — Esquemas sínteses da relação cidade e estação no século XIX 
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Fonte: inserir as fontes. 


Parahyba - 1º classe 


Relação: 
Tangente ao tecido urbano 


Elemento resultante: 


Santa Rita - 4º classe 


Relação: 
Tangente ao tecido urbano 


Elemento resultante: 
Largo da estação. 


Mulungu - 3º classe 


Relação: 
Tangente ao tecido urbano 


Elemento resultante: 
Praça e rua da estação. 





Pilar - 22 classe 
Relação: 


Externa ao tecido urbano 


Elemento resultante: 
Bairro e ruas de ligação. 





Independência - 2º classe 


Relação: 
Externa ao tecido urbano 


Elemento resultante: 
Ponte e rua da estação. 
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Na Figura 80, todos os desenhos foram feitos na mesma escala, o que nos permite 
verificar que havia uma grande diferença entre a área ocupada dos núcleos menores e a 
Cidade da Parahyba, apresentando uma ideia melhor do porte de cada um deles no conjunto 
analisado. Apresentamos na primeira coluna o período da implantação e na segunda a 
expansão urbana até 1938-9%”, com o objetivo de verificar se houve influencia da estação 
nesse processo. Analisemos cada caso. 


Sobre a cidade da Parahyba do Norte, na primeira coluna, onde está a implantação 
inicial, podemos verificar que se estabeleceu uma relação de reconciliação entre a estação e 
a preexistência urbana, devido ao fato, já explicado, da necessidade de aproximar a 
infraestrutura ferroviária do porto. O resultado desse processo foi a criação de uma praça que 
ligou esses dois espaços, tornando-se a porta de entrada da cidade. Com a construção do 
ramal de Cabedelo em 1889, os trilhos passam a seccionar o tecido urbano e, posteriormente, 
tornam-se uma barreira ao crescimento da cidade na direção norte. A ferrovia não se 
constituiu como o principal eixo de atração da expansão urbana até 1938, que se deu na 
direção leste, em busca do mar, e sul e sudeste no entorno de estradas. 


Na povoação de Santa Rita a esplanada da estação tangenciou o tecido urbano e se 
ligou com a área consolidada a partir de duas ruas preexistentes, como demonstramos. Não 
ocorreu criação de uma praça, apenas do largo resultante do alargamento da faixa de terra 
da esplanada. No que se refere à expansão, a estação atraiu uma expansão tímida em sua 
direção, contudo, houve uma atração maior em direção à Fábrica Tibiri, ao longo dos trilhos. 
Esse caso foi bem semelhante ao estudado por Maia (2016) na cidade de Sorocaba, no qual 


a autora conclui: 


[...] a ferrovia ao mesmo tempo que inaugura uma nova relação espaço- 
tempo, particularmente no que se refere à escala regional e também local, ao 
dinamizar a comercialização e o escoamento das mercadorias em direção 
aos centros de exportação, imprime na malha urbana uma linha que demarca 
a cidade em duas áreas, a que antecede a ferrovia e a que a sucede. Nesta 
última, as terras rurais transformam-se em urbanas, cuja ocupação será feita 
pela instalação das fábricas e das vilas operárias ou por habitações para a 
classe trabalhadora. (MAIA, 2016, p.14) 


Na povoação de Mulungu, a esplanada da estação também foi inserida tangente ao 
tecido urbano, ligando-se a ele através da criação de uma praça e de uma rua. Os trilhos 
seccionaram o tecido na antiga rua da Mariquita, saída da cidade na direção nordeste. No que 
se refere à expansão urbana, houve uma atração do tecido no entorno da praça, onde se 


instalaram, inclusive, alguns hotéis. No entanto, verificamos que os trilhos originais e depois 





8” A escolha dessa data se deu ao fato de que encontramos cartografia para todos os espaços 
analisados. 
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os construídos para o ramal de Alagoa Grande, tornaram-se grandes barreiras ao crescimento 


urbano até 1939, delineando a forma da cidade. 


Na vila de Pilar a esplanada da estação foi inserida externa ao tecido urbano, separada 
por uma longa distância pelo rio Parahyba. Esse fato ocasionou a imediata criação de um 
bairro no entorno da estação. No que se trata da expansão urbana do núcleo primaz até 1939, 


a estrada de ferro não teve influência. 


Na vila de Independência, assim como em Pilar, a esplanada da estação foi inserida 
externa ao tecido consolidado, contudo, neste caso não ocorreu a formação de um bairro até 
1939, fato que só veio a acontecer na década de 1980, hoje chamado de bairro esplanada. A 
ligação entre elas deu-se através de uma ponte e de uma rua. uma ponte ligava esses dois 


espaços. 


Através análise da Figura 80, chegamos a duas constatações gerais. A primeira é que 
houve uma nítida relação das esplanadas com os rios. Isso se dava porque a ferrovia tinha a 
necessidade de abastecimento de água para todas as atividades, sobretudo, para alimentar 
as máquinas movidas à vapor. Há também outra explicação dada por Ghirardello: 


Ao aproximar-se do local indicado para a implantação da estação e em razão 
das características dos serviços desta, procurava-se assentar o feixe de 
trilhos, linha tronco e desvios, em terrenos planos que permitissem uma longa 
linha reta. A direitura era importante para melhor observação, por parte do 
agente da estação, do movimento geral da esplanada. Era também 
necessário que os guarda-chaves, que ficavam postados no início e fim do 
feixe de desvios, controlando os aparelhos de mudança de via, tivesse 
completa visão em direção à estação, bem como entre si. Areas assim, 
planas e que possibilitavam longo desenvolvimento retilíneo dos trilhos, eram 
frequentemente encontradas juntos aos cursos d“água, e foram elas as 
escolhidas para essas relevantes instalações. (GHIRARDELLO,2002, p.170) 


A outra constatação refere-se ao fato de que parece ter havido uma constância entre 
a distância da estação e a igreja, nos casos das cidades pequenas. Já havíamos observado 
que a igreja foi a baliza para a locação da estação de Pilar, mas, a partir da junção de todas 
em uma mesma imagem, esse fato parece ter ocorrido em Santa Rita, Mulungu e 
Independência. A explicação deve estar no fato de que os engenheiros pretendiam evitar 
grandes deslocamentos entre esses espaços. Contudo, é um indício de que a Igreja mais foi 


um elemento mediador da implantação das esplanadas da Estrada de Ferro Conde D'Eu. 


Por fim, notamos que foram diversas as condições prévias estabelecidas em cada 
preexistência urbana, mesmo assim, encontramos algumas aproximações. Na cidade da 
Parahyba houve uma relação de reconciliação, tendo em vista a aproximação com o porto. 
Nas povoações de Mulungu e Santa Rita, localizadas ao longo do trilho, as estações foram 


inseridas tangentes ao tecido urbano. Por fim, nas vilas e Pilar a Independência, a negação 


284 


ao urbano foi mais considerável, sendo as estações inseridas externamente a eles, tanto pelas 


condições preexistentes, mas também visando a facilidade de ampliação futura. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


No século XIX, as estradas de ferro configuraram-se como o meio de transporte de 
pessoas e mercadorias mais privilegiado em todo mundo. A partir da segunda metade desse 
século, tornaram-se uma realidade no território brasileiro, representando a inserção do país 
na economia mundial, uma vez que estavam voltadas para a necessidade de circulação e 
escoamento da produção agroexportadora. Foram impulsionadas por um duplo movimento: a 
expansão do capitalismo industrial, sobretudo inglês, e os anseios de modernidade e 
progresso de parte da elite imperial e depois republicana. A província da Parahyba do Norte 
aderiu a esse impulso através da construção da Estrada de Ferro Conde D'Eu. 

Além de ser resultado de todo esse processo que se estabeleceu na escala nacional 
e global, no contexto local, a Estrada de Ferro Conde D'Eu objetivou manter, no território da 
província da Parahyba do Norte, os fluxos de sua produção voltada para exportação (cana- 
de-açúcar e algodão, principalmente), que historicamente era desviada para os portos de 
Pernambuco, causando prejuízos aos cofres públicos. Visava-se, portanto, direcionar essa 
produção para o porto do Varadouro localizado na cidade da Parahyba do Norte, para que 
essa localidade exercesse a função de capital econômica da província, já que era apenas 
administrativa e simbólica. 

Para atender esses anseios, o traçado dessa estrada de ferro não poderia passar por 
qualquer lugar. Cada linha dos trilhos e cada ponto geométrico da estação continha um 
significado político e econômico, planejado para atender aos interesses dos diversos agentes 
hegemônicos envolvidos no processo, quais sejam: Estado, capitalistas estrangeiros, 
concessionários, políticos locais e engenheiros. Nossa tese, portanto, preocupou-se em 
apreender o significado desse traçado e, mais especificamente, como ele alterou a 
configuração territorial da província. 

Defendemos ao longo do trabalho que a Estrada de Ferro Conde D'Eu, que surgiu do 
anseio de modernidade da elite local e se concretizou a partir da tecnologia e do capital inglês, 
alterou a configuração territorial da província da Parahyba do Norte ao (re)configurar a rede 
urbana e promover transformações morfológicas no espaço intraurbano das povoações, vilas 
e cidades por ela alcançadas. A defesa dessa tese deu-se em duas escalas: a do traçado e a 
da estação. 

Na escala do traçado, mostramos que, após longas discussões e modificações, o 
direcionamento dado à Estrada de Ferro Conde D'Eu, que buscou atender aos “reais 
interesses da província” (diga-se dos concessionários e políticos envolvidos no processo, com 
alguma interferência técnica dos engenheiros), constituía-se de: uma linha principal (Cidade 
da Parahyba a povoação de Mulungu), o ramal de Pilar (saía de um entroncamento da linha 
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principal até a vila de Pilar) e o ramal de Independência (partia da povoação de Mulungu até 
a vila de Independência). Concentrava-se, portanto, na Zona da Mata e Agreste, buscando se 
aproximar o máximo possível do Brejo paraibano. Defendemos que esse traçado revelou-se 
“óbvio” no seu sentido geopolítico de privilegiar as regiões agroexportadoras e as mesmas 
localidades que já vinham sendo conectadas nos planos do Estado para as estradas de 
rodagens. 


Uma das etapas para a construção desse traçado era a constituição da faixa de 
domínio da estrada de ferro, através de desapropriações de partes das terras atravessadas 
pelos trilhos. Esse processo descortinou uma série de conflitos entre a companhia e os 
proprietários rurais, que não simpatizaram com o fato de suas terras serem seccionadas em 
duas partes pelos leitos dos trilhos. A partir dessa análise, evidenciamos que o anseio de 
modernidade foi conflitante com a preexistência fundiária consolidada. 


Ao longo da operação da linha, evidenciamos também que a materialização desse 
traçado (estações, obras de arte, trilhos, etc.) e seu material rodante não corresponderam às 
expectativas e anseios de modernidade de parte da elite local, o que revelou a outra face 
desse projeto de modernização do território. 


Na escala do traçado, concluímos que a Estrada de Ferro Conde D'Eu serpenteou-se 
sobre as condições físicas preexistente do território, lançando suas obras de artes para 
superar rios, declividades e outras adversidades. Consequentemente, provocou uma 
reconfiguração da rede urbana através dos seguintes aspectos: ao implantar a estação central 
na Cidade da Parahyba do Norte, produziu centralidade a essa localidade e assim cumpriu 
seu objetivo inicial de torná-la capital econômica da província; transformou as vilas de 
Independência e Pilar em importantes centros da hinterlândia, ao torná-las pontas de trilhos 
da rede; criou duas povoações nas estações rurais de Sapé e Araçá; foi fator importante para 
a decadência econômica de Mamanguape e Pedras de Fogo; ao mesmo tempo, foi 
responsável pelo crescimento da pequena povoação de Mulungu, ao introduzir uma estação 
com o objetivo de ser o anteposto de recebimento de produtos do Brejo paraibano; atraiu 
algumas indústrias: Engenho Central e Fábrica de Tecidos Tibiry; por fim, “encurtou” 
distâncias e melhorou a comunicação entre as áreas privilegiadas, estabelecendo assim 


novas relações espaço-tempo. 


A implantação desse traçado trouxe grandes transformações para os núcleos urbanos 
onde foram instaladas as estações ferroviárias: cidade da Parahyba, vilas de Pilar e 
Independência, povoações de Santa Rita e Mulungu. Nessas localidades, a estrada de ferro 
impôs uma divisão simbólica no espaço em duas partes: aquele dominado pela Igreja e pela 
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praça e o marcado pela esplanada da estação. Este último é simbólico da ação de um novo 
agente na produção da cidade: a empresa ferroviária, juntamente com seu corpo técnico. 


A partir da análise dessas esplanadas das estações e sua relação com os núcleos 
urbanos, conseguimos delinear algumas características comuns ao processo: a estação de 
primeira classe, localizada na cidade da Parahyba do Norte, estabeleceu uma reconciliação 
com o urbano, pois tinha o objetivo de se ligar ao porto; nas esplanadas das estações 
localizadas ao longo da linha, Mulungu e Santa Rita, houve uma relação de tangência com o 
tecido; por sua vez, nas estações de segunda classe, as pontas de trilhos, as esplanadas 
foram localizadas externamente ao tecido urbano, provavelmente, para terem mais área em 
um caso de ampliação da linha a partir desses pontos. Identificamos ainda que houve uma 
relação direta entre as esplanadas e os rios e também uma distância constante entre elas e 
a igreja, nos casos dos pequenos núcleos analisados. 


A nossa investigação constatou, além disso, que predominava uma simplicidade na 
arquitetura das estações da Estrada de Ferro Conde D'Eu, demonstrando que foram 
produzidas sob um apelo à economia, para atender minimamente às necessidades da 
operação e do tráfego, sem preocupação com o belo, que, quando existia, expressava-se 


timidamente em alguns poucos elementos. 


A chegada das estações imprimiram novas funções urbanas para essas localidades 
ainda no século XIX: na cidade da Parahyba do Norte reforçou-se a sua função portuária e 
comercial; na povoação de Santa Rita impulsionou a gênese da atividade industrial, através 
da Fábrica de Tecidos Tibiri; a povoação transformou-se no “núcleo dos hotéis”, por ser um 
local privilegiado de passagem para o Brejo; a vila de Pilar tornou-se a “porta” de conexão 
com Pernambuco, por sua proximidade com Timbaúba, ponta do trilho da estrada de ferro que 
seguia para Recife; finalmente, na vila de Independência é reforçada a sua função comercial 
e também a saída para o Rio Grande do Norte, por sua proximidade com Nova Cruz, ponta 
do trilho da Estrada de ferro que seguia para Natal. 


Longe de esgotar o tema, a pesquisa descortina indagações para trabalhos futuros, 
entre as quais, consideramos de importância as problematizações sobre os desdobramentos 
desses espaços analisados nos períodos subsequentes, expostos no Quadro 35. Nesse 
quadro, apresentamos que a relação entre ferrovia e cidade pode ser estudada em três 
períodos: implantação (século XIX), barreiras (início do século XX até 1980) e as novas 
abordagens (1980 até os dias atuais). Deles tiramos alguns questionamentos: como a estação 
e seu entorno passaram a ser uma barreira para a expansão urbana? E atualmente, quais os 


desafios que essas áreas, pelo menos aquelas que resistiram ao tempo, trazem para o 
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planejamento urbano? Quais políticas poderiam ser ampliadas para a preservação desses 
espaços? 


Por fim, sabemos da dificuldade que é produzir uma geografia histórica de pequenas 
cidades, devido à escassez de fontes bibliográficas, documentais e, principalmente, 
cartográficas e iconográficas. Mesmo diante dessas adversidades, construímos uma 
cartografia retrospectiva a partir dos indícios espalhados nos documentos ferroviários, 
encontrados no Arquivo Nacional e na extinta RFFSA — PE, como foi apresentado ao longo 
do texto. Esse fato nos levou à conclusão de que essa documentação rica e diversificada é 
importantíssima para a construção da história urbana das cidades por onde passaram a 
ferrovia, mesmo para aqueles trabalhos que não têm a estrada de ferro como foco, pois nela 
é possível inclusive delinear rugosidades de períodos anteriores. 
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provincia, o dr. Ambrozio Leitão da Cunha, em 2 de agosto de 1859. Parahyba, Typ. de José 
Rodrigues da Costa, 1859. 


Pas 
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março de 1861. Parahyba, Typ. de J.R. da Costa, 1861. 
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Costa, 1864. 
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dr. Francisco d'Araujo Lima na abertura da sessão ordinaria de 1863. Parahyba, Typ. 
Parahybana, [n.d.] 

1864. 

PARAHYBA, 1864. Relatorio apresentado ao Illm. E Exm. Sr. Dr. Felizardo Toscano de Brito 
por ocasião de tomar posse do cargo de vice-presidente da Província Parahyba do Norte pelo 
excelentíssimo pelo Dr. Francisco de Araújo Lima. Parahyba, Typografia Liberal Parahybana, 
18p. 

PARAHYBA, 1865. Exposição com que o Exm. Dr. Sinval Odorico de Moura passou a 
administração da Província da Parahyba ao Exm. Sr. Dr. Felizardo Toscano de Brito. 


RELATÓRIO apresentado ao Sr. Ministro da Indústria, Viação e Obras Públicas pelo 
engenheiro João Chrockatt de Sá Pereira de castro (Inspector Geral de Estradas de Ferro) 
Relativo ao anno de 1892. 


BRASIL. Ministério da Agricultura. Ministro (Antão Gonçalves de Faria). Relatório [do ano de 
1891] apresentado ao Vice-Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil... em 
1º de maio de 1892. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1892. 


BRASIL. Ministério da Agricultura. Ministro (Antão Gonçalves de Faria). Relatório 
apresentado ao Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil pelo ministro 
do Estado dos Negócios da Indústri, da Viação e Obras públicas Antôio Augusto da 
Silva no ano de 1902. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1902. 


Leis e decretos 


BRASIL. Lei de 25 de 25 de março de 1824 . Manda observar a Constituição Politica do 
Império, oferecida e jurada por Sua Majestade o Imperador.. Coleção de Leis do Império 
do Brasil de 1824. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1886, p.07. 


BRASIL. Lei de 9 de Setembro de 1826. Marca os casos em que terá logar a 
desappropriacão da propriedade particular por necessidade, -e utilidade publica, e as 
formalidades que devem preceder á mesma desapropriação. Coleção de Leis do Império 
do Brasil de 1826. Rio de Janeiro: Typographia Nacional, 1880, p.05. 
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BRASIL. Lei n.601, de 18 de setembro de 1850. Dispoem sobre as terras devolutas no 
Imperio, e ácerca das que são possuidas por titulo de sesmaria sem preenchimento das 
condições legaes, bem como por simples titulo de posse mansa e pacifica: e determina 
que, medidas e demarcadas as primeiras, sejão ellas cedidas a titulo oneroso assim 
para emprezas particulares, como para o estabelecimento de Colonias de nacionaes, e 
de estrangeiros, autorisado o Governo a promover a colonisação estrangeira na fórma 
que se declara.. Coleção de Leis do Império do Brasil de 1850. Parte |. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional, 1850, p.307. 


BRASIL. Decreto n.101, de 31 de outubro de 1835. Autorisa o Governo a conceder a uma 
ou mais Companhias, que fizerem uma estrada de ferro da CapiLal do Imperio pa,ra as 
de Minas Geraes, Rio Grande do Sul, c Bahia, o privi- legio exclusivo por espaço de 40 
aímos para o uso de carros para transporte. Coleção de Leis do Império do Brasil de 
1835. Rio de Janeiro: Typographia Nacional, 1864, p.118. 


BRASIL. Decreto n.353, de 12 de julho de 1845. Designa os casos em que terá lugar a 
desapropriação por utilidade pública geral ou municipal da Côrte. Coleção de Leis do 
Império do Brasil de 1845. Parte |. Rio de Janeiro: Typographia Nacional, 1845, p.34. 


BRASIL. Decreto n.641, de 26 de junho de 1852. Autorisa o Governo para conceder a huma 
ou mais companhias a construcção total ou parcial de hum cminho de ferro que, 
partindo do Municipio da Côrte, vá terminar nos pontos das Provincias de Minas Geraes 
e S. Paulo, que mais convenientes forem.Coleção de Leis do Império do Brasil de 1852. 
Parte |. Rio de Janeiro: Typographia Nacional, 1853, p.05. 


BRASIL. Decreto n. 816, de 10 de julho de 1855. Autorisa o Governo a estabelecer o 
processo para a desapropriação dos predios e terrenos que forem necessarios para a 
construcção das obras e mais serviços pertencentes á Estrada de ferro de Dom Pedro 
Segundo, e ás outras estradas de ferro do Brasil, e a marcar as regras para a 
indemnisação dos proprietarios.Coleção de Leis do Império do Brasil de 1855. Parte |. Rio 
de Janeiro: Typographia Nacional, 1855, p.12. 


BRASIL. Decreto n. 8.842, de 13 de janeiro de 1883. Concede á The D. Pedro | Railway 
Company, limited, a garantia do juro annual de 6% sobre o capital não excedente a £ 
4.000.000, que fôr fixado á vista dos estudos definitivos. Coleção de Leis do Império do 
Brasil de 1855. VI, Parte Il. Rio de Janeiro: Typographia Nacional, 1883, p./4. 


DOCUMENTAÇÃO ICONOGRÁFICA 
3.1 Arquivo Nacional 


BR RJANRIO 4Q 0 MAP 0707 — Estudos de Parahyba a Independência com Ramal a 
Salgado — Planta, escala 1:4.000, 44 folhas (1875 — 1876). 


3.2 Arquivo Permanente da RFFSA (Recife) 


AE 0380 (15 de março de 1923) — GWBR — E.F.Conde D'Eu — Projecto de Instalação Sanitário 
para a Estação Engenho central. Escala 1:50. 
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EG 7991 (05 de abril de 1940) — RFN — G.W.B.R. — Linha Norte — Ramal Cabedelo — Projeto 
de nova Estação em João Pessoa — Sondagem no terreno. Diversas escalas. Desenhado por 
Miguel Morais 


EG 0698 (23 de junho de 1964) — RFN — Ampliação na Estação de Engenho Central. Escala 
1:50. Desenhado por Ruben Leite. 


PD 0272 — Novo Projeto do Porto de Parahyba com modificações da posição dos armazéns 
e vias etc. Planta, 01 folha, escala 1:2.000. Data aproximada: década de 1920. 


PL 0002 — Conde D'Eu Railway — Parahyba do Norte — Planta do Traçado da Linha da Capital 
ao cabedello (1886 — 1887). Planta, 18 folhas, escala 1:2.000. 


PL 0021 — Parahyba (188X). Planta, 29 folhas, escala 1:4.000. N.99, caixa 41, vão 8. 


PL 0080 — G.W.B.R. — Cadastro Geral da Linha Norte — Planta do Ramal de Cabedello - Km 
O a 49.982.47(193X). Planta, 6 folhas, escala 1:10.000. Copiado por Edson Marques 


PP 0159 — Ponte do Cobé. (1875) 


PT 1736 — G.W.B.R. — Linha Norte —- Ramal Cabedelo — Estação João pessoa — Planta 
indicando o terreno necessário para o novo Edifício e Esplanada. Projeto de nova Estação em 
João Pessoa — Sondagem no terreno.(02 de abril de 1941) Planta, 1 folhas, escala: 
1:500.Desenhado por Armando Z. Guerra. Copiado por Miguel Morais Filho. 


PT 2088 — Cabedelo Extension (188X). Planta, 6 folhas, escala: 1:2.000. 


PT 2104 — Conde D'Eu Railway — Plano do local escolhido para Armazém de carga, Telheiro 
de Wagns e Desvios na Estação da Parahyba. Planta, 1 folha, escala: 1:500. (Sem indicação 
de data, provavelmente entre 1882 — 1886) 


PT 2119 (1882) - Conde D'Eu Railway — Second Division — Mulungu to Independencia — 
Planta de Desapropriação do terreno do Snr. Manoel Justiniano de Araujo e outros (Sítio 
Mariquita) — Situado entre 75K200 e 78K040 — Escala 1:2.500. 


PT 2120 (1883) - Conde D'Eu Railway — Second Division — Mulungu to Independencia — 
Planta de Desapropriação do terreno do Snr. José Deus da Rocha e sua Mulher e Paulo de 
Deus e sua Mulher e sobrinhos (Sítio Jardim) — Situado entre 78K040 e 80K100 — Escala 
1:2.500. 


PT 2121 (1883) - Conde D'Eu Railway — Second Division — Mulungu to Independencia — 
Planta de Desapropriação do terreno da Snrº. Feliciana Maria de Freitas e Antonio Gomes 
Ferreira da Silva (Sítio Riacho Tatumubuca) — Situado entre 80K100 e 80K390 e 81K880 e 
82K237 — Escala 1:2.500. 


PT 2122 (1885) - Conde D'Eu Railway — Second Division — Mulungu to Independencia — 
Planta de Desapropriação do terreno do Snr. Antonio Gomes Ferreira da Silva e outros (Sítio 
Tatumubuca) — Situado entre 80K390 e 81K880 e 82K237 e 83K310 — Escala 1:2.500. 


PT 2123 (1883) - Conde D'Eu Railway — Second Division — Mulungu to Independencia — 
Planta de Desapropriação do terreno do Srnr. Justinio Cavalcante de Souza (Sítio Canafístola 
de Pontes) — Situado entre 83K310 e 85K920 — Escala 1:2.500. 


PT 2124 (1885) - Conde D'Eu Railway — Second Division — Mulungu to Independencia — 
Planta de Desapropriação do terreno do Snr. Antonio Guedes Bezerra e mulher (Propriedade 
Serrinha) — Situado entre 85K920 e 89K320 — Escala 1:2.500. 


PT 2125 (1885) - Conde D'Eu Railway — Second Division — Mulungu to Independencia — 
Planta de Desapropriação do terreno da Snr. Galdêncio José da Costa (Sítio Timbauba) — 
Situado entre 90K317 e 90K911 — Escala 1:2.500. 
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PT 2126 (1885) - Conde D'Eu Railway — Second Division — Mulungu to Independencia — 
Planta de Desapropriação do terreno da Snr?. Josepha Maria da Conceição e Filha (Sítio 
Timbauba) — Situado entre 89K320 e 90K317 e 90K911 e 91K033 — Escala 1:2.500. 


PT 2127 (1885) - Conde D'Eu Railway — Second Division — Mulungu to Independencia — 
Planta de Desapropriação do terreno do Snr. Antonio Guedes Bezerra e mulher (Engenho 
Cachoeira) — Situado entre 92K220 a 95K456mts — Escala 1:2.500. 


PT 2128 (1885) - Conde D'Eu Railway — Second Division — Mulungu to Independencia — 
Planta de Desapropriação do terreno do Snr. Antonio Guedes Bezerra (Engenho Cachoeira) 
— Situado entre 91K033 a 92K220mts — Escala 1:2.500. 


PT 2129 (1885) - Conde D'Eu Railway — Second Division — Mulungu to Independencia — 
Planta de Desapropriação do terreno do Snr. José Alvares Pragana e filha (Propriedade São 
José) — Situado entre 95K456 a 96K744mts — Escala 1:2.500. 


PT 2130 (1885) - Conde D'Eu Railway — Second Division — Mulungu to Independencia — 
Planta de Desapropriação do terreno do Snr. Padre Antonio Alves de Carvalho — Situado entre 
96K744 a 96K895mts — Escala 1:2.500. 


PT 2131 (1885) - Conde D'Eu Railway — Second Division — Mulungu to Independencia — 
Planta de Desapropriação do terreno do Snr. Anesceito José da Silva e Tereza Maria de Jesus 
— Situado entre 96K895 a 96K980mts — Escala 1:2.500. 


3.3 Mapoteca definitiva da RFFSA (Recife) — Inventariança da RFFSA 


PL 0078 — GWBR — Cadastro Geral Linha Norte de Entroncamento a Nova Cruz (193X). 
Planta, 29 folhas, escala 1:4.000. Mapoteca XX, Orelha XX, Tipo, local, cidade, linha. 


RFFSA/020- G.W.B.R. — Linha Norte — Ramal Cabedelo — Projeto de Nova estação em João 
Pessoa (Locação da Esplanada e estação com o armazém para o lado de Recife). Escala 
1:500. Copiado por W. Soares. 27 de maio de 1941. 


RFFSA/020-8 - G.W.B.R. — Linha Norte — Ramal Cabedelo — Projeto de Nova estação em 
João Pessoa. Locação da Estação e Limite dos terrenos para a Nova Esplanada. (1941). 
Escala 1:500. Desenhado por Armando Z. Guerra. 


3.4 Arquivo de processos da RFFSA - CAFUA (Recife) 


3.5 Cartografia atual 


Atlas do Estado da Paraíba - Informação Para Gestão do Patrimônio Natural [mapas] Marta 
de Luna Malheiros Feliciano e Ronaldo Benício de Mélo. | 1º Ed. || João Pessoa; 
SEPLAN/IDEME, 2008. PB p. 58. 


SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE. Cartas Topográficas do 
Nordeste do Brasil — escala 1:25.000. 1974. 


SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE. Cartas Topográficas do 
Nordeste do Brasil — escala 1:100.000. 1974. 
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